
Com esta edição, a Revista Universidade e Sociedade alcança o nº 40, alimentada pelos mes -

mos propósitos que levaram à sua criação, nos inícios da década de 1990. Desde então, não per deu

de vista a sua função primordial de veículo de expressão das idéias e reflexões dos docentes do ensi -

no superior brasileiro, na sua militância política e sindical cotidiana.

Este número se abre, como é de tradição da nossa Revista, com um bloco temático, que esta vez

enfatiza a questão geral da “Reorganização da Classe Trabalhadora”, face ao impacto global das

derrotas sofridas pelos trabalhadores com o fortalecimento do capitalismo, em especial após a der -

ro cada do bloco soviético. De maneira relativamente livre, os oito articulistas do bloco temático da

Revista alertam para os desafios colocados pela ofensiva ideológica do capitalismo mundial, dis cu -

tem questões teóricas de fundo e desenvolvem reflexões assentadas sobre temas que remetem ao

per curso histórico da classe trabalhadora, segundo as mais diversas vertentes sociais e políticas.

Também integra este número uma entrevista realizada com o bloco dirigente do Sindicato, que

se convencionou denominar “triunvirato”, isto é, o Presidente, o Secretário Geral e o Tesoureiro

do ANDES-SN. Trata-se mais de um “bate-papo” do que de uma entrevista formal, em que se fo -

ca  liza a questão da filiação do nosso Sindicato à CONLUTAS, motivada pela insatisfação do

movi mento docente frente aos recuos políticos da CUT.

Na seqüência, o bloco “Debates Contemporâneos” apresenta artigos que discutem assuntos tão

di versos quanto problemas da tecnociência financeirizada, a perspectiva ontológico-social de

Marx, como condição para o entendimento do capitalismo, e as conseqüências da Revolução Mexi -

cana, fa ce à queda de vários estados oligárquicos da América Latina.

Fechando esta edição, trazemos uma homenagem à militância, especialmente no campo das

idéias, de Eric Hobsbawn e um conto de Miriam Alves para o deleite de nossos leitores.

Por fim, com esta publicação, expressa-se novamente o desejo de todos de que Universidade e

Sociedade prossiga na sua caminhada de veículo de difusão de idéias e reflexões da categoria do -

cen te nacional, no afã de reforçar a natureza representativa de nossa entidade, cada vez mais com -

pe tente, autônoma, transparente e socialmente responsável, o ANDES-SN.

Os Editores
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O
primeiro século de história das revoluções
protagonizadas pela classe trabalhadora na
sociedade capitalista – o século mais revo lu -

cionário da história – terminou com o triunfo da
contra-revolução e a restauração capitalista, na
URSS e em praticamente todos os países que
pro tagonizaram revoluções sociais derrotadas no
século XX.  

Em meio à profunda desarticulação que cos -
tu  ma suceder as derrotas históricas da classe tra -
ba lhadora, os ideólogos da burguesia se lan çaram
à ofensiva, com o argumento de que o “capitalis -
mo havia demonstrado sua superioridade histó ri -
ca”. Chegaram a decretar “o fim das classes e da
lu ta de classes”, o “fim da era das revoluções so -
ci  ais” e, conseqüentemente, “o fim da história”.
A derrota da experiência soviética – decisiva na
história da luta de classes, no século XX, e deter -
mi nada pela impossibilidade objetiva de cons -
truir o socialismo em um só país após o desfecho
da onda revolucionária de 1917-23 – foi utilizada
como demonstração de que o socialismo estaria
fora dos horizontes históricos e das possibili da -
des ontológicas da “natureza humana”; logo, o

capitalismo teria, de ser considerado a última e a
mais desenvolvida de todas as formas de organi -
za  ção da produção e da reprodução social – mes -
mo que para isso tivéssemos de desprezar todas
as evidências que apontam claramente para o
agra  vamento de sua crise, em meio ao processo
de destruição das bases naturais da vida e à ati -
vação cada vez mais clara das contradições, anta -
go nismos e limites estruturais absolutos do siste -
ma do capital.       

Essa ofensiva ideológica, sob o impacto das
derrotas históricas sofridas pelos trabalhadores,
não afetou apenas o conjunto da classe traba lha -
do ra e o difícil processo de formação de sua cons -
 ciência de classe; afetou também grande par te das
organizações de esquerda, suas direções, seus
qua dros, sua militância e a própria intelec tua li -
dade organicamente comprometida com o pro je -
to socialista. Muitos foram os que simples men te
abandonaram a militância. Muitos foram os que
passaram a dedicar-se à revisão sistemática de
suas antigas convicções e compromissos his tó ri -
cos, assumindo, como premissa de suas ela bo ra -
ções, a tese de que o capitalismo seria histo ri ca -

A Formação da Subjetividade Histórica
da Classe Trabalhadora

Rodrigo Dantas

Doutor em filosofia pela UFRJ e professor de filosofia na UnB. Membro do GT 
de Política e Formação Sindical do ANDES-SN
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mente invencível. Muitos dos que abando na ram
o projeto socialista passaram a defender a de mo -
cracia burguesa e suas instituições como va lores
universais, quando não se tornaram aber ta mente
reacionários. Durante esse período, an ti gos ideó -
logos marxistas produziram toda uma profusão
de teses para assimilar as razões his tó ri cas da der -
ro ta do socialismo, começando a defen der idéias
como a “do fim da centralidade do tra balho” e da
emergência da “sociedade pós-mo der na”, ou
“pós-industrial”, decretando sole ne mente que a
classe trabalhadora já não teria mais condições,
nem objetivas nem subjetivas, para assumir o pa -
pel histórico que lhe tinha sido atri buído pelo
mar xismo e pelo pro jeto socialis ta.

Com os ataques sistemáticos
que se abriram contra o marxismo
e o projeto socialista, os conceitos
mais elementares do liberalismo e
da democracia burguesa come ça -
ram a penetrar, cada vez mais pro -
fundamente, nas direções e or ga -
ni zações da classe trabalha dora,
afe tando gravemente sua autono -
mia e sua independência de classe.
A consciência de classe das massas
foi se diluindo ao longo desse
pro   cesso, em meio a uma pro fun -
da crise de direção. Os partidos da
social-democracia converteram-se
em massa ao social-liberalismo,
en   quanto os partidos comunistas
stalinistas, ligados à URSS, revi -
ram todas as suas posições para
tor narem-se defensores da demo -
cra cia burguesa. Os partidos ou
or ganizações nascidos das lutas da
classe trabalhadora que permane -
ceram fiéis a suas posições históricas (incluindo
aí os anar quis  tas e a maioria dos partidos trots -
kistas) fo ram relegados a um isolamento ainda
maior, as su  miram posições cada vez mais sec tá -
rias e pas saram por graves crises e cisões. A pró -
pria idéia de partido entrou em crise, assim como
as de mais formas organizativas da classe tra ba -
lha  dora. Por toda parte se disseminava a des con -

fiança em rela ção à eficácia das lutas so ciais e do
processo polí tico. A primeira longa on da da re -
vo lução so cial havia sido encerrada. 

Como sempre ocorre sob o peso desagre ga -
dor das derrotas históricas, o difícil processo de
formação da subjetividade histórica da classe tra -
balhadora entrou em crise: as massas perde ram a
confiança em suas próprias forças, sua ati vidade
histórica se debilitou, sua capacidade de inter -
ven   ção concreta na luta de classes se esvaziou,
sua consciência de classe se diluiu e se tornou
mais vulnerável à influência das concepções ideo -
lógicas dominantes. Em meio ao refluxo das lu -
tas, à dispersão, à confusão e ao desânimo, que

abalaram toda a mi  li tância, e à
pro  funda crise de direção que cos -
tuma se abrir nes ses períodos, o
conjunto das orga nizações, di re -
ções, instru men tos e referências
prá ticas, po líticas e teóricas que a
classe tra ba lhadora construiu em
escala mun dial, ao lon go de todo
um período his tó rico, se desarti -
cu  lou inteira mente, abrindo espa -
ço para a ofen siva glo bal do capi-
tal e a con seqüente reestruturação
glo bal de sua or dem de domina ção. 

Em momentos de crise, em
que o velho ainda não terminou de
morrer e o novo ainda não acabou
de nascer, abre-se sempre toda
uma acirrada disputa teórica e po -
lí tica em torno da elaboração ne -
cessária de um balanço histórico e
de uma análise global das novas
condições que passam a se colocar
para a reorganização da classe tra -
balhadora e a retomada de sua in -

tervenção concreta na luta de classes. No perío-
do histórico que se abriu desde 1989-91, a ela -
bora ção desse balanço é crucial pa ra o processo
de reorganização que se acha em cur so: a derrota
do projeto histórico de constru ção de uma socie -
da de socialista, no século XX, e as conseqüências
da restauração capitalista e do fim da primeira
on da de revoluções na sociedade capitalista exi -
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Reorganização da classe trabalhadora

gem de nós que coloquemos sob perspectiva a
própria história da luta de classes, a fim de defi-
nir claramente a natureza do período que se abre
e dos desafios estratégicos que ele co lo ca ao pro -
ces so de reorganização da classe tra balhadora. 

Derrotas históricas da classe trabalhadora na
luta de classes encerram, nas mais diversas cir-
cunstâncias, períodos mais ou menos longos de
avanços e vitórias da classe trabalhadora.  Elas
podem representar o fechamento de uma época
revolucionária, encerrando um ciclo histórico de
longa duração na luta de classes e abrindo um pe -
río do de reorganização da classe tra balhadora,
como no caso do pe  río do presente da história
mun dial. Este iniciou-se com a
derro cada da URSS e das socieda -
des pós-capitalistas, pondo fim ao
sé culo mais revolucionário da his -
tó ria, inaugurado pelo triunfo da
Re  vo lução Russa, em 1917, e pela
primeira onda revolucionária, que
varreu a Europa até 1923. De mo -
do mais restrito, elas podem ex -
 pres sar o fechamento de uma eta -
pa da história da luta de classes,
em meio a uma longa época revo -
lucionária, como ocorreu no caso
das derrotas das ondas revo lucio -
ná rias de 1917-1923, 1930-1936,
1943-1948 e 1968-1979, na Europa.

Mas, derrotas históricas não
ocorrem apenas com o fecha men -
to de crises revolucionárias, ou de
processos revolucionários que são derrotados
por dentro, sem poder desenvolver-se até suas úl -
ti  mas conseqüências, abrindo caminho para a
con tra-revolução e terminando por levar, até
mes      mo, ao imenso retrocesso da restauração ca -
pi  talista, como ocorreu nos países pós-capi ta -
listas, na última década do século passado. Elas
também podem ocorrer em etapas não propria -
mente revolucionárias da história da luta de clas -
ses, geralmente caracterizadas por um longo pe -
río do de crescimento, constante e cumulativo,
das organizações da classe trabalhadora, pela he -
ge monia da consciência reformista nas massas, e

em suas direções, e por processos históricos que,
sobretudo quando ocorrem em meio a pe río dos
de crescimento econômico mais ou menos pro -
longados ou após derrotas históricas da classe
tra  balhadora, costumam levar à integração su -
bor  dinada, e potencialmente corruptora, das or -
ga  nizações da classe trabalhadora à ordem do ca -
pital. Na medida em que os limites da demo cra -
cia burguesa e de suas instituições se tornam os
limites da luta dos trabalhadores, a disputa pe lo
poder se coloca nos marcos do processo elei   toral,
permitindo que a lógica da ocupação pro gressiva
de espaços institu cio nais de poder se apodere,
pau  lati na  men te, das organizações sociais e po lí ti -

cas da classe trabalhadora. A his -
tó   ria demonstra fartamente que
si tuações desse tipo costu mam re -
sultar na adoção de políti cas de
co laboração de classes, no triunfo
das mais diversas formas de opor -
tunismo e transformismo em ali -
an ças com setores burgue ses, e na
utilização da estratégia da fren te
popular – historicamente der ro ta -
da em todas as suas expe riências
no século XX, levando inevita vel -
mente à progressiva di lui ção da
consciência de classe e da própria
independência das organi zações
da classe da classe trabalha dora.
Ao longo de processos desse tipo,
a neces sária confiança da classe
tra balhadora em suas di re ções e

organizações tende a ser profundamente abalada:
tornando-se cética e, até mesmo, indi fe rente ao
processo político, sua capacidade de luta é afe ta -
da, de forma acentuada, por um período mais ou
menos longo, impondo, assim, imensas difi cul -
da des ao processo de reorganização.      

Entretanto, a maioria das derrotas históricas
da classe trabalhadora ocorreu com o fecha men -
to de crises revolucionárias pelo triunfo da con -
tra-revolução e o estabelecimento de regimes di -
ta toriais – processo que, dependendo da iniciati -
va e da capacidade de luta das classes su bal ternas,
pode levar à eclosão de guerras civis e, em todo

Na medida em que os limites
da democracia burguesa e

de suas instituições se 
tornam os limites da luta dos
trabalhadores, a disputa pelo
poder se coloca nos marcos

do processo eleitoral, 
permitindo que a lógica da
ocupação progressiva de
espaços institucionais de

poder se apodere, 
paulatinamente, das 

organizações sociais e 
políticas da classe 

trabalhadora.
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caso, à repressão sistemática contra as or gani za -
ções dos trabalhadores, suas direções, seus qua -
dros e militantes. Nesses casos, derrotas histó ri -
cas podem ocorrer sempre que, em meio a esca -
lada da crise revolucionária, as direções e or ga -
nizações da classe trabalhadora se dividem e par -
 te delas (geralmente seus setores hegemô ni cos,
com razoável grau de inserção subordi na da no
regime e, portanto, com interesses a defen der)
hesita em levar a escalada do processo revo lu cio -
nário a suas últimas conseqüências, recua e acaba
utilizando seu imenso peso no movimento de
mas sas para fechar a crise e buscar alguma espé-
cie de solução de compromisso com as classes
domi nantes, abrindo assim espaço para a poste-
rior es ta bilização do regime. Nesses casos,
recorren tes sob diversas formas e circunstâncias,
as con se qüências históricas das derrotas sofridas
costu mam encerrar toda uma etapa revolucioná-
ria e são, geralmente, profundas e de longo alcan-
ce. 

Há ainda casos em que derrotas históricas da
classe trabalhadora acontecem antes que se tenha
aberto o que, propriamente, poderia ser designa -
do como uma crise revolucionária. Pode ocorrer,
por exemplo, que, em meio a uma crise social e
política que poderia abrir uma situação revolu -
cio nária, o equilíbrio de forças na luta de classes
acabe por impedir tanto a solução revolucionária
quanto o triunfo da contra-revo lução – casos em
que se abre espa ço para as mais diversas espécies
de soluções bonapartistas, sejam elas mais ou me -
nos regressivas. Ou, mesmo, que uma situação
pré-revolucionária venha a ser fe chada, ainda em
seu início, por al guma espécie de acordo entre as
classes dominantes e as direções (ou o setor hege -
mônico das dire ções) das classes subalternas, vi -
san do (como nas lutas de frente única contra re -
gimes ditatoriais) à democratização progressiva
do re gime, ou senão, quando a crise se abre em
re gi me democrático, a alguma espécie de com -
pro  misso que permita o restabelecimento da or -
dem dominante, seja pela realização de elei ções
ou pela celebração de alguma espécie de com  pro -
misso entre as classes em luta, o que, mui tas ve -
zes, é capaz de fechar apenas momen taneamente

uma situação pré-revolucionária, que pode, a
qual   quer momento, voltar a se abrir, caso as con -
dições se tornem favoráveis para isso.         

Sob o impacto das derrotas que determinam
o fechamento de etapas revolucionárias – ou
mes   mo de uma longa época revolucionária, como
foi o período entre 1917 e 1989-91 –, é justi fi cá -
vel que a classe trabalhadora perca, por um inter -
valo de tempo mais ou menos longo, a necessária
confiança em suas próprias forças, tornando-se
mais cautelosa em suas ações e favorecendo a
aber   tura de um período em que as condições his -
tóricas propiciam a hegemonia de estratégias re -
formistas, como ocorre hoje no Brasil e na maior
parte do mundo. O medo – compreensível, so -
bre     tudo depois das ondas repressivas que cos tu -
mam suceder as derrotas históricas da classe tra -
ba  lhadora – é, e será sempre, o mais poderoso
amortecedor na história da luta de classes. 

Com a desarticulação da capacidade de luta e
resistência da classe trabalhadora, abre-se espaço
para que a estabilização da ordem seja, geral -
mente, sucedida por toda uma ofensiva das clas -
ses dominantes pela reestruturação mais ou me -
nos profunda de sua ordem de dominação, abrin -
do assim uma etapa, mais ou menos longa, de
refluxo das lutas e da própria ati vi dade histórica
das classes subal ternas, como vem ocorrendo nas
últimas décadas, marcadas pela abertura de uma
ofensiva global do capital, pela supressão siste -
mática de todas as barreiras e li mites à sua repro -
dução ampliada. Em períodos desse tipo, a hege -
monia de direções e organizações reformistas, no
seio da classe trabalhadora, não chega a ser amea -
çada pelos setores revolucionários do movi men -
to, que, nestes casos, até que venha a se abrir um
novo ascenso histórico das lutas, tendem a per -
ma necer minoritários e sem qualquer influência
de massa sobre as classes subalternas. 

Todavia, conforme já foi dito, a recorrência
de etapas não propriamente revolucionárias, na
história da luta de classes, não é determinada ape -
nas pelo fechamento de crises ou de situações re -
vo lucionárias ou pré-revolucionárias, ou mes mo
de processos revolucionários. Etapas não re vo  lu -
cionárias podem também ser determinadas por
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períodos de crescimento econômico pro lon gado,
em que o sistema do capital tem maior faci lidade
para deslocar suas próprias contradições, anta go -
nismos e limites estruturais, mediante sua auto-
expansão – o que lhe permite fazer maiores ou
menores concessões à classe trabalhadora, a de -
pender, evidentemente, do nível de pressão que
ela for capaz de exercer na luta de classes. Lênin
(1979) e Trotsky (1979), em suas con side rações
so bre as condições históricas de uma si tua ção re -
volucionária, já haviam assinalado que a classe
tra balhadora jamais se dispõe à revolução en -
quanto ela tiver perspectivas claras de resolver
seus problemas sem qualquer ruptura com a or -
dem vigente. A burguesia tam bém não ignora
essa lei elementar da his tória da
luta de classes – e, não é por outra
razão, que, sob a pres são da luta
de classes, ela apren  deu, desde
cedo, a fazer as conces sões que
fossem necessárias para evitar a
abertura de crises re vo  lu cionárias. 

Na medida em que as con di -
ções necessárias para a eclosão de
crises e o desenvolvimento de
pro  cessos revolucionários não es -
tão sempre disponíveis, as etapas
não revolucionárias ocupam a
maior parte do tem po na história
da luta de classes. Afinal, abs traí da uma série de
outras condições necessárias, a luta de classes só
vem a assumir a via revo lu cionária em situações
em que, diante de uma grave crise social, acaba
por se revelar impossível arrancar da burguesia e
de seu Estado as conces sões que esses sempre se
dispõem a fazer quando se sentem in tensamente
pres sio nados pela inter venção deci dida dos
traba lha dores na luta de classes – e quan  do
podem fazê-las, eviden te men te. Inicial mente,
toda luta social tende a se orga ni zar em torno de
reivindicações concretas e par ciais, que podem
ser, ou não, atendidas de forma satisfa tó ria, e que
podem, ou não, entrar em con flito com os pró-
prios pressu postos da ordem vi gente; em todo
caso, o que sem pre se busca na luta, de saí da, são
reformas e concessões que, a princípio, se imagi-

na poderem ser obtidas nos mar cos da or dem
vigente. As mas  sas não se mo vem inicial men te
para lutar pe lo poder político, pela im ple -
mentação do so cia lismo ou por qual quer outro
propósito ideo lo gicamente definido; concreta -
mente, é ape nas a partir da luta unificada em tor -
no de uma pla ta forma comum e de todo um con -
junto de re for mas capaz de sintetizar as reivin di -
cações mais sen tidas pela população que as mas -
sas começam a se mover. A via revolu cio nária e a
luta cons ciente pelo poder podem se abrir, ou
não, apenas quando as massas, exas peradas, per -
dem com ple tamente as esperanças de poder re -
solver seus pro blemas por meio de re for mas ar -
rancadas à burguesia e ao seu Estado. Isso não

nos per mite, em hi pótese alguma,
afirmar que a clas se trabalhadora
seja ontolo gi camente reformista,
como sugere o conformismo de
muitas teses im    pressionistas que,
depois das der rotas históricas que
encerraram o século XX, se apres-
sam em reu nir argumentos para
decretar o fim da era das revolu-
ções. Se a clas   se trabalhadora
fosse, de fato, ontologicamente
reformista, seria impossível expli-
car como ela teria sido capaz de
fazer do século pas sado o mais

revolucionário da his tória. Que ela seja, de início
e na maior parte do tempo, reformista quer dizer
apenas que a classe trabalhadora, para atingir
seus objetivos concretos, tende a buscar primeiro
a via das reformas; se esta via se fecha, se as pers -
pectivas de conquistas da classe traba lha dora, nos
marcos da ordem vigente, se retraem, a própria
história demonstra que a possibilidade de que se
abra uma situação revolucionária é sem pre con-
creta e iminente, ainda que essas con dições,
embora ne cessárias, não sejam suficien tes, nem
para que a via revolucionária se abra de fato, e
muito menos ainda, para que o processo revo -
lucionário possa ser levado a suas últimas con -
seqüências.     

Há, portanto, uma dialética entre reforma e
revolução, que poderia ser ex pres sa da seguinte

Reorganização da classe trabalhadora

Inicialmente, toda luta social
tende a se organizar em
torno de reivindicações 

concretas e parciais, que
podem ser, ou não, 
atendidas de forma 

satisfatória, e que podem, 
ou não, entrar em conflito

com os próprios pressupostos
da ordem vigente
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forma: revo luções só chegam a se
tornar pos sí veis quando a via para
as refor mas so ciais e democráticas
foi blo quea da; e reformas só se
tor nam possí veis quando a ameaça
imi nen te da re volução exige que a
burguesia faça concessões. Sem
revoluções – ou sem a possível e
iminente eclo são de crises revolu-
cionárias – não há reformas; sem
que a luta pelas re  formas se colo-
que em movi men to, não há possi-
bilidade de que se abra a via revo-
lucionária. A rigor, o século XX só
pôde ser o século das reformas
sociais porque, antes de tudo, foi o
século mais revolu cio nário da his-
tória.  

A luta pelas reformas e por reivindicações
democráticas – que exige sempre a formação de
uma frente única en tre as mais diversas orga ni za -
ções da classe tra ba lhadora, malgrado suas dife -
renças políticas, ideo lógicas, táticas e estratégicas
– pode levar a re vo luções políticas, ou até mesmo
a revoluções so ciais, sempre que o regime, sob
intensa pressão de luta de classes, não logre fazer,
por quaisquer razões, as concessões que se fazem
necessárias. Revoluções políticas não retiram a
burguesia do poder, mas podem obrigá-la a com -
partilhá-lo com organizações da classe trabalha -
dora, até mes    mo, a concessões antes inimagi ná -
veis às clas ses subalternas. Revoluções políticas
podem se ver obrigadas a democratizar o regime
e, sob pres  são da luta de classes, podem até avan -
çar em reformas sociais e, assim, esvaziar o ímpe -
to re vo lucionário das classes subalternas, logran -
do uma momentânea estabilização da ordem,
ainda que em condições mais favoráveis para as
classes su balternas em relação ao período ante -
rior. Mas to dos esses avanços, caso ocorram, po -
dem mos trar-se insuficientes para realizar as
trans for ma ções reivindicadas pelas massas em
mo  vimento, principalmente se a atuação inde -
pen dente das di reções da classe trabalhadora in -
tervir conscien temente na linha do progressivo
aprofunda men to do processo re vo lucionário. 

Revoluções políticas, como a
história de mons   tra, podem abrir o
caminho pa ra revoluções sociais.
Nestes mo  mentos de crise revo lu -
cio ná ria, a disjuntiva entre refor -
ma e revolução se torna clara: sob
in ten sas pressões das classes do -
mi nantes, as direções e organi za -
ções da classe trabalhadora podem
se dividir, colocando em risco o
de sen   volvimento progressivo do
pro cesso revolucionário e, muitas
vezes, favorecendo o triunfo da
contra-revolução. Nas revoluções
do século XX, esse fenômeno se
repetiu: direções e organizações
re    formistas da classe trabalha do -
ra, presumindo que as condições

objetivas e subjetivas não per mi tiriam que uma
revolução social pudesse che gar a bom termo e
que poderiam, até mesmo, le var a um retrocesso
brutal, tendem a adotar uma linha política de
acomodação ao regime e de de fe sa da de mocracia
burguesa e de suas insti tui ções. Uti lizam para
tanto a pressão das massas na busca de acordos
com as classes dominantes, num curso de ação
que, não raras vezes, leva à in te gração de seus
dirigentes e organizações ao go verno bur guês.
Em situações desse tipo, as di re ções costu mam
valer-se de seu peso no movi men to como moeda
de troca para negociar sua integração su bor -
dinada ao Estado. Trata-se, en tão, de conter a
revolução social nos marcos da revolução polí ti -
ca e a revolução política nos mar cos da revolução
burguesa, em alianças com seto res supostamente
mais democráticos e progres sistas da burguesia.
A racionalização dessa linha política, ao longo do
século XX, muitas vezes, apre  sentou como ar gu -
mento o que se conven cio nou designar como a
con cepção etapista da revo lução, comum tanto às
formações da social-de mo cracia como às or -
ganizações stalinistas: em meio à transição das for -
mações sociais pré-capi ta listas para a sociedade
burguesa, formou-se, nestes seto res, a convicção
de que a revolução bur guesa deve ria preceder; ne -
ces sariamente, à revolução socia lista, que só po -

Reorganização da classe trabalhadora

As direções costumam 
valer-se de seu peso no

movimento como moeda de
troca para negociar sua 

integração subordinada ao
Estado. Trata-se, então, de

conter a revolução social nos
marcos da revolução política

e a revolução política nos
marcos da revolução 
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democráticos e progressistas
da burguesia.
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deria vir a se de sen volver uma vez consumada a
transição para a sociedade ca pi talista e para a de -
mo cracia bur guesa. 

Nos momentos das crises revolucionárias, as
direções e organizações revolucionárias do mo -
vimento de massas vivem a sua maior prova his -
tórica: a passagem da revolução política à revo lu -
ção social – ou mesmo da revolução burguesa à
revolução socialista – depende, então, abstraída
toda uma série de outras condições, da atuação
conseqüente de sua direção revolucionária e de
sua capacidade de conquistar a hegemonia e a di -
re ção do movimento de massas para a linha polí -
tica do aprofundamento da revolução política,
em direção à tomada do poder pelos traba lha do -
res e à revolução social. A frente única, for mada
por setores reformistas e setores revo lucio nários,
eventualmente podendo incluir setores burgue -
ses e pequeno-burgueses, que se revelou nece s -
sária, nestes casos, para organizar a luta pe las re -
formas, tende, assim, a se desfazer com o apro -
fun damento da crise e do processo revolu cio ná -
rio. Ao fim e ao cabo, a formação da uni da de das
classes subalternas, sob as intensas pres sões das
classes dominantes, acaba por tornar-se im pos -
sível em função da incompatibilidade po lítica en -
tre as estratégias reformista e revo lu cio nária,
mui tas vezes, levando à derrota da classe tra ba -
lha dora e ao triunfo da contra-revolução.     

O período histórico, que se abriu para nós
em 1989-91, marca, ao mesmo tempo, o fim do
que foi a primeira longa onda de revoluções so -
ciais na sociedade capitalista e o começo de um
pe ríodo – que pode ser mais ou menos longo – de
reorganização da classe trabalhadora. Mas o pri -
meiro século das revoluções sociais protago ni -
zadas pela classe trabalhadora – em que revo lu -
ções políticas e sociais aconteceram na imensa
maioria dos países – certamente não será o últi -
mo século a ser marcado por vagas de revoluções
sociais. Afinal, o conjunto de contradições e an -
ta gonismos estruturais, que caracterizam o de -
sen volvimento histórico da sociedade capitalista
e criaram as condições para os processos revo lu -
cionários que eclodiram ao longo do século XX,
não desapareceu; muito pelo contrário, num qua -

dro em que a ativação das contradições e limites
estruturais absolutos do sistema do capital se
apro funda e a reprodução ampliada do capital
tende a assumir uma dinâmica cada vez mais
auto-destrutiva, não é difícil prever que vive re -
mos mais um século marcado por revoluções, so -
ciais e políticas, protagonizadas pelo prole ta ria -
do e pelo conjunto das classes subalternas.

Mas o esgotamento progressivo da capaci da -
de histórica de permanência de um determi nado
modo de produção e o processo histórico de
tran sição para um novo modo de produção é, ne -
ces sariamente, lento e repleto de avanços e re -
cuos. Se a transição, das formações sociais pré-
ca pitalistas ao modo de produção capitalista, em
todo o mundo durou séculos, não poderíamos
es perar que a transição do capitalismo ao socia -
lis mo pudesse ser realizada logo no primeiro sé -
culo da era das revoluções sociais, sobretudo se
levamos em consideração as imensas dificuldades
envolvidas nesta transição. De fato, está em jogo,
pela primeira vez, a superação histórica da so cie -
dade de classes e o desafio da apropriação, cons -
ciente, dos processos produtivos e reprodutivos
da vida genérica da espécie humana pelos produ -
tores, livremente associados. Tampouco pode -
mos desconsiderar que a transição das formações
sociais pré-capitalistas para o modo de produção
capitalista ainda estava em curso no século XX.
Marx (1979) já havia assinalado que um modo de
produção determinado jamais poderia ser supe -
rado historicamente enquanto ainda não houver
desenvolvido todas suas forças e capacidades
pro dutivas. Neste sentido, se o capitalismo pôde
de fato triunfar sobre a revolução social no sé cu -
lo XX, isso ocorreu porque as condições obje -
tivas e subjetivas para a necessária mundialização
da revolução social ainda não estavam, e nem po -
deriam estar, historicamente maduras numa
época em que o processo de expansão das forças
produtivas, de elevação dos padrões de produção
e consumo e de mundialização do sistema do ca -
pital, ainda estava em marcha. Sob todas essas
con dições favoráveis, e ainda em meio a sua lon -
ga ascendência histórica, o sistema do capital pô -
de gozar, ao longo do século XX, de uma ampla
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margem de manobra para poder deslocar conti -
nuamente seus próprios limites e contra di ções, o
que é sempre decisivo para a contenção de pro -
cessos revolucionários.

As revoluções sociais não puderam, então, se
mundializar e nem, tampouco, puderam ocorrer
nos países de maior desenvolvimento das forças
produtivas, a imensa maioria delas tendo lugar
em países periféricos, que ainda não haviam com -
pletado a transição histórica de formações sociais
pré-capitalistas para o modo de produção capi ta -
lista. Terminaram por ser bloqueadas e inteira -
men te deformadas em seu desenvolvimento his -
tórico, na medida em que estiveram, desde o iní -
cio, pressionadas por condições e limites obje ti -
vamente determinados pelos constran gi mentos
es truturais, provocados pelo baixo nível de de -
sen   volvimento das forças produtivas nestes paí -
ses. Sob condições tão desfavoráveis, as revo lu -
ções sociais que conseguiram abriram caminho
para a conquista do poder do Estado e para a ex -
propriação da burguesia, em um número signi fi -
cativo de países, não puderam se
desenvolver livre mente na direção
da constru ção de uma sociedade
socialista. Desde o início, todos os
processos revolu cionários foram
constran gi dos, no curso de seu
desenvolvi mento, pe la necessida-
de de cen tra lizar, no Es tado, a
reorga niza ção dos pro cessos pro-
dutivos e re produtivos e da defesa
militar fren te ao im pe rialismo e à
contra-revo lução, de reestruturar
as forças pro dutivas in teiramente
devastadas pelos con  flitos e guer-
ras, que pre ce de ram a vitória da
revolução, e im primir um ritmo
bastante acele ra do a seu necessário
desenvolvi men to, num quadro em
que a re vo lução social fi cara confi-
nada a países mais ou menos peri-
féricos do sistema mun dial. Sob
essas con  dições, a extra ção de
mais-valia, politicamente mo -
 tivada a partir da ação do Estado e

sob con trole da burocracia, tornou-se con dição
pa ra o necessário desenvolvimento das forças pro -
dutivas, o que des cartou, desde o iní cio, a pos -
sibilidade de que vies se a se desen vol ver, como di -
reção do pro cesso re vo lucio ná rio, a ne cessária dis -
solução do Estado, mediante a socia lização auto-
gestionária dos pro cessos pro dutivos e repro du ti -
vos pelos pro   dutores li vre men te asso ciados. O po -
der da bu ro cracia se so  brepôs, então, à sociedade
e ao pró prio processo revolucionário, exigindo
que as ener  gias de sen ca deadas pela revolução
fos sem con tidas e re pri midas e abor tan do o ne -
ces  sário pro cesso de for mação do poder po pular.
O tri un fo da contra-re volução, tomando a forma
da afir mação tota litária do Estado e da bu ro cra -
cia estatal sobre a so ciedade e sobre todas as
ener gias popu lares e re vo lu cio nárias, se deu, nas
so ciedades pós-ca pi ta listas, por dentro do pró -
prio processo revo lu cio ná rio. 

Nesse quadro, as dificuldades inerentes aos
processos revolucionários vividos por essas so -
ciedades não abriram as melhores perspectivas

para a revolução so cial, nos de -
mais países; pelo con trário, aca ba -
ram servindo para di vi dir as opi -
niões em torno do sig  ni ficado que
assumiam os pro ces  sos revo lu cio -
nários nas socie dades que ex pro -
priaram a bur gue sia. Ao longo
des te processo, é bastante notório
o papel contra-re volucio nário de -
sempenhado pe la buro cra cia so -
vié tica e pelos PCs a ela alinhados,
pelo menos desde o fim da 2ª
Guerra Mundial. No pós-guerra
houve o chamamento para o de -
sar  mamento da resistên cia civil
(liderada pelos comu nis tas) que
havia derrotado as tropas nazi-fas -
cistas, em vários países eu ropeus,
bem como à participação nas elei -
ções gerais e no esforço co mum de
reconstrução destes paí ses, num
mo mento em que as con dições
para a via revolucio ná ria estavam
colocadas; isto foi deter mi nante

O poder da burocracia se
sobrepôs, então, à sociedade

e ao próprio processo 
revolucionário, exigindo que
as energias desencadeadas

pela revolução fossem conti-
das e reprimidas e abortan-
do o necessário processo de
formação do poder popular.

O triunfo da 
contra-revolução, tomando 

a forma da afirmação 
totalitária do Estado e da
burocracia estatal sobre a
sociedade e sobre todas as

energias populares e revolu-
cionárias, se deu, nas socie-
dades pós-capitalistas, por
dentro do próprio processo

revolucionário.
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pa ra o encerramento da on  da
revolucionário de 1943-48, na Eu -
ropa. Em épocas mais re centes, va -
le lem brar a atuação do PC francês
no maio de 68, decisiva para a der -
rota dos trabalhadores, e todas as
mais diversas formas de capitu la -
ção, que de cor reram do obs curo
acordo de coexistência e de par ti -
lha do mundo entre EUA e URSS,
ao longo da chamada Guer ra Fria.
A verdade é que a buro cracia so -
vié tica exerceu um papel contra-
re vo lucionário, que se re ve lou, ao
fim e ao cabo, de cisivo para o
triun fo da contra-revolução e para
a própria derrocada do sis tema
soviético, que se consuma, no mo -
mento da restauração capi talista,
com a apropriação privada, pelos
próprios mem bros da buro cracia,
das principais empresas e recursos
naturais e estratégicos da URSS. 

A derrota da primeira onda
his tórica da re volução social re -
pre sentou, também, a derrota das
burocracias, que nasceram do en -
gessamento dos processos revolu -
cionários e acabaram se tor nando um dos mais
formidáveis obstáculos à re volução social, no sé -
culo XX. Mas, a derrota his tórica das burocracias
não pode ser compre en  dida – ao con trário do
que supõe o senso co mum, ideolo gicamente in -
flu enciado pelo pensa mento bur guês – como a
derrota da revolução: se a derrota da revolução já
havia sido historica mente de ter minada pelo
triunfo da burocracia, a derrota da burocracia só
pode ser compreendida como a der rota do que
acabou por se revelar, na segunda metade do sé -
culo XX, como uma das condições deter mi nan -
tes para o bloqueio da pró pria revo lução social. 

No século mais revolucionário da história,
em que as condições subjetivas para a eclosão de
revoluções sociais se fizeram presentes em de ze -
nas de países, as condições objetivas para seu de -
senvolvimento histórico ainda não haviam ama -

durecido, em meio ao processo de
transição das formações sociais
pré-capitalistas para a socie da de
bur guesa e ao processo histórico
de mundia li zação progressiva do
sistema do capital.  

Em meio ao processo de reor -
ganização da classe traba lhadora,
depois da derrota histórica da pri -
meira longa onda de revoluções
sociais, há algumas questões es -
tra  tégicas que precisam ser colo -
ca das e desenvolvidas para que se
possa apre ender mais claramente
a natureza da época histórica que
se abriu desde 1989-91.     

A essa altura já não é mais
possível ignorar o que Mészáros
(2002) definiu como a ativação
das contradições e dos limites his -
tóricos e estruturais do pro cesso
de reprodução ampliada do capi -
tal: depois da longa ascendência
histórica do sistema do capital,
em que ele exerceu um papel re -
vo lu cionário no processo de su -
pe ração das formações sociais
pré-capitalistas, de desenvolvi -

mento das forças produtivas e de formação das
condições para o intercâmbio universal das ca -
pacidades produtivas da humanidade, os efeitos
cumula tivos da dinâmica predatória, insus ten -
tável e in controlável de seu desenvolvimento de -
terminam, daqui por diante, o curso de uma crise
ecológica e social, cujo aprofundamento coloca
em risco as próprias bases naturais da produção e
da repro dução social da vida. 

No século XXI, chegamos a uma época do
desenvolvimento histórico do sistema do capital
em que, independentemente das condições de seu
desenvolvimento antagônico, desigual e combi -
nado, os próprios limites físicos absolutos do
pla  neta impedem que as condições do “capita -
lismo avançado”, seus padrões de produção, con -
sumo e acumulação, e as promessas sempre re -
novadas do “desenvolvimento” e da “moderni -

O sis tema, inerentemente
auto-expansivo, do capital

começa a ter de 
confrontar-se com os limites
físicos da natureza, como
limites históricos para a 

continuidade indefinida de
seu processo de reprodução

ampliada. Inaugura-se,
assim, uma nova época 

histórica, em que o desenvol-
vimento unilateral das forças

produtivas sob a lógica do
capital passa a assumir uma
configuração emi nentemente

excludente  e 
auto-destrutiva, 

deter minando um quadro
em que já não há, e já não
poderá mais haver, lugar

para todos, na ordem 
essencialmente antagônica,

desigual e excludente 
do capital.
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za   ção”, possam ser universalizadas, mediante
uma expansão indefinida do processo de re pro -
dução, sempre ampliada, do capital. O sis tema,
inerentemente auto-expansivo, do capital come -
ça a ter de confrontar-se com os limites fí sicos da
natureza, como limites históricos para a conti -
nui dade indefinida de seu processo de repro du -
ção ampliada. Inaugura-se, assim, uma nova épo -
ca histórica, em que o desenvolvimento uni la teral
das forças produtivas sob a lógica do capi tal pas -
sa a assumir uma configuração emi nen te mente
ex  cludente e auto-destrutiva, deter mi nan do um
quadro em que já não há, e já não poderá mais
ha ver, lugar para todos, na ordem essen cial mente
antagônica, desigual e excludente do capi tal. Se,
du rante séculos, o sistema auto-expansivo do ca -
pi tal foi capaz de subordinar, progres si va mente,
todas as atividades produtivas e repro dutivas da
humanidade aos imperativos de sua reprodução
ampliada e de desenvolver, incessan temente, as
forças produtivas do trabalho hu ma no, na nova
época histórica que se abre, se tor nará cada vez
mais claro que a ativação de suas próprias con -
tra  dições e limites estruturais abso lutos coloca,
no epicentro da história, como ques tão de so -
bre   vivência para a maioria da hu manidade, o de -
safio da socialização e do controle consciente,
auto-gestionário e radicalmente de mocrático da
tota lidade histórica da produção e da repro du -
ção social. 

Se não é possível prever os impactos do pro -
cesso auto-destrutivo em curso e nem, tampou -
co, avaliar a capacidade do sistema auto-expan -
sivo do capital para regular, de forma sustentável,
os processos produtivos e reprodutivos e sobre -
viver a uma crise global determinada pelo seu
pró  prio desenvolvimento histórico, não é difícil
antecipar que a crise ecológica deve impor limi-
tes cada vez mais severos à reprodução ampliada
do capital, estreitando ainda mais sua capacidade
de seguir deslocando continuamente seus
antago nis mos, limites e contradições estruturais,
num quadro em que o peso da crise será
inevitavel men  te lançado nas costas das maiorias
vulnerá veis da população mundial. 

Mas, a crise estrutural do sistema do capital

não afeta apenas o intercâmbio metabólico da
hu manidade com a natureza: ela se torna excep -
cionalmente regressiva também para a classe tra -
balhadora. A rigor, a substituição do trabalho vi -
vo pelo trabalho morto – conseqüência inevi tável
e potencialmente emancipatória do desen vol -
vimento das forças produtivas – não poderá ja -
mais efetivar suas imensas potencialidades po si -
tivas nos parâmetros estruturais do sistema do
capital. Se o desenvolvimento das forças pro du -
tivas leva à diminuição constante do tempo de
tra balho socialmente necessário, criando assim as
condições objetivas para a emancipação pro gres -
siva do gênero humano, sob as premissas, cada
vez mais irracionais, da valorização do capital, a
substituição do trabalho humano pelas máquinas
apenas dissemina, por toda parte, o desemprego es -
trutural de massas e a precarização das con di ções de
vida e de trabalho da maioria da popu lação mundial,
produzindo uma crescente super popu lação relativa
que, para todos efeitos, passa a exis tir como um
imenso reservatório de mão de obra disponível para
o processo de valorização do capital.

Estamos, aqui, diante de uma brutal con tra -
dição entre o nível de desenvolvimento das for -
ças produtivas e as relações sociais de pro du ção
inerentes ao sistema do capital, contradição que
apenas se aprofunda à medida que o pro ces so de
valorização do capital se fundamenta na extração
de mais-valia – e por isso exige, e conti nuará a
exigir, o emprego maciço de força de tra balho.
Não sendo capaz, por sua própria natu reza, de
levar às últimas conseqüências a substi tuição do
trabalho vivo pelo trabalho morto, o sistema do
capital torna-se, assim, um obstáculo intrans po -
nível ao desenvolvimento das forças produtivas e
ao próprio processo de automação do trabalho,
na mesma medida em que busca am pliar a ex -
tração de mais-valia pela transferência da pro du -
ção para países com oferta abundante de mão-de-
obra barata, forçando a queda dos pre ços das
mer cadorias e a imposição conseqüente da re du -
ção dos custos da força de trabalho, em todo o
mun do. Neste processo, os ganhos da ele vação
da produtividade do trabalho são quase in tei ra -
mente absorvidos pelo capital, num quadro em
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que o desenvolvimento das forças produtivas
ape   nas favorece as condições para a super-acu -
mulação de capital, às custas da intensificação da
exploração do trabalho e da exclusão social, eco-
nômica e cultural de contin gen   tes
cada vez maiores da popu la ção
mundial. 

Em meio aos impactos, ine vi -
tavelmente restritivos e destruti -
vos, da crise ecológica global, a
his  tória da luta de classes toma,
assim, a forma de um conflito en -
tre um imenso excedente de ca pi -
tais historicamente acumulados –
que já não pode ser investido na
produção e busca incessan temen -
te, novas formas destrutivas e fic -
tícias de valorização – e uma ofer -
ta, cada vez mais excedente, de
for   ça de trabalho, em relação às
ne cessidades de valorização do ca -
pital. O resultado imediato é uma
alteração objetiva na correlação de
forças da luta de classes, acentuada
pela contradição estrutural entre a
progressiva mundialização dos
pro cessos produtivos e da dinâ mi ca de acumu -
lação capitalista e a atua ção, ainda nacionalizada,
das organizações sociais e políticas da classe tra -
balhadora. Na mesma direção, a mundializa ção,
cada vez mais efetiva, do capital e dos pro cessos
de produção e cir culação de mercadorias e o
enor   me poder concentrado pelas corporações
transnacionais, que controlam o mercado mun -
dial, limita, cada vez mais, o poder de que ainda
dispõem os Estados nacionais, criando as con di -
ções para a completa subordinação do poder po -
lítico ao poder econômico do capital globalizado
e impondo, assim, ainda mais obstáculos para
qual quer controle sustentável dos processos pro -
dutivos que tenha de se confrontar com as pre -
missas estruturais do processo de reprodução
am   pliada do capital. 

Esse conjunto, dialeticamente articulado, de
processos e tendências históricas desequilibrou
inteiramente a correlação de forças na luta de

clas   ses, num quadro em que o imenso poder da
indústria cultural e dos aparelhos ideológicos do
Estado e do capital, sobre as for mas da consciên -
cia socialmente de  terminada, atua de forma dis -

solvente sobre a subjetividade,
po     tencialmente antagônica, da
clas se trabalhadora, já por si só
de   sestruturada pela imensa crise
que se seguiu às derrotas sofridas
pelos trabalhadores nas últimas
décadas do século XX. A con jun -
ção destes processos criou condi -
ções, objetivas e subjetivas, que
pre   pararam o terreno para a ofen -
siva global do capital e colocaram
na defensiva a classe trabalhadora e
suas organizações, abrindo es paço
para toda uma reestru tu ração da
ordem de dominação glo bal do ca -
pital, que busca agora suprimir to -
dos os limites e bar reiras à sua re -
produção ampliada, ativando, as -
sim, de forma cada vez mais cla ra,
o espectro da insusten tabilidade e
da incontrolabilidade totais. 

Nesse quadro, a longa ascen -
dência histórica do sistema do capital – mate riali -
zada em sua ca pacidade de deslocar continua -
men te seus próprios limites, anta go nismos e con -
tradições estruturais, de sobre viver a suas cri ses
periódicas e às intensas pres sões da luta de clas -
ses, incorporando conti nua mente novos terri tó -
rios, populações, mercados e fontes de ma téria-
prima e de força de trabalho barata e abun dante
e subordinando, progres si vamente, todas as ati-
vidades produtivas e repro dutivas ao pro cesso de
sua reprodução ampliada, no quadro de um
desenvolvimento contínuo das forças pro du tivas
e de um consumo sempre am pliado – terá, dora -
vante, de se confrontar com seus limites abso -
lutos e com as condições estru turais para seu de -
clínio inevitável. Abre-se, assim, uma época em
que o imperativo do controle social cons ci ente
da totalidade histórica da produção e da re pro -
dução social da vida, e de seu intercâmbio meta -
bólico com a natureza, entra necessaria mente em

Abre-se, assim, uma época
em que o imperativo do 

controle social consciente da
totalidade histórica da 

produção e da reprodução
social da vida, e de seu

intercâmbio metabólico com
a natureza, entra 

necessariamente em 
contradição, cada vez mais
aberta, com as premissas

estruturais do próprio 
sistema do capital, colocando
em risco, pela primeira vez

na história, a própria 
sobrevivência 

da humanidade.
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con tradição, cada vez mais aberta, com as pre -
mis sas estruturais do próprio sistema do capital,
colocando em risco, pela primeira vez na his tó -
ria, a própria sobrevivência da humanidade.

Diante desse quadro regressivo, que marca o
início do fim da longa ascendência histórica do
sistema do capital, uma série articulada de ques -
tões centralmente estratégicas se nos impõem:

1) O sistema do capital poderá auto-regular-
se, na velocidade e na intensidade necessárias,
para sobreviver à crise ecológica
por ele mesmo determinada, indo
contra as suas determinações mais
elementares e contornando todos
os imen sos obstáculos que a sua
própria lógica lhe im põe, quando
se trata de impor controles sobre a
sua própria reprodução ampliada?
Mais do que isso, ele poderá con -
frontar, com sucesso, não só a cri -
se ecológica, mas também a pro -
funda crise social determinada pe -
lo apro fundamento de suas pro -
prias con tra dições e antagonismos
estru tu rais?  

Não parece provável que isso
possa ocorrer – e mesmo que ve -
nha a ocorrer, não é difícil ima gi -
nar as imensas dificuldades, que
serão colo cadas para a sobrevi vên -
cia da ordem do capital, num qua -
dro como esse, que apenas começa
a se abrir na primeira década do
sé culo XXI.  Mas, há ainda outra
questão, intimamente articulada à
primeira: diante da desaceleração
histórica de sua expansão, dos
obs táculos colocados pelos limites
físicos da natureza, do agrava men -
to de suas ex plosivas contradições e antagonis -
mos estruturais e dos elevados custos (que se tor -
narão cada vez mais proibitivos) da crise eco ló gi -
ca, teria o sis tema do capital margem de mano bra
para fazer as necessárias concessões, que certa -
men te lhe serão exigidas sob as intensas pressões
da luta de clas ses? 

Por todas as considerações já feitas até aqui,
tampouco parece provável que isso venha a ocor -
rer – e mesmo que o sistema do capital possa vir
a sobreviver a uma segunda onda da revolução
so cial no século XXI, as condições para essa so -
brevida seriam certamente bem mais precárias do
que já o foram no século XX. 

2) Mesmo diante de todas as dificuldades co -
locadas por esse quadro e da magnitude da ação
política necessária para reverter o processo auto-

des trutivo em curso, nada nos
per  mitiria supor que o capitalismo
possa vir a morrer de morte na tu -
ral – ou mesmo que seu esgota -
mento e sua superação possam ser
considerados como ten dências
his tóricas objetivas e inexoráveis.
Esta for ma de considerar a situa -
ção despreza o fator subjetivo, ig -
no rando o papel central que assu -
me a intervenção das classes na
his tória. Se um modo de produção
jamais pode ser superado, antes de
ter desenvolvido plenamente suas
forças e capa cidades produtivas e
de ter de defrontar-se com a ati va -
ção de suas próprias contradições
e limites es truturais absolutos, na
mesma medida pode mos afirmar,
mais uma vez com Marx, que um
modo de produção jamais poderá
ser histo rica mente su perado, sem
que antes se desenvolva em seu in -
te  rior a complexa constelação das
condi ções obje tivas e subje ti vas
ne  cessárias para a emer gência de
uma nova forma da sociabili dade.
A com plexa tran sição de um modo
de produção a outro não se dá ape -

nas em função das deter mi nações negativas da cri -
se estrutural do modo de produção vigente; ela
de pende, essencial mente, da história da luta de
classes e da eficácia da inter venção das classes em
presença no terre no da luta.    

É evidente a diferença essencial de nosso
tem     po em relação aos tempos de Marx e Engels,

Vivemos uma situação em
que a crise do sistema do
capital e sua necessária
superação exigem, pela 

primeira vez na história, a
construção de uma forma de
sociabilidade que seja capaz

de colocar sob controle 
consciente as imensas forças

produtivas desenvolvidas
pelo trabalho social. Se as

condições objetivas para isso
apenas tendem a 

amadurecer na época 
histórica que se abre, marca-

da pela crise estrutural do
sistema do capi tal, é 

impossível ignorar que, na
etapa histórica em que nos

achamos, as condições 
subjetivas (o sujeito social)

para essa necessária 
transição ainda 
estão ausentes.
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e de todas as sociedades que, à sua época, tiveram
de enfrentar as condições estruturais de seu pró -
prio colapso. Em sua longa duração, a crise es -
tru  tural do sistema do capital envolve todo o pla -
neta e a totalidade histórica da produção e da re -
produção social da vida, num quadro em que a
mag nitude das forças produtivas-destrutivas his -
toricamente desenvolvidas coloca em risco, em
última análise, a própria sobrevivência da hu ma -
nidade. Ademais, a esta altura já não esta mos
dian  te de uma transição histórica que possa ser
marcada pela afirmação progressiva de uma nova
classe dominante; pelo contrário, vivemos uma
si tuação em que a crise do sistema do capital e
sua necessária superação exigem, pela primeira
vez na história, a construção de uma forma de so -
ciabilidade que seja capaz de colocar sob contro -
le consciente as imensas forças produtivas desen -
vol vidas pelo trabalho social. Se as condições ob -
je tivas para isso apenas tendem a amadurecer na
época histórica que se abre, marcada pela crise es -
trutural do sistema do capi tal, é impossível igno-
rar que, na etapa histórica em que nos acha mos, as
condições subjetivas (o sujeito social) para essa
necessária transição ainda estão ausen tes.  

Nesse quadro, a questão das condições obje -
tivas e subjetivas necessárias à formação da sub -
jetividade histórica da classe trabalhadora assume
papel central. Numa época em que o controle
consciente da totalidade histórica da produção e
da reprodução social tende a se tornar, cada vez
mais claramente, uma questão de sobrevivência
para a espécie, o desafio da reorganização histó -
rica da classe trabalhadora torna-se decisivo, já
que o proletariado, por sua posição antagônica
em relação ao capital, é a única classe com poten -
cial de constituir-se como força social ativa capaz
de contrapor-se de à ordem do capital. Diante do
poder social da “subjetividade única e global do
capital” e da marcha, cada vez mais acelerada,
que assume a sua própria crise estrutural, não há
outra fonte concreta de poder social capaz de de -
safiar o processo auto-destrutivo, em curso, e to -
do o complexo de suas poderosas estruturas pro -
dutivas e reprodutivas, senão a necessária for ma -
ção da classe trabalhadora como sujeito his tórico

capaz de construir progressivamente as ba  ses pa -
ra a viabilização de uma alternativa so cie tária
qualitativamente diversa daquela que co meça a
agonizar, sob o peso da crise estrutural do sis -
tema do capital.    

Nas últimas décadas surgiram diversas teses
que sustentam, pelas mais diversas razões, que a
classe trabalhadora não teria potencialidade para
constituir-se como sujeito histórico capaz de le -
var a cabo uma revolução social em escala mun -
dial, donde se poderia concluir que o capitalismo
teria sobrevivido ao século mais revolucionário
da história, não propriamente por suas quali da -
des intrínsecas, mas porque os poderosos obs tá -
culos colocados à formação da subjetividade his -
tórica das classes subalternas e ao desen vol vi -
men to da revolução social impediriam que a
apos   ta estratégica no socialismo viesse a ser bem
sucedida. Poderíamos concordar, em algum grau,
com o que se elabora nestas teses, caso elas se li -
mi tassem a articular uma compreensão das ra -
zões pelas quais a revolução social não pôde tri -
un  far no século XX, mas não podemos con cor -
dar com a condenação definitiva que elas pre ten -
dem decretar sobre as próprias possi bili dades
his tóricas da revolução social. Estas teses cos tu -
mam assumir como premissa o fato de que a re -
volução social não teria passado pela prova da
his tória. Mas, seria possível pressupor que o fim
da primeira onda de revoluções sociais é sufi -
ciente para invocar, como prova da história, o fa -
to de que a revolução seria, definitivamente, uma
aposta perdida?  

Essa questão é crucial para o processo de
reor ganização, na medida em que as diversas for-
mas assumidas pela consciência reformista no
processo de reorganização tomam, como pre -
missa de suas posições políticas, a tese de que os
caminhos da revolução social estariam defini ti -
vamente bloqueados; logo, nada mais restaria se -
não postular que “um outro mundo é pos sí vel”,
dentro dos limites da ordem do capital, o que, à
primeira vista, pode até mesmo aparecer como a
hipótese mais plausível, sob o impacto das der -
rotas históricas das últimas décadas do século
XX. A rigor, as diversas formas da cons ciência
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reformista terminam assumindo,
sob variadas for mulações, a tese da
suposta insu pe rabilidade histórica
da ordem do capital, apos tando as -
sim, tacitamente, na capacidade de
o sistema do ca pital continuar a
des locar, inde fi nidamente, as suas
próprias contradições, anta go nis -
mos e limi tes estruturais e, con se -
qüen te mente, apostando, tam bém,
na possibilidade de arran car con -
cessões e reformas democrá ticas e
so ciais nos marcos da or dem do
ca  pital. Mas, haveria es paço para
que o capitalismo viesse a assumir
uma dinâmica pro gres siva, num
sé  culo em que as con di ções his tó -
ricas do processo de re produção
am pliada do ca pital tornam-se, cada vez mais,
restritivas e des trutivas? Mais do que isso: ha ve -
ria espaço pa ra conquistar re for mas, sem que a
presença con creta do espectro da revo lução so -
cial ameace a ordem do capital? 

Não estamos diante de uma questão qual -
quer: na medida em que essa avaliação política
con fere sustentação – hoje como sempre – às po -
si     ções reformistas, sua hegemonia, na fase atual
do processo de reorganização, leva a grande
maio  ria das direções e organizações da classe tra -
balhadora a adotarem estratégias que apostam na
“democratização da democracia” e no papel re -
gulador do Estado para assegurar a distri bui ção
mais eqüitativa da riqueza socialmente pro du -
zida, a universalização dos direitos sociais e da
ci dadania e a promoção do desenvolvimento sus -
tentável, dentro dos marcos da ordem do ca pi tal.
Estratégias como esta, que rejeitam os mé todos
da luta de classes e não apontam, evi den temente,
para a necessária superação da or dem do capital,
acabam se tornando importantes para injetar le -
gitimidade à ordem do capital, no início de uma
época em que ela tende a assumir feições essen -
cial mente regressivas. Por isso, elas tendem a se
aproximar das estratégias reformistas que a pró -
pria burguesia começa a ensaiar para poder en -
frentar as dimensões, potencialmente catas tró fi -

cas, de sua crise estrutural, o que,
ao fim e ao ca bo, apenas reforça a
hegemonia da cons ciência refor -
mista sobre o conjunto da socie -
dade, crian do imensas dificul da -
des para o necessário desen vol vi -
mento independente da cons ciên -
cia de clas se dos trabalha do res e
de suas direções e or ga ni za ções.
Tanto o governo Lula, e ou tros
que lhe são assemelhados em sua
composição de classe, como as or -
ganizações não-governa men tais e
par te das outras organiza ções, no
papel histórico de sem penhado
quando integram o con selho do
Fó rum Social Mundial, são exem -
plos vivos dessa apro xi mação, em

curso, entre o reformismo de setores da bur gue -
sia e de grande parte das orga nizações da clas se
trabalhadora. Se, de fato, é cor reto su por que as
estratégias re formistas terão imen sas difi cul dades
para atingir os resultados a que se pro põem, em
meio aos poderosos limites e cons tran gimentos
da crise estrutural do siste ma, po dería mos assu -
mir, como hipótese, que haveria, a mé dio e longo
prazo, uma tendência ao esgo ta men to progres -
sivo da hegemonia refor mis  ta so bre o conjunto
da classe trabalhadora?   

Avancemos, então, uma tese que, a rigor, só
poderá ser confirmada ou rejeitada pela prova da
história. O desencontro histórico entre as con -
dições objetivas e subjetivas parece aqui se in ver -
ter: se, no século XX, as condições objetivas para
o desenvolvimento da revolução social não es -
 tavam presentes, no início do século XXI, quan -
 do as condições objetivas tendem a tornar-se
mais favoráveis, são as condições subjetivas para
o desenvolvimento independente da cons ciência
de classe dos trabalhadores que, até aqui, pare -
cem se ausentar.  

Para apreender, em suas linhas gerais, o con -
junto de condições, obstáculos e desafios que se
colocam no processo de reorganização da classe
trabalhadora, é preciso considerar toda uma série
de contradições estruturais e seus desdobra men -

Se, no século XX, as 
condições objetivas para o

desenvolvimento da 
revolução social não estavam
presentes, no início do século

XXI, quando as condições
objetivas tendem a tornar-se

mais favoráveis, são as 
condições subjetivas para o

desenvolvimento 
independente da cons ciência
de classe dos trabalhadores

que, até aqui, parecem
se ausentar.
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tos, que se constituíram historicamente no pro -
cesso pelo qual a divisão social hierárquica do
tra    balho, no sistema do capital, definiu, a seu
mo   do, as formas e condições de existência e or -
ganização da classe trabalhadora:   

a) antes de tudo, temos a contradição geral
en tre a subjetividade, única e global, do capital e
as formas estratificadas, desiguais e fragmen ta -
das, da composição e organização da classe tra ba -
lhadora, definidas pela divisão social hierár qui ca
do trabalho, na ordem do capital. Essa con tra di -
ção determinante se desdobra em toda uma série
de contradições determinadas que repre sentam,
em seu conjunto articulado, os principais obstá -
culos que vêm impedindo que a classe tra balha -
do ra desenvolva, de forma inde pendente, a sua
própria atividade histórica como classe, po ten -
cialmente, antagônica ao capital e à sua ordem
societária. De um ponto de vista obje tivo, a supe -
ra ção dos obstáculos colocados por essa con tra -
dição ao processo de formação da sub jetividade
histórica da classe trabalhadora exige, necessa ria -
mente, o desenvol vimento de or ga nizações que
possam abranger em seu interior o conjunto dos
mais diversos segmentos de que se compõe, hoje,
a classe trabalhadora. 

b) essa contradição se materializa nas desi -
gual dades, cada vez maiores, entre as condições
de vida e de trabalho da classe trabalhadora, que
determinaram, desde o início, uma composição
crescentemente complexa, heterogênea e desigual
dos diversos setores que integram o conjunto da
classe trabalhadora. A desigualdade das condi -
ções objetivas e subjetivas de vida, no seio da
clas se trabalhadora, coloca, assim, o difícil pro -
ble ma da constituição da sua solidariedade e da
sua unidade, como classe social capaz de desen -
volver sua própria atividade histórica indepen -
dente. Neste quadro, o crescimento do exército
industrial de reserva e da super-população rela -
tiva, e o conseqüente adensamento dos movi -
men tos migratórios, tende a impor novas con fi -
gurações à classe trabalhadora, acentuando ainda
mais as crescentes desigualdades em seu interior.
Os segmentos da classe trabalhadora que operam
a produção detêm os saberes necessários para

isso e dispõem, portanto, das condições materiais
para se apropriarem dos processos produtivos,
mas são, igualmente, os mesmos segmentos da
clas se que usufruem, em larga medida, das con di -
ções do consumo ampliado, não se achando, evi -
dentemente, nas mesmas condições objetivas de
existência dos segmentos majoritários da clas se
trabalhadora. Aqueles que teriam, portan to, con -
dições objetivas para se confrontar com o sistema
do capital e colocar, na ordem do dia, o desafio
da apropriação consciente dos processos pro du -
tivos pela classe trabalhadora, são os mes mos
que, de imediato, não possuiriam razões ob je -
tivas para assumir o protagonismo histórico na
luta de classes; já aqueles que teriam, nas próprias
condições materiais de sua existência, os mais
poderosos motivos para desafiar a ordem do ca -
pi tal, não possuem as condições objetivas e sub -
jetivas para isto. 

c) essa contradição se materializa, ainda, em
meio à divisão internacional do trabalho, sob o
sistema do capital e as leis do desenvolvimento
de   sigual e combinado, na oposição entre a ter ri -
to rialidade do espaço, global, de atuação his -
tórica do capital e a territorialidade, restrita, da
intervenção dos trabalhadores na história da luta
de classes, ainda confinada aos espaços e limites
do Estado nacional. Esta contradição exerceu, e
continua ainda a exercer, um papel decisivo na
história da luta de classes e na sustentação da or -
dem do capital: ela se materializa concre ta mente
na forma da contradição, historicamente cons -
truí da, entre os interesses dos trabalhadores dos
países de “capitalismo avançado” (subordi nados
a seus Estados imperialistas e aos inte res ses de
suas burguesias e de suas grandes corpo rações) e
os interesses dos trabalhadores de paí ses ditos
“periféricos”; tal aparente conflito de in teresses
foi responsável, no século XX, pela destruição
das bases, materiais e objetivas, da necessária so -
lidariedade internacional entre a clas se traba -
lhadora mundial. A divisão social hierár qui ca do
trabalho, materializada na vigên cia da taxa dife -
rencial de exploração e em seus efeitos sobre a
própria composição da classe tra balhadora mun -
dial, se revela aqui, mais uma vez, como um
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poderoso obstáculo para a unidade da própria
classe trabalhadora. Na mesma medida, ela co -
loca na ordem do dia o desafio da mundia lização
das lutas, das plataformas e das próprias orga ni -
zações da classe trabalhadora, como con dição ne -
cessária para que se possa vir a recons truir as ba -
ses para a atividade histórica indepen dente da
classe trabalhadora em escala mundial.  

d) como materialização da mesma contra di -
ção essencial, temos, ainda, a contradição entre a
condição, objetivamente antagônica, da classe
tra    balhadora em relação ao capital, sua subje ti -
vidade, apenas potencialmente antagônica, e os
poderosíssimos meios pelos quais a formação de
sua consciência vem sendo cotidianamente do -
minada pelo modo como a ordem do capital tem
conseguido educar a classe traba -
lhadora e suas direções, dentro das
práticas, relações e estru tu ras pro -
dutivas e reprodutivas da socie da -
de bur guesa. Em outras palavras,
estamos, aqui, diante do problema
colocado pela contradição entre a
condição, objetivamente antagôni -
ca, do trabalho em relação ao ca -
pital e a recorrente diluição da
cons  ciência dessa condição, nas
for mas mais dé beis assumidas pela
consciência de classe, sob as inten -
sas pressões e influências da ordem
social vigente e do impacto que a
atividade histórica das classes do -
minantes exerce sobre as classes
su  bal ternas. Em sua existência ob -
jetiva na sociedade capitalista, a
classe trabalhadora existe, de início, como mer -
cadoria-força-de-trabalho, que deve alie nar suas
próprias capacidades produtivas ao capital, como
condição necessária para a repro dução de sua
existência. Submetida à divisão so cial hierárquica
do trabalho, imposta pelo siste ma do capital, ela
é obrigada, para sobreviver, a reproduzir as con -
dições históricas de sua exis tência reificada, per -
manecendo numa relação de subordinação, mais
ou menos passiva, ao capital, que lança mão de
todos os meios para que a consciência social men -

te determinada do conjun to da classe tra balha -
dora permaneça subsumida pelas con di ções prá -
ticas e materiais de sua pró pria existência na so -
ciedade de classes. Nestas condições, sua cons -
ciência de classe não é capaz de superar, de início
e na maior parte das vezes, o que Gramsci pen -
sou como seu momento “eco nômico-cor po ra ti -
vo”, em que sua atividade his tó rica tende a se
limitar, no interior dos parâ me tros não ques tio -
nados da ordem do capital e de sua divisão social
hierárquica do trabalho, a ne gociar melhores
con  dições para a alienação de sua força de tra ba -
lho, ou; em outras palavras, me  lhores con di ções
para sua inserção subordi nada à ordem do ca pi -
tal. Educada pelo capital, a classe traba lha do ra
tende a conceber a sua ordem social como o li -

mite, definitivo e insuperável, de
sua própria existência, sobretudo
se lhe é con ce dido o direito a usu -
fruir os frutos do de sen  vol vi men -
to capitalista, na forma do con -
sumo sem pre ampliado. O que
Gramsci chamou de cons ciên  cia
econômico-corporativa, a princí -
pio hege mônica na classe traba -
lha dora, é, antes de tudo, um re -
flexo direto das poderosas pres -
sões e influ ên cias que cada um
dos indivíduos que a com põem
re   cebe, diariamente, no processo
de for ma ção de sua consciência e
de sua visão de mundo. Sob o flu -
xo cotidiano das práticas e rela -
ções so ciais e materiais domi nan -
tes, e de uma inces sante cir cu lação

de idéias que elaboram, na forma de idéias, o
conjunto dessas práticas e relações, to madas co -
mo o único horizonte de toda socia bi lidade pos -
sível, a formação da consciência e os complexos
processos de socia li zação e sub jeti va ção dos in di -
víduos, como sujei tos sociais, ten dem a ser colo -
nizados, desde o início, por re pre sentações que
elaboram ideolo gi camente as con dições de sua
adaptação subor dinada a uma or dem que, a prin -
cípio, tende a ser percebida e assimilada, por eles,
como natural. Sob o regime de uma consciência

Sob o regime de uma 
consciência de clas se ainda

determinada pelos limites de
sua di men são eco nômico-

corporativa, a classe traba -
lha dora não se torna capaz
de desenvolver e difundir

uma com pre ensão de
mundo, organi camente

elabo ra da de seu próprio
ponto de vista, e, por isso,
não é ca paz de colocar em

questão a estrutura ca -
pitalista de pro dução e

reprodução social.
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de clas se ainda determinada pelos limites de sua
di men são eco nômico-corporativa, a classe traba -
lha dora não se torna capaz de desenvolver e di -
fun dir uma com pre ensão de mundo, organi ca -
mente elabo ra da de seu próprio ponto de vista, e,
por isso, não é ca paz de colocar em questão a es -
trutura ca pitalista de pro dução e reprodução so -
cial. Isto re sulta em sua incapacidade de colocar
para si a tarefa, his tórica, de construir as bases
necessárias para uma ordem societária em que a
socialização da ri que za, so cial mente produzida, e
o controle, au to  ges tio ná rio, dos processos pro -
du tivos e re pro du ti vos pe los produtores, li vre -
mente asso cia dos, pos sam co locar as imensas for -
ças e capa cida des pro du ti vas da humanidade a
seu pró prio ser viço. Na me dida,
mes ma, em que a consciência de
sua re la ção antagônica com o ca -
pi tal de sen volve-se estrita men te
den tro dos limites do pró prio sis -
tema do capital, ela tende, assim, a
ma te rializar-se como consciência
de mocrática e reformista, que ter -
mi na por reproduzir e legi ti mar,
in cons ciente men te, as próprias
con    dições materiais ob je tivas de
sua existência histórica, su bor -
dinada como clas se.

e) a contradição dentro de
uma classe, cuja composição frag -
mentada é de terminada pela di vi -
são social hie rárquica do tra balho
no sistema do capital, se reflete na
exis tên cia de formas de organização, igualmente
frag mentadas, e a ne ces sidade concreta de uni fi -
car a classe em sua ativi dade histórica, construir
sua subjetividade pró pria, suas organizações e
suas lutas, no curso de um processo que lhe per -
mita desenvolver, orga nicamente, sua própria
com pre ensão de mundo, sua própria cultura, seu
próprio projeto de socie dade. Esta contradição se
materializa no modo como as organizações so ci -
ais, sindicais e políticas da classe trabalhadora
ten  deram historicamente a ser incorporadas e ab -
sor vidas, de forma subor dinada, dos mais di ver -
sos modos, pela ordem social em que estão in se -

ridas. Este processo exige que se coloque em
questão as formas organi za ti vas que a classe tra -
ba lhadora assume na for ma ção de sua subje ti vi -
dade histórica, a fim de veri ficar as condições sob
as quais essas formas ten dem, ou não, e em que
me dida, a afirmarem sua auto nomia ou a serem
absorvidas pela ordem so cial, de que nascem e
em que estão, desde o iní cio, in seridas de forma
subordinada. A questão aqui só poderá ser co lo -
cada em suas formas mais gerais.

Os sindicatos, como forma econômico-cor -
porativa de organização dos trabalhadores, nos
limites da divisão social hierár qui ca do trabalho,
existem, a prin cí pio, como representação dos tra -
balhadores perante o capital e o Es tado para ne -

gociar as condições de venda da
força de trabalho como merca do -
ria. Pelas condições objetivas de
sua existência, que pressupõem as
próprias es truturas produtiva e re -
produtiva da so cie dade do capi tal,
os sindicatos di ficilmente avan -
 çam, em sua ati vi dade his tó rica, na
direção da for mação pro gressiva
da consciên cia ético-po lítica da
classe traba lha dora e de sua sub -
jetividade his tó rica inde pen dente;
a rigor, a his tória de monstra que é
mais co mum que suas estruturas
venham a ser, pro gres sivamente,
sub sumidas pelo Estado ou, até
mes  mo, pela pró pria patronal. Seu
im por tante pa pel histórico, na

pro dução das con dições de esta bili zação da
ordem e sua propensão ao re co nhe cimento e à
defesa da ordem social em que estão inseridos,
especialmente evidente nos mo mentos mais agu-
dos das crises revolu cio ná rias do século XX,
decorre, essencialmente, das próprias con dições
objetivas de sua existência, que, na prá tica, coin-
cidem com as próprias con dições objetivas de
existência da classe traba lha dora no sistema do
capital.   

Já, os movimentos de questão única, surgidos
de lutas específicas, possuem, por sua própria na -
tu re za, um imenso potencial de adap tação su bor -

Pelas condições objetivas 
de sua existência, que 

pressupõem as próprias 
es truturas produtiva e 

reprodutiva da sociedade do
capital, os sindicatos 

dificilmente avançam, em
sua atividade histórica, na

direção da formação 
progressiva da consciência

ético-política da classe 
trabalhadora e de sua 
subjetividade his tó rica 

independente.
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di nada ao sistema do capital; porque se mo vem, a
prin cípio, em torno de interesses es pe cífi cos de
segmentos determi nados da classe tra ba lha dora,
eles não são capazes de envolver a clas se, como
classe. Ademais, na medida em que pres  su põem
que suas reivindi ca ções possam ser atendidas
dentro dos marcos da ordem vigente, se o movi -
mento chega a ser bem suce dido, sendo suas rei -
vin dicações, em alguma medida, reco nhe cidas e
atendidas pelo Estado há a tendên cia para a se -
guinte condição: o mo vi mento, ou perde sua ra -
zão de ser e se dissolve, ou se funde, em algu ma
medida, com a própria estru tu ra do Estado, assu -
min do, mais recentemente, a forma de ONGs
que, com verbas do Estado e assento em órgãos
do Estado, passam a substituí-lo em suas funções
ou a colaborar com ele, no atendimento das pró -
prias reivindicações que determinam sua razão
de existir. No caso de suas reivindicações não se -
rem, e não po derem ser, atendidas – seja por que
as condições históricas na luta de classes não são
favoráveis para isso, seja porque
suas de man das não são integráveis
no sistema –, o movimento corre
sempre o risco de desintegrar-se,
ou mes mo, de perder sua ca pa ci -
dade de mobi lização, caso não
con siga se ar ti cular com o con -
junto das orga nizações da classe
trabalhadora, em torno de lutas e
pla ta formas comuns. 

Em relação aos partidos polí -
ticos, embora eles possam tornar-
se, em condições favorá veis pa ra
isso, a direção e a expressão polí ti -
ca de um amplo de movimento de
massas, a situação não é muito di -
fe rente, sobretudo em etapas de
re fluxo do movimento de massas.
Com a exceção dos par tidos revo -
lu cionários, efetivamente conse -
qüen tes com a sua condição de
partidos revo lu cionários, parti dos
políticos existem estritamente em
função da luta pelo poder político
do Estado e pela ocupa ção pro -

gres  siva dos espaços ins ti tucionais de poder, na
sociedade e no Estado do capital; isto signi fica
freqüentemente que as con dições, objetivas e
sub   jetivas, colocadas na luta pelo poder, po dem
facilmente sobre-deter minar as condições de
existência e a atua ção dos par tidos da classe tra -
ba lhadora, levando, assim, a que pautem a sua
ati vidade his tórica pela lógica, potencialmente
corruptora, da ocupação pro gres siva dos espaços
institucionais de poder. Os efeitos daninhos des -
sa lógica, em etapas de re fluxo da luta de massas,
são conhecidos e o exem plo concreto do PT de -
mons tra claramente como isso é possível. 

Somos, aqui, levados a admitir que as con di -
ções estruturais de existência das formas mais
tra dicionais de organização da classe tra ba lha do -
ra permitiram, até agora, que se tenha tornado
um fenômeno recorrente, na história da luta de
classes, o pro cesso de separação e autono mização
das direções em relação à própria classe, o que
sempre abriu espaço para a formação de castas

burocráticas e para que se desen -
volva toda uma assimetria entre a
classe e suas representações, or ga -
nizações e direções. Como mani -
festação da mesma contradição, as
formas, em geral buro crá ticas, hie -
rárquicas, autoritárias e frag men   -
tadas, vigentes nas organi za ções
mais tradicionais da classe, con di -
cionadas por sua subordi na ção
alie  nada à ordem do capital, en -
tram, freqüen te men te, em con tra -
dição com a necessidade ético-po -
lí tica de se construir, no seio das
organizações dos trabalhadores, as
bases da verda deira democracia
so   cialista; esta é essencialmente
ho    rizontal, auto-gestionária, anti-
hierárquica, anti-burocrática, li vre
de práticas “hegemonistas” e de
dis putas in tes tinas e fratricidas, li -
vre de qualquer laço de de pen dên -
cia ou de subordinação ma terial ao
ca pital e a seu Estado e da ló gi ca,
potencialmente corrup to ra, da

As condições, objetivas e
subjetivas, colocadas na luta

pelo poder, podem 
facilmente sobre-deter minar
as condições de existência e
a atuação dos partidos da

classe trabalhadora, levando,
assim, a que pautem a sua

atividade histórica pela 
lógica, potencialmente cor-
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ocu pação progressiva de es pa ços
institucionais de poder na so cie -
da de e no Estado do capital, ca paz
de respeitar as posições di ver  gen tes
e as minorias que se cons  ti tu em em
seu interior, sem jamais per der sua
disciplina in terna e sua capacidade
de inter ven ção unifi cada.

Sem que esses obstáculos se jam
considerados e enfrentados consci -
en temente, não será pos sí vel con -
fron tar, de forma conse qüente, o
di fícil problema da for mação da
subjetividade da classe trabalha do -
ra. Mas, o fim da pri mei ra época
his  tórica das revo lu ções sociais não
representa, ainda, a derrota do projeto socialista e
da possi bilidade histórica de que a transição a um
estágio superior da história humana possa vir a se
afirmar, progressivamente, como solução para a
cri se do sistema do capital. Encerrada a primeira
época revolucionária na história da sociedade ca -
pi talista, a era das revo luções e o processo de
cons  tituição da cons ciên cia de classe e da própria
subjetividade histórica dos trabalhadores ainda
não pas sou por sua pro va histórica deci siva. Sob a

mar cha cada vez mais acelerada da
crise es  tru tural do sis tema do capi -
tal, a viabilidade his tórica da neces -
sária aposta es tra tégica no projeto
so cia lista de pen de de sua capaci da -
de de colocar, no horizonte histó -
rico da humani da de, o desafio da
apro priação cons ciente das condi -
ções de sua pro  dução e reprodução
so cial, co mo uma questão em que
se coloca em jogo, antes de tudo, a
pró pria sobrevivência do conjunto
da huma nidade.       
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Introdução

O
presente artigo objetiva entender a ‘nove -
do  sa’ formação da força de trabalho en -
quan to expressão última do fetiche da mer -

cadoria especial. Na luta da classe trabalha dora
deve-se buscar a compreensão de sua for mação e
de sua situação no processo de trabalho. É uma
necessidade dos movimentos em luta entender os
‘novos ares’ de liberdade, autono mia, cria ti vi da -
de sob o modelo das compe tên cias, como ele -
mento estratégico na dominação da classe tra ba -
lhadora e reprodução do capitalismo. Para tal,
buscamos no materialismo dialético um ca mi -
nho, desde a separação do conceito de traba lho e
de força de trabalho, passando pela carac te riza -
ção da força de trabalho enquanto mer ca do ria e,
em decorrência, as características do fetiche desta
mercadoria especial, apontando a expressão atual
do modelo das competências como o pa ta mar
mais desenvolvido do mesmo. Para nós, en tender
a força de trabalho fetichizada significa contri -
buir para o rompimento com a realidade atual,
por meio da construção estratégica de uma socie -
dade não mercantilizada, ou seja, que não mer -

can tilize a força de trabalho, apontando para
construção de uma sociedade que rompa com o
capitalismo.

Força de trabalho e trabalho
A força de trabalho1 é uma categoria das mais

relevantes, dentre as desenvolvidas por Marx.
Em suas primeiras elaborações sobre o tema, for -
ça de trabalho era tratada simplesmente como
tra balho, por muitos autores relevantes, como
Adam Smith, Ricardo e o próprio Marx. Era, en -
tão, entendida como se o trabalhador vendesse o
próprio trabalho. Marx inicia seus escritos com
essa formulação, ainda que com as características
críticas de sua obra. Em verdade, o desenvol vi -
mento dessa categoria por Marx culminou com a
compreensão de que a mercadoria vendida pelo
trabalhador não era o próprio processo de tra ba -
lho, mas o seu potencial propiciador da rea liza -
ção do trabalho vivo. A venda da capa ci dade de
trabalho ou da força de trabalho só pode ser vista
na perspectiva da mediação da sobre vivência do
trabalhador, no caso, nas relações mer cantis exis -
tentes. A questão que propomos desenvolver, ou

A mercadoria força de trabalho como parte
fundante da reprodução do capital
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seja, pensar a for ça de trabalho
enquanto merca do ria e suas con -
se qüências, visa ali mentar o en -
ten  dimento das com pe  tências co -
mo uma caracte ri za ção histórica
da força de tra balho capitalista,
for temente feti chi za da. A for ça
de trabalho con siste na capaci da -
de humana coi si fi cada, em mer -
ca doria pro pria mente dita, no ca -
pi talismo. Esse seu caráter é re -
forçado pela ló gi ca dominante e
contraditado na luta dos traba -
lha dores.

A primeira diferenciação a ser
feita é entre a força de trabalho e o trabalho. En -
quanto o tra balho é visto como o exercício pro -
dutivo so cial mente definido e necessário, com
ob jetivo e pro cesso voltados para a sobrevivência
dos seres humanos, a força de trabalho consiste
na capa ci dade historicamente construída pelos
seres hu ma nos a fim de intervir no processo pro -
du tivo, ou seja, de realizar o trabalho. Em espe -
cial, no modo capitalista, o homem 

[...] não vende seu trabalho (que teria pri -

meiro de efetuar), porém coloca à dis po sição

do capitalista, em troca de uma deter mi nada

remuneração, sua força de trabalho, seja por

cer to tempo (no trabalho por tempo), ou para

efetuar uma tarefa determinada (tra ba lho por

peça): aluga ou vende sua força de trabalho

(ENGELS, s/d, p.56).

A força de trabalho apresenta-se enquanto
mercadoria quando o seu proprietário a leva ao
mercado para a sua realização. Os autores clás si -
cos [citar alguns em pé de página ou no corpo do
tex to] discorreram sobre a transformação e rup -
tura do modelo feudal de produção para o mo -
delo burguês e as suas conseqüências no pro ces -
so produtivo para as classes sociais e o traba lho.
Descreveram o início da classe trabalhadora assa -
lariada, a perda da posse de seus próprios meios de
produção, meios estes que serviam para a sua so -
brevivência. Assim descreve Marx esse pro ces so:

“Para atingir esse objetivo, para extirpar a

preguiça, a licenciosidade e as divaga -

ções ro mân ticas de liber da de, para re -

duzir a taxa ar re cadada em benefício

dos pobres, para incentivar o espírito

industrial e para reduzir o pre  ço do

tra balho nas manufaturas, pro põe esse

fiel paladino do capital o meio efi caz,

a sa ber, encarcerar os tra balha dores

que dependam da benefi cência pú bli -

ca, em uma palavra os po bres, num

‘asilo ideal de trabalho’. Se rá mis ter

transformar esse asilo em ca sa de ter -

ror’, nesse asilo ideal de tra ba lho, ha -

verá a obrigação de tra balhar ‘14 ho -

ras por dia, incluindo-se o tem   po

ade quado para as refeições, de modo que res -

ta rão 12 horas inteiras de trabalho” (MARX,

1989, p. 314).

Sob ferro e fogo,2 portanto de forma trágica,
vai aparecer a nova classe trabalhadora, sob a de -
pendência de salário, em uma sociedade em que
os produtos, cada vez mais, se incorporam à forte
lógica da produção mercantil. Com isso, os pro -
dutos que outrora o próprio trabalhador pro du -
zia para seu consumo são disponíveis so mente
enquanto mercadorias. O trabalhador vai ter que
“ir às compras”3, ter salário para poder sobre vi -
ver conjuntamente com sua prole, que é parte in -
corporada da reprodução de sua força de tra ba -
lho futura.

Para ter salário, o trabalhador vai dispor da
sua própria capacidade de trabalho. Mas, a venda
da força de trabalho, vista em si, não diferencia
essencialmente essa época do passado. A dife ren -
ça fundamental em comparação a épocas passa -
das são as relações hegemonizadas pelo capital:
de um lado, os compradores (os capitalistas), e,
de outro lado, os vendedores (os trabalhadores
enquanto sujeitos), nas condições estabelecidas
para o exercício dessa relação, em princípio, rea -
li zada por livre contrato entre as partes. Con tu -
do, é sabido que os trabalhadores estão sub me ti -
dos ao controle por parte dos compradores, pro -
prietários dos meios de produção, através de uma
série de gradações e posições interme dia doras

Reorganização da classe trabalhadora
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en tre as classes sociais, que reforçam ou de -
monstram a polarização fundamental. Neste
momento histórico ganha relevância a força de
trabalho. Com isso, inicia-se um processo de
per da da possibilidade do trabalhador sobreviver
enquanto produtor isolado, por não mais possuir
meios para tal. A sua sobrevivência depende da
venda da própria força de trabalho e, disso, de -
corre a perda do controle sobre a própria exis -
tência. Os modos de sobreviver vão se li mi tando
dentro dessas relações, regidas, cada vez mais,
pe  lo mercado. Essa é a forma específica bur  gue -
sa. Assim, a noção atual de competências ressalta
o seu vigor, imbricada nos fundamentos capi ta -
listas. Sua forma ilusionista refere-se a uma inde -
pendência para além do contrato firmado, numa
liberdade como se o trabalhador não ne ces sitasse
vender sua força de trabalho, como se a pro prie -
dade dos meios de produção fluísse livre mente
para todos. Para nós, é a condição social escon -
dida que deve ser tratada como funda mento das
forças de trabalho: as relações sociais de produ -
ção. Portanto, a formação da força de trabalho,
através do modelo das competências, também es -
tá adstringida e revigorada pelas rela ções atuais,
além de servir como alimento espe cial de sua re -
produção. 

Força de trabalho 
enquanto mercadoria especial

A composição da força de tra -
balho não pode ser considerada
co mo um dado biológico, apesar
deste ser imprescindível: “Mas es -
sa força de trabalho encontra-se
in dissoluvelmente ligada a sua
pes soa, da qual é inseparável”
(ENGELS, s/d, p.56). É um ele -
mento construído através da his -
tó ria, das necessidades produtivas
que a própria humanidade desen -
volveu. Para clarificar essa base,
que é a própria existência humana,
bus camos debater essa questão
com Moura (2004).

O autor citado difere de Marx,

critica a ne cessidade de se cons tituir a categoria
“força de tra balho” e, como conseqüência, de -
fende a obso lescência da sua defi nição enquanto
mercadoria. Mou ra aponta que o domínio da
cate goria ‘força de trabalho’ depende da exis tên -
cia e da repro du ção do trabalhador. Para o autor,
essa forma de mercadoria, serviu para Marx rea -
lizar a crítica à alienação vivida através das rela -
ções produtivas, mas, que a sua definição, en -
quanto mercadoria, não teria sido apro fun dada
por Marx no mesmo nível em que discutiu a mer -
cadoria propriamente dita. A construção da ca te -
goria força de trabalho, para Moura, é uma ces -
são teórica, conforme po demos observar: 

“Ao colocar à venda sua força de trabalho,

o trabalhador está lançando ao mercado, valha

a redundância, uma mercadoria tão especial,

que só uma enorme condescendência per mi ti -

ria considerá-la, tout court, mercadoria”

(MOU RA, 2004, p.263).

Moura vê a necessidade de desvelar a alie na -
ção existente nas relações capitalistas de produ -
ção, mas não no intuito de reforçá-la enquanto
um parâmetro econômico, ou, mais precisa men -
te, enquanto uma mercadoria, pois, segundo o
autor, a mesma está submetida a outros funda -
men tos não-econômicos, e a entrada no merca -
do, por si só, não lhe garantiria o status de mer -
ca  doria, mesmo que adjetivada co mo especial.

Para Moura, 
“Todavia, a crítica da economia

política deve avançar inclusive sobre

esse ponto, denunciando a pseudo-

mercadoria força de trabalho, mos -

trando que não há regulação auto má -

tica, ‘econômica’, um valor em tor no

ao qual deva girar a remu ne ra ção do

trabalhador, cuja fixação é política e

depende de um conjunto complexo

de circunstâncias, a qual não é alheia

à intervenção do Estado” (MOURA,

2004, p.280).

No entanto, Moura não leva
em conta que a característica de
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uma mercadoria não é a sua natureza enquanto
produto (meio ou fim), e sim, a entrada no mer -
cado. Mesmo elabo rando que, em certas situa -
ções as mercadorias es tão no mercado com pre -
ço, mas não têm valor, por não terem trabalho
hu   mano associado, en ten  demos que a formação
do ser humano tam bém constitui, na lógica ca pi -
talista, uma cisão en tre o trabalhador e sua força
de trabalho. Esta, fruto de trabalho humano,
trans  formada em mer  cadoria, com as qualidades
necessárias para tal, pois é possuidora de valor de
uso e de troca. A parte construída do traba lha -
dor, a sua potência de trabalho, lhe possibilita no
processo histórico, tornar-se assalariado, trans -
formando, não mais seu próprio corpo e mente
em mercadoria, como o escravo, ou num pro ces -
so de dominação, en quanto servo ligado ao se -
nhor feudal, mas sim, sua força de trabalho. Ao
mesmo tempo em que o escravo é
a pró pria mercadoria, o interesse
fun da mental do senhor de escravo
não era propria mente essa mer ca -
do ria, mas o que ela poderia pro -
duzir. A forma ‘força de tra balho’
existe, en tretanto, é pouco desen -
volvida na escra vidão. Só no capi -
talismo essa separação ganha vul -
tuo sidade prática e correspon -
dência teórica. Em “Tra balho As -
sa lariado e Capital”, Marx expõe:

“A força de trabalho nem

sem pre foi uma mercadoria. O

trabalho nem sempre foi tra ba -

lho assalariado, isto é, trabalho

livre. O es cravo não vendia sua força de trabalho

ao pos suidor de escravos, assim como o boi não

ven de o pro duto de seu trabalho ao camponês. O

escravo é ven dido, com sua força de trabalho, de

uma vez para sempre, a seu proprietário pa ra as

de ou tro. Ele mesmo é uma mercadoria, mas sua

for ça de tra balho não é sua merca do ria. O servo

não ven de senão uma parte de sua força de tra -

balho. Não é ele que recebe salário do pro -

prietário da terra; antes, é o proprietário da ter ra

que dele recebe tri buto” (MARX, s/d, p.63 - gri-

fos do autor).

A atualidade da mercadoria se expressa em
sua compra e venda, na relação entre os assa la ria -
dos e os capitalistas. O meio pelo qual se con cre -
ti za essa ligação invisível entre as partes é um
contrato, em tese, entre livres. O trabalhador dis -
põe de uma característica ímpar e a coloca à ven -
da: a potência laboral. Diferentemente de outras
formas de organizar a produção, no capitalismo,
o trabalhador não vende o seu ser, nem a tota li -
dade de seu tempo, apenas disponibiliza sua for -
ça de trabalho para construir um valor extra no
processo produtivo: a mais-valia. Essa separação
do trabalhador da sua força de trabalho apresen-
ta a formação requerida no modelo das compe -
tên cias; aparentemente vai além do limite impos-
to en quanto mercadoria, isto é, ‘requer o seu ser’.
É a contradição entre o próprio trabalhador e a
for ça de trabalho, no mundo sob o domínio das

for mas capitalistas de organiza-
ção. Na verdade, o tra balhador,
quan do vai ao mercado, não vende
a si mes mo, mas, contraditoria-
mente, não pode ven der sua força
de tra balho se não dispuser de si
mes mo, em bo ra isso seja escondi-
do na relação assalariada. O que
vemos, portan to, como afirma
Marx, é um ‘novo tipo de escravi-
dão’. Dife ren te, sim, pois é contra-
tual, livre, a ‘disponi bilidade’ do
trabalhador é condição sem a qual
não existiria a possi bi lidade de
compra e venda da sua força de tra-
balho. Essa mu dança se dá no pro -

cesso his tórico, em que as próprias relações so ciais
apontam um desenvol vimento teórico sobre a
força de tra balho4.

Além desse debate, ressaltamos em Moura
(2004) duas contribuições muito interessantes. A
primeira delas é a constatação de que nem tudo
está no universo do capital; existem situações,
mesmo na atualidade, em que estão preservadas
formas pré-capitalistas, ou mesmo, extracapita -
lis tas no reino das relações sociais. A segunda
tra ta da idéia da inseparabilidade da força de tra-
balho do próprio trabalhador. No nosso en -
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tendimento, o movimento do capital é exata men -
te este: transformar as relações sociais pré-capi -
talistas em relações capitalistas, subsumir a força
de trabalho, em seus vários aspectos, às necessi -
dades do capital5.

Dentro deste marco histórico atual, quando
está inserido na relação produtiva, o ser humano
é considerado, pelo capital, como comprador ou
vendedor, portando o trabalhador é a mercadoria
fundamental para a reprodução do próprio capi -
tal, ou seja, sua força do trabalho. No ‘mundo
das mercadorias’ o ser humano é aproximado,
ca   da vez mais, por sua capacidade laboral, na sua
feição material, num produto a ser feito, mol da -
do, exposto, comprado e vendido, sob as mais di -
versas formas, exuberantes ou sórdidas, mas co -
mo força de trabalho, como mercadoria espe cial.
Neste sentido, esse procedimento depende da
reprodução física e espiritual do ser humano, in -
cluindo até elementos extracapitalistas, mas de
forma alguma se sobrepõe a essa necessidade
cíclica reprodutiva do capital, pelo contrário, es -
tá subsumida ao capital, as relações extraca pi ta -
listas são enfraquecidas a cada dia, vão per den do
sua relevância prática e teórica. 

A competência apresenta-se como um rosto
humano para o trabalhador, uma nova feição que
enfrentou os grilhões da forma taylorista, opres -
siva e embrutecida - agora com a liberdade de
criar, de ser, reencontrando-se com a sua huma -
nidade. É por isso que reafirmamos a impor tân -
cia de entendermos a natureza da formação para
a força de trabalho, para a mercadoria, em que os
aspectos humanos se fundem e se con fun dem
com os aspectos requeridos para sua capa cidade
de trabalho, para a efetivação do tra balho, nas
cir cunstâncias atuais. Veremos que, além das no -
vas práticas ‘competentes’, existe um obscu re -
cimento do real que está em jogo: a mer cadoria,
força de trabalho.

De um lado, cabe lembrar que, como toda
mercadoria, a força de trabalho tem, como uma
de suas características básicas servir às necessi -
dades humanas. Ela sempre será necessária para a
realização do consumo produtivo, a partir das
re lações sociais vigentes. Por outro, por ser uma

mercadoria, obedece às regras do mercado, às de -
ter minações do valor. A força de trabalho deve
ser ‘comprável e vendável’, mensurável. Portan -
to, além de estar no instituto jurídico-legal, esta -
belecido no mercado, no assalariamento propria -
mente dito, o trabalhador tem de se submeter à
‘nova’ ordem, a fim de sobreviver física e espiri -
tualmente.

Como já vimos, esse processo histórico está
eivado de violência, fundamentalmente, pela
perda de autonomia na produção (pela perda dos
meios de tal produção) e pela perda da autode ter -
minação, em sua sobrevivência. Enfim, podemos
dizer, pela perda da autonomia para seu próprio
desenvolvimento. Contraditoriamente, essa vio -
lência pode ser explicada pela ‘liberdade’ neces -
sá ria, dada ao trabalhador nesse modo de pro -
dução. A suposta liberdade conferida ao traba -
lha  dor caminha em dois sentidos. Ele está livre
da terra, ou melhor, das relações feudais que o
prendiam a uma dada gleba, submetido a um se -
nhor nos diversos momentos de sua vida, quer
no trabalho na terra, no pagamento de impostos,
quer em períodos de pugna. Com a derrocada do
feudalismo, o trabalhador pode ir e vir, um di rei -
to tipicamente de interesse burguês. Esta liber da -
de está acompanhada da impossibilidade de so -
breviver na terra, pois, com o advento do ca pi ta -
lismo, os trabalhadores dela são expulsos. Este
processo, violentíssimo, de expulsão dos traba -
lha dores de suas terras, ou das glebas que ocu -
pavam e de onde tiravam a sua subsistência, ca -
racteriza o outro sentido de liberdade, ou seja, os
trabalhadores ficam livres dos meios de pro du -
ção que propiciavam sua sobrevivência.

Essa liberdade é sistêmica, construída em
con tinuidade ao processo de reprodução das re -
la ções burguesas. Isto é, estamos diante da liber -
dade burguesa e de seus fundamentos. Não é
mais a liberdade do senhor feudal, da Santa In -
qui sição da Igreja Católica, mas da burguesia
que, construindo sua hegemonia, esconde seu
sig nificado de opressão para a maioria da popu -
lação, não burguesa, em todos os lugares. Esta
situação consolida-se numa relação como se fora
neutra, mas, no entanto, reproduz, funda men tal -
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mente, toda a miséria, de um lado,
e a riqueza, de outro, um pressu-
pondo a exis tên cia de outro. Para
o traba lha dor, não resta outra
alternativa, aque le “cujo único
recurso é a ven da de sua força de
trabalho não pode aban donar toda
a classe dos com pradores, isto é, a
classe capitalista, sem renunciar à
vida” (MARX, s/d, p.64 - grifo do
autor). Hoje está obscurecida a
origem e o de sen volvimento do
significado da li berdade do traba-
lhador nas re la ções capitalistas.
Qual a liberdade que é oferecida
para os traba lha do res no modelo
vigente? De não serem explora-
dos? De terem os des  tinos da pro-
dução – do que é produzido e
reproduzido pelos tra balhadores –
em benefício de to  da a coletivida-
de? Qual a liber dade tão elogiada
no modelo de competências, senão estar limitada
pelo próprio modo de produção capitalista? 

Fetichismo da mercadoria força de trabalho
Enfrentamos esta questão com a finalidade

de, reafirmando o caráter de mercadoria da força
de trabalho, apontar elementos da caracterização
do modelo das competências, delineando-o co -
mo uma expressão atual e maior do fetiche asso -
ciado a tal ‘mercadoria’.

No caso, o fetiche6 é uma expressão a ser tra -
tada de forma geral, antes de aprofundar a ques -
tão relativa à força de trabalho. No tema em tela,
o fetichismo da mercadoria tem como base a ne -
cessidade de mediação do mercado para se efe -
tivar o processo de reprodução da sociedade ca -
pi talista, ou seja, a mediação pelas próprias mer -
cadorias. Para Rubin, 

“A interação e a influência mútua da ati vi -
dade de trabalho dos produtores individuais de
mercadorias ocorre exclusivamente através das
coisas, através dos produtos de seu trabalho que
aparecem no mercado” (RUBIN, 1980, p.22).

A base material coisifica e, com isso, obs cu -

rece as relações sociais, como se a
determinação e a própria relação
fossem dadas pe las coisas. Os
problemas a res peito do trabalho
são tratados so mente enquanto,
das ‘forças pro dutivas’, ou seja,
como um pro blema técnico. Mais
do que con siderar apenas a limita-
ção dessa mediação, é necessário
ter em men te que ela formata o
processo relacional, coisificando-
o. O feti che expressa a fragmenta-
ção deste fato, substituindo a
totalidade. É evidente que por ser
compre en dido em sua forma
esquisita, ou parcial, não deixa de
ser real, ou melhor, compõe a
totalidade. Nas observações de
Fine, “Marx (...), apressa-se a assi-
nalar que essa apa rência das rela-
ções entre mer cadorias, como
uma relação entre coisas, não é

falsa. Ela existe; mas oculta a relação entre os
pro du to res” (FINE, 2001, p.150). 

Nesta linha, a coisificação não só é uma re -
sultante das relações, mas, também, é um con -
dicionante que compõe o processo de repro du -
ção da sociedade. Diante desse movimento de
mercantilização das relações humanas, existe a
ne cessidade de que as relações mercantilizadas
funcionem, ou, aparentemente, se apresentem
como se fossem a própria realidade completa.
Segundo Rubin, 

“Não só oculta as relações de produção en -

tre as pessoas, como também as organiza, ser -

vindo como elo de ligação entre as pessoas.

Mais exatamente, oculta as relações de pro du -

ção precisamente porque as relações de pro du -

ção só se realizam sob a forma de relações entre

as coisas” (RUBIN, 1980, p.24-25).

Decorre daí o alto grau de mistério de sen -
volvido nessa relação enfeitiçada. Esse elemento
é importante, mas o fetiche não é somente um
pro blema subjetivado, ou seja, não é só um pro -
blema da consciência da sua existência. Ele tem
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uma base objetiva, material. A consciência da
exis   tên cia não modifica o fato. Ela serve, sim ples -
mente, para a compreensão do mesmo e pos si bi li -
ta uma potencial intervenção, mas, de forma al gu -
ma, o fetiche pode ser entendido apenas co mo re -
sultante ou reflexo da consciência, como se o pro -
ble ma estivesse colocado a partir dessa es fera.
Mais do que isso, o fetiche está colocado na mer -
cadoria como expressão da relação dialética da ba -
se material com os sujeitos que interagem entre si,
mediados pelas suas mercadorias. Não pode ser
encarado como um problema de com portamento,
ocasionado por uma falsa cons ciên cia dos fatos. É
da própria natureza das relações capitalistas. 

“A materialização das relações de produção
não surge de ‘hábitos’, mas da estrutura interna
da economia mercantil. O fetichismo é não ape -
nas um fenômeno da consciência social, mas da
existência social” (RUBIN, 1980, p.73).

O mistério desse processo, o porquê da coi -
si ficação, está posto nas próprias relações hu ma -
nas. Por não serem visíveis, expressam-se, no
mo do capitalista, por meio das mercadorias, no
mercadejamento, na ação referida, de forma feti -
chizada, como ação do mercado. Há uma substi -
tuição, aparente, das relações entre os seres hu -
manos, não só mediadas pelas coisas, mas trans -
fi guradas por estas, que difere dos
outros modos de produção ante-
riores. A pro pó sito, res salta
Rubin:

“Mas [...] o fato é que na so -
cie dade feudal as relações de pro -
dução entre as pessoas são esta be -
lecidas com base na distribuição
das coisas en tre elas e pelas coisas,
mas não através das coisas” (RU -
BIN, 1980, p.43 - grifos do autor).

Ao tratarmos da mercadoria
força de tra ba lho, complexifica-se
a questão, pois, trata-se de um
processo que ocorre através da
mer cadoria, em que o sujeito tra -
ba lhador é confundido com a sua
própria capacidade de trabalho,
pelo motivo óbvio do pressu pos -

to, absoluto, da vida humana para a possibilidade
de desenvolver a especi fi ci dade do trabalho. No
entanto, a vida do ser hu mano é um condicio-
nante, do ponto de vista ge nérico, absoluto, que,
por ora, serve so mente co mo um patamar para
discutirmos as im plicações sócio-históricas.

Uma das caracterizações fundamentais do fe -
tiche sobre a mercadoria força de trabalho é im -
putar para essa mercadoria um caráter a-his tó -
rico, como se fosse algo intrínseco ao ser hu ma -
no, independente da época ou local em que se en -
contre, situação que não precisa ser trabalhada,
constituída. A capacidade de trabalho também é
tratada como um problema individual. A força
de trabalho depende da capacidade individual, vi -
são, esta, que desconsidera a história e seu con -
tex to social. O fetiche expressa esse processo de
na turalização a-histórica da constituição da força
de trabalho, objetiva retirar a compreensão de
que a força de trabalho é fruto de uma cons tru -
ção histórica, e a coloca como a potencialidade
hu  mana a ser desenvolvida em si, como uma qua -
lidade inerente ao ser humano, e, mais forte, a um
ser humano totalmente individualizado, como se
fosse possível a existência da indivi dua lidade fora
de uma determinação social.

Marx não nega esse patamar da vida humana,
a relevância da individualidade,
como expressão do ser genérico.
No entanto, Marx, ao mesmo
tempo de refe renciar-se nos clássi-
cos, vai refutá-los, no que tange à
a-historicidade do fe nô me no da
individualidade. Apon ta a in di -
vidualidade, a criati vidade, a pos-
sibilidade de mudan ça no su jeito,
como nas teses sobre Feuer bach,
quando pergunta ‘quem mo  difica
o educador?’ Ou seja, apre senta a
ação subjetiva neces sária que
ocorre, obvia men te, em cada indi-
víduo, sem deixar de perceber a
questão central: as re lações sociais
produtivas, desen volvidas histori-
camente. A cons ti tuição da capa-
cidade de trabalho enquanto mer-
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cadoria surge como uma novidade, juntamente
com a efetivação do modelo capitalista de produ-
ção. O capital em seu processo originário carac-
terizava-se pelo seu ímpeto revolucionário, com
o pro ces so de sua hegemonização na sociedade,
advém sua característica conservadora e reacio-
nária. Com isso, legitima as teorias de naturaliza-
ção das relações sociais, trazendo como conse-
qüência a lógica da força de trabalho como algo
inerente ao ser humano e, com base no desenvol-
vimento pes soal, na vontade, na disposição de
aprender – as competências, por exemplo. Todo
esse mo vi men to aparenta a formação da força de
trabalho co mo se fosse o desenvolver de um
‘dom natural’ ou talento, ligado à pessoa, à capa-
cidade indi vi dual, ao ser competente, como se
não fora li mi tada histórica e socialmente pela
lógica do mi nante do capital, ou seja, não é enten-
dido co mo um produto histórico.

Esse processo do desenvolvimento e hege -
mo  nização do capital aponta elementos para en -
tendermos como é perdido o caráter social da
for  ça de trabalho e coisificado o sujeito traba lha -
dor. Nas mercadorias são escondidas as relações
sociais, ou seja, aquilo que deveria ser visto como
relação social é transformada em coisa, e o que
são relações materiais, em humanas. Esse movi -
mento contraditório também apa rece, de ma nei -
ra sui generis, na mer cadoria especial. Evi dente
que, de modo especial, pois o proprie tário con -
funde-se com a proprie dade, como já disse mos
anterior mente, ou seja, no capital, é espe cífica a
ação do fetichismo. No ca so, a forma assalariada
da força de trabalho não é inerente à so cie da de,
como também não é inerente ao trabalhador.

Além de tirar o ser humano da história, de
suas relações, reduz a força de trabalho, a mer ca -
doria especial, a um só aspecto, a saber: é tratada
só enquanto valor de uso. Como conseqüência,
apresenta-se somente como produto da utili da -
de. Constrói, portanto, seu produto, também co -
mo uma utilidade, fruto do trabalho concreto,
omitindo o trabalho abstrato, histórico, nas re la -
ções de troca da humanidade, enubliando, assim,
as relações sociais.

O trabalho é visto somente sob o ângulo de

uma ação produtiva em si e de seus agentes, as
for ças produtivas em ação. Ele não é percebido
como uma relação social, uma relação social que
tem, em uma ponta, o assalariado com a neces -
sária mercantilização da força do trabalho, com
as contradições inerentes a esse processo de orga -
nização do trabalho, e, no outro pólo, seus pro -
du tores, os capitalistas. 

Um dos principais elementos que se oculta
na composição da força de trabalho não é a sua
qualidade concreta, mas a expressão quantitativa
para sua formação, ou seja, o tempo gasto, nesta
sua formação, para construir uma determinada
capacidade de trabalho, que se apresenta en -
quanto mercadoria. Não é o valor de uso, colado
com o trabalho em cada mercadoria, e, sim, o seu
valor de troca que esconde o trabalho não-pago,
a extração da mais-valia. Em decorrência, olvida-
se que a força de trabalho, além de desenvolver
um valor de uso, existe para produzir valor, valor
de troca. Neste sentido, existe uma dupla omis -
são, tanto em relação à natureza da força de tra -
balho, quanto à complexidade existente em sua
atividade fundamental, na catego ria ‘trabalho’. 

Para fecharmos esta reflexão, faz-se neces sá -
rio retomar a asser tiva básica de Marx, que apon -
ta o fetiche como fruto das relações mercan tili -
zadas, coisifican do os sujeitos, como se essas re -
lações fos sem oriundas da própria mer cadoria.
Para o autor, 

“A mercadoria é misteriosa sim ples mente

por encobrir as características sociais do pró -

prio trabalho dos homens, apresen tando-as
como características ma teriais e proprie dades
sociais inerentes aos produtos do trabalho;
por ocultar, portanto, a relação social entre os

trabalhos individuais existente, à mar gem de -

les, entre produtos do seu próprio trabalho”.

(MARX, 1989, p.81 - grifos nossos).

Destacamos a citação acima por entender a
especificidade em relação à mercadoria especial.
Das relações de assalariamento, apresentam-se
propriedades sociais, como características fixadas
ao produto do trabalho, no caso, ao próprio tra -
balhador, em sua parte específica enquanto força
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de trabalho. Como já abordamos, é calcada na
potência de trabalho enquanto uma propriedade
social inerente à força de trabalho. O trabalhador
é forjado historicamente, dentro do desen vol vi -
mento das forças produtivas em movimento con -
traditório das rela ções sociais. Ou seja, a força de
tra ba lho é fruto do trabalho hu mano ou, mais
pre cisamente, do trabalho dentro de deter mina -
das relações sociais. O fetiche apre sen ta-a como
ine rente à mercadoria, é a própria for ça de traba -
lho naturali za da. Bus ca-se, assim, somente apri -
morar a força de trabalho em si, como se fora
pos sível des-historicizá-la, coisi fi can do-a, pois
retira-se a histori cidade e coloca-se propriedades
na força de trabalho, como se fossem naturais. A
coi sificação é tomar a for ça de trabalho e suas
pro prie dades sociais como propriedades ineren -
tes ao trabalhador, ou a pró pria capacidade indi -
vi dual a ser de senvolvida. Com isso, nega-se o
pa pel da luta entre as classes assalariadas e capi ta -
listas, enquanto elemento de destruição da for -
ma   ção da força de trabalho. De senvolve-se, assim,
o fetiche da mercadoria força de trabalho, ex -
presso dentro dessas con di ções, de forma mais de -
senvolvida, como no mo delo das compe tências.

Concluindo sobre o fetiche das competências
É a reprodução continuada do trabalho as sa -

lariado que possibilita o desenvolvimento do ca -
pital e a força de trabalho só sobrevive dentro
des sas relações. “O capital pressupõe o trabalho
assalariado; o trabalho assalariado
pressupõe o capital. Um é con di -
ção do outro; eles se criam mutua -
mente” (MARX, s/d, v.1, p.71). A
defi ni ção de força de trabalho não
pode ser vista iso la damente das
relações capitalistas determinadas. 

Marx, para dirimir as dúvidas,
esclarece: “Ao patrão parece com -
prar o trabalho, e por di nheiro
ven  dem-lhe. Mas isto é só apa rên -
cia [...] a força de trabalho é, pois,
uma mercadoria, assim como o
açú car; nem mais nem menos”
(MARX: s/d, v.1, p.62). Como to -

da mercadoria, a força de tra ba lho tam bém tem
um custo para ser produzida. “Ora, qual é o
custo de produção da própria for ça de trabalho?
É o custo ne ces sário para con ser var o operário
como tal e para formar um ope rá rio” (MARX:
s/d, v.1, p.67-68). É a cons titui ção da força de tra-
balho, enquanto mer cadoria es pe cial. Essa mer-
cadoria tem uma diferença es tu pen da em relação
às outras mercadorias: ela não é só composta por
valor de uso e de troca, mas é uma mercadoria
que pos sibilita a criação de valor de uso e de
troca, pro duzindo outras mer cadorias. É impor-
tante, quan do falarmos do modelo de com -
petências, apontarmos que o mesmo é a base de
formação da força de trabalho na atualidade. A
capacidade de trabalho, além de possuir as qua li -
dades de uma mercadoria, com seu valor de uso e
de troca, a proporciona a criação de outras mer -
cadorias, com esses mesmos valores, além de
pro duzir um novo valor. Ela conserva, transfere
e acrescenta valor, construin do um novo pro -
duto. Conforme ressalta Marx, 

“A parte do capital convertida em força de

trabalho, ao contrário, muda de valor no pro -

cesso de produção. Reproduz o próprio equi -

valente e, além disso, proporciona um exce den -

te, a mais-valia, que pode variar, ser maior ou

menor (MARX, 1989, p.234)”.

Este é o objetivo fundamental da força de
tra balho no capitalismo: a pro du ção de mais-va -

lia. Para tal, a força de trabalho
deve ser cons truída co mo chave
no processo de re pro dução das
próprias relações domi nantes,
entranhadas de con tra dições. A
força de trabalho, pa ra efe tivar a
extração da mais-va lia, está deli-
mitada no processo de subsunção,
um controle e sub mis são ao capi-
tal. Assim, a força de trabalho se
encontra cada vez mais dentro da
lógica do capital, prin ci palmente
como trabalho pro   dutivo. Mesmo
o tra balho im produtivo segue a
mesma lógica, uma vez que está a
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serviço do ca pi tal produtivo. As mudanças exis ten -
tes no trabalho, no desen vol vi mento das for ças
produtivas, estão mais radi ca li zadas na di reção da
dominação do capital sobre o trabalho. Es ta con -
clu são é fundamental para en ten dermos as com -
petências dentro desse re gra mento histó rico.

Eis o fetiche da mercadoria força de trabalho,
expresso na atualidade: o modelo de formação da
força de trabalho por competências. Este pro -
cesso sistêmico de obscurecimento dessa rea lida -
de, dificulta ver a potência de trabalho coisi fi ca -
da. Está é uma mercadoria especial, por ser ori -
un da e ligada intrinsecamente a um ser vivo, que
é o próprio ser humano, criador da própria força
de trabalho. Marx aponta que, sendo a mesma
um produto de trabalho, é vista, em sua aparên -
cia, como se as suas propriedades sociais fossem
inerentes a ela mesma, e não resultante de uma
necessidade histórica do processo produtivo. 

A exploração, o trabalho não-pago, em suas
vertentes, da mais-valia absoluta à mais-valia re -
la tiva, dos mecanismos utilizados, como o au -
men to da jornada de trabalho ou o aumento da
intensidade do tra balho, é, atualmente, uma rea -
lidade encoberta pelo fetiche das competências.
Uma com petência pretensamente natural e indi -
vi dua lizada. Por isso, compreen de mos que o mo -
delo das compe tên cias não pode ser analisado
fora do entendimento da composição da força de
tra balho, enquanto uma mercadoria. Ela re pre -
senta a radicalidade capitalista neoliberal, co lo -
cando para os trabalhadores a necessidade de de -
fendê-la, em nome do fetiche da liberdade, da
auto no mia, da criatividade, todas essas subsu mi -
das ao capital. O modelo das competências está
incluso nas políticas organizativas das classes he -
gemô ni cas para a manutenção das relações capi -
talistas. Este modelo é um instrumento fun da -
mental do capitalismo hodierno, em que as clas -
ses domi nan  tes, ajudadas por setores clau di can -
tes das clas ses médias, bem como de traba lha do -
res ren didos ao ‘capital humanizado’, o di tam.
Neste em bate, muitas organizações da classe tra -
ba  lha dora desenvolvem uma postura ambígua na
luta contra a mercantilização da capacidade de
tra  balho, ao querer disputar o próprio processo

de fe  tichização existente. O desafio está em de -
sen  vol ver nas lutas dos trabalhadores a partir da
de núncia desse fetiche, através da construção de
estratégias que colaborem para a destruição do
modelo mercantil da capacidade de trabalho, de
competências, parte da própria luta contra o ca -
pitalismo, para a construção de uma nova so -
ciedade.

NOTAS

1 Apesar de ser a força de trabalho uma categoria con so -
lidada, Marx também utiliza outros dois sinônimos para
a mesma: a capacidade e a potência de trabalho.

2 No item “Legislação sanguinária contra os expropria-
dos, a partir do século XV. Leis para rebaixar salários”,
Marx vai descrever a violência para cons tituir a classe tra-
balhadora livre na Inglaterra: “Os que foram expulsos de
suas terras com a dissolução das vassalagens feudais e
com a expropriação intermitente e violenta, esse prole -
taria do sem direitos, não podiam ser absorvidos pela ma -
nufatura nascente com a mesma rapidez com que se tor-
navam disponíveis” (MARX, 1984, p. 851). Thomas Mo -
rus destaca que esses seres erradios eram com pelidos a
roubarem, ou serem mendi gos e cita “72000 foram en for -
cados como ladrões grandes e pequenos no reinado de
Henrique VIII , prática usual até o início do século XIX
(MORUS apud MARX, 1984, p. 853). São inúmeros
exem  plos da crueldade que formou a classe trabalhadora
inglesa. Ver THOMPSON (1987) e ENGELS (1986).

3 Enguita descreve a transformação dos africanos subsa -
arianos em assalariados no processo de colonização da
África, como na América. Num processo contínuo de
cres cimento do capital, “A primeira coisa que fizeram os
ocupantes foi agravar os nativos com impostos em di -
nhei  ro, forçando-os a assalariar-se para consegui-lo. [...]
Os que não podiam pagar eram submetidos a tra balhos
forçados, e a coleta fiscal era com freqüência uma ocasião
para que maltratassem os homens, violassem suas mu lhe -
res e filhas e lhes tirassem qualquer coisa que lhes ape te -
cessem” (ISAACMAN, 1976:88 apud ENGUITA, 1989,
p.77-78).

4 A analogia é fazer referência a Aristóteles, que não per -
cebeu o trabalho escravo como uma categoria rele vante,
assim também a força de trabalho não foi vista, a não ser
no desenvolvimento da teoria crítica da Eco nomia
Política, já em pleno desenvolvimento do ca pi ta lismo.

5 Em outro estudo desenvolvemos a categoria tra balho
im produtivo na medida em que o trabalhador im pro du -
tivo sob a lógica do capital, não produz mais-valia, e está
cada vez mais adentrando na lógica pro du tiva, ou seja,
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coloca-se à serviço do processo produtivo (RO DRI -
GUES, 2007). Um exemplo a ser aprofundado é a do tra-
balho do funcionalismo público, que não produz mais-
valia, mas que está cada vez mais adequado a lógica pro-
dutivista.

6 São vários autores como VÁZQUES (1986), NETTO
(1981), RUBIN (1980), entre outros, que afir maram a
diferença e a superação da idéia de alienação no desen vol -
vimento do pensamento marxiano, demons tran do que
Marx, na sua maturidade, vai desenvolver seu pensa men -
to, antes com a influência idealista hegeliana, dando for -
mas concretas, históricas ao processo de alie na ção, que
não abordaremos neste trabalho. Inte ressa-nos a for ma
real e atual das relações sociais capitalista, no caso, o fe -
tiche.“O fetichismo implica a alienação, realiza uma alie -
nação determinada e não opera compulsoriamente a evic -
ção das formas alienadas mais arcaicas” (NETTO, 1981,
p.75).
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Introdução

E
ste texto é o resultado de um esforço teórico
que buscou entender as relações entre os me -
ca nismos do mercado de trabalho e do sis te -

ma penal, desde a sua formação e as suas ori gens,
com a emergência do capitalismo. Atual mente es -
 te tema torna-se fundamental, devido ao cres -
cimento desproporcional da massa popula cional
carcerária, em praticamente todo o mun do, e às
tentativas de explicação deste fenômeno, que já se
transforma em uma característica básica da so cie -
dade contemporânea. Portanto, os obje tivos des -
te artigo são desvendar as conexões que exis tem
entre as prisões e o mercado de trabalho, a par  tir
de uma perspectiva histórica, e expor as mu  dan -
ças que o papel do sistema penal sofre na socie da -
de capitalista contemporânea.

Um breve histórico do sistema penal
O surgimento do sistema penal, como é co -

nhe cido hoje, com base na pena de reclusão, re -
monta ao século XVIII, mas foi generalizado de -
finitivamente no século XIX. Foram Georg Rus -
che e Otto Kirchheimer (2004) os primeiros a

ten tar relacionar as formas de punição adotadas
em determinada sociedade, com os respectivos
sistemas de produção dominantes. Estes dois es -
tu  diosos da Escola de Frankfurt escreveram a
obra clássica “Punição e Estrutura Social”, publi -
ca da pela primeira vez em 1939, na qual se per -
guntam por que determinados métodos de puni -
ção são adotados, ou recusados, em certos con -
tex tos. Os autores comprovam que “todo siste -
ma de produção tende a descobrir formas puni ti -
vas que correspondem às suas relações de pro du -
 ção.” (KIRCHHEIMER; RUSCHE, 2004, p.20).
Assim, eles demonstram que, no feudalis mo, com
o baixo desenvolvimento produtivo, as pu ni ções
corporais faziam o papel de dissuadir no vos atos
criminosos, sem afetar o sistema eco nô mico vi gen -
 te, com a destruição dos corpos; con tudo, com a
emergência do sistema fabril e a con se qüente va -
 lorização do corpo humano co mo instrumento
fun damental à produção, surge uma nova forma de
punição, ideal para este sistema, que não só pre  ser -
va o corpo, mas o edu ca à sub missão pelo trabalho.

Foi no fim do século XVI que os métodos de
punição começaram a mudar e, an tes disso, o
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crescimento demo grá fi co já havia
declinado. Michel Fou cault (2002)
adverte que essa nova estratégia é
formulada com base na teoria do
con trato: o direi to de punir deslo -
ca-se da vingança do soberano à
de fesa da sociedade. Qualquer cri -
me é praticado contra toda a socie -
dade. Então, se o cri mi  noso rom -
peu o pacto, é inimigo de toda a
so  cie dade. Obviamente, essa é a
forma mais fácil de legiti mar a co -
erção legal perante as clas ses des -
possuídas. Por outro lado, Pa  chu -
kanis (1989, p. 134) irá des mis ti fi -
car a teoria do contrato e da igual -
 dade formal: “A pessoa do pro    le -
tário é ‘igual em princípio’ à pessoa
do capitalista; isto se ex pri me no
‘livre’ contrato de tra balho. Mas
es  ta mesma ‘liberdade mate ria li za -
da’ resulta, para o proletário, na
pos sibilidade de morrer tran qui  la -
mente de fome”.

Desse modo, com o objetivo
de controlar a força de trabalho,
ainda no século XVI, passou-se a
distinguir entre a mendicância dos
incapacitados para o trabalho e a
dos ociosos, que tinham capacida -
de física para o trabalho. A força de trabalho que
o Estado podia controlar eram os mendigos,
prostitutas, órfãos, viúvas e loucos. Assim, coagir
os ociosos a rea lizar obras públicas com salários
baixíssimos ti nha como objetivo obrigá-los a
acei tar salários me nos baixos na iniciativa pri -
vada. Não obs tan te, foi a deterioração das con -
dições de vida, que aumentou o número de men -
di gos nas cidades, que determinou o estabeleci -
mento de leis para pobres. (RUSCHE; KIRCH -
HEI MER, 2004).

Marx lembra que foi a partir do fim do sécu-
lo XV e durante o século XVI que toda a Europa
presenciou uma legislação draconiana contra a
va  ga bundagem: “os ancestrais da classe traba lha -
do ra atual foram punidos inicialmente por se

trans  formarem em vagabundos e
indigentes, transformação que
lhes era imposta.” (MARX, 1996,
p. 851). E ele exemplifica com o
ca  so inglês, no qual, em 1530, im -
plantou-se uma legislação que
pre  via o encarceramento de “va -
ga bundos” saudáveis para o tra -
ba  lho, com punições corporais,
co mo o açoite na prisão, sendo
que, em caso de reincidência, me -
tade de sua orelha seria cortada.
Em 1547, uma nova lei determina
a escravi dão temporária por dois
anos, em benefício do denun cian -
te. E, em 1572, com a poor law da
rainha Eli  sabeth, os mendigos sau -
dáveis rein cidentes receberiam a
for ca co mo pena. Por outro la do,
havia a destinação de um im pos to à
ma nu tenção dos pobres in capaci -
ta dos e o oferecimento de trabalho
aos ociosos tornou-se obri gató rio.
É nesse sentido que Me lossi (2006)
enfatizará que a for mação do pro -
letariado só foi possível devido às
grandes expul sões das terras que
ocorreram na Inglater ra dos sécu -
los XV e XVI e da in ternação de
grandes con tin gentes destes cam -

po ne ses expropriados nas casas de correção.
A primeira instituição de correção para po -

bres foi Bridewell, inaugurada em Londres, no
ano de 1555. Contudo, foi na Holanda que se
atin  giu o ápice desse sistema, em 1596, com as
Ras phuis, que tinham este nome porque a ati vi -
dade principal dos internos era a raspagem do
Pau-Brasil e sua venda para a fabricação de tin tu -
ra. A casa de correção de Amsterdã foi consi de -
rada um exemplo de bom funcionamento em to -
da a Europa. Obviamente era a busca por uma
instituição lucrativa que fazia da casa de correção
holandesa um paradigma para os outros países.
Além disso, o capital precisava transformar o ex-
produtor agrícola em operário e a criação das ca -
sas de trabalho respondeu a estas necessidades.
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O “público-alvo” das casas de correção eram
mendigos aptos ao trabalho, ladrões, prostitutas
e desempregados. Na França, a primeira expe -
riên  cia foi com o Hôpital General, fundado em
Paris, em 1656. Todas essas experiências tinham
um foco em comum: incutir a disciplina fabril em
segmentos da população avessos ao trabalho. Ao
mesmo tempo, a possibilidade de lucrar com
uma força de trabalho barata era um fator deci si -
vo na expansão deste tipo de instituição, elas via -
bilizavam uma produção a custos baixos. Des se
modo, o trabalhador era obrigado a aceitar qual -
quer trabalho, já que o trabalho forçado nas casas
de correção, sob as mais duras condições dis ci -
plinares, tinha como objetivo justamente quebrar
a resistência da força de trabalho e fazê-la aceitar
uma situação que permitisse a maior ex tração de
mais-valia possível (MELOSSI; PA VA RINI,
2006).

Já em fins do século XVI, portanto, a es cas -
sez de força de trabalho fez com que os pro prie -
tários obrigassem o Estado a tomar medidas ain -
da mais drásticas em relação à pobreza, já que no
contexto os capitalistas seriam obrigados a pagar
maiores salários e prover melhores condições de
trabalho. Conseqüentemente, o Estado começou
a intervir, tabelando os salários, para conter a alta
salarial, e praticando uma forte política de in cen -
tivos à indústria: implantava monopólios, con -
cedia prêmios, assegurava os preços de tarifas e
restringia as guildas, organizações de artesãos e
pequenos negociantes (RUSCHE; KIR CHHEI -
MER, 2004).

O “Estatuto dos trabalhadores”, da Ingla ter -
ra de 1349, pode ser considerado a “herança” tra -
balhista do período do qual falamos. Ele estabe -
le cia que fosse considerado crime a organização
de trabalhadores e implantava um teto salarial, ao
qual os trabalhadores eram obrigados a se su jei -
tar, sob pena de coação física (MARX, 1996).
Neste período, a política salarial era guia da pelo
princípio de que a população deveria permanecer
pobre e ser forçada a trabalhar para enriquecer o
país. Introduziram-se leis específicas para con -
tro  lar o cotidiano dos trabalhadores e, como se
disse, não havia liberdade de associação. Além dis -

so, o trabalho infantil era estimulado de todas as
for mas. Foi somente no início do século XIX que
as leis que regulavam os salários e que proi biam a
organização dos trabalhadores foram abolidas. 

Já em meados do século XVII, a população
caiu drasticamente devido à Guerra dos Trinta
Anos. Assim, somente a partir da metade do sé -
cu lo XVII, a população volta a crescer lenta men -
te e o abrandamento da legislação sobre os po -
bres, em fins do século XVII, expressa essa mu -
dança de contexto econômico. 

Até o século XVIII, portanto, a pena de de -
tenção temporária praticada nas prisões não era
considerada uma forma de punição. A detenção
na prisão ocorria somente com o objetivo de re -
ter o réu antes do julgamento ou pessoas que não
podiam pagar fiança. Desse modo, a casa de cor -
re ção, com o trabalho forçado, pode ser consi de -
rada a primeira forma de prisão, já que era dessa
maneira que ocorria a punição à população ocio -
sa. A reforma do direito penal teve seu gran de
mo mento na segunda metade do século XVIII e
encontrou terreno fértil para seu discurso hu -
manitário devido à necessidade econômica da
épo  ca. As casas de correção já se encontravam
em franca decadência. Se esta instituição surgiu
em um período no qual a força de trabalho era
es cassa, a situação mudou e chegou-se a produzir
um excedente de trabalhadores. Desde o início
do século XVIII, os camponeses passaram a mi -
grar para as cidades, devido ao cercamento das
ter  ras comunais, sendo que o ápice do êxodo ru -
ral foi no início do século XIX. Simulta nea men -
te, com a Revolução Industrial, as máquinas a va -
por começaram a ser introduzidas na indús tria
têx til, o que causaria um efeito catastrófico e um
forte aumento do desemprego industrial (ME -
LOS  SI; PAVARINI, 2006).

Contudo, devido ao forte crescimento no
nú  mero de pobres e à idéia generalizada de que o
Estado deve prestar assistência a eles, de alguma
forma, os custos públicos começaram a subir ra -
pi damente (na Inglaterra, foram de 1,5 milhões
de libras em 1775, para oito milhões em 1817). A
so lução encontrada, e incorporada à nova poor
law, de 1834, foi abolir a assistência aos aptos ao
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trabalho e interná-los em casas de trabalho, de for -
ma que as condições de vida na instituição fossem
piores que a situação do trabalhador mais inferior
da escala social. Este direcionamento guiou a ad -
mi nistração carcerária até os dias de hoje.

Concomitante à decadência da casa de cor -
reção, a punição pelo cárcere torna-se prepon de -
rante. Na Inglaterra, por exemplo, a pena por en -
car ceramento cresceu de 13.413, em 1806-12, pa -
ra 58.389, em 1827-33. (MELOSSI; PAVA RINI,
2006, p. 146). O crescente número de con dena -
ções aumentou a população carcerária, de forma
que muitas prisões ficaram superpo voa das. As
prisões desse período funcionavam como empre -
sas privadas para os carcereiros e policiais que
nelas trabalhavam. Co mo os go -
ver nos reduziram o to tal da ver  ba
destinada ao siste ma peni ten ciá -
rio, somente os pre sos que po -
diam pagar aos funcio ná rios, ti -
nham acesso a produtos que, mes -
mo caros, eram de baixa qua lida -
de. Os detentos que não ti nham
condições financeiras para arcar
com os pagamentos aos car cerei -
ros e policiais, ficavam à sua pró -
pria sorte.

Em uma conjuntura de altos
ín dices de desemprego e crimina -
li dade, o trabalho carcerário não
poderia mais ser trabalho produ ti -
vo, assim competindo com a força
de trabalho livre. Desse modo, os
presos eram deixados no ócio, de -
vido à incapacidade da obten ção
de lucro com o seu trabalho. Con tu do, surge o
trabalho, so men te como forma de punição, que
foi intro duzido pri meiro nas prisões inglesas e
depois de forma ge ne ralizada. Era um trabalho
que marcasse os detentos pelo medo e pelo ter -
ror, um tipo de tra ba lho que exigia grande esfor -
ço físico, mas era simples, de forma que qualquer
detento pudesse desenvolvê-lo. Apesar de pro -
tes tos hu mani tá rios, este sistema não constrangia
le gis ladores e juí  zes. O fato de que as condições
car cerárias fossem tão rigorosas tinha como ob -

je  tivo coibir o compor ta mento criminoso en tre
as massas depau pera das. E, afinal, são estes efei -
tos intimi da  tórios que as classes possuidoras pre -
ten dem manter no sistema carcerário. Sobre o
tra  ba lho car  cerário, Mi chel Foucault (2003, p.
133) diz que seu obje tivo “não é o aprendizado
des te ou da quele ofí cio, mas o aprendizado da
pró pria vir tu de do trabalho. Trabalhar sem obje -
tivo, tra ba lhar por trabalhar, deveria dar aos indi -
víduos a for ma ideal do trabalhador”.

Nos EUA, no final do século XVIII, foram
fundadas prisões que se tornariam, rapidamente,
modelos a serem seguidos. A prisão de confina -
mento solitário, gerida pelos quakers, tinha co -
mo base o isolamento celular, com o trabalho so -

litário na cela, e a re li gião para
bus car a trans formação do detento
em tra ba lha dor hones to. Já que,
nele, os inter nos não ti nham con -
tato entre si, es te sistema diminuiu
sobrema nei ra os custos com vigi -
lância, mas, por outro la do, não
per mitia a or ga nização de trabalho
coletivo en tre os deten tos. No iso -
lamento to tal, a idéia é de que o
tra balho não precisa ser produ ti -
vo, mas um ins trumento pa ra edu -
car e transfor mar os de ten  tos em
pessoas sub mis sas à disciplina do
trabalho, qual quer que seja ela,
nu ma fábri ca ou nu ma peniten ciá -
ria. Neste tipo de cárcere se fabri -
cam sapatos e enro lam-se charu -
tos. Este siste ma se mos tra como
modelo das re la ções sociais bur -

gue sas: o isola mento do detento explicita o de se -
jo burguês do operário não organizado, a disci -
plina e a falta de concorrência oferecem ao em -
presário uma situação ideal de disponibilidade de
força de trabalho, a educação do internado está
voltada à sua sujeição à autoridade e à depen dên -
cia em relação ao proprietário. (MELOSSI; PA -
VARINI, 2006)

Então, desenvolveu-se um outro sistema nos
EUA. Surge a prisão de Auburn, que conjuga o
trabalho coletivo, mas silencioso, durante o dia e
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isolamento noturno. Com este novo modelo, a
pri são se torna uma máquina de moldar espíritos
e de gerar lucros. Este sistema subordina mais di -
re tamente o detento à lógica de trabalho indus -
trial, com maquinaria e a disciplina da fábrica e
escapa dos objetivos pedagógicos da prisão para
tornar-se uma forma de exploração produtiva do
trabalho carcerário. Um diretor de uma peniten -
ciária deste sistema, ao falar sobre suas ativida -
des, tem objetivos muito claros (MELOSSI; PA -
VA RINI, 2006, p. 254):

Não creio na ‘santidade’ adquirida de

quem deixa o cárcere e não penso que os con -

se  lhos do capelão ou as meditações religiosas

do detento possam, por si sós, ‘criar’ um bom

cristão! Ao contrário, na mi nha modesta opi -

nião, um bom punhado de cri -

minosos poderá converter-se

em ‘bons operá rios’, na me di -

da em que, no cár   cere, eles

apren deram uma pro fis são útil

e adquiriram o há  bito de um

tra ba lho subor di nado, cons -

tan  te e discipli na do. Esta é a

úni  ca reforma que pretendo

realizar aqui den tro e que,

acre dito, é a única que a so cie -

da de pode igual mente es perar.

Os dois modelos carcerários
pre dominantes na sociedade nor -
te-americana, apesar de dife ren tes,
têm em comum o fato de que bus -
cam des truir os laços entre os in ternos, através
do isola mento total ou do tra balho silencioso di -
urno. Ou seja, destroem as relações paralelas en -
tre eles para privilegiar as relações verticais, entre
supe rior/ inferior, ges tor/detento, entre os “di fe -
rentes”, afi   nal. É assim que Melossi  e Pavarini
(2006, p. 198) afirma que:

a história do cárcere americano, nas suas

origens, é (também) a história dos modelos de

emprego da população internada (advertindo-

se que o termo ‘modelo de emprego’ não deve

ser associado apenas à dimensão exclusiva men -

te econômica, porque encerra igualmente o

sen tido de ‘modelo de educação a um tipo par -

ticular de trabalho subordinado’).

Desse modo, apesar de os partidários do sis -
tema do confinamento solitário serem nume ro -
sos, o sistema de Auburn se generalizou devi do
às possibilidades de ganhos financeiros. Di ver sas
prisões que adotaram o trabalho coletivo silen -
cio  so, eram antes deficitárias e passaram a re gis -
trar lucros: Auburn saiu de um resultado de 25
dó   lares, em 1830, para 1.800, em 1831; We ther -
sfield teve 1.000 dólares de lucro, em 1828, e qua -
se 8.000, em 1831; Baltimore teve 11.500 dólares
de lucro, em 1828, e quase 20.000, em 1829.
(RUS    CHE; KIRCHHEIMER, 2004, p.184)
Con   tudo, este projeto fracassou com o for tale ci -

mento das organizações de traba -
lha do res e com as dificuldades de
in dustrializar to tal mente o cár cere.

A partir da segunda metade
do século XIX, e especificamente
no último quarto deste século, a
Europa teve um período de pros -
peridade que vai durar até 1914.
Houve uma elevação de salários e
a emigração começou a diminuir.
Além disso, a cri minalidade tam -
bém apresentou queda acen tua da
neste período. Na Inglaterra, no
pe ríodo de 1876-80, foram, em
mé  dia condenadas 200 pes soas a
cada 100.000 habitantes, número
que decresceu continuamente até

chegar a 150 con denações, por 100.000 habi tan -
tes, em 1910-14. Na Alemanha, em 1882-84, o nú -
mero de conde nações por 100.000 habitantes foi
de 241; já, em 1910-13, este número caiu para 173.
(RUSCHE; KIRCHHEIMER, 2004, p. 194)

Numa conjuntura em que a expansão da pro -
du ção industrial favorecia uma grande absorção
da força de trabalho, o encarceramento tornou-se
uma opção irracional. É nesse momento que os
reformadores passaram a acreditar que o com ba -
te à criminalidade deveria ser feito com políticas
sociais. Além disso, o crime passou a ser visto,
por muitos estudiosos, como um fenômeno so -
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cial e, nesta perspectiva, somente criminosos vio -
lentos deveriam ser encarcerados. Os delin qüen -
tes que não necessitassem de supervisão direta
de  veriam ser alvo de penas alternativas, como a
liberdade vigiada ou as fianças.

A nova escola reformista pretendia manter,
tan to quanto possível, criminosos não-violentos
fora das grades e, além disso, buscava melhorar
as condições sociais das camadas mais pobres. A
influência desta escola pode ser avaliada pela
que    da dos índices de encarceramento. A popu -
lação carcerária na Inglaterra, que era de 33 mil
detentos, em 1880, despenca para 14 mil, em 1931.
Na França, em 1884, havia aproxima da mente 40
mil detentos, número que cai para cerca de 19
mil, em 1932. Com a melhoria generalizada das
condições de vida da força de trabalho livre, as
con dições carcerárias também melhoram: na In -
gla terra, o índice de mortes caiu de 1,08%, em
1877, para 0,56%, em 1898, e a taxa de suicídio,
que era de 1,76%, em 1877, diminui para 0,70%,
em 1896. (RUSCHE; KIRCHHEIMER, 2004,
pp. 202-205)

Após refletir sobre a história do sistema pe -
nal, Rusche e Kirchheimer concluem que a cor -
re lação entre criminalidade e o contexto socio -
eco nômico é determinante. Logo, eles renunciam
à crença de que penas mais duras resolvem o pro -
blema do crime. Buscando comprovar a sua idéia,
eles confrontam dados de quatro países (Ingla -
terra, França, Alemanha e Itália) em relação à cri -
minalidade e à rigidez do sistema penal e fi na li -
zam afirmando que o sistema penal não cau sa
im  pacto nas taxas de criminalidade. Por tan to,
para os autores (RUSCHE; KIRCHHEI MER,
2004, p. 282).

A futilidade da punição severa e o trata -

mento cruel podem ser testados mais de mil ve -

zes, mas enquanto a sociedade não estiver apta

a resolver seus problemas sociais, a re pres são, o

caminho aparentemente mais fácil, será sempre

bem aceita. Ela possibilita a ilusão de se gurança

encobrindo os sintomas da doen ça social com

um sistema legal e julgamentos de valor moral.

Há um paradoxo no fato de que o progresso do

conhecimento humano tornou o problema do

tratamento penal mais compre en sível e mais

perto de uma solução, enquanto a questão de

uma revisão fundamental na política penal pa -

rece estar hoje mais longe do que nun ca, por

causa de sua dependência funcional a uma dada

ordem social.

Com outra perspectiva, Michel Foucault (2002)
irá lembrar que há mais de um século se anuncia
o fracasso da prisão como instituição de reedu -
cação: os dados demonstram os altos ín di ces de
rein cidência. Ora, se é assim, como a pri são não
foi extinta? A resposta está no fato de que a pri -
são funciona. A prisão, ao “fracassar” na redução
da criminalidade, não fracassa realmen te. Ela tem
êxito em separar a ilegalidade, em pro duzir a fi -
gu ra do delinqüente. Alguém que teria tendência
à ilegalidade por natureza. Para Foucault, o prin -
cipal objetivo da prisão é fabricar e controlar a
delinqüência; é no cárcere que se pro duz a po pu -
lação criminosa, na impossibili da de de cum prir
uma função que seria de reeduca ção e reinserção
dos condenados. Nesse sentido, os delinqüentes
serão úteis como elementos infil trados da polícia
ou movimentando a economia ilegal. Por outro
lado, a delinqüência faz com que o proletariado se
distancie de uma camada mais precarizada da so -
ciedade. Assim, o proleta riado passa a ver a plebe
não proletária como mar gi nal, perigosa, imoral. A
burguesia, por tan to, impõe ao pro le ta riado cate -
gorias morais, su pos tamente univer sais, que irão
fazer com que ha ja uma barreira entre o proleta -
riado e a plebe não proletarizada, “perigosa”. 

Massimo Pavarini, afirma que o objetivo do
cárcere é – mais do que produzir a “delinqüên -
cia” como pensa Foucault – a transformação do
cri minoso em proletário. Assim, o cárcere, em si,
pode ser considerado uma máquina capaz de
pro   duzir e transformar homens: “o criminoso
vio lento, agitado, impulsivo (sujeito real) em de -
ti do (sujeito ideal), em sujeito disciplinado, em
sujeito mecânico. (...) Em outras palavras, (...) a
pro dução de proletários a partir de presos for -
çados a aprender a disciplina da fábrica.” (ME -
LOSSI; PAVARINI, 2006, p. 211). É assim que a
relação entre mercado de trabalho e cárcere se
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concretiza através de uma dupla função: quando,
no mercado livre, a oferta de trabalho excede a
demanda, aumentando o desemprego, a situação
no cárcere se agrava e retorna-se a uma situação
de “destruição” da força de trabalho; por outro
la do, quando ocorre uma diminuição da oferta
de força de trabalho e os níveis salariais se ele -
vam, as condições do cárcere não só melhoram,
como se passa a usar força de trabalho carcerária
para fins produtivos. Desse modo, ocorre uma
prática pe nitenciária que oscila entre “instâncias
negativas” (o cárcere destrutivo, com objetivos
terroristas) e “instâncias positivas” (o cárcere
“pro dutivo”, com fins educativos), de acordo
com a con jun tura do sistema produtivo. 

Alessandro Baratta (2002), ao falar sobre o
papel do cárcere, afirma que este é o momento
cul minante da criminalização, inútil na reedu -
cação do condenado, e que só produz degradação
e estigmatização. Nesse sentido, não há como de -
fender o papel ressocializante do cárcere. A pri -
são é somente um instrumento de todo o aparato
jurídico que,

de um lado, garante privilégios das classes

superiores com a proteção de seus interesses e

imunização de seus comportamentos lesivos,

ligados à acumulação capitalista; de outro,

pro move a criminalização das classes inferio -

res, selecionando comportamentos próprios

des ses segmentos sociais em tipos penais. O

processo de criminalização, condicionado pe -

la posição de classe do autor e influenciado

pe  la situação des te no mercado de trabalho

(de  so cupação, subocupação) e por defeitos de

socialização (fa mília, escola), concentraria as

chances de cri minalização no subproletariado

e nos margina lizados sociais, em geral. Desse

modo, o pro cesso de criminalização cum -

priria função de con servação e de reprodução

social (...). O cár cere, finalmente, nascido da

neces sidade de dis ciplina da força de trabalho

para consumo da fá brica, seria o momento

cul  mi nante de pro ces  sos de marginalização,

discri minação e es tig matização. (SANTOS,

2002, p. 15)

Deste modo, para Baratta (2002), as cam pa -
nhas por “lei e ordem”, que só beneficiam as ca -
madas mais favorecidas da sociedade, dividem a
classe operária, na miragem de uma falsa soli da -
riedade social contra um “inimigo comum”: a
cri  minalidade e a delinqüência.

Portanto, o nexo histórico entre cárcere e fá -
brica ilustra como o primeiro foi fundamental na
“domesticação”, como proletários, de uma massa
de camponeses indóceis, recém expulsa dos cam -
pos. Nesse sentido, o cárcere produziu um setor
de marginalizados, úteis em situações de super-
exploração de força de trabalho carcerária. Ao
mes mo tempo, o cárcere deixa de ser local de tra -
ba lho principalmente porque em uma conjuntu-
ra de desemprego, os trabalhadores não querem
ain   da mais essa competição.

Dario Melossi diz: “parece-me que há uma
exa ta correspondência do ponto de vista do pro -
letariado entre a luta pelo direito de que to dos te -
nham trabalho e a luta contra o trabalho car ce -
rário.” (MELOSSI; PAVARINI, 2006, p. 98). E
Massimo Pavarini, mais adiante, toma em pres ta -
do de J. R. Commons trecho da declaração que
re sultou da conferência operária de Utica, ocor -
rida em 1834: “Os operários são obrigados a pa -
gar a manutenção dos detidos não só através dos
impostos, como também através dos produtos fa -
 bricados nas prisões que são vendidos a um pre ço
de 40% a 60% inferior aos mesmos pro dutos fa -
bri cados pelo trabalho livre.” (Com mons et al.,
apud MELOSSI; PAVARINI, 2006, p. 203).

Recentemente, por outro lado, com a for ma -
ção de uma grande massa de pessoas excluí das, a
função educativa do cárcere estará talvez defi ni -
tivamente superada. Não há mais necessi dade de
o homem transformar e produzir. Bas ta rá limitar
essas massas a guetos controlados poli cia les ca -
mente para discipliná-las. Assim, a cres cente su -
bs  tituição, a partir de meados da década de 1970,
de políticas de controle como a liber da de vigiada,
a liberdade condicional e o regime se mi-aberto,
por um regime de encarceramento se ex plica pelo
fim do mito do “pleno emprego” key nesiano, pe -
lo conseqüente crescimento do sub emprego e do
desemprego causados pela “ra cio nalização” dos
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meios de produção, pela ele vação dos índices de
produtividade das empresas, com o uso de menos
força de trabalho, e pela con se qüente geração de
uma massa mar ginali zada que necessita ser “con -
trolada”. Tal regime de contro le ba seado no en -
car  cera mento se ma   te rializa no crescimento con -
tí nuo, desde a metade da década de 1970 até os
dias de hoje, da popu la ção encar cerada no mun -
do e, es pecial mente, nos EUA. Como ocorre a
re    lação entre o cárcere e o merca do de trabalho,
atualmente, quando as ta xas de de semprego nos
EUA, por exemplo, têm sido as menores por
mui  to anos, é o que se pretende des vendar no
pró    ximo item.

Criminalização da miséria: 
um desenho preli minar do contexto atual

Em estudo pioneiro, Loïc Wacquant (2001b)
analisa a estrutura repressora do Estado, dirigida
prioritariamente às comunidades consideradas
mais “propensas” ao crime, ou seja, as popula -
ções que têm uma inserção precarizada no mer -
cado de trabalho e se encontram fora, da cada vez
mais reduzida, rede de proteção estatal. Com o
olhar voltado para esses segmentos sociais pre -
carizados, o autor mostra como a rede de segu ri -
dade social montada no período do pós-Se gun da
Guerra, durante a vigência do Estado for dista-
key nesiano, dá lugar, não só ao fortale ci mento do
aparelho prisional estatal, mas também ao que ele
chama de social panoptismo, que é
a forte vigilância sobre as eufemis -
ticamente deno minadas “popula -
ções sensíveis”. Com efeito, é jus -
tamente buscando reprimir a gi -
gan tesca massa de miseráveis cria -
da pela reestruturação contem po -
rânea do capital, que o Estado for -
talece ainda mais seu aparelho de
coerção, com o objetivo fi nal de
ma nutenção da ordem social. Este
é o qua dro no qual se constitui a
re  lação entre apa relho coercitivo
es tatal e pobreza, sob a vigência do
neo liberalismo.

Como suporte político do no -

vo modo de re produção capita lis ta, chamado de
“acumulação fle xível” (HARVEY, 1993), cuja
ba  se material é a transformação no mundo do
tra balho, o Estado neoliberal pro pi cia condições
para a concen tra ção e expansão do capital pri va -
do. A produção fle xível pressupõe um Estado
fra co socialmente, que não imponha amarras
eco   nômicas às grandes corporações transna cio -
nais e aos capitais espe cu la ti vos, mas que este ja
apto a reprimir a po pu lação mantida em con di -
ções de vida miseráveis. É desta ma neira que o
ca  pitalismo atual con juga medidas de desregu -
lamen tação da vida social a uma política de ata -
que aos direitos democrá ti cos, crimina li zan do
ca da vez mais a pobreza.

Nesse sentido, Alessandro De Giorgi (2006)
procura dar sua contribuição original a este pro -
cesso, distingue entre o período fordista e o pós-
fordista2,  e tenta verificar como, por meio da ori -
en tação metodológica da chamada “economia
po lítica da pena”3, pode-se compreender o últi -
mo período, a partir de 1970, denominado por
ele de pós-fordista. O autor confirma que são
po      bres, desempregados, mendigos e migrantes,
as novas classes perigosas que devem ser indi -
vidualizadas e separadas da força de trabalho.
Por  tanto, o objetivo do sistema de controle atu -
al  mente é “neutralizar a ‘periculosidade’ das clas -
ses perigosas através de técnicas de prevenção do
risco, que se articulam, principalmente sob as

formas de vigilância, segregação
ur  bana e con tenção carcerária.”
(GIORGI, 2006, p. 28).

No caso brasileiro, a violência
e a insegu rança criminal agravam-
se pela própria inter ven ção das
for ças policiais. Wacquant (2001 a)
exem plifica, com um dado estar re -
cedor: em 1992, a polícia de São
Pau lo matou 1.470 civis, enquanto
que a de No va York e a de Los
An  geles, mata ram res pec tivamente
24 e 25. É significativo que os
1.470 ci vis mortos pela polícia re -
presentem 25% das ví ti mas de
mor   te violenta daquele ano, ou
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seja, um quarto dos homicídios foi
cometido pelas forças da “ordem”.
Segundo dados da Ou vidoria de
Po  lícia do Estado de São Paulo, o
nú mero de mor tos pelas polícias
ci  vil e militar caiu para 825, em
2002, um número, contudo, ainda
altíssimo.

Os resultados de pesquisa da
Unesco divul gada recentemente
são coerentes com essa reali dade:
em uma lista de 57 países, o Brasil
é citado co mo ocupando o se gun -
do lugar em mortes por armas de
fogo, com um índice de quase 22
mor tes por armas de fogo por 100
mil habitantes. O primeiro lugar
foi da Venezuela, com 34 por 100
mil. Países como Rússia, China,
Colômbia e África do Sul não en -
traram no ranking, nem nações
que estão em guerra. O represen tante da Unesco
no Brasil, Jorge Wer thein, acredita que os altos
índices brasileiros estão ligados à facilidade de
acesso a armas de fo go (jornal Folha de São Paulo
– FSP, 06/06/2005, caderno Cotidiano). 

Os índices de violência no Brasil apresentam-
se cada vez mais altos. Segundo recente publica -
ção do Instituto de Pesquisa Econômica Apli ca -
da – IPEA (2005), o comportamento nacional da
taxa de homicídios, por 100 mil habitantes, entre
1980 e 2003, passou de 11,4 para 29,1 ho micídios.
Contudo, há importantes variações de gênero e
entre faixa etária. Os homicídios foram a primeira
causa de morte, em 2003, para homens entre 15 e
39 anos e a terceira, para homens de qualquer ida -
de. No Brasil, enquanto as taxas de homicídio fe -
mi ninas são de 4,4, para os homens a mesma taxa
é de 54,6. Além disso, também há uma forte dis -
tinção entre raças nas vítimas de homi cídio. Para a
região metropolitana de São Paulo, por exemplo,
enquanto os negros têm uma taxa de 70, o mesmo
índice para os brancos é de 43.

Por outro lado, o crescimento da população
carcerária brasileira também é enorme. Em junho
de 2004 havia 331 mil prisioneiros no país, impli -

can do uma taxa de 183 por 100 mil
habitantes, dos quais somente 3%
eram mulheres e menos de 1%
eram estrangeiros. Eles estavam
alo  cados em 868 ins tituições, entre
cadeias, peni ten ciárias ou hospi -
tais, que ti nham ca pa cidade para
181 mil, ou seja, a taxa de ocupa -
ção era de 183%. As taxas anuais
desta popu lação cres ceram conti -
nua  men te: de 81 de tentos, por 100
mil habi tan tes, em 1993, para 92,
em 1995, 102, em 1997, 133, em
2001, 138, em 2002, e, finalmente,
alcançando 183 detentos por 100
mil habi tan tes em 2004 (dados do
Centro In ter nacional de Estudos
Prisio nais, da Universidade de
Lon dres)4.

O ranking mundial de mais de
200 países para as taxas de de ten tos,

por 100 mil habitantes, colo ca os EUA em pri -
meiro lugar, com mais de 700 e a Rússia em se gun -
do, com 532. Já o Brasil está no 63° lugar. Con -
tudo, em números ab solutos, o Brasil é o quar to
do mundo, com quase 331 mil detentos, atrás so -
mente dos EUA com mais de dois mi lhões, da
Chi na com 1,5 milhão e da Rússia com 763 mil
(idem a nota anterior).

Os EUA, portanto, são o país que mais en -
 carcera no mundo. Contudo, diferentemente do
caso brasileiro, seus índices de homicídio caíram
continuamente entre 1980 e 2002. Passaram de 10
homicídios por 100 mil habitantes em 1980 para
5,5, em 2002. Lá, como no Brasil, tais índices tra -
zem as marcas das desigualdades sociais e de di -
fe renças de gênero, faixa etária e raça/cor. São os
homens negros entre 14 e 24 anos que apre sen -
tam os maiores índices, situando-se tanto co mo
vítimas, quanto como criminosos. Em 2002, eles
eram cerca de 25% dos criminosos em homi cí -
dios e 15% das vítimas, enquanto repre sen tavam
1% da população. Os homens brancos da mesma
idade eram 19% dos criminosos e 10% das víti -
mas, enquanto sua participação na popu la ção era
de 6% (dados do Federal Bureau of Investigation
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– FBI, EUA). As taxas de crime vio lento, que tam -
bém incluem estupro e assalto, além dos homi -
cídios, também caíram significa ti vamente entre
1980 e 2003: de 50 vítimas por mil habi tan tes, caí -
ram para 22 (dados do Bureau of Justice, EUA).

Apesar da queda da criminalidade, os gastos
do governo dos EUA com segurança cresceram
466% entre 1982 e 2001. As esferas federal, esta -
dual, os condados e os municípios juntos gasta -
ram 36 bilhões de dólares, em 1982, e 167 bi -
lhões, em 2001. Destes, em 2001, US$ 72 bi lhões
iam para a polícia, US$37 bi para a justiça e US$
57 bi para o sistema penitenciário, sendo que o
or  çamento deste último cresceu mais de 500%
no período. É notável saber que, a partir de 1985,
os créditos para as penitenciárias superaram o
prin cipal programa de ajuda social, voltado para
famílias com crianças dependentes e, também, os
valores do programa de ajuda alimentar das famí -
lias pobres. A título de ilustração, se hou vesse
uma companhia que agregasse todas as peniten -
ciá rias do país, ela seria a terceira maior emprega -
dora, atrás somente da General Motors e do Wal-
Mart, compreendendo 600 mil traba lhadores, em
1993. (WACQUANT, 2001a)

Em seu artigo “Washington, capitale-carica -
tu re de l’Etat pénal américain”, Wacquant (2001b)
revela, de forma muito concreta, como os in ves -
timentos estatais estão mudando de área, por
meio da comparação dos números relativos a
uma universidade pública e a uma prisão, ambas
localizadas no distrito de Columbia, nos EUA.
O número de estudantes na Universidade de Co -
lumbia diminuiu em mais de três vezes entre
1980 e 1997, enquanto o de detentos subiu mais
de quatro vezes. Além disso, a quantidade de
guar   das nas prisões aumentou mais de oito vezes,
e o total de professores (ensino primário, secun -
dário e superior) e empregados em serviços so ci -
ais caiu em 46%!

O crescimento do orçamento do sistema cor -
re cional é coerente com o abissal crescimento da
população carcerária nos EUA. Ela cresceu de
1,3 milhões de indivíduos, em 1992, com uma ta -
xa de 505 detentos por 100 mil habitantes, para
mais de 2 milhões em 2003, alcançando uma taxa

recorde de 714. Destes detentos, cerca de 8%
eram mulheres e quase 7% estrangeiros, que es -
ta  vam distribuídos em mais de cinco mil insti tui -
ções federais, estaduais e locais, com capacidade
para 1,9 milhões de detentos. A taxa de ocupação
destes locais era de 108% (dados do Centro In -
ter    nacional de Estudos Prisionais, da Univer si -
da de de Londres)5.

Mas quem são esses presos? A resposta traz
novamente as marcas das assimetrias e hierarqui -
zações entre classes sociais, homens e mulheres,
brancos e negros. Nos EUA, os presos são tam -
bém predominantemente negros e jovens. Mais
de um terço dos negros entre 18 e 29 anos está
de tido, esperando para ser julgado, em liberdade
condicional (parole) ou em liberdade assistida
(probation) (WACQUANT, 2001a). Segundo
estudo do Sentencing Project (2004), em 2001 a
taxa média de detentos por 100 mil habitantes era
de 685, sendo que entre os homens brancos ela fi -
cava em 366, atingindo 2.209 entre os homens
ne gros. Ou seja, os negros são seis vezes mais en -
carcerados que os brancos, diferença que chega a
29 vezes no distrito de Columbia.

Essa “preferência” racial pode assumir for -
mas trágicas. Em estudo sobre o acesso ao voto
nos EUA, o Sentencing Project e a Human Ri -
ghts Watch (1998) demonstraram que muitos
estados nos Estados Unidos têm leis que impe -
dem o acesso ao voto às pessoas sob algum tipo
de custódia penal. Em 46 estados, de um total de
50, detentos não têm acesso ao voto. Em 29 deles,
pessoas em liberdade assistida também são im -
pedidas de votar e, em 32, quem está em liber da -
de condicional igualmente não pode votar. Es tas
legislações estaduais restritivas ao voto che gam à
aberração de, em 15 estados nos EUA, ex-cri mi -
nosos (felons) não poderem votar nunca mais,
mes mo tendo terminado seu período de dí vi da
com a Justiça. Devido às segregações raciais que
se revelam na população carcerária, o estudo
con  clui que cerca de 13% do total de homens ne -
gros estão impedidos de votar (contra uma taxa
de 2% para o total da população dos EUA). Eles
representam um terço do total das pessoas ex -
cluídas do direito de voto e eram quase um mi -
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lhão e meio, para um total de 4,6 milhões de ho -
mens negros que votou em 1996. As diferenças
nas legislações estaduais resultam em distintas si -
tuações nas várias regiões dos EUA: no Alabama
e na Flórida, por exemplo, 31% dos homens ne -
gros estão permanentemente sem direito a voto,
enquanto em Nova York o índice é de 6%.

Além disso, o alto valor dos custos do encar -
ce  ramento (22 mil dólares/ano por preso) tem
jus tificado a introdução em massa do trabalho
sim plificado e rotineiro nas prisões, a cobrança
por determinados serviços (uso do telefone e re -
fei ções pagas, por exemplo) e a privatização das
prisões. Esta última técnica é adotada desde 1983
e englobava cerca de 7% da população carcerária
em números de 1998. (WACQUANT, 2001a). 

A principal tese de Wacquant (2001a) em seu
livro “As prisões da miséria” é a emergência de
um Estado penal, concomitante ao desmonte das
políticas sociais do Welfare State. O autor sus -
ten  ta sua tese ao refletir sobre a adoção, prati ca -
mente universal, dos princípios de “tolerância
ze ro”, criados pelos EUA para intensificar seus
mecanismos de repressão à população margina li -
zada. Wacquant revela que a adoção desses prin -
cípios cresce independentemente dos índices de
criminalidade e que, de fato, não repercute dire -
ta mente neles.

Foi a teoria da “vidraça quebrada”, de auto-
ria de James Q. Wilson e George Kelling, segun-
do a qual é combatendo os pequenos distúrbios
que se atacam os crimes de maior porte, que ser-
viu de base (e de álibi) para a reorganização da
polícia novaiorquina promovida por William
Bratton, em 1994. A reestruturação começou
com um for te incremento em efetivos e equipa-
mentos, maior responsabilização das ações ope-
racionais aos co mis sários de bairro (que passa-
ram a deter mais autonomia nos processos deci-
sórios) e a adoção de um sistema informatizado
de estatísticas que representava visualmente as
ocorrências crimi nais num mapa da cidade, com o
objetivo pri mor dial de controlar melhor os resul-
tados de ca da bairro (e responsabilizar pessoal-
mente os res ponsáveis pelo não alcance das metas
impostas). Entre 1994 e 1999, os recursos para a

polícia au mentaram 40%, atingindo 2,6 bilhões de
dólares e contando com um acervo de 12 mil poli-
ciais e 46 mil em pre gados. Em termos comparati-
vos, a verba da polí cia de Nova York é quatro
vezes maior que a dos hospitais públicos, enquan-
to a to talidade dos ser viços sociais conta com so -
mente 13.400 fun cio nários. (WACQUANT,
2001a)

Outro ponto de vista sobre a reorganização
da polícia novaiorquina é oferecido por Luiz
Edu ardo Soares (SOARES, 2002), cujo artigo co -
meça com uma série de questões fundamentais:

uma vez que Nova York combina controle

da criminalidade com vários episódios de vio -

lência policial, deveríamos concluir que é ne -

ces sário recorrer à brutalidade da polícia para

re duzir a criminalidade? Ou, pelo menos, de -

ve ríamos tolerar a brutalidade policial em be -

ne fício dos resultados? É possível compati bili -

zar respeito aos direitos humanos com eficiên -

cia policial? A linha adotada em Nova York

des  de 1994 (...) admite o convívio incômodo

com a violência da polícia? (p. 227)

Apesar do tom elogioso com que se refere,
em diversas passagens do texto, à expressiva
redução da criminalidade em Nova York, Soares
não perde de vista o que seria, segundo ele, um
“efeito colateral” desse sistema: “o privilégio
uni  lateral conferido à eficiência no combate ao
crime produziu um resíduo, um efeito perverso
que os mais pobres sentem na pele com especial
crueza” (SOAREZ, 2002, p. 236).

Não parecem somente um “efeito colateral”
e um “resíduo”, os chocantes acontecimentos de
1998 e 1999 praticados pela polícia de Nova
York, que seria treinada para “agir sempre com
cortesia, profissionalismo e respeito” (SOARES,
2002, p. 235). No primeiro caso, ocorrido em
1998, Abner Louima, um imigrante do Haiti, foi
vítima de tortura sexual por policiais, dentro de
um posto policial de Manhattan. No segundo
even to, de janeiro de 1999, Amadou Diallo foi
executado com 41 tiros, no Bronx, por policiais
da unidade de crime de rua. Amadou era um imi -
grante africano que estava desarmado, sozinho,
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na portaria do prédio onde morava. Obviamente
outros incidentes de menor porte ocorrem com
muita freqüência: as queixas feitas ao órgão com-
petente aumentaram em 60%, entre 1992 e 1994,
e mais da metade foram feitas por negros, quan-
do estes são somente 20% da po pu lação de Nova
York. Pesquisa publicada no New York Ti mes, em
1999 demonstrou que 72% dos negros con -
sideram a polícia uma força hostil, con tra 33% dos
brancos. (WACQUANT, 2001a.)

Contudo, a significativa redução nas taxas de
criminalidade fazem de Nova York um sucesso
internacional. Seus princípios têm servido de ins -
piração e modelo para os governos de diversas ci -
dades e países, em momentos distintos: Itália, Mé -
xico, Buenos Aires, Frankfurt, França, Es có cia,
Bra sília, Cape Town, Nova
Zelândia. (ibid.)

No Brasil, recentemente ob -
ser  vou-se uma ex plosão de violên -
cia na cidade de São Paulo. Os
mo   radores da cidade presen cia -
ram, por alguns dias, uma situação
de quase guerra civil entre as for -
ças policiais e um grupo cri mi noso
chamado Primeiro Co man do da
Ca  pital – PCC. O PCC surgiu há
treze anos, em 1993, em uma pe -
nitenciária cujo diretor era fa mo so
por ser “linha-dura” com os de -
tentos. Era José Ismael Pe drosa, o
diretor do Carandiru à época do
mas sacre. Um dos fun dadores diz,
ironicamente, que o PCC foi cria -
do por oito detentos e por Pedro sa. Seu lema é
“Paz, Jus tiça e Li ber  dade” e o grupo or ga niza os
pre  sídios que controla: não há mais es tupros, que
são punidos com a morte do estu prador, e ne -
nhum detento pode matar outro, o que costuma-
va ser muito co mum, sem antes justificar suas
razões aos líderes do PCC do presídio onde está.
Atualmente, tem co mo sua atividade principal, a
distribuição de dro  gas no Estado de São Paulo6.

O PCC ficou conhecido do público ao or ga -
nizar uma rebelião simultânea, no ano de 2001,
em 19 cidades do estado de São Paulo, que en -

volveu 29 penitenciárias, 30 mil detentos e 10 mil
familiares, estes como reféns. Foi uma exi bi ção
de força, possível, exclusivamente, pela dis se mi -
nação do uso de telefones celulares nas pri sões e
pela estruturação de centrais telefônicas fora dos
presídios7. Após a mega-rebelião de 2001, o go ver -
no do estado de São Paulo acre di tava haver con -
trolado as atividades do PCC, por meio de um
am plo e sofisticado sistema de es cutas tele fônicas.
Contudo, o sistema foi incapaz de pre venir os ata -
ques do grupo ocorridos entre 12 e 15 de maio de
2006, quando 31 policiais foram mor tos. Nos jor -
nais do dia 15 de maio, as manchetes estampavam
os feitos dos “bandidos”: “74 mor tes, 150 ataques,
80 prisões rebeladas”8. A maior cidade do Brasil pa -
rou: recordes de trânsito, no meio do dia, as pes soas

voltando do trabalho, apa voradas,
para suas casas. Às oito da noite não
havia ninguém nas ruas, era um
toque de recolher informal, que to -
dos seguiam.

A partir do dia 14 do mesmo
mês, enquanto os ataques do PCC
co meçavam a ra rear, as forças po -
liciais iniciaram um revide à al tu ra:
foram 110 mor tos, segundo ba lan -
ço da pró pria Se cretaria de Segu -
ran ça Pú bli ca. To  davia, os da dos
do Minis tério Público, órgão fisca -
li zador destas ações policiais, mos -
tram que fo ram 126 pessoas mor -
tas, sen do que 94% dos casos fo -
ram atingidos por tiros em áreas
le tais (cabeça e pei to), um forte in -

dício de que hou ve execuções su má  rias.  Além
disso, houve muitas mortes por arma de fogo
“inexpli cadas”. De acor do com levanta mento fei -
to pelo Conselho Regio nal de Me di cina do Estado
de São Paulo – CRE MESP, entre 12 e 20 de maio,
ocorreram 492 mor tes em todo o Estado, com
uma média de quatro disparos cada uma. O bair-
ro da capital que mais te ve ocor rências foi Capão
Redondo, com treze mortes no período, bairro
este loca lizado na peri feria e tradi cionalmente
atingido pela pobreza e pela violên cia. Ao contrá-
rio do que afirma o dis curso oficial, nem todos os
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mor tos são bandidos do PCC. Os casos de traba -
lha dores pobres assas sinados são diversos: desde
vi gias até entregadores de pizza (ver jornais dos
dias citados e posterio res). As sus peitas recaem so -
bre grupos de ex ter mínio forma dos por policiais.

O que aconteceu em São Paulo é a materia li -
zação de uma política de controle social por in -
ter médio de uma polícia que têm como foco
prin  cipal a repressão direta à população pobre:
ou através do encarceramento ou, o que é pior,
do extermínio físico direto. É como disse um
rap per da periferia de São Paulo: “morador da
pe riferia que não é bandido é quem mais perde
nessa briga. E agora que a polícia quer se vingar,
vai ser pior. Se não pegam os mandantes, outros,
bandidos ou suspeitos, pagam o pato. E nós so -
mos sempre suspeitos”10.

É exatamente ao analisar a cri -
minalização da miséria no capita -
lismo contemporâneo, que Wac -
quant assinala que, à ideologia
eco nômica e social fundamentada
no individualismo e na mer can ti li -
zação, corresponde um no vo sen -
so co mum que glorifica a inter -
ven ção penal do Esta do. Ele lem -
bra que a “inflação carcerária” atin -
giu também diversos países eu ro -
peus: entre 1985 e 1995, a In gla -
terra viu seu índice de encar cera -
men to crescer de 90 para 101 pri -
sioneiros, por 100 mil habi tan tes;
em Portugal, esses índices subi ram de 93 para
125; na Es pa nha, de 57 para 102; na Holanda de
34 para 65; e, na França, de 76 para 95
(Wacquant, 2001a, p. 103). Somente três países
europeus apre sentaram “deflação” na po pu lação
carcerária: Áustria, Alemanha e Fin lân dia (ibid,
p. 149). Portanto, o fenômeno está pra ti camente
generalizado entre os países capita lis tas mais
industrializados. 

Ao analisar este contexto, Alessandro De Gi -
or gi (2006) lembra que hoje em dia pode-se falar
de um “segundo grande internamento”. Por um
lado, um internamento urbano na forma do gue -
to e, por outro, de um internamento penal, na

for  ma do cárcere. Além disso, também deve-se
lembrar das formas de contenção da migração. A
grande diferença entre o internamento atual e o
an  terior é a ausência atualmente, do objetivo dis -
ciplinar, que se tornou a simples contenção de
uma população excedente. Assim, se, anterior -
men  te, o sistema penal tinha o papel de trans for -
mar pobres em criminosos, criminosos em de -
tentos e detentos em operários, hoje tudo mu -
dou. Como Giorgi adverte, atualmente, o sistema
pe nal tem como “objetivo (...) reproduzir um pro -
letariado que considere o salário como justa retri -
buição do próprio trabalho e a pena como jus ta
medida dos seus próprios crimes.” (2006, p. 47)

Nesse sentido, podem-se relacionar as baixas
taxas de desemprego norte-americanas, nas dé -

cadas de 1980 e 1990, com o cres-
cimento despro porcional do
encarceramento. O baixo índice
de desemprego teria sido resulta-
do não somente das políticas de
flexibilização, mas do encarcera -
men to e óbvio oculta mento dos
detentos nas taxas de desemprego.
A taxa de desem pre go dos EUA
se ria, pelo menos, dois pontos
percentuais mais alta se incluísse a
população carcerária. Conse -
qüentemente, no caso dos ne  gros,
sobretudo, a taxa de de sem prego
oficial estaria sendo su besti mada
em um terço. Assim, nos EUA, “a

gestão do desem pre go e da precariedade social
pa rece ter passado, em suma, do universo das
políticas so ciais para o da política criminal.”
(GIORGI, 2006, p. 53). Além disso, é inte res -
sante lembrar que o contingente de trabalhadores
empregados na in dústria da segurança também é
um número bastante considerável.

Completando, o autor, que denomina o re -
gime penal adotado atualmente como “regime do
governo do excesso”, diz que este seria a conver -
gência das estratégias de controle dessa nova for -
ça de trabalho. Ele lembra que no pós 2° Guerra,
nos EUA, seguiu-se uma tendência de dimi nui -
ção da população carcerária que, da metade dos
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anos 1970 em diante, se inverteu. A população
carcerária cresceu: de 400 mil presos, em 1975;
pa ra 750 mil, em 1985; alcançando mais de dois
milhões de indivíduos, em 2003, como já foi
apon tado. Se forem incluídas outras formas de
con trole, como probation, parole ou medidas al -
ter nativas, a população sob controle penal nos
EUA chega, facilmente, a cinco milhões de pes -
soas. Por outro lado, a criminalidade manteve-se
estável até meados de 1990, quando passou a di -
minuir significativamente. Uma característica
dig na de nota, é que cerca de metade da po pu -
lação carcerária dos EUA é acusada de crimes
não-violentos. 

Assim sendo, Giorgi (2006) pergunta se os
centros de detenção para imigrantes não seriam o
novo modelo de detenção, já que têm como obje -
tivo principal, justamente, conter uma população
excedente. É nestes centros que se retêm os imi -
grantes, sem oferecer as mínimas garantias jurí di -
cas às quais qualquer detento tem acesso; é neles
que prescinde da consumação de delitos para re -
ter alguém, e são os que não apresentam qualquer
objetivo reeducacional. O único objetivo destes
centros de detenção é a retenção de uma cate go -
ria de pessoas consideradas “de risco”. Portanto,
há um encarceramento preventivo, devido à di fi -
culdade de distinguir o criminoso, desviante e
tra  balhador da economia ilegal, do trabalhador
precário, informal e irregular.

Considerações finais
Concluindo, posso afirmar que a crescente

pe  nalização da miséria revela-se como nova ex -
pressão da dominação de classe no mundo social
contemporâneo, no qual as tendências destru ti -
vas do capitalismo aparecem em toda a sua con -
cre tude. O tratamento dispensado às camadas
mais precarizadas da sociedade pelo Estado capi -
talista, sob a vigência do neoliberalismo, leva a
uma expansão sem precedentes do seu aparelho
coercitivo, visando a manter a ordem social e ga -
rantir o domínio de classe. O que mudou desde
Marx e Engels? As estratégias de manutenção des   -
sa ordem, não a sua lógica.

Neste sentido, pode-se dizer que o Estado

neo liberal, já que inserido na lógica capitalista,
tem como objetivo o controle sobre a massa des -
provida dos meios de produção, inserindo-a do -
cilmente no processo de acumulação, como for ça
de trabalho ou, simplesmente, mantendo-a sub -
missa às forças da ordem. De fato, a grande sin -
gu  laridade contemporânea reside na expansão
sem precedentes do aparato coercitivo estatal, re -
sultado evidente da crescente deterioração das
con dições de vida e trabalho de um cada vez mais
amplo contingente populacional.

É assim que se percebe que o crime mostra-
se, cada vez mais, como elemento fundamental
da lógica de reprodução do capital, já que jus ti -
fica e legitima, perante a sociedade, as políticas
adotadas de manutenção e expansão de um, já gi -
gantesco, aparato repressivo estatal que está com
seus olhos vigilantes voltados não somente para
os criminosos violentos, mas para uma popu -
lação da qual se diz “propensa ao crime”. Não
coin cidentemente é essa população que, atual -
men te, encontra-se preponderantemente fora do
mercado de trabalho formal e do aparato das
políticas sociais do Estado.

Portanto, é na busca da compreensão das re -
lações mantidas entre uma enorme população
excluída da esfera dos direitos trabalhistas, con -
vi vendo cotidianamente com a miséria e a po bre -
za, e uma, cada vez mais, significativa popu lação
de detentos, que tenta sobreviver à trucu lência
estatal, que se evidencia, de modo ine quí voco, a
falácia retórica da prisão como instituição resso-
cializante.

NOTAS

1PACHUKANIS, 1989, p. 151.

2Aqui o autor usa “pós-fordismo” para des cre ver as
transformações nas esferas do trabalho e da produção
ocor ridas, principalmente, na dé ca da de 1990. Primeiro
com o esgotamento do mo delo industrial fordista, quan -
do a grande fá brica tende a desaparecer e rompe-se o cír -
culo virtuoso que ligava o salário do operário ao con  su -
mo de massa. E, adicionalmente, com a revisão das polí -
ti cas keynesianas. Ou seja, a diminuição dos gastos pú bli -
cos e da intervenção pública na economia.

3Orientação de diversos estudiosos da área de sistema
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penal que se inaugura com o clássico “Punição e Estru tu -
ra Social”, em 1939, de Rusche e Kirchheimer, e tem co -
mo uma de suas principais obras “Cárcere e Fábrica” de
Dario Melossi e Massimo Pavarini publicado em 1977.
Estes estudiosos pretendiam fazer uma leitura marxista
da história da pena, conjugando economia e controle so -
cial e relacionando os sistemas de punição com a estru tu -
ra socioeconômica de cada dada sociedade.

4Em: http://www.prisonstudies.org/ consul ta do em
maio de 2005.

5Em: http://www.prisonstudies.org/ consul tado em
maio de 2005.

6Caros amigos edição extra PCC, ano X, n° 28, maio de
2006 e Caros amigos, ano X, n° 111, junho de 2006.

7Caros amigos edição extra PCC, ano X, n° 28, maio de
2006, p. 11.

8FSP, 15/06/2006, cad. Cotidiano.

9FSP, 14/06/2006, Cotidiano.

10Revista Carta Capital, ano XII, n° 394, 24 de maio de
2006, p. 14.
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6. O perfil do trabalhador metalúrgico da
indústria automotiva da região metropolitana
de Curitiba.

A
pesquisa sobre o perfil do trabalhador meta -
lúrgico da indústria automotiva, da Região
Metropolitana de Curitiba (RMC), demons -

tra uma significativa diferenciação do perfil do
trabalhador metalúrgico da indústria automobi -
lís tica em relação àquele do ABC paulista. A di -
fe rença se estabelece pela origem. No ABC, o
tra  balhador é mais rural, com mudança recente
para o urbano, já na RMC, é mais urbano; o nível
de escolaridade, na RMC, é mais elevado e a faixa
etária corresponde a uma idade média menor; o
nível e o tempo de sindicalização, no ABC pau -
lista, são mais elevados, assim como é mais eleva -
da a participação nas atividades sindicais; a orga -
nização por local de trabalho, no ABC paulista,
é mais elevada; o piso salarial e o salário médio
são mais elevados, no ABC paulista; e a jornada
de tra balho semanal é menor, no ABC paulista.

Os quadros a seguir foram produzidos a par -
tir de pesquisa direta realizada com os trabalha -

do res das montadoras, com a colaboração do
Sindicato dos Metalúrgicos de Curitiba e Região
Metropolitana e das Comissões de Fábricas da
Re nault, Volks - Audi e Volvo (CARLEIAL et
al., 2002a), e tentam caracterizar a situação dos
em pregados destas empresas, com ênfase em seu
envolvimento sindical.

A tabela 3 apresenta a distribuição dos 79 ques -
 tio nários entre as empresas da região, sendo os tra -
balhadores do chão de fábrica, de diferentes uni -
dades, entre elas, estamparia, montagem e pintura.

Tabela 3

A tabela 4 registra a predominância de ho mens
(90%), frente a apenas (10%) de mulheres na
amostra. 
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Esta publicação  da parte II, que  dá continuidade ao artigo publicado em edição ante-
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da Região Metropolitana de Curitiba, a ação sindical do Sindicato dos Metalúrgicos da

Grande Curitiba, da Oposição Metalúrgica e conclui com considerações sobre as característi-
cas das relações empresa – sindicato – trabalhadores.

As transformações na indústria 
automobilística brasileira:

modelo produtivo e ação sindical (II)

Lafaiete Santos Neves

Doutor em Desenvolvimento Econômico pela UFPR, 
professor do Mestrado em Organizações e Desenvolvimento da UNIFAE-Centro Universitário.

DISTRIBUIÇÃO DOS RESPONDENTES POR EMPRESA

Empresa Respondentes Participacão Relativa (%)

Volvo 14 18

Renault 39 49

Volks-Audi 26 33

Total 79 100

Fonte: Pesquisa de Campo - Unitrabalho/UFPR
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Outro dado relevante é a presença marcante
de jovens trabalhadores nas montadoras, confor -
me a tabela 5, sendo que 43% estão na faixa etá-
ria entre 21 e 25 anos e 77% entre 21 e 30 anos. É
uma realidade totalmente diferente das antigas
plantas da indústria automobilísticas, como as do
ABC paulista, onde os trabalhadores, na sua
maio ria, per tenciam a uma faixa etária superior,
com gran de presença de trabalhadores de origem
rural, sen  do os de origem urbana, com tradição
sindical e experiência, formadores de outros jo -
vens ope rários. Nas plantas automotivas da
RMC, predo minam os jovens operários de ori-
gem urbana, com seu primeiro emprego na
indústria auto mo bilística, sem cultura operária e
tradição sindical.

Tabela 5

A tabela 6 mostra que 81% desses traba lha -
dores são do Paraná, sendo 39% de Curitiba e a
maioria tem origem na Região Metropolitana de
Curitiba.

Tabela 6

A tabela 7 explicita que 81% deles não tra ba -
lha  ram em outra montadora e apenas 17% ha -
viam tra balhado anteriormente. Isto evidencia
que a maio ria absoluta, por ser jovem com pri -
mei ro em pre go na indústria, não tem tradição no
ramo metalúrgico.

Tabela 7

A tabela 8 revela um excelente nível de esco -
laridade em relação aos trabalhadores das antigas
plantas fordistas do ABC paulista, que não exi gi -
am nem a escolaridade média para trabalhar no
chão de fábrica. Na RMC, 4% dos trabalhadores
do chão de fábrica possuem nível superior com -
ple to; 19% estão cursando o nível superior; 57%
têm o nível médio ou técnico completo, to dos
têm o nível fundamental completo, inclusive, há
tra balhador cursando pós-graduação lato sensu.

Tabela 8

As tabelas 9 a 12 trazem dados muito rele van  tes
para se verificar o envolvimento dos tra ba  lha do -
res das montadoras da RMC com as lutas da cate -
goria e a participação sindical. Os núme ros de
ques tionários respondidos, nesse caso, va riam, de
63 a 142, conforme a pergunta formu lada.

Reorganização da classe trabalhadora

DISTRIBUIÇÃO POR GÊNERO

Sexo Respondentes Participacão Relativa (%)

Masculino 71 90

Feminino 81 10

Fonte: Pesquisa de Campo - Unitrabalho/UFPR

DISTRIBUIÇÃO ETÁRIA DOS RESPONDENTES

Idade Número Participação Relativa (%)

Menos de 21 anos 4 5

21 a 25 anos 34 43

26 a 30 anos 27 34

31 a 35 anos 8 10

36 ou mais 4 5

N.R. 2 3

Fonte: Pesquisa de Campo - Unitrabalho/UFPR

EXPERIÊNCIA ANTERIOR DOS RESPONDENTES
Você já trabalhou em
outra montadora?      Número  Participação Relativa (%)

Não 64 81

Sim 13 17

N.R. 2 2

Fonte: Pesquisa de campo Unitrabalho/UFPR

INDICADOR DE SINDICALIZAÇÃO
Você é Sindicalizado? Número Part. Relativa (%)

Não 12 15

Sim 63 80

N.R. 4 5

Fonte: Pesquisa de campo - Unitrabalho/UFPR

ESCOLARIDADE DOS RESPONDENTES

Escolaridade Número  Partic. Relat. (%)

Ensino fundamental incompleto - -

Ensino fundamental completo 05 6

Ensino médio incompleto 09 12

Ensino médio/En. técnico completos   45 57

Cursando ensino superior 15 19

Ensino superior completo 03 4

Pós-graduação incompleta 01 1

Pós-graduação completa 01 1

Total 79        100
Fonte: Pesquisa de campo Unitrabalho/UFPR

ORIGEM REGIONAL DOS RESPONDENTES

Local de Nascimento Número Participacão Relativa (%)

Curitiba/PR 31 39

Outros Municípios do Pr 33 42

Santa Catarina 6 8

Rio Grande do Sul 3 4

São Paulo 4 5

Outros Estados 2 2

FONTE: Pesquisa de campo Unitrabalho/UFPR

Tabela 4
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Tabela 9

Tabela 10

Tabela 11

Tabela 12

É bem representativa a taxa de sindicalização
dos metalúrgicos das montadoras, atingindo
80% dos respondentes, parcela expressiva para o
conjunto da categoria. Nota-se que é uma sin di -
calização recente, tendo 48%, entre 1 e 2 anos de
sindicalização, e 35%, entre 2 e 4 anos de sin di -
ca lização. 

Outro dado importante é o nível de partici -
pação nas atividades sindicais, sendo que 47%
afir maram delas participar, em assembléias reali-
zadas nas portas das fábricas, e um número
menor, 13%, participa de reuniões no sindicato.
Este dado revela uma baixa participação nas reu -
niões convocadas pelo sindicato; por outro lado,
a resposta é relevante quando o sindicato vai até
a porta das fábricas, principalmente na época das
negociações coletivas. Isto demonstra que o sin -
di  cato não está conseguindo envolver os traba -
lha dores das montadoras nas atividades promo -
vi das na sua sede, o que pode ser explicado pela
falta de promoção de atividades de formação sin -
di cal, em particular nas suas sedes. Nelas não se
ve rifica a prática do Sindicato dos Metalúrgicos

do ABC paulista (SMABC), de formação perma -
nen te de quadros para capacitar os trabalhadores
nas negociações coletivas e na compreensão das
transformações que ocorrem na indústria auto -
mo bilística.

A existência da comissão de fábrica é recente
e foi uma conquista, no caso da Volkswagen-Au di,
dos trabalhadores das outras plantas nacionais e
internacionais que pressionaram a empresa para
que fosse implantada, por ser a única planta que
não a havia criado.

Os trabalhadores das novas plantas automo -
ti vas da RMC não participam da direção sindical.
Este é um fato que gera críticas destes trabalha -
do res, que passam a exigir sua participação na di -
reção do Sindicato dos Metalúrgicos da Grande
Curitiba, já que representam uma categoria de
um setor de ponta da economia.

A tabela 13, referente ao padrão salarial nas
montadoras, no ano de 2002, revela que os salá -
rios são baixos para o nível de escolaridade e qua -
li ficação exigidas. A maioria dos respondentes
(119), que é uma amostragem significativa do con -
junto dos trabalhadores, ganha entre R$ 454,00 a
R$ 1.057,00 (83%) e apenas 10% ganham entre
R$ 1.058,00 e R$ 1.510,00.

Tabela 13

São dados reveladores da pouca força do Sin -
di cato dos Metalúrgicos da Grande Curitiba que
se refletem no baixo poder de negociação, se
com parados aos de São Bernardo do Campo, on -
de a remuneração média da categoria na Volks -
wa gen/Anchieta na mesma época foi de R$
1.400,00 e, na Audi-Volks, fica em R$ 811,51,
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TEMPO DE SINDICALIZAÇÃO
Há quanto tempo 
é sindicalizado? Número Participação Relativa (%)

1 a 2 anos 30 48

2 a 4 anos 22 35

4 anos ou mais 9 14

N.R. 2 3

Fonte: Pesquisa de campo - Unitrabalho/UFPR

PARTICIPAÇÃO SINDICAL
Você participa das 
atividades do Sindicato? Número Part. Relativa (%)

Não 18 27

Sim 47 73

Fonte: Pesquisa de campo - Unitrabalho/UFPR

DISTRIBUIÇÃO SALARIAL DOS RESPONDENTES
QUE TRABALHAM NA ÁREA AUTOMOTIVA

Faixa Salarial Número Part. Relativa (%)

Até R$ 302,00 - -

De R$ 303,00 a R$ 453,00 07 5%

De 454,00 a R$ 755,00 80 56%

De R$ 756,00 a R$ 1. 057,00     39 27%

De R$ 1.058,00 a R$ 1.510,00   15 10% 

De R$ 1.511,00 a R$ 2.265,00    01 1% 

De R$ 2.266,00 a R$ 3.020,00    - -

De R$ acima de R$ 3.021,00        - -

Não- resposta 02 1% 

Total 144 100,0

Fonte: Pesquisa de campo - SENAI/UFPR

NATUREZA DA PARTICIPAÇÃO SINDICAL

Quais? Número  Part. Relativa (%)

Reuniões 16

13

Lazer 26 21

Assembléia na porta da fábrica   59 47

Assembléia no sindicato 23 19

Fonte: Pesquisa de campo - Unitrabalho/UFPR
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com o salário fixo do trabalhador operacional
cor res pondendo a 92% da remuneração total,
sendo que a remuneração variável, na média, fica
em torno de 8% (DIEESE, 2002). 

Há que se destacar que as montadoras da
RMC, como é o caso da Volks-Audi, pagam salá -
rios diferenciados aos seus trabalhadores com a
mesma função e qualificação, nas diversas plan -
tas, em decorrência das suas estratégias de lucra -
ti vidade (BOYER e FREYSSENET, 2000). Os
sa  lá rios nas montadoras são definidos em acordo
coletivo por planta, firmado entre o sindicato e a
empresa, e têm vigência de dois anos.

Para entender essa disparidade de remune ra -
ção salarial dos trabalhadores das diversas plan -
tas, é fundamental entender a história e a traje tó -
ria das organizações sindicais.

7. A organização sindical dos metalúrgicos 
da região metropolitana de Curitiba

Não existe nenhuma produção acadêmica ou
registros sistematizados que possam servir de ba -
se para a reconstituição da história do Sindicato
dos Metalúrgicos da Grande Curitiba (SMGC).

O Sindicato produziu um vídeo e um site na
Internet, que apenas dão uma breve síntese da sua
organização e lutas. A única produção que ana lisa
um momento, muito breve, da história deste sin di -
cato foi publicada pela Comissão Pon tifícia de Jus -
tiça e Paz do Paraná (NEVES,
CAR VALHO e OLI VEIRA
FILHA, 1982). É um tex to que ana-
lisa a greve dos meta lúrgicos de
Curi ti ba, em 1979, ano em que eclo-
diram muitas gre ves em todo o País,
ten do por re ferência o no vo sindi -
ca lismo dos me talúrgicos de São
Bernardo do Cam po.

Em Curitiba, existia, nesta
época, a Pastoral Operária (PO),
ligada à Igreja Católica, que atua -
va na organização dos trabalha do -
res da constru ção civil e dos meta -
lúrgicos. A Pastoral Operária ti -
nha uma significativa inserção nas
indústrias metalúrgicas e teve um

pa pel determinante na or ga niza ção dessa greve.
Entre as lide ran ças da PO, encontravam-se ex-
seminaristas que pas saram a mo rar na periferia
de Curitiba e a tra balhar nas in dústrias metalúr-
gicas para orga nizar a Oposi ção Metalúrgica,
visando a dis putar as elei ções sin dicais da catego-
ria, por entenderem que o Sindicato dos
Metalúrgicos era dirigido por forças conservado-
ras que, há muito tempo, es ta vam distantes do
chão de fábrica e com uma prá tica típica do sin-
dicalismo burocrático (RO DRI GUES, L.M.,
1999).

A PO passou a atuar intensamente nas fábri -
cas, mobilizando os trabalhadores para a campa -
nha salarial, cuja data base era em 1º dezembro de
1979. Era fundamental para o êxito da campanha
sa larial e o fortalecimento da Oposição Sindical
Me   talúrgica que os trabalhadores participassem das
assembléias do Sindicato, em setembro do mes  mo
ano, para preparar a pauta salarial da cate goria.

Para organizar a campanha salarial, a PO rea -
lizou um encontro em Curitiba, trazendo sindi -
ca listas de Santa Catarina e Rio Grande do Sul,
para relatarem suas experiências de organização
de campanha salarial. Deste encontro, foi for ma -
da uma Comissão para organizar toda a campa -
nha salarial. A Comissão preparou boletins, for -
mativos e informativos, para a mobilização da ca -
tegoria. Os boletins explicavam o que era a cam -

pa nha salarial e buscavam suges-
tões para a ela bo ração da pauta.
Para atingir os trabalhadores no
chão de fábrica, a PO organizou
nú cleos por fá bri  ca/ bairro que
cul minavam com reuniões am plas
para discutir as pro postas e os ru -
mos da cam  panha salarial. Com
essa forma de orga niza ção, a PO
con seguiu mobilizar os trabalha -
do res pa ra as assem bléias do sin -
dicato dos metalúr gi cos. Em se -
tem bro de 1979, a as sem  bléia reu-
niu 2.500 meta lúr gicos, nú me ro
muito superior ao da assem bléia
do ano anterior, que havia reu nido
somente 350 meta lúr gi cos. Nesta
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assembléia, apro va ram-se qua se
todas as proposta deste grupo.
Começaram as nego ciações e
seguiram-se sucessivas assem -
 bléias, sendo, nesse pro cesso, a po -
sição da PO a de tra balhar em con -
junto com a dire toria do sindi cato.

A partir de certo momento, a
PO, ao perce ber que a diretoria do
sindicato não assumia uma postura
combativa nas negociações com os
pa trões e estava defendendo a po -
si ção de um acor do que não aten -
dia aos interesses da categoria, pas sou a organizar
a oposição sindical metalúr gica. 

Com o fracasso das negocia ções, os trabalha -
dores decidiram ir para a greve em dezembro de
1979, tendo a diretoria do sindicato se colocado
contra a greve. A greve foi vitoriosa, com a Jus ti -
ça do Trabalho julgando o dissídio coletivo e de -
ter minando um reajuste de 70% para os tra ba -
lha  dores que ganhassem até 3 salários mínimos,
65% ente 3 e 5 salários mínimos, 63% entre 5 a
10 salários mínimos e 58% para os salários acima
de 10 salários mínimos. O piso salarial foi ele va -
do de Cr$ 3.000,00 para Cr$ 4.200,00, além de
ha  ver outras conquistas, como a estabilidade para
gestantes, estabilidade para os empregados com
mais de 10 anos de empresa, mesmo que fossem
optantes do Fundo de Garantia (NEVES, CAR -
VALHO e OLIVEIRA FILHA, 1982, p. 21/22).
Na noite do dia 14 de novembro de 1979, mais de
5 mil trabalhadores metalúrgicos se reuniram em
assembléia, na praça do Atlético, e deliberaram
pe lo fim da greve, considerando-a uma grande
vi tória econômica e organizativa.

Mesmo sendo uma greve considerada legal,
os patrões não respeitaram as decisões da Justiça
do Trabalho. E o pior aconteceu. As fábricas co -
me çaram a repressão quinze dias após a greve,
de mitindo 50 operários. Muitas empresas não pa -
garam os dias parados e atrasaram o paga mento
do 13.o salário. Os trabalhadores reagiram às
ameaças e fizeram uma ampla denúncia à Dele ga -
cia Regional do Trabalho. Mesmo assim, no iní -
cio de 1980, continuaram as demissões, prin ci -

palmente das lideranças sindicais
ligadas à PO.

O Boletim editado pela PO,
“ZÉ BIGOR NA”, continuou sen -
do editado men salmente e passou
a organizar a categoria para as elei -
ções do sin dicato dos metalúr gi -
cos, em no vembro de 1980. A cha -
pa foi for mada com as lideranças
da gre ve e elas sofreram muita
pres são das empresas para aban -
do narem a cha pa. Os membros da
cha pa le varam a denúncia ao sin -

dicato, que nada fez para impedir as pres sões. Os
membros da PO acre di ta vam na conivência do
sin dicato dos me ta lúrgicos com os pa trões para
impedir que as elei ções de 1980 fossem ganhas
pela opo sição. Hou ve demissão de metalúrgico,
em cinco em presas diferentes, sucessivamente. A
chapa de Opo  sição teve que impetrar mandado
de segu ran ça para poder ser registrada. A chapa
da situa ção fez uma campanha de ameaças, divul -
gan do que se a opo sição ganhasse as eleições aca -
baria o assisten cia lis mo no sindicato.

O resultado das eleições foi favorável à situa -
ção, mas a oposição conseguiu 43% dos vo tos,
quase a metade do total dos votos (entrevista
com Hélio Luiz Seidel, da Oposição Metalúr gi -
ca). A Oposição fez denúncia de fraude nas elei -
ções, a partir de um abaixo-assinado com decla -
ra ção de voto. Para a Oposição, a vitória da situa -
ção significou a manutenção da velha estrutura
sin  dical atrelada aos patrões e ao Estado. Mais
uma onda de demissões ocorreu nas fábricas, lo -
go após as eleições, atingindo os membros da
cha  pa da Oposição Sindical. Com essa repressão
patronal, a Oposição Sindical se desmantelou,
não conseguindo montar uma chapa para as elei -
ções de 1982 (NEVES, CARVALHO e OLI -
VEI   RA FILHA, 1982, p.30).

Porém, a Oposição Metalúrgica conseguiu se
reorganizar, construiu um projeto e um jornal,
“Lu ta Metalúrgica”, e disputou as eleições de
1986, obtendo 25% dos votos. Em 1987, parti ci -
pou novamente das eleições para o Sindicato dos
Metalúrgicos, com o apoio da CUT-PR, e obteve
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45% dos votos. Entretanto, em 1992, lançou cha -
pa e obteve 25% dos votos.

A Oposição Sindical Metalúrgica vinha se for -
talecendo juntos aos trabalhadores metalúr gicos
pela sua prática combativa e de enfrenta men to em
relação ao sindicato e aos patrões. A di re ção do
Sin  dicato, a partir de 1987, ao per ceber o cresci -
mento da oposição e seu desgaste junto às bases,
buscou uma assessoria sindical especializada do
Grupo OBORÉ, que assesso ra va o Sindicato dos
Metalúrgicos de São Paulo, e pas sou a ter um per -
fil mais de sindicalismo de re sultados, assumindo
as greves da categoria, em al gumas fábricas, e bus -
cando a negociação junto às empresas.

As greves de 1989 resultaram, novamente,
nu  ma onda de demissões nas fábricas e isto se re -
fle tiu na direção do Sindicato dos Metalúrgicos,
que passou por uma crise. Surge uma nova lide -
rança, em 1989, com Sérgio Butka, oriundo de
uma em presa metalúrgica média, que já estava na
direção do sindicato, desde o início dos anos 80.
Ele se elege presidente e permanece no cargo até
hoje. É um dos dirigentes sindicais mais antigos
no Paraná, com mais de duas décadas na direção
do Sindicato dos Metalúrgicos da Grande
Curitiba (GAZETA DO POVO, 13/04/03, p.6).

Como os dirigentes sindicais do ABC paulis ta,
Sergio Butka passou a militar na política par ti dá ria.
Filiou-se ao PT, passando para o PSDB, partido
pelo qual se elegeu vereador em São José dos Pi -
nhais (SJP), em 2000, estando hoje filiado ao PPS.
Disputou a última eleição para deputado federal
em 2002, pelo PPS, mas não conse-
guiu se eleger.

A Oposição Sindical Metalúr -
gica deixou de disputar a direção
do Sindicato dos Metalúrgicos em
1992, data que marcou seu desa -
pa recimento. E a CUT-PR não
con seguiu dar con  tinuidade à or ga -
nização dos Me talúrgicos da RMC.
Com o sur gi mento da For ça
Sindical, o Sindi cato dos Me ta -
lúrgicos de Cu ritiba e Região Me -
tro po li ta na, filiou-se a esta central
sindical, no início dos anos 90,

permanecendo lá fi lia do até hoje.
Mesmo tendo-se ainda essa his tória por ana -

lisar de modo mais completo, seus fragmentos
aju  dam a en tender a trajetória do Sindicato dos
Meta lúr gicos da Gran de Curi tiba e sua concep -
ção sindical.

Porém, ainda que se admita sua trajetória
con   servadora, em termos de prática e concepção
sindical, temos que entender que a conjuntura
po    lítica, econômica e social do país e do Paraná
mu daram. Mudou o perfil da classe trabalhadora
da RMC, com a vinda das multinacionais do se -
tor automotivo, e isto tem levado o sindicato a
ter que assumir uma outra prática sindical, bus -
can do estar mais atento às demandas da cate go -
ria, especialmente dos trabalhadores das monta -
doras que, pelo seu perfil e nível de informação,
passam a ser mais exigentes, obrigando o sindi ca -
to a ir para as portas das montadoras, mobi lizar,
fa zer greve e exigir melhores negociações para a
ca tegoria. Hoje, o Sindicato dos Metalúrgicos da
Grande Curitiba tem que acompanhar as nego -
cia  ções coletivas das demais montadoras no País
e participar em campanhas salariais conjuntas,
co mo fez em 2002, junto com a CUT Nacional e
a Força Sindical.

São os trabalhadores do setor automotivo da
RM de Curitiba que passam, nessa conjuntura, a
ter influência no Sindicato dos Metalúrgicos da
Grande Curitiba, exigindo, inclu si ve, a sua pre -
sença na direção des te sindicato, por não mais
acei tarem ser a categoria mais impor tante dos

metalúrgicos e ficarem sem
expressão política na direção da
entidade.

São fatos novos, que em muito
ajudarão a en tender, daqui para
fren  te, os ru mos deste sindi cato,
que deixará de ser majoritaria -
men  te repre sen tado, na sua dire -
ção, por trabalha dores de pe que -
nas e médias em pre sas metalúr gi -
cas e passará a ter a represen ta ção
dos trabalhadores das gran des
mon tadoras de Curi tiba e Região
Me tropo li ta na. Este sindicato, pa -
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ra estar sintonizado com a no va rea lidade e não
frus trar as ex pec ta  tivas dos trabalha dores das
mon    tadoras, terá de ne cessa ria mente se or gani -
zar, mon tan do uma estrutura de formação sin di -
cal, ne go ciação coletiva, para dar conta dos gran -
des em bates que já estão ocor rendo no pólo au -
to  mo  tivo da RMC.

Considerações finais
O presente estudo mostrou que os metalúr -

gicos das monta do ras da RMC são majoritaria -
mente jovens, com 71%, na faixa de 21 a 30 anos,
com pouca tra dição operária, pois a maioria veio
do próprio estado do Paraná (81%). A partici pa -
ção sindical é mais expressiva quando o sindicato
se desloca pa ra as portas das fábricas, decrescen do
acentua damente quando as reuniões são no sin di -
cato. É notável que na planta de SBC, o salá rio mé -
dio em 2002, foi de R$ 1.400,00 e, na de SJP, de R$
811,00 (DIEESE, 2002). Nas empresas do con do -
mínio industrial, o salário médio na mes ma épo ca
foi de R$ 450,00, o que favorece à relação salarial
das montadoras (CARLEIAL et al., 2002a).

Comparando-se a vigência do modelo de
pro  dução fordista, desde início do século XX até
a década de 1960, constata-se a rapidez das mu -
danças, nas plantas automotivas, dos produtos,
dos mercados e das relações de trabalho e salário,
impostos pelo modelo de produção flexível, em
pouco mais de duas décadas.

Outro fator relevante, além da evolução tec -
nológica e inovação das empresas, é o proces so
de centralização do capital, por meio de fusões e
incorporações de empresas multinacionais auto -
motivas. O Brasil é um país onde esta indústria
tem demonstrado um forte dinamismo de inves -
ti  mentos, com fusões realizadas nos países de
ori gem destas empresas. É o caso da Renault-
Nis  san, Daimler-Chrysler, Volkswagen-Audi e
Peu geot-Citröen. O processo de fusões e aqui -
sições continua avançando, estan do prevista, até
o ano de 2010, a redução das atuais 16 monta -
doras para apenas oito empresas, segun do estudo
da Consultoria Booz Allen Hamilton. Esta redu -
ção é um processo inevitável para obter ganho
em escala e reduzir a capa ci dade ociosa das em -

pre sas automo bilísticas (FOLHA DE S. PAU -
LO, 27/8/02, p.b4).

As empresas têm aumentado a capacidade
pro  dutiva, ao mesmo tempo em que a demanda
tem so frido quedas periódicas. A situação só não
foi mais grave no Brasil, na época (2002), devido ao
aumento do dólar, que favoreceu às exporta ções.

O que também revela o setor automotivo é
que suas constantes inovações são decorrentes da
concorrência, que é muito acentuada neste setor
da atividade econômica. Por isso, as empresas são
obrigadas a inovar rapidamente os seus modelos
produtivos. A Volkswagen mundial, nesta luta
pe   la concorrência e lucratividade, adota o mo -
delo Sloniano (BOYER e FREYSSENET, 2000),
que tem, como características de lucratividade, o
volume, a diversidade e o preço. É uma das em -
pre sas do setor que mais inova em produtos, sem -
pre com novos lançamentos em suas várias plantas
mundiais e disputando os mercados do mésticos e
internacionais. O caso mais recente no Brasil é o
pro jeto Fox para o mercado interno (plan ta SJP) e
o Tupy para o mercado externo (planta SBC). A
planta de SJP tem a sua maior produção voltada
para o mercado externo (EUA, México e Canadá),
com os produtos: Golf e Audi A3.

O êxito do modelo Sloniano da Volkswagen
está na economia de escala, nas diferenciações de
modelos numa mesma plataforma produtiva,
com requisitos de qualidade e preço; o êxito se
sustenta em duas situações: 1) mercado em cres -
cimento, onde a economia de escala se dá em fun -
ção da plataforma produtiva para atender ao mer -
cado doméstico e/ou, externo; e 2) com salá rios in -
dexados à competitividade na exportação e nos
acordos com os sindicatos. O trabalho é po liva len -
te; há redução de jornada com redução de sa lá rio.

A relação empresa/sindicatos é definida por
acordo coletivo, que garante lucros aos acionistas
e elevados salários para os funcionários. Contu -
do, os elevados salários ocorrem nas economias
desenvolvidas e não nas periféricas, onde reina a
desigualdade salarial, até entre as plantas de um
mesmo grupo, nas diferentes regiões onde estão
instaladas. Inclusive, no último acordo coletivo
da Volkswagen em SBC, em 2003, houve a redu -
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ção do piso salarial, para os novos
funcionários contratados, dimi-
nuindo-o de R$ 1.400,00 para R$
750,00, a partir de 2006, quan do
termina a estabilidade no em pre go
acordada no acordo co le ti vo de
2002, que evi tou a de mis são de
3.500 funcio ná rios, com a pro du -
ção de um no vo pro duto – o Polo.

Os trabalhadores, mesmo com
o nível de or ganização que têm em
SBC, interferem muito pou co no
nível de inovação tecnológica, que
tem causado muito desemprego e
pressionado os sa lá rios para baixo.
Dentro da estratégia de lucra ti vi -
da de dos produtos da Volks wa -
gen, a empresa utiliza muito bem a
concorrência entre as plantas mun -
 diais para a pro dução de um novo
veículo, ganhando a planta que ofe rece o menor
custo de pro dução. Por essa razão, ocorre o re -
baixa men to das conquistas his tóricas dos traba -
lhadores da Volkswagen, como o piso sa  larial, re -
dução de jor nada com redução de sa lário (semana
Vol ks wa gen de 35 horas de traba lho), ganho de
pro dutividade não incorpo rado ao salário – Parti -
ci pa ção nos Lucros (PLR) –, dis pa ridade salarial
en tre as plantas, que é usa da como poder de pres -
são nas negociações co le tivas. Com isto, pode-se
entender por que o Fox é pro duzi do em duas
plantas, em um mesmo país.

No final da década de 1990, a política de
guerra fiscal favoreceu às montadoras e não a
seus trabalhadores, pois o custo de produção é
me   nor, porém os ganhos de produtividade não
são repassados proporcionalmente aos salários.
São plantas novas dentro do modelo de produção
flexível, no caso da planta de SJP, voltada para o
mercado externo. Esta é uma planta no modelo
de condomínio industrial, onde são utilizadas em -
presas fornecedoras de sistemas ou módulos, em
formato de firma-rede, com controle das mon ta do -
ras que têm o poder de auditar custos e salários des -
sas empresas (CARLEIAL et al., 2002a).

Como o capital gera as suas próprias contra -

dições, a presença da indústria
automobilística na RMC, assim
como outrora ocorreu em SBC,
está mudando o perfil do trabalha-
dor e pressionando as montadoras
e o sin  dicato por mu danças. Nos
úl ti mos três anos, tem ocorrido
uma sé  rie de mo vi mentos grevistas
nas montadoras da RMC. Isto
obriga o sindicato a deixar de ser
buro crá ti co e ir para as portas de
fábrica pa ra mobilizar a cate goria.

Há uma pressão dos jovens
ope  rários das mon tadoras para
que o sindicato mude a sua prá   ti -
ca política; estes voltaram a exigir
repre sen tação na direção do sin -
di cato, por não conce be rem que
os trabalhadores de um setor de
ponta da eco no mia estejam fora

desta direção. Vale no tar que,  des    de 1992, não
existe disputa para a direção do SMGC. A dis -
pu ta anterior deu-se quando a Opo  sição Sin di -
cal Metalúrgica, orga ni zada pela Pastoral Ope -
rá ria, ligada à Igreja Católica, após liderar a his -
tórica greve da cate go ria, em 1979, montou cha -
pas no período de 1980-1992; na se qüência, sen -
do derrotada, des mobilizou-se. Sa li en te-se que,
após as elei ções de 1980, tinha havi do uma gran -
de perse gui  ção nas fábricas, com de missões das
princi pais lide ranças da chapa, sem qualquer de -
fesa do sindi cato, levando ao enfra que  ci mento da
opo si ção sin dical metalúrgica em Curitiba. É que,
em 1980, não havia em Curitiba e em sua Re  gião
Me tropolitana uma classe ope rá ria com bativa,
co mo a de SBC, que pudesse as su mir a direção
do sin di cato. O perfil operário, que es ta  va re pre -
 sentado no Sindicato, era de traba lha  dor de pe -
que nas e médias empresas meta lúr gicas.

A conjuntura mudou, a categoria metalúrgica
cresceu em mobilização e expressão política e is so
levará à mudança nos rumos do SMGC e da Cen -
tral a que o sindicato está filiado, a Força Sin  dical.
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Introdução

A
reestruturação produtiva, que vem ocor ren -
do na indústria brasileira como um todo, e
no se tor têxtil em particular,

constitui um processo bastante com -
plexo. Na sua configuração, inter -
vêm variáveis de diversas ordens.
Ain  da que a dis cussão dessas ques -
tões ultrapasse os limites deste arti -
go, nos parece importante colocar
que a adoção e a experimentação de
novas tecnologias e de novos méto -
dos de gestão da produção e do tra -
ba lho são apenas um dos aspectos,
talvez o mais visível ou discutido do
processo produção e desenvolvi -
mento, que se constituem, marcados
pe la globalização, integração regio -
nal e reestru tu ração produtiva.  

Este artigo apresenta os princi -
pais resultados de uma pesquisa rea -
lizada em uma indústria têx til sergi -
pana, que passava por processos de
rees truturação produtiva, entre 2000

e 2002, desta cando as características assumidas
nesse pro ces so. Também analisa as possibilidades
de difusão e os requisitos gerados, em termos de

educa ção/ qua lificação das trabalha -
do ras(es), dos quais se po de inferir
um conjunto de elementos comuns
e divergentes. Adotou-se a aborda -
gem de gênero para visualizar as re -
la ções sociais existentes no processo
de trabalho, em contextos sociais di -
fe renciados, perceber se as mudan -
ças repercutiram de forma desigual
so bre o trabalho, segundo o se xo do
trabalhador, e destacar o caráter, mui   -
tas vezes contraditório, dos seus po -
sicionamentos e das possíveis va ria -
ções nas interpretações por eles vi -
 ven ciados. As contribuições sobre gê -
 nero formuladas por Scott são fun  da -
mentais para se compreender que “as
diferenças percebidas entre os se xos
apresentam-se também co mo uma
for   ma primordial de signi fi cado às re -
lações de poder” (SCOTT, 1995, p.11).

Tempos e espaços do trabalho:
vozes de operários (as) da indústria textil1

Maria Helena Santana Cruz2
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Assim, compreen deu-se como as dis cri minações
sexuais e a segre ga ção ocupacional vêm dificul -
tando o progresso das mu lheres. O gê nero, ao
mesmo tempo em que ca racteriza as diversas ins -
tituições sociais e práticas determi na das, institui
ma  neiras de viver que, através das re la ções de po -
der, vão produzir as relações entre os gêneros, es -
tabelecendo para os sujeitos lugares di feren cia dos
na sociedade e, assim, as desi gual dades so ciais.

Considerou-se que existe uma construção
so cial e histórica produzida sobre as caracterís ti -
cas biológicas3. Portanto, a categoria gênero si na -
liza a forma como cada cultura trata as dife ren ças
sociais entre os sexos, configurando imagens e
iden tidades, masculina e feminina, produzidas so -
cial e culturalmente, que determinam, em gran   de
parte, as oportunidades e a forma de in ser ção  de ho -
 mens  e  mulheres no  mundo  do  tra   balho (ABRA -
 MO, 1996, p.23). Essas imagens, marcadas por
mi tos, preconceitos, estereótipos, são um dos
ele mentos que estruturam a divisão sexual e a
orga ni za ção do processo de trabalho. 

Nesse sentido, a categoria gênero contribui
para entender que essas imagens são construídas
socialmente. Entretanto, em geral, o seu entendi -
mento exige que o conceito de patriarcado4, uma
das estruturas sobre as quais se assentam todas as
sociedades contemporâneas, caracterizado pela
autoridade imposta institucionalmente do ho -
mem sobre a mulher e filhos, no âmbito familiar,
seja considerado como sistema de dominação5

masculina. Ademais, as relações patriarcais ques -
tionam o campo educacional sobre o processo
re produtivo, sobre o caráter histórico e cultural
de construção de identidades diferenciadas, de
acordo com o gênero. Necessário se faz promo -
ver espaços de discussão com o fito de gerar pro -
cedimentos democráticos de formação de von -
 tade que, em ultima instância, produzam no va
ra cionalidade no mundo colonizado (HA BER -
MAS, 1990).

A concepção de gênero elucida a construção,
reprodução das relações entre os sujeitos, a cons -
trução da identidade instituída através do gênero,
etnia, classe e geração. Esclarece os mecanismos
que generalizam e especificam as diferenças e dis -

paridades, nas dimensões temporais e espa ci ais, a
convivência da contradição, cujo ritmo e carac te -
rística acentuam o nível diferenciado e frag men -
ta do do desenvolvimento das forças pro du tivas e
das relações de produção, os aspectos cul tu rais e
históricos que presidem os diferentes arranjos
ins titucionais, as variadas formas de in te gração
ao novo contexto internacional, ao novo “mo de -
lo” produtivo e diferentes “trajetórias” de adap -
tação (HUMPHREY, 1995). 

A estrutura reprodutiva, o trabalho, a cultu-
ra e as práticas foram considerados elementos
for madores do indivíduo, enquanto pertencente
a um grupo, no qual cada um se define, e é defi -
ni do, pelos laços de solidariedade, sem, entre tan -
to, mudar as diferenças individuais. Isso porque
os processos de educação/socialização, que os
indi víduos vivenciam, são significativos para jus -
tifi car comportamentos de conformismo nas
rela ções sociais, nas situações de trabalho e a ra -
cio na lidade organizacional. Então, a análise de
gê ne ro traz novas iluminações para a compre -
ensão das discriminações sociais, dos estereó -
tipos cons truídos, dos processos de educação/so -
cia li zação e para o conceito de qualificação. Para
dis cutir a educação e seus possíveis reflexos no
tra balho de mulheres, necessário se faz descobrir
situações de síntese. Impõe-se ampliar o concei-
to de trabalho e decifrar outros traços sócio-cul -
tu rais que sustentam o imaginário existente sobre
as relações sociais, no esforço de tratar de forma
articulada as esferas da produção e da repro du -
ção, para revelar a dialética contida nos vários
pro cessos que estruturam as relações sociais e as
representações sobre o trabalho e a qualificação. 

No momento atual de reestruturação do ca -
pital, existem indústrias altamente modernas e
outras que vêm convivendo, ao mesmo tempo,
com os modelos taylorista/fordista e o de acu -
mu  lação flexível. O primeiro é responsável pela
fragmentação do trabalho em tarefas simples e
re petitivas e, o segundo, pela introdução de mo -
dernas tecnologias, responsáveis por uma nova
organização do trabalho. É nesse setor diversifi -
ca do da economia, onde se trabalha com novos e
antigos modelos produtivos, que as imagens de
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gê nero são reproduzidas. Entendeu-se que, se
uma parte importante das experiências indivi du -
ais e coletivas se estrutura em torno do lugar do
trabalho e que este influi sobre as idéias e a con   -
 duta das pessoas, sua análise resulta neces sária
pa ra se compreender o funcionamento da so cie -
dade capitalista, uma sociedade constituída por
homens e mulheres. Procurou-se esclarecer os
efei  tos diferenciados da reestruturação produ tiva
sobre homens e mulheres, visando externa li zar
me  canismos de exclusão e as desigualdades pre -
sen tes no novo modelo de produção flexível. Isso
porque a heterogeneidade constitui a princi pal
ca racterística desse processo de mudança (CRUZ,
1997, p. 34). 

Reestruturação produtiva, 
racionalização na fábrica

No último quarto de século, as -
sis te-se a mu danças nos contextos
econômico, político, social e cultu ral
no mundo. Segundo Harvey (1996), a
partir da metade da década de 70,
estaria ocor rendo um período de
transição histórica no capi talismo,
passando de uma época onde pre va -
l  e cia a regulação social fordista/key -
 nesiana, para outra que ele de no mi -
na “acumulação flexível”. O pri  mei -
ro período, que teria se esten dido
do pós-guerra até início da dé cada
de 70, estava baseado na ex pansão
material do capitalismo, or ganizada
a partir de uma estrutura de grandes
corporações verticalizadas, que mo -
nopolizavam os mercados. Essa expansão se deu,
principalmente, através da atividade industrial,
cuja característica era a pro dução em massa, alia -
da à expansão do consumo e ao crescimento do
emprego. Também caracte ri zou este período o
for talecimento dos sindicatos de trabalhadores e
a construção de normas so ciais reguladoras das
atividades econômicas pelo Estado, por meio de
políticas sociais dirigidas a populações excluídas
e de baixa renda. Princi pal mente nos países de -
sen volvidos, esta forma de re gulação social veio a

forjar o que se conven cio nou chamar de o “Esta -
do do Bem-estar Social”. Ou tra característica
pre sente neste período se lo calizaria no âmbito
da própria organização do trabalho. Esta se deu,
segundo os preceitos do taylorismo, cuja gênese
remonta ao início do sé culo XX, com Taylor e a
“Administração Cien tífica do Trabalho”. 

O trabalho taylorizado foi concebido para
ser extremamente dividido, submetido a uma se -
paração estrita entre a fase da concepção – de sen -
volvida por uma minoria localizada no topo da
pi râmide organizacional – e a de execução, rea li -
zada pela maioria dos trabalhadores, estes sub -
me tidos a intenso controle e su per visão. O tra ba -
lho deveria ser exe cu tado segundo um padrão
úni co, pre viamente esta belecido pelo setor de

planejamento e métodos. O desen -
vol  vimento do taylorismo le vou à
ins tituciona lização e fortale ci mento
de uma es tru tura industrial ri gida -
mente cal ca da na hierarquia de po der
e autori dade dos gerentes e das che -
fias. A ex trema divisão do tra  ba lho e
as ar bi trariedades sofridas pe los tra -
ba  lha dores sujeitos a esta forma de
or  ganizar o traba lho, por ou  tro lado,
contribuíram para a con soli dação de
uma resistência ope rária, que acabou
in corporando, pelo menos nas eco -
no  mias avan ça das, a própria grade
ocu pacional, grandemente segmen ta -
da pelo tay lorismo, nas suas lutas e
rei vindi ca ções, reforçando ainda mais
a rigidez es tru tural. 

O período que se estende da me -
tade da dé cada de 70 até os dias atuais, apre sen -
taria, ainda segundo Harvey (1996), indícios de
ruptura em relação à situação anterior. Uma de
suas princi pais características seria a perda da im -
portância relativa do setor secundário da eco no -
mia (em ter  mos de emprego e na composição da
riqueza nacional), em favor do setor terciário,
par ticu lar mente o segmento financeiro, que
apre senta ex cepcional expansão. No âmbito das
corpo ra ções, além de uma nova onda de con cen -
tração de ca pi tal, por meio de fusões e incorpo -
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ra ções, pas sa a ter importância a busca da flexi -
bilidade, pro du tiva e do trabalho. Na esfera da
pro   dução, pro  cura-se contornar a rigidez da es tru -
tura indus trial, principalmente, por intermé dio de
um du plo movimento: a expansão geográ fica, para
zo nas onde o controle sobre o trabalho é menos
efe  tivo, e a terceirização de atividades de apoio e de
certas etapas da própria atividade pro dutiva.

Na esfera do trabalho, adotam-se novas prá -
ticas organizacionais que, ao mesmo tempo, vi -
sam ao aumento da produtividade e procuram
de   senvolver a cooperação e a lealdade do traba -
lha dor em relação à empresa. Adotam-se novas
ini ciativas, como a busca de flexibilização dos
con  tratos de trabalho formal (contrato por pe -
ríodo determinado, tempo parcial de
trabalho etc), dos postos de trabalho
(polivalência, mul ti funcionalidade)
e das próprias relações de tra ba  lho,
utilizando-se de trabalho informal
ou mes    mo não remunerado, muitas
vezes domi ci liar, in termitente e sem
proteção legal e incor po rando essas
modalidades precárias de trabalho
na rotina regular das cadeias de pro -
dução. O con junto de todas essas
me  didas irá repercutir dire ta mente
sobre os sindicatos dos trabalha do -
res, que vêem seu poder enfra que ci -
do. Ademais, o Es  ta do tem papel im -
portante na construção des se no vo
ce nário, adotando um ideário neoli -
be ral que enfa ti za o mercado, a priva -
tização e a desre gu la men tação de di -
rei tos e salvaguardas sociais, ad qui ridos no pe río -
do anterior. Foi dentro dessa óti ca que se desen -
volveu e foi disseminado, in ter na cio nal men te, o
sistema de “produção en xuta”, tam bém co nhe cido
como “modelo” de es pecia lização fle xí vel. A
mun   dialização da econo mia te ria como te ma prin -
cipal, portanto, a busca de uma maior fle xibi li da -
de, considerada uma das ca racterísticas es senciais
do capitalismo contem po râneo. 

Apesar de, em certos períodos históricos, o
capitalismo ter dado a impressão de ter se espe -
cia   lizado, como no século XIX, quando se des -

locou em massa para as atividades industriais, tão
logo os agentes capitalistas não tenham expec ta -
tivas de aumentar sua própria liberdade de es co -
 lha, o capital tende a retornar a formas mais fle -
xíveis de investimento, principalmente sob a for -
ma monetária. Portanto, a épocas de ex pansão ma -
terial, suceder-se-iam outras de expan são ou re -
 nascimento do capital financeiro. Refe rindo-se ao
processo de modernização, que vem acon te cendo
na indústria brasileira, nos anos 90, Coriat (1994)
apresenta uma visão bastante crí tica. Ele afirma
que o Ohnismo, considerado co mo um con junto
de inovações organi zacio nais, não foi apreendido
pela indústria brasileira, havendo, isso sim, uma
tentativa de aclimatar lo calmente algu mas de suas

técnicas, intro duzidas, em geral, de
ma  neira isolada e limitada. Segundo
este autor (CORIAT, 1994, p. 12),
“os métodos ja poneses são utilizados
no Brasil como ferra mentas de ra cio -
na lização do já existente, sem nada
mudar nas ló gicas fundamentais tay -
loristas e fordistas, que cons tituem o
fundamento da indústria tra di cio nal”. 

As transformações, em curso,
instigam o ques tionamento da per -
manência das tradições e in certezas
com a modernidade, com a multi pli -
cidade e diversidade de experiências
sócio-cul tu rais, no trabalho objetivo
e subjetivo. A ado ção da perspectiva
de gênero chama a atenção pa ra as
di ferentes formas e particularidades
que assumem as inovações tecnoló -

gicas, no contexto do tra ba lho industrial. Nessa
li nha de reflexão, for mu la ram-se algumas ques -
tões: como o pro ces so de mo  dernização/inovação
tecnológica e organiza cional é percebido por ge -
rentes e tra ba lhadores na indústria têxtil? As ino -
vações intro duzidas tra zem consigo melhores
opor  tunidades para as ope  rárias, em termos de
for mação, trei namento, ascensão na hierarquia de
postos e melhores sa lá rios? Comparativamente
ao traba lho masculino, estaria havendo uma ten -
dência à equiparação quanto às funções e re mu -
nerações correspon den tes, entre homens e mu -
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lhe res liga dos à pro du ção, indicando, desta
forma, um mo vimento em di re ção à ruptura com
os conceitos, socialmente cor rentes, de divisão se -
xual do tra ba lho, estabe le cidos através da segre -
gação da mulher no mer ca do e nos locais de tra -
balho? Con  siderando, ainda, que a organização
do tra ba lho industrial em equi pes implica maior
en vol vi mento no trabalho, co ope ração grupal, de
que modo a gerência promo ve a motivação das
ope rá rias para obter maior esforço e dedicação no
desempenho de suas tare fas? Como as operárias
integram e organizam os papéis na esfera pri va da,
familiar, e na esfera pú blica, do trabalho in dus trial? 

O estudo pressupõe que o sistema de valores
governa as condutas de cada individuo em res -
peito aos demais; os valores contribuem para que
as decisões, tomadas em situações de poder, se -
jam toleráveis, insuportáveis ou que mantenham
a pas  sividade ou a resignação, os desejos de mu -
dan ça ou de utopia. Valores, imagens, represen -
ta  ções, sentimentos remetem diretamente ao pla -
no da cultura, ao nível do simbólico, símbolos
estes que se transmitem historicamente e que co -
municam, desenvolvem e perpetuam o conhe ci -
mento e as atitudes sobre homens e mulheres.
Nes se sentido, procurou-se construir uma histo -
ria em que se cruzem as características da inte -
gração das mulheres na fábrica, as condições de
trabalho, suas transformações e as imagens que
sustentam seu trabalho. Subjaz, a essa forma de
aproximação ao trabalho da mulher, a idéia de
que uma análise de qualquer experiência de tra -
balho deve incluir o fenômeno das mentalidades,
porque, como disse Duby, o imaginário, o sis te -
ma de representações, os valores e os senti men -
tos cumprem um papel, tão importante co mo o
material, no ordenamento das relações so ciais
(DUBY, 1978, 157-9).  

Origem da indústria têxtil no Brasil 
e em Sergipe

O Brasil, como colônia de Portugal, teve essa
condição reforçada pelo pacto colonial, o qual
visou amplificar a exploração colonial e garantir
a exclusividade do comércio com a metrópole. A
colônia brasileira foi alvo de uma severa política

de restrições econômicas por parte da metrópo-
le, dentre as quais se destacou o Alvará de 1785,
au to rizando fechar as poucas manufaturas exis -
ten tes, como as de fabricação de tecidos e as de
cons  trução naval. As atividades industriais de -
sen  volvidas no Brasil, durante o longo período
co lonial, contavam com um caráter estritamente
acessório e secundário no conjunto da economia
(MENDONÇA, 1997, p. 9). Até meados do sé -
culo XIX, mesmo com o fim do pacto colonial e
após a independência política, o ritmo da criação
da indústria era bastante lento, resultado de obs -
tá culos relevantes – a concorrência britânica e o
re gime escravista  - dificultando a introdução da
técnica no desenvolvimento industrial, a am plia -
ção de consumidores ativos, necessários à forma -
ção do mercado interno. 

O setor têxtil representa, atualmente, um se -
tor de grande relevância para a economia bra si -
leira, com forte impacto social e com um fatu ra -
mento total equivalente a 4,4 % do PIB (que re -
presenta o valor agregado de cada segmento eco -
nômico); emprega hoje cerca de 1,9 % da popu -
la ção ativa. Em Sergipe, a fabricação de produtos
têxteis, que é um tipo de indústria de trans for ma -
ção, representa 23 (4,3%) do total das 536 uni -
dades industriais (o total refere-se à soma de in -
dústrias extrativas e de transformação). Nas uni -
dades do Estado, a fabricação de produtos têxteis
ocupa 3.581 (17,3%) pessoas, do total de 20.710
trabalhadores6. 

A redução do Brasil à condição de expor ta -
dor marginal no mercado internacional, a partir
do início do século XIX, criou uma concorrência
entre os diversos produtores nacionais. Neste
pe ríodo, os produtores sergipanos permanece -
ram no mercado de forma excludente, porque a
eco nomia sergipana estava fortemente ligada à
praça de Salvador, na diminuição das exportações
sergipanas pela criação de casas comerciais ex -
por tadoras da Província, sendo algumas envol vi -
das com capitais estrangeiros (SUBRINHO,
2001, p. 198-199). Duas principais casas comer ci -
ais se destacaram nas duas primeiras décadas do
sé culo XX: Cruz, Irmão & Cia e a firma Sabino
Ri   beiro & Cia, caracterizadas por construírem

Reorganização da classe trabalhadora

US40:Andes 36  12/07/11  12:45  Página 71



Reorganização da classe trabalhadora

72 - DF, ano XVII, nº 40, julho de 2007 Universidade e sociedade

fábricas de fiação e tecelagem de algodão. Boa
par te das fábricas têxteis em Sergipe, fundadas
até 1930, eram vinculadas a essas casas comerciais
diversificadas (SUBRINHO, 2001, p.204) exem -
plo: Sergipe Industrial, a primeira fábrica de fia -
ção e tecelagem de algodão; a fábrica têxtil de Es -
tância; a fábrica “Confiança” de fiação e tece la -
gem; as duas fábricas têxteis fundadas em Vila
No  va (Neópolis) e outra fundada em Pro priá.
Algumas fábricas fecharam com a vincu la ção  às
firmas comerciais. 

Após a abolição da escravidão, as fábricas
ser gipanas conseguiram uma pro -
dução têxtil lo cal expressiva para
ex  portação, colocando-se em se -
gun do lugar, em relação às expor ta -
ções de te ci dos de algodão. Entre
1907 e 1920, a indústria têx til ser -
gipana cresceu a um ritmo muito
mais acelerado que a indústria têxtil
brasileira, como um todo. Entre
1920 e 1940, a participação do gê -
 nero industrial de preparação de fi -
bras, fiação e tecelagem, na pro -
dução nacional, foi reduzida, em re -
lação à produção em 1907. Alguns
fatores fo ram responsabilizados pe -
la redução das ex por tações têx teis
em Sergipe, colocando-as abai xo da
média nacional: a importação de al -
godão a partir de 1916, a au sên cia de
uma rede pública de dis tribuição de ener gia elé tri -
ca, o aumento do grau de mercan tilização, de cor -
rente da abolição da escravidão e da intro du ção do
trabalho livre, e o acirramento da con cor rência in -
ter-regional, além de outros fatores. 

O trabalho industrial feminino
A modernização, iniciada nas últimas dé ca -

das do século XIX, afetou as ocupações tradi cio -
nais das mulheres, em particular no interior do
país, e delineou alguns bolsões de emprego fe mi -
ni no, como o serviço doméstico. As mu lheres
cons    tituíram um setor importante da força de tra -
balho de grandes estabelecimentos industriais no
Brasil, onde a dimensão cotidiana do trabalho se

articulava ao redor de homens e mulheres. As cau-
sas da presença feminina, no início da indus tria -
lização brasileira, foram: a passagem da ma nu -
fatura para a maquinofatura e a nova orga ni zação
do processo de trabalho. Na verdade, foi um pe -
ríodo em que o proletário urbano ainda não esta-
va formado e que havia escassez de mão-de-obra. 

À medida em que a indústria se desenvolvia,
diminuía a taxa de absorção de mão-de-obra fe -
minina, utilizada como forma de rebaixamento
do nível geral dos salários e como exército in dus -
trial de reserva7, conforme explicações da lite ra -

tu ra. A análise da integração do pro -
cesso pro dutivo no trabalho fa bril, de
que fazia parte a mu lher, não pode ser
desvinculada do seu papel na família e
do processo de trabalho. Pa ra Pena,
“a re presentação da mulher no traba -
lho segue as mes mas linhas de sua re -
pre sentação na família” (PENA,
1981, p. 29), pois ela vai se in serir no
tra  balho fabril em funções semelhan -
tes àquelas que a sociedade determi -
nou como naturais para seu se xo.
Quan do se fala da participação das
mu lheres na abertura do processo in -
dustrial, deve-se res sal tar de onde elas
foram recrutadas, em que ativi dades
se estabeleceram, no processo produ -
tivo, e as condições de trabalho a que
eram sub me tidas. 

O trabalho fabril, em meados do século XX,
representava a oportunidade de emprego para as
mulheres dos mais baixos extratos sociais (FON -
TES, 1998), inclusive crianças, que compuseram
a mão-de-obra fabril desse período; era consi de -
rada uma mão-de-obra desprotegida e direcio na -
da para as atividades que exigiam menor conhe -
ci  mento técnico. Por outro lado, aquelas que exi -
giam uma maior qualificação, foram exercidas
pe    los imigrantes, principalmente homens. As
mu  lheres exerciam funções que exigiam maior
atenção, devido à simplificação do processo de
produção, e estavam inseridas, também, em um
contexto trabalhista de escravidão. Além de mal
remuneradas, elas passaram a ter dupla jornada
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de trabalho, com a passagem do sistema de dor -
mi tório para o de vilas operárias; além de serem
exploradas pelo capitalismo, pois eram policiadas
pelo patrão, o eram, também, pelo represen tante
da família patriarcal. 

Pela racionalização do processo industrial, as
mulheres deveriam deixar as fábricas para se de -
di carem ao trabalho reprodutivo. A diminuição
de sua participação no setor fabril é explicada pe -
la organização nacional do processo de trabalho
e pela atuação da classe trabalhadora, deman dan -
do a volta das mulheres ao lar. A legislação traba -
lhista de 1932, que reforçou a fa mí -
lia monogâ mica, teve papel impor -
tante no processo. Em 1940, elas
ain da representavam a principal
for ça de trabalho utilizada na in -
dústria domiciliar e, em 1944, o tra -
balhador masculino já era a mão-
de-obra mais atraente para as in dús -
trias. O recuo da mão-de-obra fe -
mi   nina e a predileção pelo tra ba lha -
dor masculino foram movi men tos
que tive ram suas raízes em leis jurí -
dicas, estabelecidas consecutiva -
men te. Em 1916, o código civil re -
gu   lamentou e limitou o acesso das
mu lheres ao tra balho e à proprie da -
de. Em 1932, foi determinada a
igualdade salarial para todos os tra -
balhadores; já a partir deste ano, no -
tou-se a preferência pelos homens, pois os paga -
mentos passaram a ser reali zados sem dis tinção
de sexo. As normas insti tu cionais em 1934, proi -
biram, além de diferenças salariais, diferenças de
jornada de trabalho e o tra   balho insalubre a mu -
lheres e crianças. Em 1940, foi estabelecida a obri -
gatoriedade de me didas de higiene no local de
tra balho e, em 1943, com a CLT, ao tempo em
que a legislação prote gia o tra balho feminino,
im   pedia que a trabalha do ra realizasse atividades
incompatíveis com a sua ca pa cidade física. 

Ressalte-se que os regulamentos anteriores a
1940 haviam sido implantados depois que a po lí -
tica de atração de imigrantes já tinha cum prido a
função de formar o proletariado urbano bra si lei -

ro. À medida que estas imigrações eram desen co -
rajadas, as trabalhadoras foram sendo in cen ti va -
das a permanecer em casa, a fim de se man terem
afastadas do espaço público. Em nome das ati vi -
dades realizadas no espaço reprodutivo, a legis -
lação regulamentou e restringiu o acesso das mu -
lheres ao espaço público e à propriedade, demons -
trando o caráter conservador e patriarcal da legis -
lação. Conforme Lobo (1991, p. 63), “a emer -
gência da problemática das operárias nas práticas
e nos discursos sindicais no Brasil data do fim da
década de 70”, momento marcado pe  los seguintes

fatores: mudança na composição da
força de trabalho, pois entre 1970 e
1980 a parti ci pação das mulheres na
força de trabalho in dustrial foi mar -
cada pelo aumento global e pela in -
ser ção das mulheres nos diversos ra -
mos in dustriais; de sen vol vimento de
novas práticas nos movimentos ope -
rário e sindical no final da dé cada de
70, e pelo sur gimento dos movi men -
tos po pulares de mu lhe res e de uma
corrente feminista8. 

Observações metodológicas
Dado o caráter exploratório da

in vestigação, o estudo de caso apre -
sentou-se como a técnica mais ade -
qua da. O trabalho de campo se cir -
cuns cre veu a uma das mais antigas

fá  bricas do ramo têxtil ser gipano (94 anos desde
sua fundação), situada na zona urbana de Ara -
caju, escolhida pelo volume de seu pessoal, por
empregar mu lheres em diversas categorias ocu -
pa cionais e por introduzir novas tecnologias e
novas formas de organização do trabalho. 

Foi utilizada uma metodologia consistente,
com base em diversas fontes de observação; a in -
ves tigação bibliográfica, a investigação docu -
men  tal e a investigação de base empírica, obser -
vação na planta e observação participante nos lo -
cais de trabalho e em reuniões, de distintos ti pos,
com os trabalhadores e trabalhadoras; tam bém
fo  ram realizadas algumas entrevistas semi-estru -
turadas, combinado-se, ainda, a análise de dados
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quantitativos e qualitativos, estes últimos, por
entrevista em profundidade. Em função da estra -
tégia metodológica traçada para o estudo, foi
pos sível estabelecer um contraponto entre a ava -
liação das mudanças, segundo a ótica das in dús -
trias e aquela dos trabalhadores. Para tanto, con -
jugou-se a análise de duas fontes de infor ma ção
complementares: informações colhidas junto a
diretores, gerentes e depoimentos de 30 trinta
tra balhadoras(es) integrantes de um universo de
304 homens e 145 mulheres, da área administra ti -
va e de produção das empresas, para captar ambos
os discursos e visões, que in for mam a construção
de diferenças. Uma das preo cu pa ções
centrais nas entrevistas com di re tores
e ge rentes foi coletar, sem pre que
pos sível, infor ma ções de caráter lon -
gitudinal, procurando pontuar as eta-
pas no pro ces so de reestruturação e
seus efeitos no tempo. A avaliação
dos tra ba lhadores incorporou a di -
men são temporal, pro curando captar
os efeitos das mu  danças em seu tra -
balho atual, compara tiva men te à si -
tua ção anterior. 

História, modernização tecnológica 
e organizacional

A Fábrica de Fiação e Tecelagem Confiança é
a segunda do setor, fundada em Sergipe, no dia 18
de outubro de 1907, sob o nome de Ribeiro Cha -
ves & Cia. Seu surgimento se deu em um contex -
to de mentalidade industrial já implantada em
Sergipe/Aracaju, a qual se refletiu sobre os em  pre -
en dimentos realizados posteriormente. Sua exis   -
tência marcou a efervescência econômica no esta-
do, destacando-se na produção e exporta ção de
produtos, plantação de algodão e geração de em -
 pregos, como também pelo papel social efe ti -
vado, através de uma política paternalista, que
pos sibilitava a concessão de benefícios sociais co -
mo casas, assistência médica, creches e a criação
de um time de futebol (Confiança). 

Com relação à evolução do processo produ -
tivo, em 1910, a fábrica apresentava 150 teares,
em 1913, já estava com 200 e, em 1915, possuía

320. Hoje, possui 350 máquinas e emprega 452
funcionários. Atualmente, as máquinas ainda não
foram totalmente substituídas, devido ao alto va -
lor de aquisição. Desde a fundação até os tem pos
atuais, foram executados projetos de ampliação e
modernização por meio de recursos próprios, da
Sudene, do BNDES e BN, com a introdução de
máquinas modernas, que trabalham juntamente
com as antigas. Com a racionalização de parte da
produção9, a indústria passou a atender a pedidos
de novos tipos de tecidos (brim, sarja, popeline e
cretones), que saem da tecelagem já classificados
pela inspeção, de acordo com critérios de quali -

da de10. Hoje, a fábrica é dirigida pela
terceira ge ração de administradores,
que tentam mudar a po lítica pater -
nalista que marcou as duas primei ras
gerações administrativas. 

A introdução de inovações tec -
nológicas (má quinas novas) no setor
operacional mostra-se de uso res tri -
to e está sendo conjugada com o uso
de maquinários obsoletos, de com -
po nente manual. A associação do
ho   mem com o domínio da tec no lo -
gia explica a dificuldade do acesso de

mu lhe res à utilização de maquinários novos, isso
por que elas tradicionalmente estão associadas
com atividades não tecnológicas. A presença de
mu lhe  res em espaços masculinos desafia o senso
co mum enraizado de que  há lugares reservados
a ho mens e mulheres e os faz questionarem-se
so   bre quais seriam as atividades “apropriadas” a
ho  mens e mulheres (POSTHUMA, 1996; CO CK -
 BURN, 1992). Assim, a reestruturação inter na re -
sultou em novos níveis hierárquicos, afe tan do lo -
cais e postos onde as mulheres traba lha vam, as
oportunidades na inserção em ocupa ções, nes ses
locais de trabalho, em tempo inte gral. 

O perfil dos empregados da indústria
A composição da força fabril e o perfil dos

trabalhadores questiona a dinâmica do contexto
da indústria quanto às formas de gestão imple -
mentadas, tendo em vista ampliar a compe titi -
vidade no mercado. Tradicionalmente, a presen-

A presença de mu lhe  res
em espaços masculinos
desafia o senso co mum
enraizado de que  há
lugares reservados 

a ho mens e mulheres e
os faz questionarem-se
so bre quais seriam as 

atividades “apropriadas”
a ho mens e mulheres.

US40:Andes 36  12/07/11  12:45  Página 74



Universidade e sociedade DF, ano XVII, nº 40, julho de 2007 - 75

ça feminina tem sido forte no setor industrial
têxtil. Na fábrica pesquisada, com relação ao
sexo, no universo de 452 trabalhadores, 67,3%
são ho mens e 32,7% são mulheres. A predomi-
nância masculina questiona a tese da feminização
do tra balho no setor têxtil, sugere barreiras de
aces so/inserção para as mulheres que as tornam
mais vulneráveis ao processo de exclusão. 

Por outro lado, com relação à faixa etária de
31 a 35 anos, há 15,2% trabalhadores homens e
23,2% mulheres. Enquanto na faixa etária de 41
anos, considerada um segmento de idade ma -
dura, encontra-se um grupo de 25,4% homens e
16,3% de mulheres. Quanto ao estado civil, os
da dos mostram haver um equilíbrio entre o total
de trabalhadores: 222 (49,1%) são solteiros, en -
quanto 222 (49,1%) são casados. Entre os traba -
lhadores solteiros, 150 são homens, enquanto 72
são mulheres. A situação de ser casada, com fi -
lhos, não parece constituir um elemento inibidor
do ingresso da mulher nesse mercado de tra ba lho.
Parece, então, que, no contexto atual, outros re -
quisitos, como a escolaridade e a qualificação so -
brepujam a situação de casada. Homens e mu lhe -
res têm, em média, de 1 a 3 filhos, sugerindo a ne -
cessidade de uma organização de trabalho adap  ta -
tiva a estas condições. Parece que a ope rária
acom  panha o comportamento da traba lha dora da
classe média, prolongando-se na con dição de sol -
teira sem filhos e destacando-se na de casada com
poucos filhos, preocupando-se com o planeja -
men  to da natalidade, libertando-se para o in gres -
so e permanência no mercado de tra balho. 

Nos setores modernos da indústria, já se sabe
que as qualificações adquiridas, via escolarização
formal, têm um papel importante no processo de
seleção da trabalhadora. A grande maioria dos
ope   rários insere-se no nível fundamental de es -
co   laridade, dificultando a adaptação às mudan ças
e justificando as demissões. A aquisição desses
bens, ou do “capital cultural”, significa a acu mu -
lação de uma vasta quantidade de destrezas, a
ser viço de interesses técnicos. A indústria, além
de realizar treinamentos, alterou os critérios de
seleção, acesso/inserção do pessoal, exigindo mão-
de-obra mais qualificada, preocupando-se com a

requalificação dos empregados. O nível funda -
mental incompleto é predominante na fá bri ca
pesquisada e corresponde a 60,8% entre os tra -
balhadores, sendo o nível médio o segundo mais
expressivo, 15,7%, integrado por 7,3% de ho -
mens e 8,4% de mulheres, enquanto, no nível su -
pe rior incompleto, 1,3% dos trabalhadores são
homens e 0,6% são mulheres. Considerando-se o
número menor de mulheres na fábrica, pode-se
in  ferir que elas estão em posição mais vantajosa
quanto à escolaridade, considerada uma estra té gia
de inclusão, isto é, mecanismos de contorno de
que lançam mão as mulheres, num mundo onde o
poder (político, das gerências e direções su pe rio -
res, ou técnico, dos quadros qualificados) ema na
de indivíduos do sexo masculino (CASTRO, 1993).

A análise das ocupações dos trabalhadores
in forma sobre o lugar assumido pelas mulheres
na estrutura organizacional da fábrica. Na indús -
tria Ribeiro Chaves, confirma-se a segmentação
ho  ri zontal (predomínio de mulheres em ativida -
des secundárias, concentração dos empregos fe -
mi ni nos em um pequeno número de setores, ati -
vi dades e profissões (caixa, vendedor e fiandeiro,
ajudantes e assistentes administrativos) e a seg -
mentação vertical ou hierárquica (dificuldade de
ocupar postos de direção na hierarquia da em -
pre sa, ex: gerentes, supervisoras), com pequenas
chances de ascender profissionalmente, para as -
su mir maiores responsabilidades e qualificações
mais especializadas. As mulheres conseguem
atin   gir a gerência de lojas nas extensões da fá bri -
ca (escolhidas por suas habilidades nos serviços
de atendimento aos clientes). Os postos de dire -
ção, entretanto, são reservadas apenas aos mem -
bros do grupo familiar da empresa. Contudo, nas
lojas situadas em pontos centrais da cidade, as
mu lheres ocupam 0,8% dos postos nas gerências,
1,5% são caixas, enquanto um número maior
(28,6,%) desenvolve atividades como vende do -
ras, comparativamente a um grupo de 0,4% de
homens. Por fim, entre os 10 fiandeiros da fábri -
ca, três (0,6%) são homens enquanto sete (1,5%),
são mulheres, que são preferidas para estas ocu -
pa ções, por apresentarem qualificações tácitas ou
sociais, propícias ao emprego como valor de uso,

Reorganização da classe trabalhadora

US40:Andes 36  12/07/11  12:45  Página 75



Universidade e sociedade76 - DF, ano XVII, nº 40, julho de 2007

Reorganização da classe trabalhadora

podendo ser transformadas em valor de troca na
comunicação, atendimento ao público externo
para ampliar a produtividade. 

No chão da fábrica, as mulheres estão aloca -
das em postos tradicionalmente femininos, sub -
metidas ao controle de chefias masculinas e de
metas prescritas, dificultando maior autono mia e
criatividade. A esse respeito, Kergoat (1987) alerta
sobre o fato de que o trabalho considerado “fá -
cil” e “desqualificado”, em realidade, exige uma
energia considerável. A grande maioria dos tra -
balhadores, 48,2%, que integra o coletivo, tem
tem po de serviço compreendido entre 1 a 5 anos,
enquanto 23,2% deles, atingiram mais de 10 anos,
significando que existe grande parcela de em pre -
gados que tentam se adaptar à transição do velho
para o novo paradigma. Os trabalhado res(as) re -
sidem na periferia da fábrica, embora uma minoria
seja proveniente do interior do Es tado.

Representações dos trabalhadores (as)
Os dados subjetivos sobre temas

conside ra dos relevantes aprofundam
informações sobre as variáveis do
perfil dos trabalhadores e apre sen -
tam dimensões das mudanças nas re -
lações so ci ais, estabelecidas na fá bri -
ca, e ampliação da ci da dania dos tra -
balhadores. Os trabalhadores ex -
pres  sam sentimentos ambíguos, con   -
tradi tórios, de prazer, realização pes -
soal e profis sio nal. Para alguns, o pon -
 to ne gativo do trabalho é só o sa lário baixo: “Se
au mentasse eu ficava sa tisfeito porque eu gos  to
de fazer o que faço”. A in dús tria repre sen ta para
mui  tos o primeiro emprego. Ade mais, as traje tó -
rias pare cem mol dadas por relações fa mi liares,
re pro du zindo-se, entre gerações, os ti pos de ocu -
pações e os setores de trabalho.  

Os trabalhadores associam a introdução de
inovações tecnológicas com novas demandas so -
bre um perfil profissional dotado de maior es co -
laridade formal e como fator de eliminação de
postos de trabalho;  

No tempo da máquina manual, era hor rí -

vel para produzir, as máquinas modernas evi -

tam os acidentes provocados pela lançadeira

(...). e exigem que o trabalhador tenha mais in -

formações, tenha pelo menos o 1º grau e para

tirar de letra. Vejo que o trabalhador não mu -

dou muito, acho que essa máquina dispensa o

magazineiro. Já quiseram me ensinar, mas a su -

pervisão não dá oportunidades por ser um tur -

no muito corrido, não dá tempo para aprender.

O progresso traz demissões, muitos foram de -

mitidos” (Ajudante de tecelão, 51 anos, 4ª série

fundamental).  

Os trabalhadores expressam sentimentos
ambíguos, de fascínio e temor, para com os efei -
tos da introdução de inovações tecnológicas. As
no vas estratégias, adotadas no processo de rees -
truturação industrial, parecem combinar ino va -
ções tecnológicas com práticas conservadoras de
gestão. Saber lidar com as novas tec nologias con -

fere ao trabalhador status e prestígio
dentre o co letivo. A divisão social e
se xual, nas indi ca ções aos treina -
men tos, é justificada para que as
mu   lheres priorizem os papéis repro -
dutivos, a edu cação dos filhos e a
or ganização da unidade do  méstica.
Esse fato fortalece senti mentos de
in com petência, confor mismo, medo
de assumir desafios, fortalecendo a
segmentação das ocu pa ções, e inter -
fere na construção de seus projetos
profissionais e na construção da ci -

da dania plena. Os treinamentos11 passam por
uma relação de se leção por apadrinhamento, ou
seja, os traba lha do res que detêm cargos de chefia
indicam pa ren tes e amigos. No setor adminis tra -
tivo, as mu lhe res freqüentemente são orientadas
para os cursos de comunicação, marketing, ven -
das etc. Assim, elas são dirigidas para os cursos de
flores, pintura em tecidos e outros, considerados
adequados pa ra uma operária têxtil, no desem -
penho de tarefas adequadas às “mãos delicadas
de uma mulher”. 

Essa visão sobre os papéis das mulheres coin -
cide com as explicações de que as desigualdades
na qualificação e, em conseqüência, no salário
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têm raízes nas diferenças de entendimento, de
ha    bilidades e destrezas, ou na experiência, pro -
duto das desigualdades biológicas, apoiadas em
um sistema de valores que hierarquiza a força so -
bre a habilidade. Assim, as tarefas pesadas e in sa -
lubres são associadas aos homens e aquelas que
exigem cuidado, são associadas às mulheres. A
for mação dos homens é associada a imagens de
masculinidade, ao uso da técnica e da força física,
enquanto a formação das mulheres aparece sem -
pre relacionada a imagens de feminilidade. 

As diferentes obrigações atribuídas aos ho -
mens e mulheres em um lugar, a concepção de que
as mulheres são aptas somente para alguns tipos e
turnos de trabalho, são práticas estru tu ra das no ci -
clo da vida de homens e mulheres, como algo dado
ou naturalizado, e não como resultado de constru -
ções sociais conforme revelam os exemplos: 

No ramo têxtil, só os supervisores, tece -

lões e contra-mestres participam de treina men -

tos técnicos. As mulheres (...) nunca são super -

vi soras, só chegam à categoria de tecelã, contra-

mestre e mestre de sessão, e nem expressam a

vontade de serem supervisoras. Elas comentam

em ser tecelã. (Ajudante de tecelão, 51 anos, 4ª

série  do ensino fundamental).  

“Acho que saí da inspeção de pano porque

eu não tinha muito estudo e lá, exige. Eles me

colocaram para varrer. Depois, fui para a tece -

la gem e, agora, estou nas máquinas. Quando

fui para a tecelagem, aprendi pela experiência,

não fiz nenhum curso (Operadora de má qui -

nas, 39 anos, 2ª série do ensino fundamental,

separada, 2 filhas, 21 anos na empresa).

A importância da qualificação/escolaridade
formal é destacada na desvantagem das mulheres
no trabalho, especialmente no setor operacional,
onde, no confronto com os diversos, elas inte rio -
rizam os limites do que lhes é permitido no de -
sempenho dos papéis. No setor administrativo,
considerado um “gueto feminino”, apenas as
mu  lheres integrantes do grupo familiar ocupam
cargos de gerência: “Desde que eu entrei, só pas -
sei de auxiliar para secretária. Eu poderia as sumir
uma gerência de algum setor. O cargo superior

ao meu seria gerência de setor, mas, se eu analisar,
eu bato de frente com os gerentes e chefes que
são os diretores da empresa. Eu gostaria de as su -
mir um posto mais elevado”. Elas manifestam in -
te resse em ampliar a formação para obter segu -
ran ça no emprego, ascensão na carreira pro fis sio -
nal: ”quem não estuda vai para o trabalho do -
més tico nas casas de família”; “Meu sonho é fa -
zer um curso de computação e terminar o curso
pedagógico”, mas, mostram-se frágeis em termos
de concretização desses sonhos. 

Considera-se que a valorização da qualifi ca -
ção social e das novas competências sociais possi -
bilitam o resgate do sujeito e o fortalecimento da
cidadania”(CRUZ, 2000, p. 6). A noção de com -
pe tência vem ampliar o conceito de qualificação.
Ser competente, então, não é só ter capacitação
específica, habilidades básicas exigidas para o
pos to de trabalho, é ter competência comporta -
mental e interpessoal, isto é, acumular diferentes
saberes adquiridos na vida cotidiana. Diante da
valorização das qualificações tácitas ou do acú -
mulo de diferentes habilidades sociais pelo mo -
delo flexível, tenta-se perceber, através do recor-
te de gênero, se as tecnologias atingem homens e
mulheres de igual forma, no setor industrial. Na
in dústria, manifesta-se a tendência à naturali za -
ção e segmentação das habilidades, de acordo co -
m o sexo do trabalhador. Para os postos opera -
cio nais, são exigidas habilidades motoras como:
agilidade, cuidado, atenção, rapidez, qualidade,
disponibilidade de horários. Explicita um ope rá -
rio: “Nos postos operacionais, valorizam-se três
coisas: pontualidade, qualidade em detrimento
das competências sociais; enquanto nos postos
ad   ministrativos, especialmente para o atendi -
men   to ao público, as mulheres muitas vezes são
pre feridas por apresentarem outras habilidades
sociais: capacidade de comunicação, argumen ta -
ção e convencimento”. Os aspectos assinalados
evi denciam a idéia de que só alguns trabalhos, de
acordo com sua natureza, podem ser realizados
por mulheres e estão articulados com a fábrica e
com as visões sustentadas por empresários e tra -
balhadores homens, expressos em suas práticas
co tidianas, que, como se verá, realimentam a im -
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portância do papel doméstico da mulher e da
com plementaridade do seu trabalho. 

Conflitos na relação de trabalho
Os conflitos e relações de poder manifestam-

se no cotidiano, entre chefias e subordinados,
ocor rendo por diferentes motivos: desigualdade
de oportunidade e diferença de gênero, compe -
tição, rivalidade, medo de reivindicarem direitos
trabalhistas e, conseqüentemente, de exercerem a
cidadania. São mais freqüentes nos setores ope -
racionais: “Os homens sempre ficam do lado dos
homens. Os homens são contra as mulheres e as
mulheres não são solidárias”, elas são culpabi li -
zadas por colocarem-se a favor dos
homens. As de si gual dade de opor tu -
nidades e as dife ren ças de gênero são
explicitadas pelos trabalhadores e
trabalhadoras do “chão da fábrica”,
expressan do-se, particularmente, na
competição por pro du tividade. 

Os trabalhadores temem reivin -
dicar os direi tos trabalhistas refe ren -
tes à licença-saúde; prin ci palmente,
as mulheres expressam temor e cul -
pa por utilizarem a licença mater ni -
dade12, conforme o exemplo: “Quan -
do eu engravidei do meu se gun do fi -
lho, eu me desesperei. Eu pensei que
ia ficar sem emprego, por uti li zar
três vezes a li cença mater ni da de”. A
fábrica pode ser pensada como o
lugar onde se produz o conflito (en -
tre ca pital e tra ba lho), senão também como um
âm bito onde pode gerar-se o consenso e ali men -
tar o “sentido co mum” em torno dos papeis pro -
du ti vos femi ni nos e masculinos.  

Pensar os processo culturais relacionados
com o lugar de homens e mulheres no trabalho,
na fábrica, na sociedade, não pode realizar-se de
mo do estático, senão que deve estender-se como
um processo de integração e resistências, em con -
tinua tensão, porque os diferentes compo nentes
se vinculam, e confrontam. Dito de outra ma nei -
ra, devem ser entendidos como um campo de
ten são que pode contribuir para a diminuição

dos conflitos e a reformulação das imagens. A
for  ma como as mulheres articulam o projeto fa -
miliar explicita o valor por elas atribuído aos pa -
péis exercidos nos espaços público e privado,
con tribuição econômica do seu trabalho, a uti -
lização de estratégias de ajuda, a ampliação da de -
mocratização das relações sociais entre ho mens e
mulheres na família. Os depoimentos são escla -
recedores:

Eu ajudo a minha esposa... (...) Repare bem,

a minha divisão é a seguinte: pego os me ninos

no colégio. Não vou lavar casa, varrer casa, lavar

prato porque isso quem tem que fa zer é ela. Mi -

nha esposa trabalha mais em casa cos tu rando.

(Me cânico, 39 anos, 7ª sé rie/en sino fun -

da men tal, casado, 2 filhos, 2 anos de ser -

viço). 

Ao desempenharem dupla jor na -
da de tra ba lho, as mulheres pre cisam
suprir as necessidades básicas da fa -
mí lia e garantir o emprego. Elas in -
teriorizaram a tradicional hierar quia
do papel do provedor mascu li no e,
freqüentemente, não se reco nhecem
no papel de chefe de famí lia. Os com -
 panheiros, com freqüên cia, re pas sam
para as filhas as atri buições domés -
ticas, direcionan do sua cola bo ra ção
para o espaço pú bli co (fazer com -
pras, levar cri an ças na escola), refor -
çando a divisão sexual do tra balho.   

Considerações Finais
Este trabalho analisou o impacto do proces-

so de reestruturação produtiva, refletindo práti-
cas empresariais e políticas do Estado, respalda-
das nas instituições capitalistas vivenciadas no
setor industrial têxtil, marcado por contradições
e ten sões originadas em diferentes âmbitos.
Neste pro cesso, por outro lado, no nível da
sociedade em seu conjunto, foi-se construindo a
imagem do lu gar, como o âmbito privilegiado
para a mulher, onde devia cuidar do esposo e dos
filhos, e era ne cessário realizar alguma atividade
para ajudar o sustento da família. Porém, nem
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todas per ma ne ceram em suas casas e, para muitas
mulheres da classe trabalhadora, as alternativas se
voltaram para fora deste âmbito privilegiado. Ao
com par tilhar com os homens os espaços produ-
tivos na fábrica, as mulheres vivenciam experiên-
cias sin gulares, distintas daquelas mulheres que
perma ne cem na esfera privada. A integração das
mu lhe res na fábrica não constituiu apenas um
fato que fatalmente aconteceria, mas se realizou
em um contexto de aceitação e de acordo com as
si tua ções que a experiência colocava, de modo
que os problemas que se lhes apresentavam eram
re sol vidos de imediato. Assim, elas acei tavam a
de si gualdade na qua lifi ca ção e no salário, porém,
se retiravam da fábrica, e o faziam
lo go, quando os sa lários eram re bai -
xa dos. Nesta situação, pro tes tavam,
sem esperar o apoio dos outros com -
 pa nheiros, mas aceitavam resig na da -
mente a dis ci pli na fabril no co tidiano
do trabalho. 

Por outro lado, na fábrica, um
dos pontos cha ves, que resultava da
organização do trabalho e do lugar
que ocupam as mulheres dentro de -
la, é o emprego da categoria “qua li -
ficado”, de uma ma neira não pro -
priamente técnica, melhor di zendo,
as diferentes valorizações das habili -
da des e destrezas de homens e mu -
lheres se tra du ziam na introdução
de trabalha do res, na es tru tura da
qua lificação e do salário, de acordo com o se xo.
Para as mulheres, estavam re servadas as tare fas
pou co qualificadas e quase nun ca ascendiam a po -
sições de comando nos di fe ren tes departa men tos e
setores. A explicação pa ra a permanência de quatro
mulheres em car gos de di re ção encontra-se res pal -
da na relação de paren tes co, por serem her deiras,
filhas do diretor an terior.  

A tecnologia na indústria, ao se manifestar de
maneira desigual, permite a convivência de dois
modelos de produção, cria uma classe de tra ba -
lho heterogênea, isto é, uma mão-de-obra fle xí -
vel, qualificada e estável e outra precarizada e ins -
 tável. Esta dinâmica provocou um expressivo nú -

mero de demissões, consideradas, sob a ótica dos
trabalhadores, como o ponto negativo do avan  ço
tecnológico, mesmo reconhecendo al guns pontos
positivos como agilidade nos ser vi ços, qualidade
to  tal, maior participação entre os trabalhadores e
exigência por uma maior esco la ridade. 

Produzem-se diferentes perfis de trabalha do -
res: um que opera manualmente, sem acesso ao
aparato computacional e outro que opera com
ba se em conhecimentos de informática: para os
pos tos operacionais, habilidades mo toras (agili -
dade, atenção, rapidez, qualidade etc.) e para os
postos que trabalham com o público, habili dades
sociais (saber atender ao público, saber co mu ni -

car-se, capaci dade de con ven ci men -
to, bom rela cio na men to inter pessoal
etc.).  Um viés cultu ral ten de a reco -
nhecer, nas mulheres, uma qua lifi ca -
ção menor do que aque la que ho -
mens podem na  tu ral mente os tentar.
A valorização do ideal ma   ternal e da
domes tici dade, central nas ex pe riên -
cias das mu lhe res, pa rece chocar-se
com expectati vas de construção de
um projeto de car reira profissional.
Pe sam, na hora de exer cer sua cida -
da nia nos marcos da fá brica, imagens
cons truídas de que os homens são
so cializados para disputar e ganhar,
enquanto as mu lheres, que as simi la -
ram senti men tos de conformismo,
in ca pacidade, ex pressam medo de

as  sumir desafios. 
Os recursos humanos passaram a ser alvo de

atenção da direção geral da empresa. As novas re -
lações de emprego exprimem a necessidade de
uma qualificação centrada na escolaridade formal
do trabalhador e na dimensão das relações so -
ciais. Para isso, implementam-se novas políticas
para os de recursos humanos, valorizando-se a
im  portância do trabalho em equipe, do traba lha -
dor polivalente, multifuncional e daquele que
detém conhecimentos específicos e gerais. 

Grande parte dos trabalhadores, em especial
das trabalhadoras, está submetida a tempos im -
postos e a tarefas prescritas e rotinizadas, mesmo
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aqueles que trabalham em células de manufatura,
que agregaram operações e tarefas às desenvol -
vidas anteriormente por outros companheiros de
trabalho, permitindo substituí-los, quando fal -
tam ou são demitidos. A segmentação hierar qui -
za e domina as ocupações, demonstrando não ha -
ver ruptura com os conceitos de divisão sexual
do trabalho. Os homens dominam nas ocu pa ções
de contra-mestres, tecelões, operadores de má -
qui na, enquanto as mulheres concentram-se ba -
si camente nas ocupações de fiandeiras, tecelãs,
caixas e em ocupações no apoio ad ministrativo,
Sem dúvida, há uma resistência de coletivos de
tra balho em defesa dos espaços profissionais tra -
dicionalmente masculinos, no se tor opera cio nal.
Observam-se atitu des defen si vas de posições e
terri tó rio, ou “cam po” de interesses con fli   tan tes,
que expressam o “este reó tipo do pro fissional mas -
culino”.

As experiências dos trabalha do res são mol -
dadas pela estrutura so cial, ao mesmo tempo em
que absor vem e reproduzem as desigualdades de
classe/gênero e a “naturalização” das identi da des,
fragmentadas e em conflito. A educação dos su -
jeitos mos  tra-se conectada com a esfera do méstica e
passada para o espaço pú bli co. As mu  lheres ex -
plicitam que suas famílias co locam restrições em
relação ao seu trabalho na pro dução, forjando es -
tereótipos sobre os distin tos pa péis de homens e
mulheres no sistema eco nô  mico. 

As distinções pontualizadas na cotidianidade
de trabalho produtivo reforçam uma imagem dos
lugares e das tarefas que podem e devem ocupar
as mulheres na fábrica. Assim, foi construindo-
se, gradualmente, um consenso sobre as proprie -
dades, as condutas e os espaços próprios de mu -
lheres. Desse modo, a geração de consenso se
mos   tra atrativa13. Os conflitos situacionais pro -
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vo  cados pela prática cotidiana, no
espaço pro du tivo, devem-se à desi -
gualdade de oportu ni da de, diferen -
ças de gênero, à competição, ao me -
do de reivindicar direitos tra ba lhis -
tas, de recusar as de ter mina ções im -
postas no cotidiano do tra ba lho (tra -
balhar nas folgas, domingos e fe ria -
dos). No mo mento da pesquisa, o re -
lacionamento da in  dústria com o sin -
dicato dos trabalhadores atra ves sava
uma fase difícil, como conse qüên cia
do vo lume de demissões e do pro ces -
so de concor data na in dús tria.

Por outra parte, em um processo
gradual, po rém mais visível desde os
anos trinta, essa ge ra ção de consenso
dá lugar a novas formas de re la ção
en tre os trabalhadores e as empresas
que im plicaram a ativa participação dos tra ba lha -
dores na criação de con di ções de sua integração
ao tra balho. A ne go ciação coletiva, que fixa, por
ou tro lado, as qualificações e os corres pon dentes
salá rios per mite institu cio na lizar, no chão da fá -
brica, a consti tui ção de um “cidadão indus trial”,
com di reitos e benefícios defi nidos con tra tu al -
mente, com uma ati va par ti ci pação do Estado,
que cria formas de proteção e obrigação entre ca -
pital e tra  balho, onde as mu lheres encon tram di -
ficul da des para expressar suas demandas e de fen -
der seus di rei tos. Assim, a modernidade e a pro -
du   ti vi da de, no campo do trabalho, não são resul -
tado ape nas da adoção de novas tecnologias ou
da for ma ção mais elevada do trabalhador, mas
tam bém, e com grau significativo de relevância,
resultam de processos de organização das rela -
ções de tra ba lho, das vivências dos empregados.

Devido a uma série de fatores, como os pro -
cessos de socialização em direção ao confor mis -
mo, sofridos pelas mulheres, em diversas etapas
de suas vidas, elas não questionam ou rejeitam
co   tidianamente as “regras do jogo” que fun da -
mentam e canalizam as relações sociais. Elas in -
te riorizam o modelo patriarcal do tradicional
pa  pel do provedor masculino e, por isso, ex -
pres sam di ficuldade em se reconhecerem no pa -

pel de chefia fa miliar. Ao assumir
novos papéis na esfera pú bli ca, a
mu lher não perde seus pa péis es -
pecíficos na esfera privada, que
continuam sendo refor ça dos pe la
estrutura pa triarcal da socie da de,
por meio dos diversos mecanis mos
de controle des  ses sistemas. Pa rece,
então, que as representa ções, as
nor mas e os valo res, como práticas
so ci ais, or ga ni zam-se de forma re -
fe renciada e legi ti mada por ele men -
tos constitutivos dominan tes da so -
cie dade. Essa in fluên cia cul tural se
alastra pelo es pa ço de trabalho. 

De qualquer forma, os resul ta -
dos evidenciam os aspectos mais
mar  cantes do processo de re estru tu -
ração produtiva, na especificidade

do se tor estudado. 

NOTAS

1 A pesquisa que deu origem a esta comunicação teve o
apoio financeiro da Fundação de Amparo à Pesquisa do
Estado de Sergipe  (FAP/SE)  e do MTC/CNPq .  

2 Doutora em Educação pela UFBA, Coordenadora do
Mestrado em Educação e do Núcleo de Estudos e Pes -
quisa Interdisciplinares sobre a Mulher e Relações de Gê -
nero (NEPIMG), da Universidade Federal de Sergipe. E-
mail: helenacruz@uol.com.br

3 No entender de Barbieri “(…) a avaliação dos com por -
tamentos sociais ultrapassa as diferenças biológicas”
(1992, p. 2). Para Louro “(...), a idéia é perceber o gênero
fa zendo parte do sujeito, constituindo-o” (1998, p. 25).

4 Cf. SAFFIOTI, 1969; LOBO, 1991; CASTELLS, 2000
entre outros. ,

5 Com relação ao Nordeste, os padrões de relações so -
ciais são distintos e bastante demarcados por suas es pe -
cificidades: pela herança cultural e pelo espaço geográfico
e temporal, pela dinâmica das relações sociais con tra di tó -
rias que estruturam o quadro de sociabilidade e os pa -
drões de comportamento dos diversos atores sociais; por
condições de desenvolvimento econômico e o processo
de “modernização” conservadora/periférica na América
La tina e no Brasil; a herança de um passado de padrões de
relacionamentos autoritários, reforçados pelos regimes
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mi  litares; o modelo de família brasileira marcado pelo
pro cesso de colonização portuguesa, por padrões cul -
turais calcados no modelo cristão, na construção das leis
que regem as relações entre os sexos com vínculos de
organização patriarcal. 

6 Dados do IBGE, Pesquisa Industrial, 1999.

7A esse respeito, considera-se que a mulher não aban -
donou as atividades que contribuem para aumentar o
rendimento familiar, mas continuava integrada ao sistema
fabril através de mecanismos de putting out ou de redes
de prestação de reservas (Pena, 1981, p. 129). 

8A questão da mulher no sindicalismo surgiu da con -
fron tação entre as novas práticas  sindicais e os discursos
políticos. Essa confrontação trouxe elementos sobre a
democracia na estrutura sindical e sobre as relações entre
sin dicalismo e feminismo enquanto campo político. 

9 A matéria-prima, o algodão, responsável pela produção
têxtil, é importado da Paraíba, Mato Grosso e de países
como Argentina, Paraguai e EUA. Uma parte da pro du -
ção (20%) fica em Aracaju e o restante, é exportado, prin -
cipalmente, para São Paulo, Ceará e outros.

10 A indústria é independente no que diz respeito ao
fluxo de produção que vai do beneficiamento, fiação, te -
celagem, acabamento (tecidos, tintas, estampados) até a
confecção. Atua com vendas de tecidos e na área de con -
fec  ções, tanto como confeccionista de alguns produtos
co mo fornecendo tecidos para grandes indústrias con -
feccionistas. O comércio varejista e atacadista é bene fi cia -
do com as seis lojas de tecidos no Estado. 

11 A indústria, em parceria com outros órgãos, oferece
cursos de soldador, mecânica etc. Entretanto, são con vê -
nios que cobram dos participantes uma taxa por mês, ta -
xa esta onerosa para os trabalhadores da indústria Ribeiro
Chaves, uma vez que os salários são baixos.

12 Conforme a CLT, as mulheres têm direito à licença-
gestante de cento e vinte dias sem prejuízo do emprego e
do salário (2002;127). Apesar do direito garantido e do
co nhecimento por elas desse direito, as mesmas quando
estão no período de gravidez, ficam em estado de ansie -
dade e medo do que possa ocorrer, com relação aos seus
empregos.

13 Porque alguns estudos históricos sobre a experiência
de pessoas demitidas por fatores externos ao trabalho
(bair ros, comunidades nacionais) enfatizam os aspectos
relacionados com a resistência nas fábricas, em suas ex -
pres são mais visível.
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N
ão é preciso muito esforço para dizer que,
so bre o rural brasileiro, há muito de novo e
de velho a ser contado. O velho identifica-se

essencialmente com a herança histórica corres pon -
dente a uma estrutura agrária em que o lati fún dio
absenteísta reina, ainda incólume, sobre amplos
territórios. Parcela importante desse se tor acha-se
fortemente integrada aos mercados nacionais e es -
trangeiros, consolidando as bases políticas e ma te -
ri ais de uma agricultura patronal que respon de, se -
gundo algumas fontes (INCRA SADE, 2006), por
61,0% do valor bruto da agro pe cuária na cio nal.
Mas o fato a ser destacado é que, na atual con jun -
tura, aproximadamente 75,0% do crédito agrí cola
são destinado as esta forma so cial de pro dução que
representa apenas 11,4% do total de es ta bele ci -
men tos, concentran do nada me nos que 67,9% da
área agrícola total, em nos so país.

No extremo oposto, a agricultura de base fa -
mi liar, representando 85,2% do total de estabe -
lecimentos e 30,5% da área disponível, abocanha
pouco mais de 20% do crédito agrícola e res pon -
de por 37,9% do valor da produção agrope cuá ria
nacional. Esses números exprimem as amplas de -
si gualdades sociais e econômicas com que nos
acos  tumamos a conviver, ao longo dos tempos.

Di ferentemente da experiência recente de países,
hoje considerados desenvolvidos (Japão, Coréia
do Sul, Taiwan etc.), e que, há não muitas déca -
das, realizaram a reforma agrária no bojo de pro -
fundas transformações, nosso país optou pela via
que mais interessava ao concerto de forças polí ti -
cas protagonizado pelas setores mais reacio ná -
rios, implantando uma modernização conserva -
do ra e sobretudo dolorosa, como reiterou Gra -
ziano da Silva (1981), em seu clássico livro.

Conservadora, porque simplesmente se ateve
ao objetivo de introduzir inovações tecnológicas
no campo (máquinas, sementes melhoradas,
agro tóxicos etc.) mediante a poderosa ferramen-
ta do crédito subsidiado fomentado pelo Estado
au to ritário; dolorosa, porque foi responsável por
remeter às cidades, entre os anos sessenta e no -
venta, um contingente estimado em quase 40 mi -
lhões de almas, sem perspectivas de emprego e
vi da digna, bem como por frustrar nossas ex pec -
tativas no afã de construir um país mais justo e
equilibrado. Não menos doloroso é o impacto
que esse padrão de agricultura produziu com a
con taminação de cursos d’água, com a degra da -
ção dos solos, com os milhares de casos de into -
xi  cação por agrotóxicos e com a crescente de pen -

O rural brasileiro em debate:
o velho, o novo e o insólito

Flávio Sacco dos Anjos* e Nádia Velleda Caldas**

* Doutor em Sociologia na UFPel
** Socióloga na UFPel
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dência dos agricultores em relação às grandes
em presas nacionais e estrangeiras.

Nos anos 1960, as tais “reformas de base”
(agrá  ria, urbana, bancária, etc.) não aconteceram,
assim como a proposta do 1º Plano Nacional de
Re forma Agrária, alardeado na era da Nova Re -
pública (1985-1989), que literalmente esfumou-se
num mar de armadilhas montadas pelas mes mas
forças conservadoras responsáveis pela não imple -
mentação do Estatuto da Terra e pelo golpe que le -
vou os militares ao poder em 1984. A prin ci pal
política so cial cla mada pelas massas des fa vo recidas
do campo não aconteceu, se bem que não se tra -
tava, como alguns ima gi nam, de uma ques tão es -
tritamente so cial, posto que se inseria
no cam po das reformas rei vin dicadas
por um ca pi talismo in ci piente que
não pode prescin dir da dis tribuição
de renda e dos meios de produção pa -
ra sustenta ção do pró prio regime
eco  nô mico a que cor res  ponde.

É fruto desse estado de coisas e
de uma expe riência histórica marca -
da pelos equívocos e omis sões do
Estado, o surgimento do Movi men -
to dos Trabalhadores Rurais Sem
Terra, estrutu rado hoje em todo o
território nacional. Os últi mos vinte
anos estiveram marcados por uma
su  cessão de conflitos no campo e
por alguns avan ços, no plano polí ti -
co, que reper cutiram no sen ti do de ampliar a
base social do movimento por conta do cresci -
mento no nú mero de assenta men tos e de famílias
rurais bene ficiadas. Mas essas mudanças não fo -
ram suficien tes para reverter um quadro no qual
ressurgem ve lhas e novas amar ras por conta das
restrições orçamentárias que im pedem a libera -
ção de recursos na hora certa, não apenas para fi -
nanciar as desapropriações, mas funda men tal mente
para apoiar a instalação das famí lias, a com pra de
equi pamentos e in su mos, as con  di ções de acesso e
infraestrutura, bem como para apoiar os agri cul -
tores na comer ciali za ção dos seus produtos. Aqui a
chamada “ban ca da ru ra lis ta”, um bloco su pra-par -
tidário de corte con ser va dor, assumiu o bastão do

rea cio na rismo, em torno do qual, novos obstáculos
são co locados diante do esforço de em preender as
mudanças ne cessárias pa ra mitigar o quadro de de -
sigual dades sociais no campo.

No âmbito do novo a que estes tempos anun -
ciam, podemos mencionar a renovada capacidade
de luta dos pobres do campo, cujo poder de mo bi -
lização integra-os aos movimentos urbanos de dis -
tintas orientações, bem co mo, inclusive, com orga -
ni zações internacionais com as quais pas  sam a atuar
em tem pos de globali zação, como se deu por meio
da ar ti culação em tor no da Via Cam pesina. Esses
grupos ganham o es pa ço mi diá tico, nas ma nifes ta -
ções desencadeadas em vá rios pon tos do planeta

(Seat tle, Doha, etc.), por ocasião das
su ces sivas ro da das da Or ganiza ção
Mun  dial do Co mér cio. Não é por
acaso que pro tes tam ve emen te men te
con tra os impac tos de um pro ces so
de globali zação que acarreta a ruína
de agri cultores fa  mi liares, par ticular -
mente nos paí ses do III Mundo, em
face do pro te cio nismo praticado pe -
los Esta dos Uni dos e paí ses da União
Européia, com base na política ampla
de sub sí  dios aos pro dutos agrícolas. 

Em que reside o insólito des ta ca -
do no epígra fe deste artigo, na alu     são
que fazemos ao estado de ar te das
políticas públicas do Brasil con tem -
po râneo? A resposta a esta ques tão

está, no nos so entendi mento, nas re cen tes po -
líticas le vadas a cabo pelo Estado brasileiro dentro
do que vem sen do cha mado de “reforma agrária
via merca do” mate ria lizada em progra mas como o
Cé dula da Terra e Banco da Terra, que, como afir -
mamos em outra oportunidade (SAC  CO DOS
AN JOS e CAL DAS, 2004), instituem uma nova
for ma de acesso à terra, não mais baseada na desa -
propriação de propriedades improdu ti vas, mas na
instituição da compra dire ta de terra entre pro -
prie tários e fa mí lias (com pou ca ou ne nhuma ter -
ra), cabendo ao Estado o compromisso de aportar
recursos fi nan ceiros para essa tran sa ção.

Essa fórmula mágica apoiada por recursos do
Banco Mundial, alardeada, aos quatros ventos,
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co mo uma nova reforma agrária, encerra, em si
mesma, o mais alto grau de insolitez. No país
acostumado às denúncias de trabalho escravo,
dos incontáveis casos de grilagem de terras e do
pe so do patrimonialismo a reger as relações hu -
manas, o Estado responde com um instru mento
que fortalece a mercantilização da vida rural,
apro fundando o fosso que separa a legião de mi -
se ráveis das estruturas de ascensão social.

Transcorridos apenas alguns anos desde sua
implantação (1998), o Banco da Terra é visto co -
mo um dos responsáveis pelo espetacular cresci -
mento no preço do solo agrí cola. O mais sur -
preendente é que este incre mento não se deve ao
ce ná rio oti mis ta de nos sa agricul tu -
ra, antes pe lo con trário... A bem da
ver dade, nos últi mos anos, ve mos de -
clinar os pre ços interna cio nais das
com modi ties agrí colas (soja, milho,
tri go), bem co mo os fortes impactos
de crises mun diais (va cas loucas, dio -
ximas, frangos bel gas, gri pe aviá ria),
cu jos impactos convergem nessa mes -
ma direção.

O Banco da Terra não pode ser
isoladamente imputado como res -
pon sável pela recente valo ri zação da
terra, mas certamente ajuda a com -
pre ender esse quadro paradoxal em
face de sua dinâ mica fortemente especulativa. No
re duzido in  ven tário de mudanças político-insti tu -
cionais, não pode passar desapercebida a apa ri ção
do Pro   gra ma Nacional de Fortale ci mento da Agri -
cultura Familiar (PRONAF), em 1995, co mo
resultado das pressões exercidas pelos mo vimen tos
sociais no sentido de favo re cer o acesso a fon tes pú -
blicas de financiamento, aos que dele sem pre es -
tiveram alijados. Nos dez anos de exis tên cia, o
PRO NAF contribuiu para a democra ti za ção no
acesso ao crédito de custeio e inves ti men to. Não
menos importantes são os recursos des ti na dos a
finan ciar a comercialização agrope cuá ria e o papel
assumido pelas “compras da agri cul tura fami liar”
realizadas pelo governo bra sileiro, na aqui si ção de
produtos posterior mente desti na dos ao público-al -
vo do FOME ZERO.

Mas apesar desses avanços, o PRONAF per -
ma nece ancorado numa concepção fortemente
produtivista, na qual a maior parte dos recursos
é fundamentalmente destinada para os setores
mais integrados aos mercados, particularmente
aos grandes complexos agroindus triais (suínos,
aves, leite etc.), in du zindo os produtores à espe -
cia li zação e à forte dependência de al gu mas pou -
cas fontes de ingresso econômico.

Outros aspectos fundamental mente impor -
tantes, como a ques tão da segurança alimentar da
pró pria exploração familiar e a preser vação dos
recursos produtivos e da biodi versidade, não re -
cebem a mesma re levância por não serem un gi -

dos pe lo lógica do mer cado. Não se
trata aqui de mera pe ça de re tórica.
Mui tos dos bancos que adminis -
tram os recursos do PRO NAF con -
dicio nam a liberação dos recursos à
com pra e consumo de adubos e
agro  tóxicos. Não é por ou tra razão
que produ to res agroeco ló gicos per -
mane cem literalmente no limbo, no
acesso a esses recursos, em face de
sua lógica de produção valer-se jus -
ta  mente do uso de insumos pro du zi -
dos no próprio estabe le ci mento ou
resultarem de processos biológicos,
no con tro le de insetos e en fermi da -

des das plantas e animais. 
Este pequeno resgate das políticas públicas

relativas ao rural brasileiro não ficaria completo
sem uma breve referência à questão da previdên -
cia social. Transcorridos quase vinte anos da pro -
mulgação da constituição brasileira, as opiniões
de analistas políticos e cientistas sociais se divi -
dem quanto aos avanços e retrocessos que a nova
carta magna foi capaz de engendrar na perspec ti -
va da redução das desigualdades e dos desequilí -
brios regionais. Há, entretanto, um amplo con -
senso quando a discussão recai sobre o tema da
previdência social rural. O marco fundamental
das mudanças coincide com o surgimento das
leis 8.212 e 8.213 que instituem a condição de
“se gu rado especial” aos trabalhadores rurais e
produ tores que trabalham individualmente ou
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em re gime de economia familiar, entendida aqui
como inexistência de contratação de mão-de-
obra per manente ou eventual. 

Não se trata da simples concessão de um be -
nefício a uma parcela da população acostumada
às vicissitudes de uma atividade profissional pou -
co reconhecida pela sociedade e permanen te men -
te refém dos caprichos da natureza, mas do res -
gate de uma das grandes dívidas que histo rica -
men te o país contraiu, ao renunciar ao compro -
misso de empreender mudanças estruturais abso -
lutamente imprescindíveis. Como é sabido, as
alu  didas leis estabelecem a idade mínima de 55 e
60 anos, respectivamente1, para mulheres e ho -
mens rurais perceberem o benefício de aposen ta -
doria, independente do tempo de contribuição ao
regime previdenciário. Não é por acaso que a
eco   nomia de pequenas localidades, e a dinâmica
das atividades comerciais. Dependem, considera -
velmente, do cronograma de pagamento de bene -
fícios desta que vem sendo considerada como a
mais portentosa política de redistribuição de ren -
da da história republicana deste país. No último
caso, as estatísticas recentes demonstram que há
uma proporção enorme de pequenos municípios
brasileiros onde o montante dos recursos previ -
den ciários, em que pese à elevada proporção cor -
respondente aos benefícios rurais, supera, inclu -
sive, a dimensão das transferências do Fundo de
Participação dos Municípios, uma das principais
fontes orçamentárias da municipalidade nacional.2

O elemento novo que aportam alguns destes
estudos e que suscita um interessante debate en tre
os estudiosos, prende-se à discussão sobre uma ou -
tra questão, qual seja, a de que, num con texto ge ral
em que se reduziram os apoios gerais à agri cultura
- e isso foi particularmente decisivo nos anos oi -
tenta e noventa, com o fim do crédito rural sub si -
diado, a abertura da economia ao in gres so de pro -
dutos importados e o escasso apoio ao setor fa mi -
liar da agricultura nacional - os cha mados re cursos
previdenciários estariam assu mindo o papel de
uma espécie de ‘seguro-agrí co la’ ante a reiterada
instabilidade dos mer ca dos e a precariedade das
po líticas de apoio às ati vida des agrícolas. É esta a
conclusão formula da em es tu dos como Delgado e

Cardoso Jr (1999 e 2001). Con creta mente, indicam
que os benefí cios previ den ciários estariam indi re -
tamente fi nanciando as ati vi dades produ tivas, em
lugar de ser virem, co mo de ver-se-ia esperar, de ins -
tru men to de via bi lização da sobrevivência dos in -
di víduos e de seus familiares.

Novos e velhos atores sociais 
no campo brasileiro...

O final da década de 1990 é marcado por mu -
danças demográficas muito interessantes, do pon   -
to de vista da realidade latino-americana e bra si lei -
ra, sendo algumas delas particularmente im por -
tantes sob a perspectiva do mundo rural. Em pri -
meiro lugar, chamamos a atenção para o processo
generalizado de envelhecimento da po pulação em
conseqüência do duplo impacto pro vocado pela
queda de fecundidade feminina e pe lo aumento da
esperança de vida das pessoas. O fato novo, e que
tem despertado a preocu pa ção de cientistas so -
ciais, é que esse processo3 tem sido mais intenso
nos espaços rurais do que pro pria mente nas cida-
des. Isso decorre do fato de que o êxodo rural é
cada vez mais seletivo, reme tendo para a peri fe ria
das cidades a população jovem que parte em busca
de oportunidades, bem como da frenética luta por
acessar os cha mados “eleva dores de as censão
social” que, inva riavelmente, estão a milhas do
campo, como é o caso das es co las mais qua li fi -
cadas e dos centros de capacitação profissional.

Duas grandes inquietações resultam desse qua -
dro. A primeira delas é que tudo indica que a re no -
vação da força de trabalho urbana está sendo feita
às custas do esvaziamento das camadas mais ex -
pressivas da população ativa rural. A segunda pren   -
de-se ao fato de que novas nuvens negras ameaçam
a preservação de um estilo de vida e de im portantes
saberes por conta dessa incapaci dade que temos em
reter as gerações mais jovens no âmbito rural. Ou
seja, além das conhecidas di fi culdades de quem vive
refém dos caprichos da natureza e do humor dos
mercados, a perma nên cia da população rural pode
estar ameaçada em face da própria dificuldade de os
agricultores de encontrar sucessores para a própria
atividade. É o que mos tram estudos como os de
Mello et al (2003) e Costa (2006). 
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Mas o meio rural também vem sendo alvo de
outra forma de erosão demográfica, que até então
só se tinha referência no plano de países desen -
volvidos, particularmen te no caso europeu. Fa -
lamos da ten dên cia à masculinização da popu la -
ção residente no campo e nos peque nos muni cí -
pios de nosso país. Esse quadro foi constatado
nos estados do Sul do Brasil (SACCO DOS AN -
JOS, 2005) e resulta do fato de que em algumas
re giões, pela natu reza das atividades agrope cuá -
rias, o êxo do rural tem sido agora cada vez mais
seletivo no sentido de remeter às cidades uma
mão-de-obra predo mi nantemente
fe minina. Mu lhe res que buscam os
empregos domés ti cos, simulta nea -
mente ou não, ao objetivo por en -
con trar uma oportu ni da de para fre -
qüentar uma escola ou curso prepa -
ra tório para aprender algum ofício. 

Tão ou mais grave que o enve lhe -
cimento, a masculinização confe re
no vos graus de turbidez às expec -
tativas de reverter um quadro fran ca -
 men te desfavorável em muitos rincões
olvidados da geografia na cional. De
modo ainda fragmen tado, esse traço
da nova paisagem não tem sido in -
corporado à agenda política de organi za ções civis
que insistem em pen sar o meio rural do pon  to de
vista estrito das demandas da atividade agrí cola.
Muitas lideran ças e organizações falam ar do ro sa -
mente em de senvolvimento rural quan do na ver -
dade estão pen sando em desenvolvi mento agrí cola.
Parece óbvio, mas não o é. Am bas as no ções po -
dem, le var, inclusive, a resul tados opostos.

Quando falamos em rural nos estamos re fe -
rin do ao desenvolvimento das condições de vi da,
trabalho e preservação da cultura das pes soas que
vivem em espaços de baixa densidade de mo grá -
fica, sejam elas agricultores ou não. Para o desen -
volvimento agrícola, a equação clássica é aumen -
tar a produtividade e a produção de cul tivos e
criações, o que muitas das vezes pode re sul tar em
prejuízo para as pessoas do campo, quan do esse
processo acarreta desemprego, de gradação dos
recursos naturais, declínio dos preços e, conse -

qüen temente, queda das rendas em face do au men -
to na oferta de pro dutos agropecuários. Po de-se
fazer desenvolvimento agrí  cola com pouca gente,
de prefe rên cia, com menos gente possível para que
os lucros4 sejam os mais altos pos  síveis, seguindo a
raciona li dade ca pi talista. Mas não se pode fazer de -
senvolvimento rural sem gente e quando a ele nos
re ferimos, é disso que estamos falando.

Seguramente, para os interesses do grande ca -
pital e para saciar os de   sejos dos amantes do agro -
negó cio exportador, desenvolvimento agrí cola e
desenvolvimento rural re  pre sentam a mesma coi -

sa. Pouco im por ta melhorar as con -
dições de vida das pes soas que vi -
vem no campo porque o que inte -
res sa é ga rantir o acesso ao cré dito
agrícola subsidia do, a exportações
de sone ra   das e a to do um conjunto
de fa ci lidades que nos so Estado so -
beja mente dis tribui porque deles
ne ces sita para hon rar os com pro -
missos assumidos com organismos
multila terais e instituições fi nan cei -
ras internacio nais, mormente o
Fundo Mo netário Internacio nal.

Outro processo que vem alte -
ran do conside ra vel mente a imagem

que se tem acerca do campo brasileiro é o que
chamamos de desagrarização. De modo muito
simples, podemos descrevê-lo co mo sendo o
pro cesso no qual a agricultura per de protago nis -
mo em sua capacidade de ocupar a população ru -
ral. Essa afirmação tem a ver direta mente com a
discussão levada a efeito nos pará grafos pre ce -
den tes. A modernização segue seu cur  so, res trin -
gindo cada vez mais o número de pessoas ocu -
padas. Estudos recentes (BALSADI, 2005) dão
conta de que, apenas no período com pre endido
entre 1999 a 2003, foram destruídos 963 mil em -
pregos no setor agropecuário, dado que ex pressa a
dimensão das transformações que atra ves sam o
cam po brasileiro, nesse começo de milênio, no que
afeta à ocupação da população rural.

Seguramente é esta uma das formas através
da qual é possível entender o crescimento do que
poder-se-ia genericamente chamar de “novos
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ato   res sociais”, no campo brasileiro. Este enten -
dimento compõe parte das conclusões apontadas
pelo Projeto Rurbano, cujas pesquisas trazem à
tona a existência de novas dinâmicas que atra ves -
sam, desde o final dos anos 1980, os espaços ru -
rais e as regiões não-metropolitanas de nosso ter -
ritório. Entre outros aspectos, é destacado o pa -
pel que desempenham as rendas e atividades não-
agrícolas, não só para a permanência da popu la -
ção no campo (GRAZIANO DA SILVA, 1997;
CAMPANHOLA E GRAZIANO DA SILVA,
2000; DEL GROSSI, 1999), mas, sobretudo, para
a viabilização de amplos setores da agricultura
fa miliar. O que estes dados aludem têm a ver com
o fato de que cresce o entendimento de que, cada
vez mais, são atividades desvinculadas da agricul -
tura que estão retendo a população no campo.
Ou tro dado que estas pesquisas estão a demons -
trar é o crescimento no número de desempre ga -
dos, muitos dos quais expulsos da esfera da pro -
du ção, mas que optam por permanecer no campo
à espera do trabalho eventual e dos chamados
bis cates. Sua permanência é, muitas vezes, asse -
gurada por familiares na condição de aposentado
ou pensionista da seguridade social, os quais
apor tam os meios para o sustento dessas pessoas.
Não fora assim, teriam fatalmente que migrar em
busca da sobrevivência. 

Outro dos que vimos chamando de “novos
ato res sociais” do campo brasileiro são os cha -
ma  dos agricultores pluriativos, quais sejam, os
que, por conta dos inúmeros fatores mencio na -
dos (queda das rendas agrícolas, aumento dos
cus  tos de produção, instabilidade e incertezas
dos mercados, seca, etc.), optam por conciliar a
exploração agropecuária com o exercício de ati -
vi dades não-agrícolas, realizadas dentro ou fora
de seus estabelecimentos rurais. Não estamos fa -
lando apenas do agricultor dedicado ao turis mo
rural, artesanato ou a outra atividade gera do ra de
renda, mas também do chamado colono-ope -
rário que altera o turno de trabalho como ope -
rário de empresa com a produção agrícola do es -
tabelecimento familiar. Essa realidade é cons ta -
tada principalmente no Vale do Itajaí-Mirim e
Li  toral Norte de Santa Catarina, bem como na

cha mada Colônia Velha gaúcha e Vale do Rio dos
Sinos. Nos mais distintos gêneros de atividade
in dustrial (produção de calçados, motores elé tri -
cos, tecidos e confecções entre outros), essa si -
tua ção se verifica há muitos anos em perfeita as -
so ciação com um padrão de desenvolvimento in -
dustrial que se identifica plenamente com o mo -
delo de terceirização existente no norte da Itália.5

Não poderíamos encerrar esse rápido balan -
ço sem aludir a outros atores sociais em relação
aos quais buscamos agora uma aproximação do
ponto de vista das políticas públicas empreendi -
das, não apenas pela via das políticas de fomento
agropecuário, mas sobretudo pela questão da
pre  servação de nossa própria cultura. Referimo-
nos aos remanescentes de quilombos, expressão
viva da exclusão social e que, por força dos in -
trin cados mecanismos da segregação e do des -
caso, só agora começam a romper o véu da invi -
sibilidade oficial, convertendo-se em objeto de
políticas públicas específicas. Muito há que fazer
em relação a essa categoria, não apenas no senti -
do de romper as amarras que obstaculizam a re -
gu larização das terras que precariamente os ne -
gros do campo ocupam como comunidades tra -
di cionais, mas sobretudo no sentido de preservar
uma forma de saber e certos valores funda men -
tais que conformam nossa multifacetada cultura
nacional. Igualmente importantes são outras co -
munidades tradicionais formadas por indígenas,
pescadores artesanais, grupos extrativistas que
igualmente organizam-se com vistas à preser va -
ção de sua própria identidade e na defesa de seus
interesses, os quais reivindicam um espaço de in -
ter locução na agenda política nacional.

Mas o Brasil arcaico ainda permanece ativo e
fre qüen temente ressurge nos noticiários de TV
com denúncias de trabalho escravo, não apenas
em zonas deprimidas do Norte e Nordeste, mas
in clusive em outras partes do Sul e Sudeste bra si -
leiros, no trabalho rudimentar de carvoarias, ma -
deireiras e empresas de extração mineral, apenas
para citar alguns exemplos. Além desses aspec -
tos, há que deixar claro que o meio rural cumpre
hoje papéis, até então, impensados para os olhos
de toda uma civilização, que associava desenvol -
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vi mento com urbanização. Essa visão vem sendo
fortemente questionada. Não apenas nos países
industria li zados, mas inclusive no Bra sil, há uma
verdadeira revolução silenciosa na qual a popu la -
ção de zonas me tro politanas, fu gin do da polui -
ção, violência, do incremento no custo de vida,
opta por residir em peque nas localidades e inclu -
sive em sítios ou chácaras rurais. Desenvol vimen -
to, para estas pessoas, rima com qualidade de vida
e não exa ta mente com o que nos acostu mamos a
enal tecer como sinais ine quívocos de mo der ni da -
de (shop ping centers, la zer e cultura
em cinemas, teatros etc.).

Não são poucos os lugares do
país em que favelas e bairros pre cá -
rios brotaram, como que da noite
para o dia, em zonas eminentemente
ru rais. Há um processo desorde na do
de ocupação desses espaços que preo-
cupa os estudiosos, na medida em
que si na liza para a emergência de no -
vos conflitos no campo entre as fa -
mílias rurais que residem nas co  mu -
nidades, há gerações, e essa no  va clas -
se de moradores. A pre sença des tas
fa  mí lias é motivo de preo cupação de -
vido, não ape nas à forma de ocupação e da pres são
adicional que exercem so bre recursos naturais,
mas, fun damentalmente, à incapacidade da socie -
da de civil e do Estado em estabelecer procedi men -
tos para disciplinar e nor matizar essas situações,
sob a ótica da regu lari za ção, do acesso aos equipa -
men tos e serviços sociais básicos etc.

Em grandes traços, seriam estes alguns dos
di   lemas com que hodiernamente deparamo-nos
ao refletir sobre a realidade agrária e rural do
Bra    sil. Essas questões consagram o reconhe ci -
men to da enorme dívida a ser resgatada em rela -
ção a um setor da população para o qual o país
re    nunciou ao compromisso de intervir, no sen ti -
do de assegurar condições sociais mínimas de vi -
da e trabalho. Muitas das pessoas que abando na -
ram a vida no campo não o fizeram única e ex clu -
sivamente pela crise na agricultura, mas por que
não havia uma escola decente, porque não havia
um posto de saúde e, agora mais recen te mente,

por que secaram muitos ma nan ciais, por conta da
seca, e não há água suficiente nem mes mo para as
necessidades básicas. Quando se fala em política
pública, no âmbito da saúde, habi ta ção, abaste ci -
mento de água, sempre se lhe as so cia as ne cessi -
dades de quem vive no perí metro urbano, como
se as pessoas do campo não ti ves sem os mesmos
problemas e carências.

Para exemplificar essa questão, não é preciso
fazer muitos rodeios. O atual gover no chegou a
criar um ministério es pe  cífico para imple men tar

polí ti cas dessa natureza, cujo nome,
pa  ra do xalmente, é Ministério das
Cida des. Nesse sen ti do, não precisa
ser ex per to no assunto para inda gar:
for  mam parte do público-alvo po ten -
cial des sas políticas tão so mente as
pes  soas que vivem nos es paços ur ba -
nos? Es sa distorção vem sendo cons -
ta  tada, há muito tempo, na for ma de
atuação do Es tado, a qual é re ferida
co mo sen do o cha mado viés urbano
na alo cação de investimentos públi cos.

Inúmeras razões conspiraram
pa  ra que fosse forjada essa visão
que associa desenvolvimento com

ur    banização. Mas o que mais chama a aten ção é a
forma através da qual vai sendo construí da uma
imagem que associa o rural ao atraso e à au sência
de cidadania. Há, inexoravelmente, um vício de
origem não apenas nas representações que foram
sendo consolidadas acerca do rural atra vés do
tem po, mas fundamentalmente na pró  pria me -
todologia de coleta dos dados levada a cabo pela
principal agência geradora de dados e in for ma -
ções estatísticas do país. Nesse sentido, co mo
alu de Abramovay:

A definição do IBGE, para usar a feliz ex -

pressão de Elena Saraceno (1996/1999), é de na  tu -

reza residual: as áreas rurais são aquelas que se en -

contram fora dos limites das cidades, cujo es ta be -

lecimento é prerrogativa das pre fei turas mu nici -

pais. O acesso a infra-estruturas e serviços básicos

e um nínimo de adensamento são sufi cientes para

que a população se torne “ur  bana”. (ABRAMO -

VAY, 2003a, p.19; des ta  ca do no original).
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É particularmente no âmbito dos países eu -
ropeus que ganha cada vez mais força a tese de
que ruralidade é um conceito de caráter terri to -
rial e não setorial. Mas aqui no Brasil, não é pre -
ciso insistir muito no fato de que, ainda hoje, pa -
ra muitas pessoas, rural e agrário representam as
duas faces de uma mesma moeda. Com base nes -
se entendimento, falam de setor agrário e se tor
ru ral como se ambas as noções dissessem a mes -
 ma coisa. Diante disso, algumas ilações per mi tem
desmontar essa simplificação e desvelar suas mais
flagrantes contradições. Nesse contex to, se acei -
ta mos o que nos dizem as estatísticas de ocu pa -
ção da população, mormente as que alu dem ao
recorrente declínio na capacidade da agri  cultura
de gerar emprego, não caberia outra solução se -
não assistir ao paulatino eclipse das áreas rurais.
Ainda que admitamos como válida a afirmação
de que a agricultura representa, para muitas re -
giões do país, a atividade produtiva mais im por -
tante, ela não pode ser tomada como se fora a
úni ca. As cidades não podem ser defi ni das pela
presença de indústria ou do comércio, assim co -
mo o campo pela agricultura. 

A experiência internacional demonstra a
exis tência de três formas fundamentais de delimi -
tação do rural, segundo aponta Abramovay6. A
pri  meira delas, adotada no Brasil e em outros
paí  ses latino-americanos, corresponde a uma de -
li mitação meramente administrativa. A existência
de alguns serviços públicos e de um certo aglo -
merado populacional converte esse espaço em
ur  bano, ao arbítrio dos poderes públicos. A se -
gun da forma tem como principal critério de fi ni -
dor o peso econômico da agricultura na ocu pa -
ção da mão-de-obra. Esse tipo de conceito é ado -
tado em países como Israel, o qual, em sendo
apli  cado no continente europeu, faria desapa re -
cer, como num passe de mágica, o espaço rural da
maior parte dos países. Nas nações desenvolvi -
das, cresce, cada vez mais, a importância do tra -
ba  lho e das rendas não-agrícolas, no meio rural.
A terceira forma de delimitação considera rurais
as localidades abaixo de um determinado pata -
mar populacional. Na França, por exemplo, são
considerados rurais os adensamentos humanos

com população inferior a 2 mil habitantes. É im -
por tante mencionar que não seriam consideradas
como tal as localidades situadas na periferia de
me trópoles. 

Todo e qualquer critério é sempre insatis fató rio
e limitado e a opção feita, no âmbito de cada país
por uma ou outra forma, é fruto de uma sé rie de
fatores, particularmente os que derivam do pro -
cesso de ocupação do espaço e de relações que vão
sendo construídas através do tempo. Re fletir sobre
essas questões significa romper com os limites im -
postos por uma tradição normativa que segue hege -
mônica em nosso país, reprodu zindo visões com -
pletamente equivocadas acerca da realidade. 

Nesse contexto, os dados do último censo
de mográfico do IBGE (2000) indicam a existên -
cia de 5.561 municípios no Brasil. Destes, nada
me nos que 1.382 (24,8%) têm até 5.000 habitan -
tes, reunindo, em seu interior, uma população
equivalente a 4.617.749 pessoas ou cerca de 2,7%
do total de habitantes de nosso país. Desse con -
jun to, fazem parte algumas localidades situadas
em regiões metropolitanas, mas a esmagadora
maio  ria corresponde a municipalidades eminen -
temente rurais onde uma ou duas ruas pavimen -
tadas conformam o que chamam de perímetro
ur bano, e aí encontramos invariavelmente a igre -
ja principal, a prefeitura, o posto de saúde muni -
cipal e alguma agência bancária. Trata-se de uma
tênue aglomeração urbana, em relação à qual, in -
dagamos se merece ser chamada como tal para
fins de planejamento dos investimentos públicos
em obras de saneamento e infra-estrutura.

No intervalo de zero a 10 mil habitantes,
exis te, segundo a mesma fonte, nada menos que
2.690 municípios que correspondem a 48,4% do
total existente no Brasil. Nesse conjunto, vivem
13.964.029 pessoas que equivalem a 8,2% do to -
tal de habitantes de nosso país. Esse ponto de
cor  te é tomado, em países como Itália ou Espa -
nha, para definir o que consideram como popu -
la  ção rural. Em outros países, como informa
Abra    movay (2003a, p.23), esse limite é ainda
mais amplo, em termos numéricos, o qual, em
sen  do adotado em países como o Brasil, traria
consigo alguns desdobramentos muito interes -
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san tes, do ponto de vista de sua expressão nu -
mérica. Segundo suas próprias palavras:

[...] caso se adotasse a classificação italiana

ou espanhola (menos de 10 mil habitantes),

mais de 2.200 municípios brasileiros passariam

a ser rurais. A adoção do limite de 20 mil habi -

tantes – parâmetro freqüente em organiza ções

internacionais e proposta pelo sociólogo fran -

cês Henri Mendras (1995) – ampliaria de 22%

para 33% a população rural brasileira. (ABRA -

MOVAY, 2003a, p.23).

Muitos poderiam perguntar-se sobre que im -
portância pode ter o fato de estabelecer essa mu -
dança do ponto de vista da forma de referência
dessas localidades, para os destinos de nosso país.
A questão é que isso significa romper com a visão
dominante que associa o rural como algo de sim -
portante e sinônimo de atraso e do não-desen -
vol  vimento. Aceitar essa espúria associação sig -
ni fica ir na contramão da história e desconhecer
o que de mais consistente foi recentemente pro -
duzido em termos de ordenamento territorial
nos países mais desenvolvidos do planeta. 

O rural e as políticas públicas: 
ainda há espaço para o controle?

A política social brasileira, deste começo de
milênio, necessariamente há que encarar esses
pro blemas com a seriedade e o compromisso que
as circunstâncias exigem. Não é possível con tor -
nar os graves problemas estruturais com meras
políticas compensatórias ou medidas de transfe -
rência direta de renda, como é o caso do Bolsa
Fa  mília. Saudada por muitos estudiosos e policy
makers como verdadeiro “ovo de Colombo” da
in tervenção estatal. A longo prazo, essa opção
po   de cobrar um preço muito alto na medida em
que contribui para a formação de novos contin -
gentes de pessoas que renunciam ao esforço de
pro duzir para o próprio sustento, em troca de
con   verterem-se em beneficiários dessa classe de
programa. Em algumas localidades gaúchas, já
foi detectada a presença crescente de famílias que
saem do interior das comunidades para ficar mais
perto da prefeitura e dos centros de decisão que

distribuem o bolsa-família, no município em que
vivem. Um programa dessa natureza deve ser vis -
to como medida emergencial, recomendável do
ponto de vista de sua eficácia, sempre e quan do
estiver articulado com outros instrumentos ori -
entados à geração de emprego e renda, a partir
das condições em que vivem as pessoas. Em al -
gum momento, esse tipo de iniciativa deve apon -
tar para o modo através dos qual essas pessoas
de verão ser emancipadas, retomando o controle
dos seus próprios destinos.

Houve, verdadeiramente, avanços notáveis
nas condições sociais no Brasil, desde que foi
pro mulgada a constituição. Cresceu o número de
jovens matriculados nas escolas, a esperança de
vida da população, o número de domicílios com
energia elétrica, etc. Outrossim, sabemos nós que
essa evolução não aconteceu no ritmo desejado e
que, “pari passu” com estes avanços, aumentou
também a concentração da renda, dos meios de
pro dução e do número de pessoas desempre ga -
das. Cresceu também a mobilização social e or -
ga nização dos trabalhadores para fazer frente às
mudanças de sociedades, cada vez mais, vulne rá -
veis aos efeitos da globalização, assim como para
encarar os fortes ventos que sopram do nor te, em
prol da revisão do texto constitucional, da re ti ra -
da de direitos trabalhistas e da redução do papel
do Estado. Esse cenário se identifica plena mente
com a realidade brasileira atual.

Esses ventos podem mesmo, a qualquer tem -
po, fazer reverter o direito à aposentadoria espe -
cial por parte dos trabalhadores rurais, agri cul to -
ras e agricultores familiares, quando atin girem a
idade mínima, independente do tempo de con tri -
buição. Será a capacidade de mobilização a úni ca
forma capaz de preservar e aperfeiçoar essa que é
considerada como a mais importante polí tica so -
cial do Brasil republicano. Os que a con de nam
co mo privilégio da população rural, pro po si tal -
mente esquecem de mencionar o fato de que 2,3%
de tudo que é produzido por estas fa mí  lias, tem
por destino o caixa da previdência ou o que an ti -
gamente era referido como Funrural.

Para Abramovay (2003b, p.57), a “profusão
de conselhos gestores é a mais importante ino -
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vação institucional das políticas públicas no Bra -
sil democrático”. Como “cogumelos depois da
chu   va”, proliferaram conselhos e comissões em
to das as latitudes do território nacional, após 21
anos de ditadura militar, no âmbito de comu ni -
da des que tinham sede insaciável de de mocracia e
de participação. Essa tendência se intensifica pa -
ra lelamente à transferência de competências e re -
cursos por parte do Estado às prefeituras mu ni -
cipais, bem como à própria dinâmica de progra -
mas que exigem sua existência para disciplinar a
implantação, funcionamento e gestão de deter -
mi nados programas. 

Mas não são poucos os casos em que a ênfa-
se na municipalização converteu-se no domínio
da prefeiturização, correspondente, no último
caso, a uma tendência na qual o poder público
muni ci pal torna-se soberano na tomada de deci-
sões que deveriam ser concertadas com as cha-
madas “for ças vivas” da comunidade. Mais ainda,
é o prefei to de turno, que por haver sido ungido
pelas ur nas, tende a estabelecer uma dinâmica na
qual os con selhos e comissões nada mais são do
que apên   dices da prefeitura ou instâncias mera-
mente legitimadoras de decisões que entende
como as mais adequadas para a municipalidade.

Como alude Abramovay , existiam, em 1999,
quase 27 mil conselhos em todo território nacio -
nal, ou nada menos que 4,9 conselhos em cada mu -
nicípio. São essenciais para o funcionamento da
po lítica educacional, de saúde, assistência e ação
so cial. Programas como o Banco da Terra, ho je de -
nominado Crédito Fundiário, só podem fun cionar
se existir um conselho municipal de de sen vol vi -
men to rural que estabeleça, entre ou tras coi sas,
quais os critérios a serem adotados na escolha dos
beneficiários desta política pú blica, assim co mo a
aprovação de operações en vol ven do compra e ven -
da de terra com finan cia mento público.

A questão é que muitos desses conselhos en -
frentam dificuldades importantes que seriam di -
fí ceis de aqui reproduzir. Algumas delas de vem-
se aos filtros sociopolíticos que impedem a par ti -
cipação dos movimentos sociais de forma efetiva.
Outro problema constatado parece ser o de que os
agentes de desenvolvimento não se encontram de -

vidamente qualificados para o exercício de suas
atri  buições e não espelham, muitas das ve zes, a vi -
são do grupo social ou da categoria a que re pre -
sen   tam. Essa ênfase municipalista, por mais me ri -
tória que pareça, no contexto de um país acos -
tumado à tomada de decisões “de arriba ha cia aba -
jo”, é também problemática na medida em que
não contribui para a constituição de pactos ter ri -
to riais. Municípios que poderiam atuar de forma
consorciada no desenvolvimento de pro jetos re -
gio nais, acabam caindo na armadilha de disputar
verbas públicas com seus vizinhos, re nunciando à
lógica da cooperação, conver gên cia de interesses e
otimização dos recursos. A busca por criar pólos
de desenvolvimento e ino vação não combina com
a escala estritamente mu  ni ci pal, mas com a for ma -
ção de redes ins titucionais e de organizações iden -
tificadas com um território que tem de su plan tar
as fronteiras do próprio município.

Mas enquanto essa visão moderna não for
plenamente assimilada, não resta dúvida de que é
melhor ter conselhos funcionando em situação
precária do que não contar com os mesmos. No
li  mite, estas experiências encerram um sentido
pedagógico, no aprofundamento do exercício da
cidadania. É essa classe de controle social que
con tribui para a formação de um ambiente ins -
titucional propício para alavancar projetos de de -
senvolvimento e inovação, centrados nas poten -
cialidades do próprio território e na capacidade
de mobilização dos atores locais envolvidos. Tor -
na-se crucial investir na qualificação dos agentes
de desenvolvimento, no sentido de romper com
essa visão equivocada da realidade rural como al -
go desprovido de significado. 

A agricultura perde, indiscutivelmente, im -
por tância do ponto de vista da geração de renda
e de postos de trabalho, mas é fundamental re -
calcar no fato de que outros papéis são hoje atri -
buídos ao espaço rural, detentor, como é sabido,
de um rico patrimônio paisagístico e referente
fun damental de nossa biodiversidade. Não sem
ra zão, os estudiosos começam a falar de rurali da -
des como forma de expressar um novo olhar que
se reivindica em relação ao campo, não somente
enquanto objeto da reflexão científica, mas in -
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clusive sob a perspectiva do desenvolvimento
hu    mano, não apenas dos que vivem efetivamente
nesses espaços, como por parte de uma crescente
parcela da população que anseia restabelecer seus
vínculos com o ambiente natural, com uma cul -
tura e um estilo de vida peculiar. Coincidimos
com Abramovay (2003a, p.51), ao afirmar que a
ruralidade não pode ser vista como uma etapa do
desenvolvimento social a ser superada, com o
avan ço do progresso e da urbanização, posto que
ela é, e cada vez mais será, um valor para as so -
ciedades contemporâneas.

NOTAS

1 Até então só os homens tinham direito à aposentadoria
ao atingirem 65 anos, no valor correspondente a meio
salário-mínimo.
2 Ver a propósito o estudo de França (2000).
3 Ver a propósito Sacco dos Anjos e Caldas (2005), Ca -
ma rano e Abramovay (1998).
4 Kautsky coincide integralmente com Marx em seu es -
tudo clássico “A Questão Agrária”, ao aludir aos reais
objetivos pelos quais a mecanização é introduzida nos
países centro-europeus. Trata-se de uma tendência apli -
cável a qualquer realidade em que dita produção ocorre,
sob a égide de relações capitalistas de produção. De for -
ma pragmática, afirma: “... sob o regime de produção ca -
pitalista a máquina não tem por função realizar economia
de força de trabalho, mas de salário. Quanto mais baixos
os salários, tanto mais difícil a introdução de máquinas”
(Kautsky, 1980, p.60).
5 Sobre esse assunto, ver Sacco dos Anjos (2003).
6 Op.cit., p.21.
7 Loc.cit.
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A
atual situação econômica mundial está ca rac -
terizada pela globalização e por uma com pe -
tição muito forte e dura, que, antes de tudo,

a cada ano, tenta aumentar a produtividade e re -
duzir os custos. Hoje, são os aspectos financeiros
que prevalecem sobre todo o sistema econômico.
E são os salários, as contribuições sociais, em seu
con junto, que estão na mira. Da parte do capital,
vê-se abandonado o Estado Social, com o com pro   -
misso de fazer prevalecer uma política mo ne tária
neoliberal, ou seja, uma política de puro mer cado.

A nova globalização está polarizada, ou me -
lhor, a moderna competição global põe em jogo
não apenas o papel da empresa fordista e o pro -
ces so produtivo a ela relacionado, mas também
as disposições internacionais financeiras e ban -
cárias, verdadeiro elemento de inovação do pro -
cesso econômico mundial.

É por esse motivo que a Europa, de Maas tri ch,
foi pensada como uma alternativa à globalização
selvagem praticada pelos Estados Unidos, em
uma espécie de contraponto polar. Mas, apesar de
sua dimensão geopolítica, os Tratados de Maas -
tricht e de Amsterdan carregam, em si, muitas

am  bigüidades. A estrutura da União Européia es tá
baseada nos elementos da moeda única; na política
externa e seguridade comuns e na luta contra a cri -
minalidade. A moeda única e a inte gra  ção pre cisa -
vam ser reciprocamente susten ta das. Mas o que
acontece? O vínculo entre os cri té rios de conver -
gên  cia impostos em Maastricht tem um sentido
po   lítico e geo-econômico: o de separar os países
es táveis e confiáveis dos demais, criando pro ble -
mas para as multinacionais da mes ma Europa.

Trata-se, na verdade, de um modelo de desen -
vol vimento que está fundado no Liberalismo e que
dirige seus investimentos financeiros sem con  si de -
rar a evolução dos processos produtivos reais, ou
seja, é um sistema exclusivamente vol ta do à lógica
especulativa, atuando em caminhos que se contra -
põem aos interesses da coletividade. Dessa manei -
ra, foram determinadas as condições para a finan -
cei rização da economia, em um ca minho negativo
que subtrai os investimentos pro dutivos, provo -
can do altos níveis de desem pre go estrutural e in -
cre mentando os custos sociais.  

Este é o verdadeiro sentido da globalização,
ou seja, essa é uma fase particular de reestrutu ra -

Nova globalização polarizada
e Europa financeira

Luciano Vasapollo

Professor da Faculdade de Ciências Estatísticas da Universidade ROMA “La Sapienza”, em Roma e
diretor Científico do Centro de Estudos CESTES e da revista Proteo
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ção e de redefinição do modelo capi talista inter -
nacional, que também na Itália vê-se difundido,
com as mu danças nas dinâmicas evolutivas do
de senvolvimento social, político e econômico. 

Em primeiro lugar, há que ser evidenciado que
os processos decisórios para esses investimentos
constituem-se em objeto fundamental e estratégi-
co de acumulação para o sistema-empresa e, em
seu conjunto, para o sistema-país e sua economia
de mercado, já que o conjunto de tais decisões ge -
ra um planejamento estratégico dos processos de
expansão e de acumulação de capital.

A gestão da crise fordista até agora adotada
contém elementos de debilidade: por um lado,
acen  tua a dicotomia do sistema Oeste-Novo Les -
te, além do Norte-Sul; por outro, produz efeitos
so ciais no interior do Ocidente, que vive um capi -
talismo avançado e que põe em discussão os mo -
delos político-econômicos e, antes de tudo, as po -
líticas sociais.

A nova fase pós-fordista, de características fi -
nanceiras, leva ao predomínio de um ciclo forte-
mente especulativo, em que o dinheiro investido
aumenta sem passar pelo processo produtivo. Na
prática, não existe transformação de capital em
meios de produção efetivos. Prevalece, ao con trá -
rio, cada vez mais, o investimento financeiro em
de trimento do produtivo, desencadeando con  tex -
tos de “bolha” especulativa.

Não faz muitos anos que os modelos decisó -
rios das empresas eram fundamentados em pro ces -
sos de acumulação de capital de investimento ma -
te rial. Conseqüentemente, havia vantagem com  pe -
titiva para as pequenas empresas. Hoje, en tre tan to,
uma das atividades mais estratégicas, e que dis tin -
gue o management da empresa pós-for dista, é o de
conhecer e de acrescentar o valor atra vés de acu mu -
lação flexível fundamentada nos re cursos ima teriais
e da construção de caminhos ad minis tra tivos efi ca -
zes, através de maiores con di cio na men tos que de -
sen cadeiam a concorrência desen frea da. 

Essa mesma turbulência dos mercados e a de -
sin tegração dos velhos modelos de investimento
e de acumulação levam as multinacionais a um
no    vo exame das decisões estratégicas, chegando a
influírem cada vez mais nos modelos que se re -

ferem à criação e preparação do valor das em -
presas, através do capital intangível ou imaterial.

Como conseqüência desse fenômeno, existe
tanto o risco de derrocada da democracia do
Oci  dente, como assiste-se ainda à homologação
das lógicas do lucro, em detrimento do social.
Tra ta-se de uma espécie de “totalitarismo finan -
ceiro”, uma espécie de cultura da empresa, que se
afirma na busca do lucro fácil – especulativo e
não produtivo – desestabilizando regiões intei -
ras. Como exemplo, basta lembrar as crises do
Mé xico, do Brasil, da Tailândia, da Coréia, In -
donésia, Rússia e da Argentina.  

Os acontecimentos dos últimos anos mar ca -
ram muito profundamente a economia e o desen -
volvimento de todos os países europeus. A assi -
na tura do Tratado de Maastricht e o nascimento
do Euro condicionaram a política de todos os
paí ses membros da União Européia. A idéia de
criar um novo pólo para se contrapor aos Esta -
dos Unidos e de ter poder de influência nos or -
ganismos internacionais – G8, FMI, Banco Mun -
dial, etc. – que hoje têm nas mãos os destinos do
Planeta, impôs, artificialmente, a existência de
uma confederação, cuja finalidade de controle
su  pera o domínio da Europa ocidental, esten den -
do-se até os países do Leste (ex-satélites de Mos -
cou), através de uma lógica de pólo imperialista,
com aspectos ambíguos e as incongruências deri -
vadas do não desejo de serem solucionados os
males sociais da Europa Ocidental. 

O grande mercado continental garante, aos
gru pos econômico-financeiros das multinacio -
nais, liberdade total de decisão, em relação à pro -
dução internacional, respondendo também às
exi   gências das estratégias de diferenciação das
ofer tas e de fidelidade à clientela, propriamente
de competição entre oligopólios, acarretando as
já conhecidas precariedade e flexibilização do
mer  cado de trabalho.

Esse tipo de política significa desemprego em
massa e desmantelamento do Estado Social. E
pou  co adianta uma União Monetária sem uma
convergência dos conteúdos da política econô -
mica de caráter social (e nem esses critérios têm
que ser apenas monetários). Faz falta, em geral,
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uma política que enfrente ativamente
os pro blemas relativos à ocupação e à
proteção social. Sabe-se que o pro -
ble ma do desemprego existe em to -
das as par tes da Europa e que não é
fruto apenas da conjuntura econô mi -
ca, mas trata-se de um problema es -
tru  tural, uma vez que, para estabi li -
zar os fun da mentos de Maastricht,
tor   na-se neces sário manter níveis al -
tos de desempre go e uma estabili da de
fi nanceira que tende a destruir a Eco -
nomia Real.

Há já dezenas de anos, vem sendo
desen vol vi do um processo de gran -
des movimentações fi nan ceiras no
mun do inteiro, com um sistema in -
terbancário que está apoiado em
intermediários dis tribuídos pelos ter-
ritórios. Os bancos universais assumem direta-
mente a maior parte das funções requeridas pelas
empresas privadas de grande capacidade nos
mer  cados interbancários e se interrelacionam
com estabelecimentos bancários que estão locali-
zados em ou tras praças financeiras.   

Tudo isso funciona em um contexto de com-
petição global, financeiro, onde o que mudou em
relação ao velho conceito de globalização – pres -
cin dindo das tecnologias – foi a grande interco-
nexão entre os fenômenos econômicos. 

Nesse contexto, está sendo construída a Euro -
pa Monetária, na qual os problemas econômicos e
sociais relacionados com esta construção coinci -
dem com a crise asiática.

A economia internacional foi profundamente
marcada pelos efeitos da grave crise financeira
que aconteceu na Ásia Sul-Oriental. A turbu lên -
cia dos mercados de câmbio, iniciada com a des -
valorização do bath1 tailandês, foi imediatamente
transmitida às Filipinas, à Indonésia e à Malásia,
com repercussões nas economias mais robustas
da quela região, causando uma onda de desvalo ri -
za ções, quedas das bolsas locais e crises bancá rias. 

A difusão da crise, desde a Tailândia até as
ou   tras economias da Região, deixou em evidên -
cia como os mercados financeiros, fortemente in -

te grados e reativos, se, por um lado,
favorecem um destino eficiente dos
re cursos, por outro, au mentam os
ris   cos de contá gio entre os países que
apre sentam fatores comuns de dese -
quilíbrio.

A experiência do Sudeste Asiá ti -
co mostrou a estreita relação que
exis te en  tre as crises cambiais e ban -
cá rias e o pro cesso de globalização fi -
nan cei ra, no con texto pós-fordista,
ca racteriza do por po líticas monetá -
rias restritivas, de al can  ce inter na cio -
nal e dominado por uma rup tu ra
com os equilíbrios an te rio res. 

E tudo isso ocorre em um mo -
men   to no qual a Europa se encontra
frente a um incremento de produtivi -
da de, com os mais altos índices em re -

lação aos últimos anos. Mas o de sem prego e a pre -
cariedade do trabalho e das con di ções de vida não
têm sido substancial mente atacados. Ao con trário,
a situa ção vem pio rando e, no Sul da Itá lia, como
em ou tras áreas da Europa, chegou a ní veis altíssi -
mos. Na verdade, a Europa que está sen do cons -
truí  da neste momento contribui para a debilitar a
atuação político-social e o gasto social, em dis tin -
tas maneiras.

Uma consideração muito clara vem à tona,
quando da observação dos processos de privati -
za ção: onde as empresas públicas foram sendo
pri  vatizadas, não apenas surge o fenômeno da
fle   xibilização, da precarização do trabalho e da
expulsão de mão-de-obra, mas também são alar-
deados, em todos os lugares, que já não há mais
sentido em falar na defesa dos setores estratégi-
cos de uma nação, no âmbito de um mercado
glo   bal. Entretanto, essa lógica vem gerando a
des truição do capital humano. Assim, ali onde se
combate o desemprego, vão-se aqueles trabalha-
dores e empregados que, com experiência de
mui    tos anos, obtiveram níveis mais altos de pes-
quisa e de especialização.

Outro aspecto evidente tem a ver, no pro ces -
so de privatização, com a introdução dos capitais
estrangeiros que inicialmente se associam, atra -
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vés da aquisição de pequenas quotas de ações,
tor nando possível apropriar-se posteriormente
de todo o capital de empresas que fizeram parte
da história econômica dos países, processo que
leva à impossibilidade de um saudável desenvol -
vimento empresarial nacional.

O capital-investimento há que ser pensado
como uma unidade distinta e hierarquizada, que
inclua o capital produtivo (também dos IDE2), o
capital comercial e o capital-dinheiro (ou investi-
mento financeiro). Ao mesmo tempo, há que re -
fletir-se sobre o fato de que o fenô -
me  no da internacionalização aconte-
ce através do comércio internacional
e do investimento produtivo no es -
tran  geiro (IDE), fato que permite às
multinacionais adquirirem sucursais
de produção em distintos países. Essa
forma de investimento enfrenta dis-
tintas dificuldades, tais como:

a impossibilidade de produzir

quantidades suficientes de produ-

to no país de origem, em particu-

lar no que toca ao setor primário,

cau sado pela  escassez de recursos

na turais;

a impossibilidade de vender

quantidades suficientes nos países

de destinação, em função das bar-

reiras de proteção alfandegárias ;

a possibilidade de lucrar com as vantagens

comparadas da macro-economia nos países de

instalção, em particular, aqueles sub-desen vol -

vi dos, que geralmente apresentam baixos níveis

salariais3.

Merece, também, particular atenção, no con -
texto atual de competição global, mas ao mesmo
tempo de crescente integração das estruturas in -
dustriais, a internacionalização das unidades que
se ocupam da pesquisa e do desenvolvi mento.

Pelos seus conteúdos estremamente estraté-
gicos, essas atividades sempre existiram nas sedes
das empresas multinacionais, desenvolvendo sis-
temas de produção mais flexíveis e tecnologica-
mente mais adiantados. Nos ultimos anos, coin -
ci dindo com os processos de internacionalização

produtiva, as atividades de Pesquisa e De senvol -
vi mento também têm sofrido a denominada des-
localização, por parte das multinacionais, junta-
mente com a construção, no exterior, de uni dades
e laboratórios organizados para melhorar a eficá-
cia global da produção, excluindo as du plicações
de atividades que estivessem acontecendo em ou -
tros países. As principais razões que levam à des-
centralização das unidades de pesquisa e desen-
volvimento estão baseadas na necessidade de as
empresas alcançarem dos mercados externos,

com uma competitividade sempre
maior, acercando-se dos cli en tes-
cha  ve e entrando em contato com as
novas experiências tecnológicas sem -
pre em evolução, e que podem ser en -
contradas nos centros que alcançam
ni veis excelentes de ensino cien tí fico.
Amiúde, vem acontecendo a cres   -
cente dispersão geográfica dessas ati-
vidades de desenvolvimento tec no -
 lógico e, por isso, as multinacionais
passaram a administrar processos de
coordenação e de integração entre
elas. Esse é o que vem sendo de -
nomi nado de processo de integra ção
em rede.     

Dois fatores são determinantes
em um processo de desenvolvimento
como o descrito: a deslocalização das

atividades próximas às fontes e áreas de recursos
imateriais (por exemplo, privilégios de invenção e
know-how para gerar conhecimentos) e a atitude
de integrar esses processos, otimizando os resulta-
dos. A vantagem principal é, pois, a de desfrutar
melhor do progresso tecnológico, baixando os
custos com administração, sobretudo em razão da
redução  de barreiras para a importação de novas
tecnologias.

No presente, o efeito conjunto dos mercados
internacionais solventes, da tecnologia atual e da
internacionalização das unidades de pesquisa e
de desenvolvimento, do novo regime jurídico pa -
ra os intercâmbios internacionais e as movimen -
ta ções de capital, são determinantes para os inte -
resses dos rendimentos e, então, da escolha do
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lo  cal onde investir. Os investimentos dirigidos ao
estrangeiro são utilizados, na prática, por aquelas
empresas que querem se estabelecer em outros
paí  ses, através da criação de novos estabeleci -
men   tos produtivos, ou adquirir cotas de parti ci -
pação em sociedades que já existem. Ou seja, “essa
maneira de investir se dá pela aquisição do poder
decisório em uma empresa estrangeira. Isso inclui
novos estabelecimentos, fusões, compras ha  bi tuais
en tre a sede da empresa e as filiais, além de uma
parcela desses investimentos poder tomar a forma
de aquisição de cotas do capital da so ciedade” 4.    

É dessa maneira que é possível fazer uso dos
efetivos, para investimento financeiro, para ga -
nhos mais fáceis e disponíveis de imediato como
dinheiro potencial, capazes de gerar os processos
desestabilizadores da economia.

Este tipo de mecanismo tomou força em fi -
nais  dos anos 80, quando se pôde distinguir um
sistema central mais largo e independente do Ca -
pitalismo dos anos 60 e 70, e sua função primeira
é fazer progredir a estratégia concorrencial. Este
modelo consegue seu intento através da organi-
zação da produção interior em países de capi ta -
lis  mo adiantado e com eficazes estratégias tec-
nológicas de produção e de capitalização, so bre -
tudo graças à natureza e às formas dos contratos
firmados com outras regiões de médio ou bai xo
progressos.

A relação entre capital transnacional e áreas
de diferentes influências, para cada país, é deter -
minada pela nova divisão internacional do traba -
lho e, ao mesmo tempo, pelo modo como se situa
cada uma das economias nacionais, frente à dila -
ta ção e redefinição dos pólos geo-econômicos.
Com efeito, os fenômenos de interconexão entre
as economias de cada nação que atua por meio da
exportação de capitais são uma realidade, há já
um século. O que é novo é o papel dos investi -
mentos financeiros, em particular daqueles de na -
tureza comercial, e o crescimento desmesu ra do
dos IDE, favorecido por uma forte libera lização
do mercado mundial vinculado ao capital inter na -
cional. Tudo sob a tutela de um único pro jeto de
planejamento centralizado. E esse pla nejamento
es    tabelece uma espécie de monopólio do capital

que, se pode ser útil às grandes instituições do ca -
pi talismo financeiro, também provoca uma gran -
de competitividade entre os oligopólios, so bre -
tudo do capital industrial.

Neste cenário se encontra a Itália que, nos úl -
timos anos, vive um tempo de grande cresci men -
to econômico que vem permitindo às suas em -
presas cobrirem, ao menos em parte, o gap pro -
du zido, nos Anos Oitenta, por outras economias
tais como as dos Estados Unidos e do Japão e por
outros países europeus. Com a União Européia,
a Itália participa da competição entre os Estados
Unidos e a Europa, uma competição dura, que se
dá, sobretudo, pelo domínio da Eurásia.     

O resultado disso tudo é mesmo a já pro pa -
lada competição global que há de ser entendida
no contexto da mundialização, com instru men -
tos analíticos que permitam uma análise em va -
riados níveis interconexos, mas diferenciados. O
primeiro deles se refere à ordem dos capitais, ou
seja, dos investimentos, porque são determi na -
dos e determinam a acumulação financeira como
processo-entidade fundado na auto-valoração
des se mesmo capital.

O aparente crescimento da economia mun -
dial, aliado a formas de concorrência internacio -
nal cada vez menos escrupulosas, pode ser expli -
cado por diferentes caminhos: o comércio exte -
rior, a produção transnacional, a circulação de ca -
pitais. Nesses últimos anos, os investimentos di -
retos externos voltaram a obter valores notáveis,
por serem investimentos de caráter produtivo e
por se constituírem na principal manifestação das
atividades das empresas fora de seus países e ex -
pres sam a dinâmica da acumulação efetiva dos
grandes pólos geo-econômicos internacionais.

Então, torna-se mais evidente o porque da
di   na micidade geográfica registrada nos Anos 90,
nos fluxos de IDE, representando o principal
dog  ma da “estabilidade político-econômica glo -
bal”, jogando no centro da iniciativa capitalista,
ao menos, em parte, o investimento produtivo
que, por sua vez, já não pode mais continuar to -
tal mente sujeita às dinâmicas financeiras.

Na Europa, em particular, os investimentos
diretos têm registrado altas desde meados dos
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Anos Oitenta, justamente pelo empuxo dado ao
processo de integração econômica, com a criação
do Mercado Único, com a intenção de competir
com os Estados Unidos.

Em 1995, a Alemanha, a Grã Bretanha e os
Paí  ses Baixos estavam entre os países mais pre sen -
tes nas atividades de investimentos no exte rior. A
Itália se situava entre os principais inves tidores de
nível médio e baixo e entre os últimos paí ses com
possibilidade de atrair circulação de capital.

Em 1996, os investimentos foram ligeira -
men    te mais baixos do que aqueles registra dos em
1995. Cresceram os investimentos no equity5, en -
quanto diminuíram todos os outros. O inves ti -
mento no equity abrange mais de 60% dos in ves -
timentos de cinco países (Bélgica, França, Paí ses
Baixos, Grã Bretanha e Alemanha, em in ves ti -
men  tos passivos) e os restantes 40% foram re -
par    tidos entre os outros dez países, entre eles,
des   tacadamente, a Itália, a Espanha e a Suiça, re -
ferentes às entradas e saídas.

Em 1997, o fenômeno estava em plena ex -
pan são, reforçando todos os valores atingidos
nos anos anteriores, com exceção do capital rein -
vestido do exterior que apresentaram uma queda
em algumas unidades.   

O total dos investimentos externos passou de
70.920 milhões de dó lares em 1996, para 96.420
milhões de dólares, em 1997, subindo em 36%,

ape nas em um ano. Os investimentos in  ternos
cres   ceram muito menos, alcançando o valor de
63.958 milhões de dólares, em 1997. Neste mes -
mo ano, os IDE superaram 420 mi lhões, chegan-
do a atingir 11% do PIB. Além dis so, é também
interessante analisar as separações por atividade
econômica.

Entre as categorias mais dinâmicas, pode ser
observada a atividade manufatureira, e, como nos
últimos anos, o setor dos serviços vem adqui rin -
do muita importância, no âmbito da internacio -
na  lização produtiva, compreende-se que, em
1996, a cota de investimentos diretos nesse setor,
tenha alcançado o percentual de 47%, na ex por -
ta ção, e de 48,9%, na importação. Essa impor -
tância se deve, em muito, às atividades finan cei -
ras que, nesses anos que estão sendo aqui analisa -
dos, alcançaram 29,2% do total de atividades e
61,4% do total de investimentos. Em relação ao
pas sivo, os movimentos de capital, nas atividades
financeiras, chegaram a representar 19,4%, do
to   tal geral, e 40%, do total do setor.

Na definição dos territórios de expansão, a Eu -
ro pa não aceita a tradicional dependência em re la -
ção aos Estados Unidos e, para tanto, vem se uti li -
zan do da nova fronteira dos mercados euro-asiá ti -
cos e do Mediterrâneo, assim como também o faz a
própria Itália e os demais países europeus, ou seja, o
Pólo da União Européia, com seus cho   ques internos.
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Por essa razão é que se pode con siderar al -
guns dados referentes à pre sença multinacional na
Itália6. Os mais exatos se referem a 1º de ja neiro
de 1998, quando 1031 grupos nacionais já es ta -
vam instalados no país.

No que diz respeito aos dados re ferentes aos
últimos dez anos, há que ser assinalado que o nú -
mero de em pre  sas multinacionais instaladas no
país teve um acréscimo de 29%; que o nú mero de
empresas, com partici pa ção no exterior, subiu
37% e o número de empregados, em 23%.

A dinâmica de longo prazo dos IDE italia nos,
por região geográfica, apresenta uma mu dan ça na
própria com posição geográfica, expli can do o forte
inte res se na América Latina, na Eu ro -
pa ori ental e em algumas regiões da Ásia.

Com efeito, toda a hesitação da
po   lítica ex terna diplomática e eco nô -
mica da Itália, revelada nos pri mei ros
anos da década de 90, com a guerra ci -
vil na Iugoslávia, que pôde ser per ce -
bida com a reconhecida submissão à
he gemonia alemã e ame ricana na quela
ocasião, foi transformada, nes  ses últi -
mos anos, até os dias de hoje, em ca mi -
nho econômico firme, em ativismo di -
plo máti co, em presença militar.

Esses movimentos descrevem bem
as estra té gias que vêm sendo adota das
pelas mul ti nacio nais italia nas, em re la -
ção à competição glo bal. Com efei to,
os anos 90, caracterizados pela com pe tição glo  bal,
pela forte tendência à amplia ção da deno minada
Itá lia Multinacional, também in terferem nas di nâ -
micas das agregações do co mér cio ex terior.

Pelo lado setorial e da produção, os investi -
mentos diretos no exterior têm sido adotados co -
mo maneira importante de proporcionar, às pro -
duções italianas, um contínuo desenvol vi mento
tec nológico. Os IDE têm favorecido o co nhe ci -
mento e a utilização de novos métodos de pro du -
ção como meio principal de transferência da tec -
no logia, que não exista no interior do país, e, tam -
bém, o papel italiano na concor rência e na com -
petição internacional.

Os anos oitenta assistiram às pri meiras fases

de crescimento dos se tores de elevado conteúdo
tecnoló gi co, em particular os setores das teleco -
mu   nicações, da eletrônica e da infor má tica. Mas
esse processo foi ainda mais desencadeado nos anos
90 e, até o presente, vem sendo reforçado con  jun -
tamente com a afirmação de todas as em pre sas que
estão envol vi das no setor da Infor ma tion and Co -
mu  ni cation Technology, mais co nhe ci do co mo ICT.
De qualquer mo do, es se fe nô meno atinge to dos os
se to res produ tivos nacionais e con cor re para a mo -
der nização dos setores mais tra dicionais do Ter ciá -
rio e daqueles on  de o país se en contra mais atra sa -
do, co mo, por exemplo, o Turis mo, os Trans  por tes
e o Setor das gran des distri bui doras.

Na verdade, na tese euro-mone -
ta rista do vín culo externo, desde o
Tra    ta do de Maastricht, vem sendo
im      posta a única via da privatização,
das po líticas monetárias e das refor -
mas es truturais do Welfare State. Exi -
gem-se dos cida dãos grandes sa  cri -
fícios em no  me dos vínculos ex ter -
nos, não em no me do interesse ci da -
dão, nem do in ves ti men to no setor
tra balho, no cré dito ou na pro te ção
so cial. O vín culo externo contamina a
legi ti mi dade e a au  toridade política e
econômica de ca da país membro, jus -
to porque, sendo a sede das de ci sões
um lugar sem con trole e escolhido  de
for ma não democrática, torna-se sem

sentido a função de um Governo e de um Par la -
mento Europeu, nes     se pro cesso de busca de uni -
dade européia.

Por trás desse processo de privatização, ape -
nas se vislumbra uma razão de ordem política: a
redefinição dos modelos capitalistas, que carre -
gam consigo, em um momento de grande debili -
da  de por parte das organizações sindicais, um
ata    que frontal às conquistas do movimento ope -
rário e das leis trabalhistas.

Tem-se dito que, em todos os países da
União Européia, o trabalho em tempo parcial im -
posto (e, no entanto, não escolhido pelo traba lha -
dor) é uma das maneiras mais usuais de tornar fle -
xível o mercado de tra ba lho. Os países que têm as
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mais altas ta xas dessa modalidade de em pre go
são a Alemanha e o Reino Unido, en quan to
aque  les onde menos é pra ticado são a Grécia e a
Espanha. Tam bém, nesse caso, pre valece a mu -
lher como tra ba lhador mais atingido.

Em geral, portanto, o desemprego, já es tru tural
em toda a União Euro péia, vem acom pa nhado de
mais ex plo ração so bre os trabalhadores ativos que,
por sua vez, se encontram em con dições ca da vez
mais inadequadas e sem ga ran tias.

Nem no período posterior à Se gunda Guerra,
a Europa conheceu fe nômenos si -
milares. O desemprego e a exclusão, as
relações de trabalho nas áreas me nos
desenvolvidas, es ta vam to  dos re la cio -
nados à conjuntura eco nô mica. Hoje,
o desemprego é a ex pres são da inca pa -
ci da de deste Ca pi  ta lismo atual de per -
seguir o pleno em pre  go. É, na verdade,
um propó sito po  lítico e so cial de man -
ter o de sem pre  go como for  ma de con -
tro lar, atra vés dele, as dinâmicas sa la -
riais e a for ça de tra ba lho. O aspecto
que mais fi ca evi den te, no en tanto, é o
da pre ca ri zação do tra ba lho, como
ele men to cons ti tu tivo da nova di visão
de traba lho. São exem plos nítidos os
con tratos de presta ção de ser viços, a
competição mun dial en tre os tra ba lha -
dores e a desvalorização do tra ba lho as sa lariado.

Dessa forma, vai-se identificando o desen -
vol    vimento de uma economia marginal,  apresen -
tan do novas figuras sociais que, em detrimento
da quelas que, até poucos anos, eram garantidas e
fun cionais ao desenvolvimento e que hoje estão
excluídos ou mantidos em condições precárias,
passando a compor aquela faixa de pobreza em
expansão que esse novo modelo de economia vai
re produzindo. O enorme aumento de novos tra -
ba lhadores autônomos, os ditos novos empre sá -
rios, não é outra coisa que o re sul tado da escolha
do capital, em de trimento da mão-de-obra, da
cria       ção de um indulto de caráter terciário e mal
distribuído, sem encargos sociais e com formas
mais ou menos escusas de empreitadas corpo ra ti -
vas de se contrapor à rigidez do trabalho, con ver -

tendo tudo em flexibilização, compatível com a
centralidade empresarial, adaptando todo o cor po
social às funções do Profit State, às orga ni zações
da denominada fábrica social generali zada.

Na Europa, e no resto do mundo, existe um
conflito muito grande entre as áreas de influência
do Capitalismo. Tal conflito, apa rentemente não
armado, talvez seja de fato um conflito bélico por -
que é uma guerra de teor eco nô mico-finan ceiro,
que vem sendo tra vada na região asiá tica do Yen e
nas re giões de influência do ex-marco ale mão,

atual mente do euro e do dó lar.  É no
in  te rior desse conflito que vão sendo
re de finidas as regras capi ta listas e seus
modelos de empresa. Vê-se, em par ti -
cular, que na Europa vem acon te cen do
apenas uma apa ren te unidade de cará-
ter fi nan cei ro, mas que absoluta mente
não existe uma unidade polí ti ca, nem
muito menos econômi ca-es tru tural. O
Eu ro, na rea lidade, es tá inscrito, pri -
mei ra mente, em uma ló gica financeira,
de pois eco nômica, mas sempre em
uma lógica de pólo eco  nô mico que
tende a ser voz uní vo ca no seio do
mo  delo capitalista euro peu e que
enfrenta rea li da des in ter nas com -
pletamente diferentes.    

Com efeito, o contexto das sema -
nas que se sucederam ao atentado de 11 de setem -
bro viu os Es    tados Unidos assumirem novamen -
te o papel prioritário no plano político-militar,
seja de for ma autônoma, seja no próprio interior
da OTAN (veja-se no artigo 5o, do seu regu la -
mento, a via li  vre obtida pela comunidade inter -
na cional oci dental aos bombardeios e a uma
“guerra per ma nente”, portanto, difundida, e por
um longo pra zo). No plano estritamente finan -
ceiro, assiste-se a grandes oscilações nos índices
das bolsas dos Es  tados Unidos, Européias e, ain -
da mais forte mente, na Itália (aumentando sig -
nificativamente os câmbios, os títulos de socie da -
des vinculadas direta ou indiretamente às indús -
trias bélicas e à economia de guerra).

Chega-se, então, bem mais além das simples
diferenças aplicativas entre os pólos, a uma nova

Some-se o ataque aos
salá rios diretos, indiretos,
o salário social. Põem-se
em dis  cus são o serviço
sanitário nacional, com
vio lentos processos de

privatização e a segu ri -
dade social, a saúde, a

educação. Em definitivo,
o con junto que re -

presenta o Estado Social
que ha via si do uma con -
quista das lutas operárias

até os Anos 70.
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maneira de relançar os mecanismos de acumu la -
ção, hoje baseados, com certeza, em conotações
fi nanceiras e em investimentos em imobilizações
imateriais, mas também na busca por novos ca -
mi    nhos para os investimentos produtivos fun cio -
nais ao paradigma da acumulação flexível e a uma
acumulação ágil.

A esse processo, some-se o ataque aos salá rios
diretos, indiretos, o salário social. Põem-se em dis -
 cus são o serviço sanitário nacional, com vio lentos
processos de privatização e a segu ri dade social, a
saúde, a educação. Em definitivo, o con junto que
re presenta o Estado Social que ha via si do uma con -
quista das lutas operárias até os Anos 70.

Tudo isso ocorre em uma fase em que a Eu ro -
pa se encontra frente a um incremento de pro du -
ti vidade entre os mais altos dos últimos anos, ao
mesmo tempo em que o desemprego e a pre ca rie -
dade do trabalho e da vida não têm sido em ab so -
luto, tratados, mas, ao contrário, só têm pio rado,
tanto no Sul da Itália, como em várias ou tras áreas
da Europa, chegando a níveis insus ten táveis.

Tudo em um contexto de Welfare, que destrói
os espaços residuais do próprio Welfare, com a
guer  ra pós-global permanente como único cená rio
possível para os processos de acumulação de capi tal.

Essas tendências devem ser interpretadas co mo
um indício da maturação de um grande e no vo sis -
tema de acumulação mundial, flexível, cujo funcio -
namento está submetido às exigências e às priori -
dades do capital financeiro privado, alta men   te con -
centrador de rendas. Esse regime de acumu la ção
que está sempre à busca de estabi li da de po lítico-
econômica e de novas áreas de in ter venção tem, de
to das as maneiras, necessidade de gerar in ves ti men -
tos produtivos que sejam fun  cionais e tenham força
no imperialismo de conotações for temente mili ta -
res, na economia de guerra, lançada pelos Estados
Unidos e erguida também pela Itália. Esta última,
por sua vez, bus ca sustentar a demanda através de
gastos mili ta res, fazendo crescer a pro dução de em -
presas bé li cas e de todo o tipo de su porte vinculado
à de fesa, ao serviço de inteli gência, à segurança, re   -
al çando os processos de acumu lação, a partir do
con  texto da guerra permanente, de ca rá ter eco   nô -
mico-estrutural.

Mas, certamente, esses acontecimentos não
sig nificam ruptura da política de conflitos, em re -
la ção aos pólos geo-econômicos, com contínuos
atos de guerra econômica que assumem, cada vez
mais, a forma de guerras reais, como afirmação
de hierarquia. Com efeito, a solução da economia
de guerra será sempre aquela aceita e levada adi -
ante também pela União Européia e, portanto,
pela Itália, porque a situação dos Estados Unidos
tem e terá sempre repercussões recessivas na Eu -
ro  pa. Entretanto, isso significa, ao menos pelo
mo    mento, botar em segundo plano os europeus,
com a vontade dos americanos de atrasar o cres -
ci mento e a afirmação européia e, assim, buscar
de todas as maneiras reduzir os objetivos hege -
mô   nicos e expansionistas da União Européia,
com o intento de relançar as estratégias de globa -
li zação de um grande e único império, governa-
do pelos Estados Unidos.

Os processos hoje conhecidos de instabili da -
de política, econômica e social são pelos motivos
já declarados e com conseqüências que se fazem
cada vez mais críticas e violentas, através do uso
também das guerras étnicas, de fundamenta lis -
mos religiosos, de desagregação de unidades na -
cionais e com formas sempre e mais sofisticadas
de uso da criminalidade. E tudo, de acordo com
os paradigmas da Nova Ordem mundial.   

Mas esta é uma fase de transição em uma épo -
ca de transformação das modalidades de de sen vol -
vi mento. Uma fase na qual estão aparecendo ve -
loz  mente, na cena econômico-social, os novos su -
jeitos das novas pobrezas e, portanto, as novas fi -
guras a serem agregadas a um projeto de re com -
posição e organização da luta social. É a par tir
desses novos sujeitos que pode ser possível a reor -
ga nização das unidades de interesse do mundo do
trabalho, a solidariedade e a força que já existiram
nos anos 60 e 70, entre a classe ope rária.

É no âmbito de um programa para os povos
da Europa que se torna possível recuperar, em
termos de redistribuição, os imensos incremen -
tos de produtividade desses últimos decênios. E
é justo reivindicar, seguida da redução generali -
za da da jornada de trabalho, a paridade do sa -
lário real.
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NOTAS

1 BATH - Moeda Tailandesa.

2 Investimentos Diretos Externos.

3 Ver sobre o assunto, LAFAY, G. Capire la globalizzazio-
ne. Bologna: il Mulino, 1996, Pag. 40- 41.

4 EUROSTAT. L’Europa in cifre. Terça edizione, pag. 241.

5 Ações e participações.

6 Essas informações procedem do Banco de Dados RE -
PRINT Politécnico de Milão São da dos sobre a interna -
cionalização da indústria ita lia na promovida pelo CNEL.  
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N
a América Latina, vivemos processos demo -
cratizadores há mais de um quarto de sé cu -
lo. Conforme mostrado em nosso livro

(BO  RON, 2001) e contrariando o otimismo do
sa ber convencional das ciências sociais, estas “tran -
sições para a democracia” parecem nunca ter fim
e apresentam uma lentidão exasperadora. Os cul -
ti vadores da “transitologia” que, nos finais dos
anos setenta e durante toda a década de oitenta
do século passado, prenunciavam para a região
um futuro democrático tão rápido e iluminado
co mo o da Espanha, nascido do Pacto de Mon -
cloa, idealizando o que realmente ocorreu na que -
le país, tiveram que recolher-se a um reservado
silêncio. Nem sequer o caso do Chile, admirado
como “país modelo”, tanto pelos politólogos co -
mo pelos economistas cínicos do FMI e do Ban -
co Mundial, ao longo de dezessete anos de “vida
democrática”, se qualifica hoje como uma autên -
tica democracia. Os legados de Pinochet, tanto
no aspecto constitucional como institucional e
no regime eleitoral, são demasiadamente impor -
tan tes para serem ignorados.

Assim como demonstramos em um trabalho

recente (BORON, 2006), um olhar rigoroso às
in   corretamente chamadas democracias latino-
ame ricanas, salvo raras exceções, quais sejam,
Cu  ba, Venezuela e, agora, Bolívia e Equador,
con   cluiria que o que temos nas restantes são plu -
tocracias de rapina ocultas sob roupagens de de -
mocracia. São regimes oligárquicos porque fi éis à
definição aristotélica, são “governos de pou cos
em benefício dos ricos”, que sempre são uma mi -
no ria. (BORON, 2006). O linguajar político
con   temporâneo, produto da dominação cultural
e ideológica do imperialismo, pretende dissi mu -
lar tamanha traição aos ideais democráticos me -
diante um exercício de prestidigitação graças ao
qual uma democracia pode ser definida por sua
“governança” sensata, eufemismo que designa as
artes, artifícios e artimanhas do político “pruden -
te e responsável” que governa em harmonia com
os desejos dos mercados. Uma boa governança,
por tanto, é a de Lula que, com suas políticas tor -
nou possível que o capital brasileiro obtivesse,
nos últimos anos, as maiores taxas de rentabi li da -
de de toda a história; a da ´Concertación´ chi lena,
que deu continuidade e aprofundou a polí ti ca

O que aconteceu
com nossas democracias?*

Atilio A. Boron

Professor da Universidade de Buenos Aires e
Secretário Executivo do Conselho Latino-americano de Ciências Sociais (CLACSO)

* Tradução, a partir do original espanhol ¿Que ocurrió con nuestras democracias?
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eco nômica de Pinochet, convertendo o Chile em
um dos países mais injustos da América La tina.
Mau governo é, por outro lado, o de Chá vez, que
erradicou o analfabetismo; ou o de Evo Morales,
que cumpriu sua promessa eleitoral de nacionali -
zar os hidrocarbonetos bolivianos.

Este trabalho pretende trazer alguns elemen -
tos em relação a uma pergunta fundamental: será
que é possível “democratizar a democracia”,
den    tro do capitalismo, ou seja, sem que antes se
produza a superação histórica de um regime so -
cial de produção cujas cicatrizes e injustiças con -
gênitas são tão aparentes quanto irreparáveis?
Es  ta pergunta não ignora que haja diferenças en -
tre os capitalismos democráticos do Norte (Eu -
ropa, Estados Unidos, Canadá, Japão) e os do
Sul, porém as deficiências democrá -
ti cas estão pre sentes tanto aqui como
lá. Surpreende o autor do presente
tex  to a escassa repercussão que teve
na Europa – se comparada com
aque  la de que desfrutaram monu -
mentais tolices - o livro de Co  lin
Crouch, sob sugestivo título de
Post-de  mocracy, no qual o autor bri -
tânico esboça um pa norama pessi -
mista sobre o funcionamento efe tivo
da democracia no mundo desenvol -
vido. A obra relata que nos capitalis -
mos metropoli ta nos “tivemos o nos -
so momento democrático lá pelos
mea dos do século vinte”, mas que
ho  je es tamos vivendo uma época cla-
ramente “pós-de mocrá tica”. Co mo
resultado, “o tédio, a frus tra ção e a
de silusão arraigaram-se após o mo -
mento demo crático”. A que se deve tamanha re -
gressão? A resposta: “po derosos interesses de
uma minoria se tornaram muito mais ativos do
que a massa de gente co mum (...); as elites po lí ti -
cas aprenderam a con trolar e manipular as de man -
das populares; (...) o povo tem que ser per sua dido
a votar em campa nhas publicitárias vindas de ci -
ma“, e as em presas glo ba lizadas vira ram ato res
indis putá veis nos capitalis mos demo crá ticos
(CROUCH, p. 7, 18-19). 

Gianni Vattimo (2006) apresenta novos ele -
mentos, num livro recente, que vêm fortalecer
es sas conclusões. Vattimo defende uma linha de
pen samento que denomina “catocomunismo”,
uma combinação criativa e politicamente explo -
si  va, ao menos em países como os nossos, entre
um catolicismo radical e o comunismo que julga
necessário recriar para sair do atoleiro em que se
encontra a civilização contemporânea. Apurando
os problemas que comprometem o funciona -
men  to da democracia na Itália, a pergunta que
faz é “que normalidade pode ter uma democracia
como a italiana, onde, para apresentar a candi da -
tu ra às eleições, tem-se que dispor de enormes
capitais e/ou contar com o apoio de uma buro -
cra  cia partidária que mantém afastada qualquer

mudança que a ameace?” Pergunta
esta que pode multiplicar-se, em
proporção direta ao número de ca -
sos examinados dentro do uni verso
dos capitalismos desenvolvi dos, on -
de o peso do di nhei ro e a riqueza
con  tinuam sendo fatores de ter mi -
nantes do processo de formação da
vontade pública, que logo se expres -
sa “livremente” nas urnas. Por isso,
Vattimo conclui que “todo o sis te ma
de democracia modelo, co mo a nor -
te-americana, é uma evi dência gri -
 tante da traição aos ideais demo crá -
ticos, a favor da pura e sim ples plu -
to cracia” (VAT TI MO, 2006, p. 102).

A gravidade radical deste diag -
nóstico não é no vidade para aqueles
que, desde o marxismo, vi mos obser -
 vando os processos políticos do ca -

pi talismo avançado, bem como a intensificação
de suas feições cada mais despóticas, por mais
que se procurem ocultar tais novidades desagra -
dá veis sob as formalidades, cada vez mais vazias
de conteúdo, da democracia. No entanto, para as
correntes dominantes no mundo das ciências
sociais, tal constatação surge como uma surpresa,
e como um categórico desmentido das imagens
cor-de-rosa difundidas por seus acadêmicos.

Daí a pergunta que surge como um corolário:
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para “democratizar a democracia”, não seria ne -
ces sário que se faça primeiro uma revolução? Is -
to poderia ser dito em outros termos para evi tar
a confusão que o palavrão “revolução” pro duz
no mundinho dos “intelectuais bem-pensan tes”
que abundam, em especial, na América La tina e
cujo cinismo incomparável foi retratado com
tan   ta sutileza por Alfonso Sastre (2005). Po der-
se-ia dizer, então, à maneira de Esopo, co mo
lem  brava Lenin: será que não chegou a hora de
falar de uma mudança sistêmica, da chegada im -
prescindível de uma sociedade pós-capitalista,
co mo condição necessária para tentar deter esta
regressão autoritária em direção a uma pós-de -
mocracia e inventar uma democracia pós-liberal?

Para acalmar a “esquerda light”,
excessiva men te propensa a se escan -
dalizar com este argu mento, con -
vém lembrar que, assim como foi es -
ta belecido pela obra de um emi nen -
te cate dráti co de Harvard, Bar rin  g -
ton Morre Jr., não foi instau ra do ne -
nhum capitalismo democrá ti co sem
que se tenha produzido, an tes, o que
este bri lhante teórico de no minou,
com todo acerto, “uma ruptura vio -
lenta com o passado.” Es sa rup tura,
por certo, não era ou tra coi sa senão
uma revolução (MO ORE, 1966).
Moore examinou cui da dosa mente
os rumos, em direção ao mun do
mo   derno do capitalismo e à demo -
cra cia liberal, tomados em um con -
junto de países, e chegou à se  guinte
conclusão: se esta última foi estabe le -
cida e se fixou em países como a Grã-Bre tanha,
França e Estados Unidos, foi justa mente porque
neles houve uma revolução bem-sucedida que
assentou as bases para este sucesso. Exatamente
este, e não outro, é o significado da “Revolução
Gloriosa” da Inglaterra, no final do século de zes -
sete, que consagrou a hegemonia do Parlamento
sobre a Coroa, da Revolução Fran cesa, que, ao
terminar o século dezoito, demoliu impiedo sa -
mente cada um dos baluartes do antigo regime e
o da Guerra Civil dos Estados Unidos, onde,

num verdadeiro banho de sangue, o sul es cra vista
foi derrotado, abrindo passagem para a cau te losa
democratização da vida política pro mo vida pela
burguesia do Nordeste. E onde não foram re pro -
du zidas tais rupturas revolucioná rias, como na Ale -
manha ou Itália, o resultado foi o fascismo.

Portanto, há poucas razões para que se tran -
qüi lizem aqueles que sonham que uma demo cra -
cia digna deste nome poderia ser o resultado de
uma evolução pacífica, desde as entranhas de
uma sociedade como o capitalismo neoliberal. Se
de algo podemos estar certos, é que um avanço
de   mocrático, por mais modesto que seja, está
fora de cogitação à margem de uma oposição in -
transigente à lógica sistêmica do capitalismo; es -

ta, sem sombra de dú vida, des pertará
as violentas reações do bloco domi -
nante, para quem mesmo a des va lo -
rizada democracia, que o ca pita lis -
mo permita, repre sen ta uma amea ça
intolerável. Tal como adver tia Hayek,
nas suas incursões sobre o Chile de
Pi nochet, um bom liberal sempre
tem que estar dispos to a sa crificar a
democracia – afinal de con tas uma
conveniência – no al tar do mer cado,
uma necessidade.

Vários autores: Boaventura de
Sou sa Santos, Hilary Wainwright,
Fer nández Liria y Alegre Zahonero,
conscientes do precedente, expuse -
ram a necessidade de fundar um no -
vo modelo democrático. Um dos
con    vites mais persuasivos neste sen -
tido, considerando seu vasto e pro -

fundo desen volvimento, encontra-se na obra de
Boaventura de Sousa Santos (2002; 2006). Não
podemos, no presente trabalho, fazer justiça e
examinar com todo o cuidado que merecem estas
diferentes contribuições, todas elas frutos de cui -
dadosas in ves tigações sobre diferentes modelos
de cons trução democrática, rotineiramente igno -
rados ou desprezados pelo saber conven cio nal
das ciências sociais. Gostaríamos, porém, de nos
deter num ponto comum a todos os autores
mencionados: a reinvenção da democracia, ou a
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“democratização da democracia”, como enfati ca -
mente está pro pos to na obra de Boaventura de
Sou sa Santos. Esta convocação compartilha o diag -
nóstico radical so bre a frustração do projeto de -
mocrático no capi talismo. Nas palavras de Sousa
San tos, “a tensão entre capitalismo e democracia
de sapareceu, por que a democracia começou a ser
um regime que, ao invés de produzir redistri bui -
ção social a des trói [...] Uma democracia sem re -
distribuição so cial não tem nenhum problema
com o capita lis mo; pelo contrário, é o outro lado
do capitalismo, é a forma mais legítima de um Es -
tado fraco” (SANTOS, 2006,p. 75). Esta citação
estabelece, de maneira convincente, o motivo
fun   damental pe lo qual o capitalismo – que com -
ba  teu a demo cracia desde suas próprias origens,
na Renascença italiana- acabou aceitando-a. A de -
mo cracia pagou um preço muito al -
to pela sua respeitabilidade: teve que
abandonar suas bandeiras igualitá -
rias e libertadoras e converter-se em
uma forma inócua de organização
po   lítica que, longe de tentar trans -
for  mar a distribuição existente do
poder e da riqueza em função de um
projeto emancipador, não só a re -
pro  duz mas também a fortalece,
dando-lhe uma nova legitimidade.
Com toda razão, a este tipo de regi -
mes paliativos convém o nome de
“democracias de baixa intensidade”
ou, como dissemos anteriormente,
“plutocracias” ou “oligarquias”, já
que, apesar de terem surgido de su -
frá gio universal, são governos que
têm como seus beneficiários prin ci -
pais, e quase exclusivos, as minorias
endinheiradas.

Pois bem, a superação de um mo -
delo de mo crático tão defeituoso estabelece de safios
práticos nada simples de resolver, es pe cialmente se
lem brar mos que, tal como foi esbo çado mais de
uma vez por Aníbal Quijano, a de mo cracia no ca -
pita lismo é o pacto pelo qual as classes subalter nas
re nunciam à revolução em tro ca de negociações so -
bre as condições de sua pró pria exploração.

Apoiado em um enorme esforço de pesquisa
comparada sobre o funcionamento de experiên -
cias “contra-hegemônicas” de gestão democrática
ao nível local e regional, Boaventura conclui so -
bre a necessidade de promover a democracia par -
ticipativa a partir do fortalecimento de três eixos:
a) a “demodiversidade”, isto é, o reconhecimento
e a potencialização das formas múltiplas que o
ideal democrático pode assumir historicamente;
b) a articulação contra-hegemônica entre o local e
o global, indispensável para enfrentar os perigos
do isolamento localista ou os ricos de um interna -
cionalismo abstrato e sem conseqüências práticas;
e c) a ampliação do chamado “experimentalismo
democrático” e da participação dos mais diversos
gru pos, definidos em termos étnicos, culturais, de
gênero e de qualquer outro tipo (SAN TOS, 2002,

p. 77-78).
O problema que subsiste a esta

proposta sugestiva é o de que o tema
crucial dos limites impostos pelo ca -
pitalismo a qualquer processo de -
mo    crático – e não apenas àquele
pau    tado conforme o modelo da de -
mocracia liberal anglo-saxônica - fi -
ca embaçado pela consideração de
um conjunto de experiências ino va -
doras e fecundas, mas que, mesmo
assim, não conseguem transcender
além das rígidas fronteiras impostas
pelo capitalismo a toda forma de so -
be rania popular. Em outras pala -
vras, até que ponto é realista con ce -
ber a existência –e postular a neces -
si dade- de uma democracia de “alta
intensidade”, protagônica ou radi -
cal  mente participativa, sem estabe le -
cer as condições requeridas para sua
materialização efetiva no espaço

–até hoje estra té gico e insubstituível- do estado
na cional? Porque, como o confirma a experiência
brasileira, a tão ce le brada democracia partici pa ti -
va de Porto Alegre foi discretamente arquivada
por um de seus mais ardentes propagandistas do
passado, o Presidente Lula, que não fez nenhuma
tentativa de pô-la em prá tica no âmbito nacional.
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E isso apesar de, na experiência gaúcha, o caráter
participativo dessa democracia tivesse sido exer -
cido exclusivamente no campo orçamentário e,
além disso, sobre uma pequena fração deste que,
em nenhum caso, su pe rava 15% do total do esta -
belecido (WAIN WRIGTH, 2005, p.101). O aci -
ma exposto, con vém esclarecer, não retira da no -
vi dade iniciada em Porto Alegre o mérito de ser
uma contri bui ção importante na busca por uma
democrati za ção radical do estado e da po lí tica,
cuja idéia, po rém, transcende claramente a dis -
cussão demo crá tica sobre uma fração minori tá ria
do orçamento. Uma democratização radical não
pode ficar nis so, mas precisa avançar, como foi
estabelecido claramente por Gramsci, seguin do
os passos de Marx, para o “auto-governo dos
pro    dutores”. No entanto, para a bur -
 guesia, a acei ta ção de um modelo par -
ticipativo, com possibilidades pa  ra
dis por de mocraticamente de uma fra -
ção do orçamento, demons trou ser
ape  nas tolerável (e isso com grandes
resis tências, como prova a experiência
de Porto Alegre) no pla no local.

Convém perguntar: qual seria a
classe dominante da América Latina
disposta a admitir pacificamente a
in trodução de um modelo democrá -
tico pós-liberal que promova o pro -
tagonismo da cidadania que seja par -
ticipativo, ao invés de represen tativo
e delegativo; e que garanta a sobe ra -
nia popular e a primazia do interes-
se público sobre as conve niên cias e interesses dos
poderosos atores pri va dos? Os ensinamentos da
história confirmam in discutivelmente que não
existem exemplos his tó ricos que possam jus tifi -
car expectativas tão in gê nuas. Em nossos países,
o preço que se paga pe la ousadia de tentar refor -
mar, mesmo que mo di ca mente, a realidade social
é o terror preven ti vo da direita ou o terror reati -
vo da contra-re vo lução. A experiência do MST
brasileiro for nece provas con tundentes a respeito
(BORON, 2004).

Essa apreciação, tachada, pelos “bem-pen -
san    tes” da época, de pessimista ou ingenuamente

radical, acha-se lamentavelmente confirmada pe -
los fatos. A análise prolixa do assunto, feita num
texto recente de Fernández Liria e Alegre Zaho -
nero, revela indiscutivelmente que as tentativas
de instaurar uma democracia que se aproximasse
desse ideal, custaram um milhão de mortos na
Es  panha republicana e quarenta anos de ditadu-
ra fascista; mais de 200.000, na Guatemala e
50.000 desaparecidos, conforme relatório da
Comissão de Esclarecimento Histórico daquele
país; 30.000 desaparecidos, na Argentina; 3.200
desapa reci dos, no Chile, e milhares de tortura-
dos e exila dos; 75.000 mortos e desaparecidos
durante a Guerra Civil, em El Salvador, na déca-
da de oi ten ta; 88.000 mortos e desaparecidos, na
Nica rágua; outros 200.000, no Haiti, e um ba nho

de sangue interminável, na Co -
lômbia, com mais de 20.000 mortos
por ano des de meados dos anos ses -
senta, 5.000 dirigentes da legali za da
União Pa trió  tica assassinados em
menos de dez anos, e 3.500.000
cam  poneses des  locados por causa
da guerra. Se a democracia significa
que a socie da de está disposta a en -
saiar o que nas dé cadas de sessenta e
setenta era co nhe cido como uma
“via não capi ta lis ta”, um banho de
san gue é a res pos ta disciplinadora
mais provável (LIRIA e
ZAHONERO, p. 50-59;  RI CO,
2006 p. 13-17). “De mo cra ti zar a de -
mo  cracia” poderá ser con si de ra do

um projeto muito ra  zoá vel, sensato e gradual
pelas classes su bal ter nas, seus intelectuais e suas
organizações so ciais e po lí  ti cas. Já para a direi-
ta, principal men te a “nossa” direita, na América
Latina, um pro je to deste tipo é, sem dú vida
alguma, sub ver sivo e deve ser cortado pela raiz.
Se levarmos em con  si de ração, ainda, a es treita
articulação entre esta direita e as classes do -
minantes do império, com represen tantes polí -
ticos como os “falcões” re pu   blicanos, é fácil de
se con cluir que qualquer ini  ciativa de
aprofunda mento democrático irá de  sen cadear
um leque de todo tipo de respostas repressivas.
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A época dos movimentos sociais? 
As conhecidas e lamentáveis limitações das

de  mocracias latino-americanas e a crise que, em
quase todos os países da região, atravessam os
partidos e os sistemas partidários, explicam, em
boa parte, o crescente papel desempenhado pelos
movimentos sociais nos processos democráticos
da área. A deslegitimação da política, a satani za -
ção do estado e a discussão, permanente, con trá -
ria aos partidos, objetivos estes longamente aca -
ri  cia dos pelo projeto neoliberal, tiveram, porém,
um efeito inesperado, ao abrir um espaço ao in -
de  se jável protagonismo da “rua” – metáfora
amea ça dora que, nas democracias liberais, é uti -
lizada para designar o povo mobili -
za do. Es ta presença imprevista das
massas –um fato que, convém lem -
brar, tinha sido valorizado por Ma -
quia vel como uma vigorosa amostra
de saúde re pu  blicana - reflete a in ca -
pacidade dos dispositivos legais e
institu cio nais das “democracias” la -
ti  no-ame ricanas para responder às
reclama ções da cidadania e resolver
as crises sociopolíticas dentro dos
pro cedi men tos estabelecidos consti -
tu cio nal mente. Ressurge assim o
fan tasma de um “país real” divor cia -
do do “país le gal”, não só alheio ao
primeiro, mas incapaz de, sequer, in -
cluir suas reivindicações mais ele -
mentares. De vido a esta cisão, a vida
política la ti no-americana se move
nu ma esfera ambígua, onde as fron -
teiras do legal e do ilegal ficam peri -
gosamente di luí das. Por exemplo,
nos processos de tomada de decisão
so bre impor tan  tes questões econô -
mi  cas, a atra ção dos “lobbies” e dos grupos de
pressão das di ferentes frações das classes domi -
nan tes ou dos re presentantes do império trans -
formam as insti tuições da “democracia repre sen -
tativa”, e prin  ci palmente todo o parlamento, em
um orna mento anódino do estado, completa -
men   te ca rente de efi   cácia para proteger o in te res -
se pú blico. Isto é ilegal, e, no entanto, a mídia do

establishment o considera uma saudável amostra
de “sensatez” de todo governo, interessado em
garantir a “go ver nabilidade” da economia e da
política. Mas, a tolerada ilegalidade dos que estão
em cima se tor na uma afronta intolerável quando
são as massas as que saem às ruas para defender
seus interesses, à margem das instituições, inde -
vi damente cha madas “representativas”. Nes te
caso, agravos não são poupados para as “turbas
insubor dina das”, enquanto que a frágil e antide -
mocrática le ga lidade das instituições se derrete ao
calor da cri se política permanente e do protago -
nis mo das massas.

Foi por causa desta situação que revoltas po -
pulares derrotaram governos rea -
cio  ná rios, no Equador, em 1997,
2000 e 2005; e que, na Bolívia, re -
beliões de grandes massas de cam -
poneses, indígenas e pobres urba -
nos depuseram gover nos direitistas,
em 2003 e 2005, abrin do passagem
para a tremenda vitória eleitoral de
Evo Morales, em fins de 2005. A di -
tadura “constitu cional” de Alberto
Fujimori, no Pe ru, foi derrotada
por uma mobili za ção impressio -
nan te de massas, du ran te 2000, e, no
ano seguinte, o presidente da su pos -
ta “centro-es quer  da” da Argen tina,
Fernando de la Rúa, que tinha traí -
do suas pro mes sas eleitorais de
abandonar as políticas neoliberais,
foi tirado do poder por uma rebe -
lião popular sem precedentes. Ain -
da ontem, os jo vens estudantes dos
liceus chi le nos, os “pingüins”, pu -
se ram em che   que o governo da
Con  certación, exigindo mudanças

ra dicais na le gis lação herdada do regime de Pi no -
chet, que os sucessivos governos “demo crá ticos”
do Chile não se atreveram a derrubar.

Bem além da fragilidade do engodo institu -
cional, o que estas rebeliões populares –além de
outras, das quais não demos conta aqui - com -
pro   vam é que este longo período de governos
neoliberais, com toda sua bagagem de tensões,
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rupturas, exclusões e níveis crescentes de explo -
ra ção e degradação social, criou as condições ob -
jetivas para a mobilização política de grandes se -
to res das sociedades latino-americanas. Uma
olha    da sóbria para a história do período que se
abriu em princípios dos anos oitenta, revela que
não há nada acidental na crescente mobilização
das classes populares, nem no fim tumultuado de
tantos governos, supostamente democráticos, da
região. É por isto que pelo menos dezesseis pre -
sidentes – quase todos clientes obedientes de Wa -
shington- tiveram que afastar-se do poder antes
do término de seus mandatos legais, depostos
por esmagadoras rebeliões populares. Como se o
precedente não bastasse, os plebiscitos, convo -
cados para legalizar a privatização de empresas
es tatais ou de serviços públicos, invariavelmente
frustraram as expectativas neoliberais: foi este o
ca so do Uruguai (obras sanitárias e estruturas
por tuárias) e dos editais para resolver a questão
do abastecimento de água, na Bolívia e no Peru.
Também houve grandes mobilizações populares,
em diversos países, em oposição à ALCA ou
con tra a assinatura de TLCs; para pedir a nacio -
nalização do petróleo e do gás na Bolívia; opon -
do-se às políticas de privatização – do petróleo,
no Equador, da empresa telefônica, na Costa Ri -
ca, e dos sistemas de saúde, em vários países; pelo
fim dos saques praticados pelos ban cos, princi -
pal mente os estrangeiros, como na Argentina; e
para acabar com os programas de erradicação da
coca, na Bolívia e Peru. Em outras palavras: todas
estas mobilizações tinham uma sinalização seme -
lhante. Esta tendência é coerente com os resul ta -
dos que são apresentados pelas pesquisas de opi -
nião pública, na América Latina, que demons -
tram que apenas um terço da popu lação se mani -
festa satisfeita com o funciona men to da econo -
mia de mercado.

Retomando questões esquecidas: a problemática
da organização, da consciência, da estratégia e
tática das forças sociais emergentes

Há várias lições que se depreendem deste
abrup   to renascer das insurgências populares, na
América Latina. Em primeiro lugar, a necessi da -

de que têm os partidos políticos, levados pela sa -
nha de pôr em prática um projeto de emanci pa -
ção, de conceber e implementar uma estratégia
que possa transcender os estreitos limites da me -
cânica eleitoral. A evidência destes anos, e não só
na América Latina, ensina que não se pode pre -
tender transformar radicalmente uma ordem so -
cial estruturalmente injusta e predatória apenas
com as armas disponíveis na cena eleitoral. Não
será com panos quentes nem com as políticas
mor   nas da auto-promovida “centro-esquerda”
de Lula, Bachelet, Kirchner e companhia –na ver -
dade seria mais apropriadamente chamada de
“pseudo-esquerda”!- que se resolverá esta situação.

A burguesia, por outro lado, jamais atua com
tanta ingenuidade e nunca exibe uma estratégia
única e, acima de tudo, num único cenário de lu -
ta, como o eleitoral. Pelo contrário, sua presença
neste terreno é combinada com outras iniciativas
articuladas em diferentes âmbitos institucionais:
greves de investimentos, evasão de capitais, lock-
outs, pressões sobre os dirigentes estaduais, arti -
cu lação com aliados internacionais que reforçam
a sua atração local, controle dos meios de co mu -
nicação e, mais freqüentemente, dos “aparelhos
ideológicos”, mediante os quais “campanhas de
terror” efetivas podem ser lançadas para inti mi -
dar ou atemorizar eleitores, fazer alianças com as
forças armadas, cooptar dirigentes populares,
cor romper funcionários públicos e legisladores e
acionar lobbies de diferentes tipos, o que, no to -
do, caracteriza uma estratégia integral de acumu -
lação e conservação do poder que, nem de longe,
é circunscrito, como acontece com os partidos
populares, ao que possa acontecer na arena elei -
toral. Se os partidos de esquerda quiserem mudar
o mundo, e não apenas dar um triste testemunho
de sua injustiça e perversão, terão que demons -
trar que são capazes de conceber e aplicar estra -
tégias mais integrais, que combinem, juntamente
com a eleitoral, outras formas e estratégias de luta.

Esse é justamente o terreno em que os movi -
mentos sociais têm demonstrado uma criativi da -
de superior à exibida pelas organizações polí ti -
cas. Os acontecimentos dos últimos anos, na re -
gião, ensinam que aqueles adquiriram uma capa -
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ci da de inédita de desalojar do poder governos
anti-populares, despistando os mecanismos es ta -
belecidos constitucionalmente que, não por aca -
so, se caracterizam por seu forte preconceito eli -
tista e por um ethos fortemente “demofóbico”,
ou seja, caracterizando uma intensa fobia pelo
po  vo. Para a cultura política dominante nas as -
sim chamadas democracias latino-americanas, a
política é um assunto de elites e de instituições,
não de povos mobilizados e de pessoas nas ruas,
e a cidadania não deve imiscuir-se nas transações
e composições realizadas pelos cavalheiros que
detêm o governo em suas mãos.

Há, porém, uma segunda lição que também é
preciso levar em conta e que nos ensina que esta
ativação saudável das massas fracassou na hora
de construir uma alternativa política que con du -
za à inauguração de uma etapa pós-neoliberal. A
insurgência das classes subalternas foi afetada
por um calcanhar de Aquiles fatal, como resul ta -
do da convergência de três fenômenos forte men -
te inter-relacionados: (a) a fragilidade orga niza -
tiva; (b) a imaturidade da consciência política e,
(c) o predomínio absoluto do espontaneísmo,
como forma normal de intervenção política. Ve -
ja   mos isso com mais detalhes.

(a) Na verdade, a indiferença suicida pe -

ran te os problemas da organização popular, da

cons ciência e da estratégia e tática de luta le -

van ta muitas interrogações. Para os clássicos

do mar xismo – especialmente Lenin e Rosa

Lu  xem burg - a questão da organização era um

assunto político de extraordinária importância

para o movimento popular. O primeiro es cre -

veu, mais de uma vez, que a organização “é a

única ar ma de que dispõe o proletariado”. Ca -

be, en tão, perguntar: quais seriam as formas

organi zativas mais apropriadas, que a luta po -

pu lar exi ge, no contexto do capitalismo con -

tem po râ neo e na conjuntura particular de cada

um de nos sos países? Como se articulam estas

formas entre si, para potencializar a eficácia

dos pro jetos de emancipação? Qual é o papel

que cabe aos partidos, aos sindicatos, à grande

diversi da de de movimentos sociais, assem -

bléias popu la res, piquetes, “juntas de bom go -

ver no” zapa tis tas ou outras formas pré-colom -

bianas de organização –importantes em países

como Bolívia, Equador e Peru- como as que

ain da exis tem no mundo andino? Como garan -

tir que as reivindicações canalizadas por estas

diferen tes estruturas organizativas se sinteti -

zem, co mo aconselhava Gramsci, em um pro -

jeto glo bal que lhes confira coerência e efi cá -

cia? Pode subestimar-se a importância da orga -

nização em um terreno globalizado da luta de

classes, onde a burguesia mundial aperfeiçoou

até o limite sua organização e coerência – veja-se

se o con cla ve anual em Davos não significa

exatamente isso – enquanto a esquerda e, de

mo do geral, os movimentos da alter-globaliza -

ção, discutem ain  da se devemos ou não nos

organizar para en frentar, com algumas chances

de êxito, um inimigo deste calibre?

Obviamente, é impossível oferecer uma res -
posta positiva a partir da teoria. O que se pode
dizer, porém, é que o “culto à ação espon tânea”
verificado em algumas situações nacio nais, como
na Argentina das jornadas de De zembro de 2001,
e sua ordem “Que vão todos!” demonstrou ser
de uma esterilidade tão previsível como lamen tá -
vel. Pouco depois da fulminante irrupção das
mas  sas, com um custo de trinta e sete vidas hu -
ma nas cei fadas pela repressão, “as coisas vol -
taram ao seu lugar”: o sistema de dominação se
res tabeleceu. A classe política, enterrada nas ca -
tacumbas du ran te os sucessos de Dezembro, co -
meçou a en saiar um cauteloso, porém irre ver sí -
vel, retorno nos meses posteriores; e a política
eco  nômica neoliberal prosseguiu em seu curso,
com leves mo dificações. O resultado mais dura -
douro da in surgência popular foi uma remo de -
lação do sis tema de partidos, em que a União Cí -
vica Ra dical deixou de ser uma força nacional; o
Fre paso, que, por intermédio de Carlos “Cha -
cho” Alvarez, ha via sido o principal artífíce da
Ali an ça, desapa receu do cenário político, sem
deixar rastros, e o peronismo se converteu em
uma con federação flexível de caudilhos regio -
nais, mas que, frente à desagregação que impera,
prevalece sem con tra pesos na política nacional.
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Se a revolta popular ameaçou, por momentos, fa -
zer saltar pelos ares o modelo neoliberal, com o
pas sar do tempo, essa expectativa demonstrou ser
totalmente ilusória. Aqui vale a clássica obser va -
ção de Lampedusa, em O Gatopardo: “algo tinha
que mudar para que tudo permanecesse igual”.

(b) Com relação ao tema da consciência ra -

dical e emancipatória, para não dizer revolu cio -

nária, o problema que se coloca é o de como fa -

zer com que os movimentos desenvolvam um

tipo de consciência que lhes permita transcen -

der os limites que lhes impõe o imediatismo es -

pontaneísta. Não é demais lembrar, mais uma

vez, a vigência do dito clássico de Lenin, quan -

do alerta que “sem teoria revolucionária não há

prática revolucionária.” Pode parecer iluminis-

ta demais, mas não importa: na ausência de tal

teo rização – não esqueçamos que uma teoria

for ne  ce um mapa de navegação, e uma boa teo-

ria é indispensável para chegar ao porto seguro

da so ciedade comunista - poderá haver protes-

tos e explosões de raiva, porém dificilmente

práticas emancipatórias ou revolucionárias de

massas.

Obviamente, tampouco aqui existem respos -
tas categóricas. Se, como se costuma dizer, o mo -
delo kautskiano da consciência radical intro du -
zida “desde afora” por intelectuais revolucio ná -
rios fracassou, poderia afirmar-se que a estratégia
gramsciana de construção da contra-hegemonia, a
partir das próprias trincheiras da so -
 ciedade civil, triun fou? Trata-se, co -
mo se pode ver, mais do que de cer te -
zas, de pre o cu pações abertas e de
gran des in ter ro gações, cujo trata men -
to é im pres cin dível na hora de encarar
um pro jeto de refundação de mo crá -
tica. Es te di fi cilmente poderá triun -
far se, an tes, não se prevalecer na -
qui lo que, se guindo Mar tí, Fidel
costu ma cha mar de “a batalha de
idéias”. No cre pús culo de sua breve
vida, o pri mei ro ha   via dito que “de
pensa mento é a guerra que nos livra.
Ga nhe mo-la à força do pensa men -

to.” Toda a con cepção gramsciana da cons trução
da contra-hegemonia guarda uma no tável seme -
lhan ça com as primeiras intuições de Marti. Com
efei to, como fazer com que as massas populares
se lan  cem à conquista do poder estatal sem estar
pre viamente convencidas de que tal em preen di -
mento não apenas é possível, mas também de im -
portância estratégica? Apesar do ressonante fra   -
casso das fórmulas econômicas do neolibe ra lis -
mo, que somente serviram para enriquecer ain da
mais os ricos, a persistência do neoliberalismo en -
contra um de seus fatores explicativos na feno me -
nal vitória ideológica, obtida nos anos oitenta e
parte dos noventa do século passado, cujo im pul -
so chega até os nossos dias. Vitória na “batalha de
idéias” que instalou, no imaginário popular, a
con  vicção de que o estado é fonte de todo tipo de
ineficiências e pequenas corrupções, que a grande
empresa privada é um modelo de virtudes téc ni -
cas e morais, e que a melhor maneira de garantir
o progresso econômico era desmantelar o pri mei -
ro por intermédio da via das privatizações, da
des   regulamentação, da abertura comercial, da re -
dução do tamanho e das funções de estado e for -
talecer, em contrapartida, as forças do mercado,
depositárias privilegiadas da racionalidade econô -
mica e repartidoras honestas e imparciais dos ga -
nhos e perdas. O papel dos grandes meios de co -
mu  nicação – na realidade, meios de “confusão de
massas” -, controlados quase que absolutamente
pelos blocos dominantes de nossos países, foi de

fundamental importância para con-
solidar a credi bilidade do dogma
neoliberal. Se a ele se acres cen ta a
desorientação exis tente nas fileiras
da es querda, al gumas de cujas mais
respeitáveis fi gu ras, como John
Holloway, nos acon selham a “não
tomar o poder”, ao passo que
outras, nada res pei tá veis, dada sua
cumplicidade com a “centro-es -
querda” latino-americana –como
Michael Hardt, Antonio Ne   gri e
Giuseppe Cocco- pregam in   can -
 savelmente que o período do im -
 perialismo ter minou e que as lu tas,
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no marco dos estados nacio nais, de nada mais
servem, os resul ta dos di fi cilmente poderiam ter
sido melhores (Hollo way, 2002; Hardt e Negri,
2000; Cocco e Negri, 2006).

(c) Por último, com relação à questão da es -

tra  té gia e tática, digamos que apesar da reconfi -

gu  ra ção dos sujeitos, a adoção de uma estratégia

e uma tá tica adequadas continuam sendo um as -

sunto de importância primordial. Esta diver gên -

cia entre o ocorrido “aos de cima” e “aos de bai -

xo” pode ser sin  tetizada, de forma muito es que -

mática, na con traposição entre o Fórum So cial

Mun dial (FMS), nas cido em Porto Alegre, e o

Fórum Eco nômico Mun dial, que

se reúne anu al mente em Da vos.

Enquanto o primeiro exibe

to  da a riqueza das “diferenças” –

de na cionalidades, gênero, etnias,

lín guas, ocupações e profissões,

re    ligiões, educação, ideo logias po -

líticas, for matos orga ni za cio nais

etc. -, que cons tituem a ri que   za do

con glo me rado popular mun dial, a

reunião na pe que na ci  dade dos Al -

pes suíços faz da uni formi da de de

posições e da coerência de pers -

pec tivas um cul to cuidadosa men  te

preservado. E, en quan to, em 2003,

o FSM, por exem  plo, foi in capaz

de pro nunciar-se so bre algo tão

ele   men tar como a imi nente agres   -

são im pe rialista que os Estados

Uni  dos desencadeariam so bre o

Ira que, o Cume de Davos se guia

con vo cando governantes do mun -

do to do para “lhes outorgar re -

gras” e mos trar que os grandes mo    no pó lios ali

reu ni dos es pe ra vam, por sua par te, a con ti nua ção

e o apro funda men to das polí ticas do Consenso

de Wa shin g ton. Por último, en quanto o Fórum

Social Mun dial re chaçava ex pli ci ta mente qual-

quer ten ta tiva de se  quer pensar em um modelo de

orga ni zação fle xí vel que po ten cializasse a atração

dos mo vi men tos po pu lares no cenário interna-

cional, o Fó rum Eco nô mico Mundial de Davos

aper fei çoava seus dia gramas organizacionais para

re for çar ainda mais a atra ção de seus interesses em

to do o planeta.

Em outras palavras, no campo dos movi men -
tos sociais, as questões da estratégia e da tática
não desfrutam de grande prestígio atualmente,
por que são erroneamente tomadas como assun -
tos que apenas se revestem de interesse para algo
que, de acordo com eles, é tão anacrônico quan-
to os partidos políticos. Isto é observado, com
toda nitidez, no plano teórico, na obra de Hardt
e Ne gri, Empire, na qual os movimentos sociais
são concebidos como expressões infinitas da
multi dão e esta, por seu caráter descentralizado,

des ter  ritorializado, molecular e
nômade, é radical mente incompatí-
vel com o estabelecimento de qual-
quer estratégia e tática. Para Hardt e
Negri, tais preocupações correspon-
dem a uma forma de atua ção políti-
ca que pertence a uma épo ca – a dos
esta dos nacionais e do im -
perialismo- his torica men te supe ra -
da. Portanto, faz-se um culto à su -
posta rebeldia das multidões nôma -
des e abando na-se por completo to -
da preocupação pela orga nização,
pe  la estratégia e pelas táticas de luta,
com os resultados previsíveis. Este
tipo de delírio é altamente funcional
para o imperialismo, pois contribui
para adiar a constituição do sujeito
plural, porém integrado e coerente,
chamado pa ra por fim à dominação
burguesa. O mesmo ocor re com a
obra de John Holloway, que, além
disso, nos incentiva a deixar de lado

toda pre ten são de conquistar o po der, e da qual
se deepren de a inu ti li dade de qualquer discussão
sobre es  tra tégia e tática, que seja encami nha da
para este fim. Temos critica do, em outros luga-
res, estas ver sões contemporâneas do romantis-
mo político –que desemboca na impotência polí-
tica, na re sig nação e na claudicação - de modo
que não insisti re mos nisso aqui (BORON, 2001
e 2002). Diga mos simplesmente que, contraria-
mente a essas teorias da moda, o problema da
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estratégia e tática das clas ses subalternas está
unido, de forma in dis solúvel, às perspectivas de
sua própria eman ci pa ção. Esta não ocorrerá por
uma casualidade his tórica, ou como uma conces-
são graciosa das clas ses dominantes. A vitória
ideológica do neo li be ralismo, que também é sen-
tida nas fileiras da in telectualidade de esquerda,
tem suprimido to das es  tas questões da agenda dos
partidos e dos movi mentos interessados na eman-
cipação social, dando origem a uma série intermi-
nável de frus tra  ções. O MST brasileiro constitui,
sem dúvida, a mais bri lhan te exceção neste panora-
ma, por sua ênfase ri go rosa em matéria de organiza-
ção, tra ba   lho ideo lógico e desenho de estratégias e
tá ti cas efetivas de luta, qualidades estas que se con -
verteram no prin ci pal obs táculo ao avanço do neo -
liberalismo no Brasil.

Conclusão: insuficiências das duas
vias

Em síntese: os grandes movi-
mentos sociais que cortaram as ruas
de algumas ci da des da Amé  rica
Latina cum pri ram somente uma
parte da ta refa que a história lhes
havia ordenado. Mediante o cami-
nho da insurreição, derru ba ram
vários go vernos neoli be rais, porém
somente para serem substi tuí dos
por outros, muito pa re cidos.
Contudo, há duas exceções, dignas
de serem subli nha das: Bo lívia e
Equador. Em ambos os paí ses, os
mo   vimentos conse gui ram re vestir-se
de uma organização po lí tica, por
ele mentar que tenha si do, e tra ça -
ram uma estratégia de po der que po  tencializava,
no terreno elei toral, o impulso que haviam ad -
qui  rido nas ruas. O resultado foi que, nos dois
países, esses movi men tos che garam ao governo e
têm boas possi bi lidades de co meçar a mudar um
cenário que parecia con de nado infa li velmente à
imobilidade ou a um ciclo impro du tivo de explo-
sões populares inor gânicas, seguidas de uma
astuta recom po sição do do mí nio bur guês.
Porém, na maioria dos casos, a im ponente mobi-

lização popular se dispersou no ar pouco de     pois
de se consumar o afastamento do governo e sem
ter sido capaz de modelar um no vo sujeito  polí-
tico, com os atributos necessá rios para con so -
lidar a correlação de forças exis tentes e evitar a
recaída para situações anteriores.

Não obstante, se os movimentos sociais fra -
cas saram na formação de uma alternativa, na da
de diferente ocorreu com os governos surgi dos
pe la outra via, a rota institucional das elei ções.
Lula no Brasil, Kirchner na Argentina, Ba chelet,
no Chile e Vázquez, no Uruguai, mos tram clara -
mente a impotência das classes subal ter nas para
impor uma agenda pós-neoliberal em governos
eleitos por grandes maiorias populares e especi fi -
camente para tal finalidade. Se, durante as situa -
ções de turbulência de insurreição, as mas sas der -
ru baram os governos neoliberais, para logo se

des mobilizarem e recolherem-se,
nos ca sos de substituição constitu-
cional, a lógica po lítica foi surpreen-
dentemente similar: as massas vota-
ram e depois retornaram a suas casas.
Está claro, po rém, que há uma dife-
rença impor tan te: a façanha dos
movimentos dei xou profundos (e
do  lorosos) ensina men tos para as
classes popu lares, e as fez pressentir
as potenciali dades trans for madoras
contidas em seu prota go nismo.
Apren  deram que, se a isso se pro pu -
se rem, podem se desfazer de gover -
nos reacionários, o que não é pouca
coisa. E os políticos de direita tam -
bém aprenderam a li ção, abando nan -
do a impunidade com que se mo viam

anos atrás. Co mo aconteceu com a burguesia
bra si leira, logo de pois das jornadas de de zembro
de 2001, na Ar gentina, o ter ror, que a pos  sibi li da   -
de de uma ex plo são se me lhante no Brasil lhes
des pertou, fez com que vissem com ou tros olhos
a candidatura de Lula, abrin do-lhe as portas para
a sua che gada ao Planalto. Resumindo: das expe -
riên cias de mu danças eleitorais sobrou para as
massas ape nas o sabor amargo de um novo enga -
no e uma no va frustração.
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A capacidade, sem precedentes, das classes e
camadas populares para derrubar governos de di -
reita foi introduzida no cenário político como
um fator novo. Antes de sua insur gên cia, os úni -
cos sujeitos das “tran sações democráticas” eram
os parti dos. Agora não mais. A importância de seu
papel ficou claramente de mons  trada nos casos mais
interes santes e pro mis sores da política sul-ameri -
cana: a Venezuela, a Bolívia e o Equa dor. Na Ve -
ne    zuela, tornando pos  sí vel, com sua mobilização,
a der rota do golpe de estado fascista e aprofun -
dan do, lo go depois, a radica lização da Revolu ção
Bolivariana. Na Bolívia e no Equa dor, demons -
trando a excep cio nal produtividade que os movi -
men tos podem ter, quando, sem dei xar de o se -
rem, são, ao mesmo tempo, capazes de seguirem
uma estratégia político-institucional que com bi -
ne a luta nas ruas com as urnas. Os qua  tro únicos
governos de esquerda existentes na América La -
tina: Cuba, Venezuela, Bolívia e Equa dor (por or -
dem de aparição) enfrentam de safios formi dá veis.
A hostilização, aberta ou encoberta, dos Es ta dos
Unidos, os atentados golpistas, a crimi na lização
in ternacional, a sabotagem econômica, a manipu -
la ção mediática e as “campanhas do ter ror” se com -
binam com os “condicionantes” das ins titui ções fi -
nanceiras internacionais para tratar de afo gar, em
seu berço, qualquer processo de emanci pação. É
preciso não ter nenhuma ilusão no sen tido de que
os beneficiários internos e ex ternos de um status
quo, tão injusto como o atual, per ma necerão de
braços cruzados perante os ventos de mudança que
hoje varrem a cena la tino-ame ri cana. É provável
que o progresso de um pro ces so genuíno de de mo -
cratização, não o simulacro que temos hoje, desate
a ferocidade re pressiva que so fremos durante tanto
tempo na re gião. Nos sa his tó ria mostra que mesmo
os pro jetos de reforma mais tímidos desenca dea -
ram con tra-revoluções rai vosas. E nada permite
pen   sar que desta vez será diferente.
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A
s conseqüências do processo de
transfor ma ção do mundo do tra-
balho ocorrido nas duas        úl ti -
mas décadas, o neoliberalismo
implantado no Bra sil a partir dos

anos 90 e a atuação do governo Lula são três dos
fatores que levaram parte da classe trabalhadora
brasileira a buscar um pro ces  so de reorganização,
ainda em curso, e do qual o ANDES-SN é um
dos protagonistas.

Após amadurecido debate, fruto de reflexões
fomentadas por seminários e outros eventos, o
ANDES-SN filiou-se à Conlutas em seu 26º
Con  gresso, realizado em Campina Grande, em
co me ços de abril de 2007. Esta entidade, para
cuja cons trução o ANDES-SN contribuiu de
for ma impor tante, tem escopo bem mais amplo
do que o de uma Central Sindical nos moldes

Luiz Henrique Schuch Paulo Rizzo

José Vitório Zago

A fala do Sindicato
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tra di cionais, já que se propõe a englobar também
tra balhadores excluídos do emprego formal e
movi mentos so ci ais. Haviam decorrido dois anos,
a partir da re so lu ção do 24º Congresso,
realiza do em Curi ti ba-PR, em fevereiro de
2005, que votou pela desfiliação da Central
Única dos Trabalha dores (CUT) e a consolida-
ção da Conlutas como pólo aglutinador de for -
ças contrárias ao neoli be ra lismo estava  en -
caminhada a partir de dois momentos importan-
tes– o en contro de Luziânia, realizado em 2004, e
o CONAT (Congresso Nacional de
Trabalhadores), reali zado entre 5 e 7 de maio
de 2006 em Sumaré-SP.

Um dos objetivos atualmente em pauta é
o enraiza mento da Conlutas na base do nosso
sindicato, especial mente importante após a desfi-
liação da CUT, Central esta que vinha     se
burocratizando, pro gres sivamente, e cuja sub-
missão aos ditames do executivo federal    tor -
nou-se escandalosa logo no início do governo
Lula, no epi  sódio da Reforma da Previdência. 

A transcrição, abaixo, da entrevista conjunta,
feita pe la jornalista do ANDES-SN, Elizângela
Araú jo, dá con  ta da visão que os três diretores
cuja fala representa o nosso Sindicato têm sobre
este pro ces so, recente e ain da em anda mento. Na
gestão 2006-2008 da Diretoria do ANDES-SN,
estes papéis estão a cargo de, respectiva mente,
Paulo  Riz zo, Presidente, Luiz Henrique Schuch,
Secretário Geral e José Vi tório Zago, Primeiro
Tesoureiro, o nosso “triunvirato”.

Paulo Rizzo, 54, é professor do
Departamento de Arquitetura e Urbanismo
da Universidade Fede ral de Santa Catarina
desde 1982 e o atual Presidente do ANDES-SN.
No Sindicato Nacional exerceu di versas funções
nas gestões 1990/92, 1992/94 e 2004/06, na
qual ocupou o cargo de 1º Vice-Presidente.
Foi Presidente da APUFSC Seção Sindical
por duas gestões, 2000/02 e 2002/04. Em sua ati-
vidade pro fis sional tem trabalhado com movi-

mentos sociais urbanos relacionados à moradia e
ao meio ambiente. Atua no movimento sindical
desde a década de 70, tendo participado do pro-
cesso que levou à criação da CUT, da qual foi
dirigente estadual e presidente do Departamento
Nacional de Educação.

Luiz Henrique Schuch, 54, é Secretário Geral
e Encarregado do Jurídico do ANDES-SN.
Professor do De partamento de Patologia Animal
da Universidade Federal de Pelotas (UFPEL)
desde 1975, exer ceu a presidência da Associação
dos Docentes da UFPEL (ADUFPEL), entre 1983
e 1985, e do ANDES-SN, no biênio 1994-1996,
como tal, foi vice-presidente da Confederación de
Educadores Americanos, com sede na Cidade do
México, e foi membro da delegação brasileira na
Conferência Operária Inde pen den te, realizada na
Eslováquia, em 1995. Em janeiro de 1999, foi
nomeado pelo então governador do Rio Grande
do Sul, Olívio Dutra, coordenador do Gabinete
da Metade Sul e Secretário de Estado da
Coor denação e Planeja mento, em substituição.
Também é membro do Conselho Editorial da
revista Uni versidade e Sociedade.

José Vitório Zago, 62, é o 1º Tesoureiro
do ANDES-SN e Encarregado de Relações
Sindicais. É profes sor aposentado do
Departamento de Mate má tica Aplicada do
Instituto de Matemática, Es ta   tís tica e
Com putação Científica, da Univer si dade
Estadual de Campinas (UNICAMP).
For mou-se Engenheiro Mecânico pelo Instituto
Tec no  lógico de Aeronáutica (ITA), em 1968,
e dou to rou-se em Ciências da Com  putação pela
Uni ver sity of Wisconsin-Madison-USA, em 1976.
Foi fun dador e primeiro presidente da As sociação
de Do centes da Unicamp (Adunicamp), em
1977, além de fundador e membro da dire to ria
do Sin dicato dos Trabalhadores da Unicamp,
de 1991 a 2000. Foi delegado ao congresso de
funda ção da CUT, em 1983, e ao CONAT
que formalizou a CONLUTAS, em 2006.
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US - Gostaria que vocês começassem com uma
re flexão sobre o papel do ANDES-SN na atual
conjuntura.
Luiz Henrique Schuch – A ascensão do gover-
no Lula produziu uma intrincada confusão de
pa péis na atuação das instituições sociais, desven -
dando o processo avançado de burocratização
que muitas organizações sindicais brasileiras vi -
nham sofren do. A mistura pragmática dos in te -
res  ses governa mentais e partidários imediatos,
no es paço pró prio sindical e popular, serviu para
tor nar visível que muitas cúpulas sindicais já se
ori en tavam cres centemente por um tipo de atu -
ação avessa aos interesses estratégicos dos traba -
lha dores, que de veriam representar. Por suas ca -
rac  te rísticas de au to nomia e democracia interna,
pe la ex pe riên cia histórica que o constitui, o
ANDES-SN cresceu nessa crise. A capacidade de
análise e de ar ticu la ção desenvolvida pelo Sin di -
cato Nacio nal, sem dis  criminações ou secta ris -
mo, mas sem transigir às tentativas de coopta ção,
tem se cons ti tuído em re ferência e alavanca para
a retomada das alianças autênticas, em um qua -
dro de reorga nização da clas  se trabalhadora. A
respeitabili da de para ne go  ciar se amplifica, e não
o contrário, pela dis po si ção de enfrentar os ata -
ques que vêm sendo des fe ridos contra os di reitos
dos traba lha do res, em es pecial dos servi do res pú -
blicos, e às políticas pú blicas.

Paulo Rizzo - Bom, estamos num momento im -
portante da vida sindical, em que os trabalha do -
res estão tendo que enfrentar ataques dos mais
di  versos. O ministro Paulo Bernardo [Planeja -
men to] deixou claro, durante uma audiência pú -
blica da Comissão de Trabalho da Câmara dos
De putados, realizada em meados de junho, que o
governo, efetivamente, se move para regula men tar
o direito de greve, porque a única coisa que ele
apresenta para os trabalhadores é arrocho salarial
e vai manter a desvinculação das receitas da União
e o superávit primário. Além disso, acena com o
cerceamento da liberdade de organização e de
rei  vindicação dos trabalhadores. E é também o
momento em que os trabalhadores estão bus -
cando se reorganizar, num processo com o qual

estamos bastante envolvidos, buscando construir
uma alternativa de enfrentamento.

José Vitório Zago - Veja bem, por que o gover-
no está ansioso para regulamentar, na verdade
restringir, o direito de greve do servidor público?
É isso que o Paulo Rizzo colocou: há um proje-
to do governo no PAC, chamado PLP 01, que
con ge la os salários dos servidores por dez anos.
Por tanto, o governo coloca o PLP 01 e o PAC
em fun ção, não mais do superávit primário, e
sim, do déficit nominal zero, que é a proposta do
Delfim Neto, e sabe que vai haver resistência, se
não nes te ano, nos próximos. Por isso essa
urgência em regulamentar - para nós, restringir –
o direito de greve. E está indo, evidentemente,
contra o mo vi  mento sindical. Paulo Bernardo foi
dirigente sin  dical, diz que fez greve, e pela posi-
ção na mesa de negociação e pela declaração do
próprio mi nistro, a CUT é a favor dessa regula-
mentação do direito de greve.  Qual é a posição do
ANDES-SN em relação a isso? Durante todo
esse tempo, an tes mesmo da Constituição de 88,
e depois, nos mais diversos governos, sempre
fizemos greves que ajudaram a universidade
pública a não estar, em pior situação, porque, de
uma certa forma garantiram recursos, concursos
e o mínimo de rea justes salariais. Com o governo
Lula, a posi ção do ANDES-SN é particularmen-
te difícil, mas temos, como o Paulo Rizzo falou,
partici pa do muito, na verdade somos um dos
impulsiona dores dessa reorganização do movi-
mento sindi cal e popular.  Não é  à toa, que esta
reorgani za ção começou em 2004, em Luziânia,
no Encon tro, do qual o ANDES-SN foi um dos
convo ca dores, contra as reformas sindical e tra-
balhista e a regulamentação do direito de greve. 

Paulo Rizzo - Eu gostaria de ressaltar a impor -
tân cia desse processo no qual estamos inseridos.
Esse processo de ataque aos trabalhadores é sen -
tido diretamente pelos professores, sobretudo
pe la precarização do trabalho docente. Por que o
ANDES-SN está sempre lutando contra as pro -
postas de reforma universitária? Por duas razões:
porque vão reduzir a qualidade da educação e
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impõem a precarização do trabalho docente, co -
mo os projetos REUNI, Professor-equivalente
etc., que copiam o que o setor privado faz: tentar
aumentar a produtividade do trabalho sem au -
mentar recursos. E como os professores estão so -
fren do na pele este processo, temos que enfrentar
essa situação num movimento de conjunto e
acho que é isso que há de mais importante na de -
cisão do 26º Congresso do ANDES-SN de se fi -
liar à Conlutas. Como o Zago falou, é um pro -
cesso que vinha desde o Encontro de Luziânia e
que se aprofundou com a decisão do 26º Con -
gresso do ANDES-SN, pois agora somos filiados
à Conlutas, buscando construir este projeto de
lu ta que é necessário para os professores. Eu diria
que não há alternativa para nós, senão buscar a
reorganização da classe trabalhadora.

US - Qual a análise vocês fazem desse curto
período de pós-filiação à Conlutas?
José Vitório Zago - A Conlutas, como eu falei,
co meçou com o Encontro contra a reforma sin -
di  cal e trabalhista, que não prosperou, um pouco
pelo começo da resistência dos trabalhadores e
depois pela crise política de corrupção pela qual
o governo passou durante todo o ano de 2005,
mas se formalizou em 2006, durante o CONAT,
realizado em Sumaré-SP. O ANDES-SN se filia
em 2007. O CONAT discutiu um plano de lutas
e a necessidade da Conlutas ser também um aglu -
tinador de outros setores que, no momento, ain -
da não viam uma necessidade de aderir à Conlutas,
e para isso o CONAT votou que, no primeiro se -
mestre, em meados de março, seria realizado um
Encontro mais amplo de todos os setores que es -
ti vessem dispostos a lutar contra as reformas
neo   li berais do governo Lula. Esse Encontro foi
preparado, não sem dificuldades, mas a Conlutas
insistiu, abriu mão de muitas coisas, negociou
com outras entidades e conseguiu realizar um
En    con tro muito expressivo, com a participação
da In tersindical e de alguns outros setores do
mo vi mento popular e estudantil. Foi um Encon -
tro com seis mil pessoas, com a participação de
dele gações da Corrente Sindical Classista, do MST,
algumas representações internacionais, como os

companheiros da COB (Central Operária Boli -
via na) e da Batay Ouvryè, do Haiti. Neste En -
con tro, foi votado um calendário de atividades,
uma das quais seria uma manifestação em maio,
que se realizou, ampliada com outros setores. O
MST teve uma participação destacada nesse 23 de
maio. A CUT, de uma certa maneira, rompeu a
unidade porque assinou o manifesto do 1º de maio
e depois praticamente deu ênfase apenas à questão
da Emenda 3. O ANDES-SN foi partí cipe de tu -
do isso. A afiliação do ANDES à Conlutas mos -
trou o acerto da política. O primeiro semes tre de
2007 vai ser lembrado como uma das pri mei ras
manifestações, nos últimos quinze anos, que
abar  cou o país todo, envolvendo milhões de tra -
ba lhadores protestando contra as políticas neo -
liberais do governo Lula.

Paulo Rizzo - Eu vejo com uma satisfação muito
grande nossa experiência na Conlutas, a partir da
decisão do 26º Congresso. A discussão ocorreu,
por mais de um ano, dentro do ANDES-SN e era
polêmica. Alguns achavam que deveríamos nos
filiar, outros, que não. E, até hoje, há quem de -
fenda que não, e há os que querem voltar à Cen -
tral Única dos Trabalhadores. Isso é inerente à
de mocracia, e somos um sindicato democrático,
formado por posições diversas. Alguns seg men -
tos tinham a preocupação de que nos filiando à
Conlutas poderíamos nos isolar, e a experiência
que estamos mostrando, e com a qual estamos
muito felizes, é o contrário disso, porque se não
existisse a Conlutas, dificilmente teríamos esse
processo de aglutinação, reorganização, que esta -
mos vivendo. O dia 23 de maio não teria ocor -
rido, porque se você não tem um pólo que se dis -
ponha a lutar e se disponha a reunir e a unificar
to  dos que estão dispostos a lutar, não vai sair
luta. Nós viemos de um processo de fazer a rup -
tura com a Central Única dos Trabalhadores. Foi
importante para reiniciar, ou para iniciar, um
pro cesso de reorganização. Saímos do 26º Con -
gresso, no dia 4 de março, e no dia 25 de março
estávamos reunidos em São Paulo, num Encon -
tro de grande representatividade, que foi onde se
con  seguiu costurar esse conjunto de organiza -
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ções para iniciar essa jornada de lutas que vai
pros seguir no segundo semestre. Estamos bas -
tan te satisfeitos e estamos acreditando nesse pro -
cesso. E ainda acrescento o seguinte: é um pro -
ces so de reorganização não só dos trabalhadores,
dos sindicatos, mas dos movimentos sociais, e um
destaque para o movimento estudantil, que es tá
vivendo um processo de romper com as amar  ras da
UNE, como nós rompemos com as da CUT, e está
desenvolvendo um amplo pro ces so de luta com as
ocupações das reitorias e a sua própria retomada. 

José Vitório Zago - O que o Paulo Rizzo coloca é
im portante. Uma polêmica como essa, no mo vi -
mento sindical. Se referia ao caráter da Conlutas.
Bem antes da existência da Conlutas, falávamos so -
bre ampliar o espaço, nos preocupávamos em não
ficar só no espaço sindical, enfim, com a ne ces si da -
de de promover a interlocução com os mo vi men -
 tos sociais. Felizmente, a Conlutas in cor po rou isto
no seu estatuto, suponho que um pou co por in -
fluência do ANDES-SN. Então, a Conlutas é mais
do que uma Central de sindi ca tos, mas uma Cen -
tral de movimentos, e não ape nas de trabalha do res,
e isso permitiu essa aglu ti nação com o mo vi  mento
estudantil. Além do En contro, do dia 25 de março,
em São Paulo, parti cipamos também do En contro
Nacional dos estu dantes, no dia 26, quan  do, de
certa maneira, o mo  vimento estudantil to mou as
primeiras me di das dessas sublevações que houve
no primeiro se mestre, como o método das ocu pa -
ções, que vem causando furor nos seto res mais
conser va do res da sociedade, que acham isso uma
violência. Mas, o movimento estudantil vem de -
mons trando uma maturidade muito gran de, por -
que muitas das mo bilizações são motivadas por
problemas locais que, rapidamente, se gene ralizam
para defesa da universidade e em defesa da edu ca -
ção e que têm sido feitas de maneira ordeira. Quer
dizer, o pa trimônio público está sen do pre servado,
para o desespero dos setores rea cio ná rios, que gos -
tariam que houvesse depre dações para des qua lifi -
carem ainda mais esses movimentos. O ANDES-SN
tam bém tem sido um dos protago nis tas, junto com
os estudantes, na luta contra a re forma uni ver si tá -
ria do governo Lula. 

US - Qual a importância da inserção do
ANDES-SN nesse contexto?
Paulo Rizzo - A inserção dos trabalhadores no
mundo tem passado por mudanças muito gran -
des e uma delas é a precarização do trabalho.
Portanto, a inserção dos trabalhadores se dá de
forma cada vez mais diferenciada. Com o au men -
to da informalidade no mercado de trabalho, os
sindicatos não conseguem abarcar esta parcela
dos trabalhadores que vivem na informalidade e
é urgente que essa classe trabalhadora, para
poder se organizar, consiga reunir todos os com -
po  nentes da classe, articulados. Então, a Conlutas
é importante para nós, professores, não só na luta
contra a precarização do trabalho docente, mas
na defesa do direito à educação, num momento
em que a sociedade vem perdendo cada vez mais
di reitos - e essas jornadas de lutas vêm sendo
con  tra a perda de direitos. Um dos direitos é a
edu  cação, por isso temos a responsabilidade de
estar junto com todos esses movimentos na de fe -
sa da educação, enquanto direito. A educação
não é mercadoria, mas também não é uma dádiva
do governo para os trabalhadores; é um dos se to -
res que mais se prestam como exemplo de como
a clas se trabalhadora vem perdendo direitos. O
Bra sil é, hoje, o país que menos in veste na edu ca -
ção. Então, para defender a educação pública, é
importante que estejamos juntos com os demais
movimentos.

US - Como o ANDES-SN trabalhou a idéia da
filiação à Conlutas com a base?
Luiz Henrique Schuch - O ANDES-SN, jun ta -
mente com outras organizações, gerou a agluti -
nação que veio a se chamar Conlutas quando os
di rigentes da CUT escancararam o abandono da
perspectiva classista, no início do governo Lula,
atuando na Central como membros do governo
e, em particular, passando a apoiar a reforma da
Pre vidência. A Conlutas nasceu como uma fren-
te contra a reforma da Previdência (e a reforma
sin dical e trabalhista) e nunca foi estranha ou ex -
terna ao ANDES-SN, pois nosso sindicato este -
ve lá desde o primeiro chamamento. Houve, sim,
um processo bem mais elaborado na discussão
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inter na quanto ao status que esta aglutinação
pas  sou a assumir por avaliação das categorias que
a cons ti tuíram, no curso dos embates que foram
exi gi dos diante do crescente conjunto de ameaças
aos interesses dos trabalhadores e diante do com -
por tamento dos vários atores sociais neste pro -
cesso, entre eles, aqueles que se apresentavam co -
mo re pre sentantes dos trabalhadores. O tema
prio ritá rio de debate passou a ser a reorganização
da clas se trabalhadora e o papel do ANDES-SN,
neste processo. Foram dois anos de elaboração
teórica, debates de norte a sul do país, chamando
toda a ba se docente, publicações, debates em as -
sem bléias de base e nos fóruns nacionais do sindi -
 cato. Par ti cipamos como observadores do pri mei -
ro Con gresso Nacional da CONLUTAS, por de -
ci são con gressual. A decisão de filiação formal à
Conlutas, como uma nova entidade de aglu tinação
classista, de trabalhadores e movimentos sociais,
ocorreu de forma madura e por ampla maioria
dos dele ga dos de base.

José Vitório Zago - A partir do Encontro de Lu -
ziâ nia-GO, em 2004, o ANDES-SN participou
das várias atividades da Conlutas e, em 2006, o
Congresso de Cuiabá votou a participação do
ANDES-SN, no CONAT, na condição de ob -
ser vador. O sucesso do CONAT teve um impac -
to muito grande e isso se refletiu no Sindicato
Na  cio nal, pois na posse da nova diretoria, uma
pro posta da diretoria anterior que foi encampada
pela que assumiu, colocava a Conlutas como a prin -
cipal alternativa de reorganização da classe, mas
veio uma proposta da base, colocando um calen dá -
rio de discussão e propondo que o próxi mo con -
gresso deliberasse sobre a filiação à Conlutas. A
diretoria compatibilizou, no CONAD de Juíz de
Fora, es sas duas propostas e saiu daí um calen dá -
rio que foi cumprido a contento. Muitas Regio -
nais fize ram seus seminários; muitas Seções Sin -
di cais fi zeram os seus debates; nós fizemos um
se mi nário nacional muito bem sucedido aqui em
Brasília. Algumas Seções Sindicais fizeram, de -
pois desse seminário, ainda mais debates. Eu mes -
 mo, Paulo Rizzo, Schuch, vários outros com pa -
nheiros par ti cipamos desses debates. Muitas

Seções Sindicais votaram favoravelmente à filia -
ção nas suas as sem bléias. Eu acho que o re sul ta -
do, no Con gres so, foi positivo. Na reali da de, fa -
zendo as contas, a gente teve votação pro por -
cional maior pela fi lia ção à Conlutas do que pela
desfiliação da CUT, porque teve um fe nô meno
das abstenções. Não que um setor do Con gresso
fosse contra, mas não queria decidir já, como
perdeu a votação inicial, na segunda, se absteve.
Então, aí a dife ren ça é a abstenção, mas se você
contar somente os votos a favor e contra, foi me -
lhor na filiação à Conlutas do que na desfiliação
da CUT. Mas to dos os processos, apesar da não
unanimidade, fo ram democráticos e os resulta -
dos foram muito bons, no 26º Con gresso. Agora,
a tarefa de filia ção não está cum prida, porque há
Seções Sindi cais que ainda di zem que são filiadas
à CUT. O processo de filia ção à Conlutas ainda
deve ser con  solidado, e isso é uma das tarefas do
nos so pró  ximo CONAD: tomar algumas medi -
das, no sentido de cumprir a decisão do Con gres -
so, de en raizamento da Conlutas na base do
ANDES-SN.

US - Vocês poderiam fazer um resgate dos fa -
tos mais marcantes da história do ANDES-SN,
enquanto filiado à CUT, e traçar a conjuntura
que levou à desfiliação?
Luiz Henrique Schuch – O ANDES-SN teve
par ticipação na CUT, mesmo antes de formalizar
sua filiação. Aliás, a própria concepção do
ANDES-SN, quanto aos valores e estrutura de
or  ganização sindical que expressa, foram formu -
la dos no caldo de cultura que gerou a CUT. É
aquilo que se convencionou chamar de Novo Sin -
dicalismo Brasileiro. Foi nessa efervescência dos
mo vimentos sociais, cuja maior referência na
época era a Central Única dos Trabalhadores, que
o ANDES-SN participou ativamente das cam -
panhas pelas liberdades democráticas do país, da
anistia, da constituinte, “das diretas já” e do “fo -
ra Collor”, sempre pautando: a defesa do ensino
público como direito de todos e dever do Estado;
o espaço público para a produção de ciência ge -
nuí na, inovadora e amancipatória para nosso po -
vo e a nação; além da defesa dos interesses da ca -
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te goria docente. Ao final dos anos oitenta, inícios
dos anos noventa, no entanto, foram signifi cati -
vos os fatos que demarcavam divergências cada
vez mais profundas. Não por mudanças de curso
do ANDES-SN, mas da CUT. A virada dos anos
oitenta para os noventa se deu com mudanças
conceituais, organizativas e de práticas sindicais
da CUT que logo foram apontadas nas avalia -
ções, feitas pelo ANDES-SN, e levadas ao deba-
te no seio da Central. O pragmatismo da direção
e as novas alianças, que eram articuladas para
man ter intocada a hegemonia no âmbito da
Central, passaram a romper com os fundamentos
do No vo Sindicalismo, inspiração original da
própria CUT. Houve a absorção crescente do
velho siste ma confederativo, autoritário e atrela-
do ao Esta do, a convivência com o imposto sin-
dical com pul sório, que sempre sustentou os pele-
gos, a for mação de uma elite interna diretiva,
cada vez mais apegada à burocracia e auto-valo-
rizada pela gestão de polpudas verbas do FAT (e
seguida ávi da por assumir a gestão dos fabulosos
fundos de pensão). O mais grave dessa inflexão
foi o aban do no de uma pauta verdadeiramente
classista e a condução da Central, como entidade,
para uma conduta de adaptação passiva à ordem
do capital. A principal mudança qualitativa
impingida pela direção da CUT à entidade, com
o advento do go  verno Lula, foi passar de uma
posição de adap tação passiva à ordem do capital,
para uma atua ção hiperativa de contribuição com
essa ordem. O maior exemplo disto foi a condu-
ta adotada na Reforma da Previdência. De toda
esta história, eu digo que, o momento que mais
marcou a in com patibilidade do ANDES-SN
com a CUT não foi a deliberação do nosso
Congresso de Curitiba, mas a seqüência de fatos
ocorridos em 1995 e 1996, quando o grupo que
detinha o controle da di reção da CUT determi-
nou o extermínio das es tru turas horizontais ori-
ginais, os departa men tos, compatíveis com a con-
cepção original da CUT, mas que passaram a repre-
sentar uma pedra no ca mi nho para os novos acor-
dos, que agora passa vam a assimilar a verticalização
hierarquizada do sis tema confederativo. Neste
período, o ANDES-SN e ou tros agrupamentos

sindicais do setor da educação foram violenta-
mente fustigados dentro do De par tamento
Nacional de Trabalhadores em Edu cação-DNTE
que, juntamente com o Departa mento Nacional
dos Trabalhadores Rurais, eram os últimos dois
departamentos remanescentes. Lo go, em acordo
com a CONTAG, em seu Con gresso de filiação à
CUT, realizado em Brasília, foi extinto o
Departamento de Rurais. O DNTE passou a ser
estrangulado intencionalmente pela direção, até
ser desativado. Este foi o fato mais mar cante
quando, na verdade, o grupo que de ti nha hege-
monia na direção da CUT renegou a perspectiva
sindical geradora da Central e, assim, disse não
ao ANDES-SN, que sempre insistiu e in siste em
mantê-la.

US - O que difere o ANDES-SN filiado à CUT
do ANDES-SN filiado à Conlutas?
Luiz Henrique Schuch - Dentro da CUT, o pa -
pel do ANDES-SN, juntamente com outras re -
presentações que resistiram à burocratização e a
cooptação, que foi o de revolver a entidade pela
base para buscar um retorno ao seu papel clas sis -
ta, se esgotou. O controle burocrático da direção
so bre a entidade e os pactos antagônicos aos in -
te  res ses estratégicos dos trabalhadores de mons -
 tra ram afastar definitivamente a possibilidade de
prota go nismos daqueles que se distinguem do
nú cleo hegemônico. Nem mesmo um Departa -
mento de Tra balhadores em Educação existe pa -
ra que as di vergências possam ser debatidas. Não
é a pri mei ra vez, na história da luta dos traba lha -
dores, que as organizações por eles construídas
são re ver  tidas em contrário aos seus interesses,
pe  la apropriação paulatina de castas burocrá ti -
cas. Em bora um grande número de trabalha do -
res bra sileiros se organizem em sindicatos que
perma ne cem filiados à CUT, sinalizações claras
do esgo ta  mento e até da traição desta Central
aos seus interesses, neste momento, cumprem
um papel decisivo na reorganização da classe. O
ANDES-SN é protagonista da construção da
Conlutas, que se amplia e protagoniza um novo
momento na construção de alternativas para
que se de se nhem as relações sociais e políticas
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em nosso país.
José Vitório Zago - O processo de constituição
do ANDES-SN e de fundação da CUT foram
pa ralelos. O mesmo processo que gerou a in dig -
nação contra a ditadura militar, as primeiras gre -
ves no ABC paulista, a grande onda de consti tui -
ção de associações de docentes, entre 1977 e
1980, por exemplo, quando houve um cresci -
men to espantoso de associações, com a criação
da ADUNICAMP, entre outras. Então, o movi -
mento docente, nessa fase de ebulição, funda a
ANDES, em 1981, em Campinas-SP. O processo
de construção da CUT foi parecido. Começou
com as oposições sindicais, Encontros de oposi -
ções sindicais, as primeiras greves de metalúr gi -
cos no ABC, a luta contra o arrocho do Delfim
Ne to. Foram problemas locais, mais próximos da
classe, mas que rapidamente se transformaram
em movimento por liberdades democráticas, que -
da da ditadura e assim por diante. Acontecem dois
congressos de trabalhadores, os CONCLAT, e aí
há uma divisão do movimento. Alguns queriam a
manutenção do esquema getulista, de sindicatos,
federações e confederações, e outro setor prefe -
riu fundar a CUT, e o ANDES-SN foi partícipe
de todo esse processo, como foi partícipe da fun -
dação da Conlutas. Se bem que a CUT nasceu
co mo uma Central Sindical muito democrática,
com uma carta de princípios toda pautada no so -
cia lismo, na independência de classe e assim por
diante. O problema é que rapidamente a CUT se
burocratiza, se degenera, tanto que, em 1988, já
há as primeiras mudanças estatutárias no sentido
de centralizar o poder na direção e diminuir o po -
der da base, o que reflete uma adaptação da CUT
ao sistema vigente. Não nos filiamos imediata -
mente à CUT, houve todo um processo de discus -
 são e somente, em 1989, a base decidiu, no 8º
Con gresso, realizado em São Paulo. Nesta época,
a Central já estava começando a dar sinais de bu -
ro cratização. Nossa participação na Central, de -
pois disso, não foi muito grande, tanto em ter -
mos de Seções Sindicais quanto de participação
na direção. Participávamos do congresso, mas
não participávamos da direção, porque a direção
da CUT, ao contrário da Conlutas, é eleita em

congressos, baseada em tendências po lí ticas. Eu
não tenho lembrança de nenhum do cente uni ver -
sitário participando da Executiva da CUT, por
exemplo. Posso estar enganado nisso, mas nossa
participação foi pequena, era só nos con gressos,
mesmo, às vezes, nos regionais, que aca baram
logo, a partir de 1991, na participação das Seções
Sindicais nos congressos estaduais, com algumas
restrições, pois tinha o problema do pa gamento
de mensalidades, e nos congressos na cio nais, de
três em três anos. Então, era uma par ticipação
esporádica e sempre com resistência, por que a
CUT logo, a partir de 1988, quis acabar com os
departamentos, que eram chamados de se tores
horizontais. Tivemos uma batalha dura. O últi -
mo departamento que foi extinto foi o De parta -
mento Nacional de Trabalhadores da Edu ca  ção,
o DNTE, o que mostra a adaptação da CUT à
estrutura oficial. Eu acho que a partici pa ção do
ANDES-SN na Conlutas é de outra qua li dade,
por que a Conlutas é uma coordenação das enti -
dades filiadas, portanto, nossa partici pação é
mais no dia-a-dia, ainda não tanto como gosta -
ríamos, mas estamos levando à frente o processo
de enraizamento da Conlutas na nossa base, co -
mo definiu o 26º Congresso. É preciso que as
Seções Sindicais se incorporem às Conlutas regio -
nais, que façam seus repasses, que parti ci pem da
vida da Conlutas, e não só de congresso em con -
gresso, como era na CUT.

US - E como está esse processo de enrai za men -
to da Conlutas na base do ANDES-SN?
José Vitório Zago - Nosso entendimento é de
que, a partir da filiação do ANDES-SN à Conlutas,
as Seções Sindicais estão filiadas, mas, para se in -
te grarem efetivamente, muitas delas têm que
fazer, por exemplo, assembléias ou reuniões de
conselho de representantes que autorizem o pa -
ga mento de mensalidades, para ter direito a voto,
nas instâncias da Conlutas. Algumas Seções Sin -
di cais já estão começando a contribuir. Não in ter -
ferimos na autonomia, pois têm seus regi men tos
próprios, e como há uma resolução de con gres so,
achamos que não há necessidade de ratificar a fi -
lia ção das Seções Sindicais, mas de to mar medidas
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para concretizar essa filiação, na prática.
US - A desfiliação da CUT foi inevitável?
Paulo Rizzo - A estrutura sindical criada no Bra -
sil por Getúlio Vargas, durante sua ditadura nos
anos 30, que passou pelo período pós-guerra,
pelo populismo dos anos 60, a ditadura militar, e
que ninguém mexia, porque ela realmente cum -
pria sua função de controlar os trabalhadores sob
uma estrutura burocrática, na qual o estado tinha
a capacidade de intervir, e uma estrutura pelega,
no sentido de ter uma burocracia sindical que
vivia de privilégios, e o principal deles é o impos -
to sindical, que joga dinheiro na máquina sindi-
cal sem mobilizar ninguém, representa, para nós,
o ponto de ruptura. O processo que vai ocorrer a
partir dos anos 70, sobretudo a partir da segunda
metade da década, que vai gerar a CUT, a Asso -
cia ção Nacional dos Docentes, foi um processo
de ruptura com essa estrutura. Agora, os pro ces -
sos de ruptura não necessariamente são com ple -
tos, então, o que aconteceu efetivamente é que
es sa velha estrutura, contra a qual parte impor -
tante do movimento sindical, dos anos 70 e dos
anos 80, reagiu, permanece. Muitos dos vícios
permaneceram, inclusive nos sindicatos que fa -
zem parte da Central Única dos Trabalhadores,
que nunca conseguiu enfrentar o fim do imposto
sindical, fala numa generalidade que é a liberda-
de e autonomia sindical, mas mantém essa estru-
tura. A CUT faz disputas no terreno judicial e
iniciou – o que considero mais grave, pois ela não
rompe com a velha estrutura – a construção de
uma nova estrutura também controlada, vincula-
da ao governo, que mais recentemente se desen-
volveu através do Fórum Nacional do Trabalho.
O Fó rum retrata a idéia de retirar dos trabalha-
dores na base o direito de decidir. O que essa
estrutura traz de novidade é a idéia de uma nego-
ciação co le tiva, feita pelas cúpulas. Então, tira o
velho, ou não tira integralmente o velho, para
construir uma coisa que tem todos os vícios do
velho. Di an te de todo esse histórico, a desfiliação
da CUT era inevitável e, se não acontecesse
naquele mo men to, aconteceria em outro. A
situação evoluiu a um ponto que começou a ficar
insustentável estar na CUT, principalmente a

partir do primeiro man  dato de Lula, porque ela
passou a ser uma peça de sustentação do governo,
ao ponto em que o presidente da CUT vai ser o
ministro do Tra ba lho, outro dirigente vai ser
ministro da Pre vi dência para fazer a Reforma.
Essa estrutura, cha mada CUT, com a autoridade
histórica que tinha, passou, para além do discur-
so, a ser usada na prá tica para o processo de reti-
rada de direitos dos tra ba lhadores. A experiência
que os trabalha do res tiveram na Reforma da
Previdência foi decisi va para a nossa desfiliação,
porque, enquanto lu tá vamos para que a reforma
não fosse aprovada, a CUT defendia uma
maquiagem para garantir o essencial que ela con-
tinua defendendo, que são os fundos de pensão e
o atrelamento do sindicato à administração des-
ses fundos. E, é bom lembrar: os empréstimos
consignados para os aposentados e o pessoal da
ativa. Começou a haver uma asso cia ção entre o
governo, a CUT e o sistema finan ceiro; então, o
único caminho que tínhamos era romper com
isso, pois o papel do sindicato não é participar
dessa sustentação para atender às de man das do
capital.

José Vitório Zago - Olha, se não fosse a desfilia -
ção, naquele momento, em 2005, seria agora. Mas
a desfiliação também foi conseqüência do En con -
tro de Luziânia, em 2004, porque o ANDES-SN
sempre teve a preocupação de não ficar iso lado.
Ago ra, se não tivesse a reorganização, se não ti -
vesse a iniciativa de convocar o Encontro de Lu -
ziânia, o ANDES-SN talvez ficasse mais tempo
sem pagar a CUT, talvez participando dos con -
gres sos, fazendo alianças à esquerda, mas não ia
se desfiliar. O decisivo aí, além do governo Lula,
da vitória da Frente Popular, na eleição, foi o co -
meço da reação, iniciada, em 2004, com o En con -
tro de Luziânia, que abriu uma perspectiva de re -
or ganização. Por que ficar com o velho, se a gen -
te pode construir o novo, em novas bases? Esse
pro cesso da CUT, na prática, representa essa
adap tação, essa dependência da burocracia, que
não existe só por uma questão de ideologia, mas
por interesse material, isto é, imposto sindical,
postos para petistas, e isso, depois de um certo
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tempo, começa a refletir nas políticas. No pri -
mei  ro momento, a CUT era financiada pela igre -
ja, pela social-democracia alemã, vinha dinheiro
de fora. Era também financiada pela militância de
todo mundo, pelo ANDES-SN, pelas oposições
sindicais, pela juventude que queria derrubar a
ditadura. A partir de 1988, a central começa a de -
pender cada vez mais do imposto sindical, de
ver  bas do FAT, e isso vai se refletindo na ideolo -
gia da CUT, ela começa a dizer: “nós somos só
nega tivistas, dizemos sempre não, não, e precisa -
mos ser propositivistas”. E este discurso vem
jun to com a reestruturação produtivista, a preca -
ri za ção, como o Paulo Rizzo falou, mas a CUT
não tem uma política de enfrentar isto e passa a
ado tar a política de aceitação do banco de horas,
da tentativa das câmaras setoriais, do pacto social
e assim em diante. Depois, vem a greve dos pe -
tro  lei ros, que a CUT abandonou, no começo do
go verno FHC, a questão do Leste Europeu, a
der  ru bada dos estados europeus do leste da
União Soviética. E aí ganha espaço a ideologia de
que tem que se fazer desenvolvimento com dis -
tri  bui ção de renda – desenvolvimento entre
aspas, por que é um desenvolvimento capitalista –
que tem que se fazer uma inserção soberana no
mercado mun dial que, como é impossível num
mercado mundial dominado pelo imperialismo,
passa a ser uma inserção subordinada, com todas
as conse qüências. E a reforma trabalhista é para
quê? É para responder à inserção subordinada do
Brasil, no mercado internacional. O imperialis -
mo nova mente dá ao Brasil o papel de produtor
de pro du  tos primários, de commodities, que é o
álcool, minério e assim por diante. E tudo isso é
racio na li  zado. Evidentemente, houve resistência
na CUT durante todo esse tempo, nos congres -
sos. No con gresso anterior ao de 2003, os setores
à es querda conseguiram constituir 25% da dire -
ção da CUT, mas no congresso seguinte, com a
for  mação da Conlutas e a saída de vários sindi -
catos da CUT, a esquerda não teve mais tanta re -
presen tatividade dentro da Central. Parte se aliou
ao PC do B para fazer uma chapa. Outra parte
consti tuiu a Intersindical, muitos deles sem rom -
per com a CUT ainda. Durante a reforma da Pre -

vidência, vinha o Vicentinho dizer que tempo de
contri buição era o mesmo que tempo de serviço
e mui ta gente está pagando isso agora, porque
não é; isso foi no governo FHC, mas a CUT
pressio nada pelos servidores públicos e pelo pró -
prio PT acabou pressionando e a reforma não
saiu como o Banco Mundial queria. Por ironia da
história, a reforma da Previdência do FMI e do
Banco Mun dial saiu no governo Lula e vai se
apro  fundar agora com a terceira fase, que atacará
os trabalhadores do setor privado, como o pro -
ble ma da idade mínima, que não conseguiu pas -
sar na reforma de 1998.

US - Os grupos de oposição sempre se valem da
dicotomia propositivismo x negativismo pa ra
justificar ou mesmo criticar o movimento sin -
 dical de esquerda, pautado em princípios so cia -
listas e, portanto, combativo da política neo li -
beral que o governo Lula vem aprofun dan do no
Brasil. Como vocês vêem este discurso?
José Vitório Zago - Para construir o novo, mui -
tas vezes, você tem que destruir o velho, ou pelo
menos suas bases, e aproveitar alguma coisa. Ba -
si camente, isso responde a uma posição política
geral de como se desenvolve a luta na sociedade.
So mos daqueles que ainda têm claro que a so -
ciedade se divide em classes e que a posição dos
grupos frente à propriedade dos meios de pro du -
ção, de transporte, de creches etc, é decisiva. A
sociedade não é igual. O discurso de que todos
são iguais não funciona. As pessoas são dife ren -
tes, no sentido de que pertencem a classes sociais
diferentes. Um é proprietário dos meios de pro -
du ção, enquanto outros não têm nada e têm que
vender sua força de trabalho para sobreviver. E
isso é uma contradição que só será resolvida com
a revolução socialista. Portanto, não tem porque
você achar que o estado é neutro, pois ele está a
ser viço de uma dessas classes, é só ver o nosso
Con gresso Nacional, a justiça, como funcionam.
Evidentemente, não se pode fazer parcerias,
acor dos - claro, muitas vezes, você tem que fazer
acordos, principalmente do ponto de vista do
mo vimento sindical, mas também nas questões
ge rais-, você tem que denunciar primeiro, negar
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o que o Estado tenta fazer, negar o que os patrões
tentam fazer, portanto, nessa situação, o papel de
denúncia é fundamental. Não nos negamos a
cons truir acordos, desde que isso seja discutido
com a base. Para nós, a prioridade é a luta, não o
acor do. E esses outros têm a prioridade deles, en -
tão, não dá pra fazer parceria, não dá pra avançar
a luta dos trabalhadores fazendo pacto social, fa -
zen do câmara setorial. Bom, então, sempre fo -
mos minoria, os negativistas... Quem ganhou na
CUT e no PT sempre foram os que propuseram
que o caminho era o do acordo sem luta, eviden -
te mente. No que deu? Por exemplo, no setor
fun damental da Articulação, que era o setor da
CUT que propunha isso, no ABC Paulista, que
era o problema da câmara setorial, da redução de
im postos para criar empregos etc. Todas as em -
pre sas automobilísticas estão produzindo três
ve zes mais carros, com um terço da força de tra -
ba lho. O setor bancário, quando o Berzoini era
presidente do sindicato, em São Paulo, estava
preo cupado com menino de rua, fazendo parce -
ria com o Banco de Boston para recolher menino
de rua. Ninguém tem nada contra retirar o meni -
no da rua e oferecer educação etc., mas não é fun -
ção do sindicato. A função do sindicato é exigir
do Estado que faça isso. Enquanto isso, a pa tro -
nal bancária demitia trabalhadores. Tanto é que a
categoria diminuiu, enquanto os bancos têm lu -
cros fabulosos. Claro que houve a reestrutu ra ção
de máquinas, informática etc., mas a catego ria di -
minuiu drasticamente, em São Paulo, e era um
sindicato grande, que deu grandes quadros pa ra o
PT: Gushiken, Berzoini... Claro que gran des nos
termos da política deles. Mas, na verdade, deu
com os burros n’água com essa política de con -
ciliação e de propositivismo. E isso continua
hoje, com a CUT, que tenta fazer essa política de
conciliação, sem combater o PLP 01/2007, acei -
tando a discussão do direito de greve. Então, a
realidade nos mostrou quem estava certo e quem
não estava. 

Paulo Rizzo - Em primeiro lugar, temos que en -
fa tizar que é responsabilidade do sindicato de -
fen der todos os direitos dos trabalhadores, e um

desses direitos é dizer não. É não aceitar as coisas
que oprimem e retiram direitos. E o Sindicato
Na cional vai defender isso sempre. Isto não quer
dizer que só dizemos não. Também podemos
dizer sim para o que atenda às nossas reivin di ca -
ções. O que acontece, na maior parte das vezes,
em que se chama algum debate? Porque chamam,
não para debater a essência das coisas, mas para
mantê-la e dar uma impressão de que há um de -
ba te com a sociedade e retocar alguns elementos.
Um exemplo disso, que o Zago já mencionou, é
o governo chamando para discutir negociação
co letiva e o direito de greve: ele deixa claro que
vai regulamentar, ou seja, restringir, o direito de
gre ve. Para discutirmos a negociação coletiva
com o governo, ele precisa retirar as espadas que
es tão sobre as cabeças dos trabalhadores, no ca -
so, o projeto de lei complementar que congela as
despesas com pessoal por dez anos. Mas ele não
retira porque não pode, pois as duas estão casa -
das e para congelar salários tem que restringir o
di reito de greve. A reforma da Previdência, cuja
segunda fase foi feita no primeiro mandato deste
governo, não foi discutida com ninguém. Hoje,
ele tem que discutir, aí cria um Fórum da Previ -
dên cia, a exemplo do Fórum Nacional do Traba -
lho. É um jogo de cena da participação e quem se
recusa a participar desse processo, ou quem o ne -
ga, é chamado de negativista, não propositivista.
Então, é uma farsa do debate. Nós sempre fize -
mos propostas e vamos continuar fazendo, mas
que remos discutir a essência das coisas. Acho
que temos uma responsabilidade. Temos que en -
ten der a negação como um direito. Vamos con ti -
nuar lutando, no público e no privado, contra a
farsa da participação, que só tem um sentido:
apri sionar ainda mais os trabalhadores.

US - Quais as expectativas possíveis com re -
lação a esse processo de reorganização da classe
trabalhadora e como vocês vêem a fusão da
CGT (Confederação Geral dos Trabalhadores),
SDS (Social Democracia Sindical) e a CAT (Cen -
 tral Autônoma dos Trabalhadores), que pre ten -
dem formar a União Geral dos Traba lha dores?
Paulo Rizzo - Olha, não temos como prever no
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que vai dar, mas, temos confiança na classe traba -
lhadora. Existe um processo de reorganização e
acre ditamos que os trabalhadores vão romper
com as organizações que aceitam aprisioná-los
na ordem estabelecida, mantê-los desmobili za -
dos, para retirar direitos. Acreditamos no pro -
ces so de reorganização da classe e estamos envol -
vi dos com ele, agora, é um processo que tem
mui tas contradições. Nada se dá pela nossa sim -
ples vontade. É uma batalha, uma luta. Uma coi -
sa positiva da Conlutas é que ela não se auto-pro-
clama uma central. Começou seus primeiros pas-
sos e tem perspectivas de se fortalecer, de cres  cer,
e isso vem acontecendo em todas as enti da des,
cada uma no seu ritmo, com suas disputas. Em
umas, é um processo mais democrático. Em
outras, menos, como a eleição do sindicato dos
previdenciários da Bahia, que entre todas as coi -
sas que fizeram para tentar intimidar a oposição,
distribuíram armas para os cabos eleitorais da
cha pa apoiada pela maioria da CUT. Então, é um
momento de disputa, tanto nos sindicatos como
nos movimentos sociais. Mas é um processo que
segue e tem perspectivas positivas.

José Vitório Zago - Existe um fato positivo. A
gente sempre defendeu que as Centrais Sindicais
fossem legalizadas, pois sempre estavam à mar -
gem da estrutura sindical. Elas são reconhecidas
de fato, mas não de direito. Então, é positivo que
haja esse reconhecimento. E, como o governo
acenou para isso, já que interessa a ele que as cen -
trais sejam reconhecidas, reconhecendo a disputa
que Paulo Rizzo colocou, em particular, a CUT
quer fazer os chamados acordos nacionais. Nada
contra, em princípio, a esses acordos; o problema
é que são decididos na cúpula e as entidades de
base vão perder sua soberania, sua autonomia.
Isso está se refletindo hoje na CNESF. A discus -
são da CUT, que não reconhece a plenária dos
ser vidores, com delegados eleitos pela base para
deliberar quando necessário, sempre se coloca,
porque eles acham que a CUT representa o setor
cutista e vai negociar com o governo, indepen -
den te do que a base quer. As outras Centrais
tam   bém estão nessa, e vai haver a fusão dessas

Cen   trais, exatamente para se prevenirem, porque
nin guém sabe quais vão ser os critérios que o
gover no vai propor para legalizar as Centrais.
Segundo os critérios que estão aí, a Conlutas po -
deria ser le ga lizada, mas nada impede que estes
sejam enri jecidos, que o governo faça as contas
para chegar exatamente onde que ele quer, com as
Centrais que ele quer. Tanto a Força Sindical
quan to a CUT estão perdendo sindicatos. Tem
sin dicato que não está contente nem com a Força
Sindical nem com a CUT, porque, nesse proces-
so de centrali za ção, começa a sobrar menos para
os sindica listas mais de base. A própria
Articulação tem problema, e eles tiveram proble-
mas no Fórum Na cional do Trabalho quando
apre sen taram aque la proposta de reforma sindi-
cal e tra balhista. Então, existem problemas nas
Centrais, a CUT está perdendo muito. A Força
Sindical foi criada com dinheiro da burguesia, no
governo de Fer nan do Collor. E, hoje, querem
apenas dividir o butim. Outro problema é que
está difícil, dife ren temente da época do getulis-
mo, que era uma ditadura, depois teve o período
da guerra, que permitiu um certo desenvolvi-
mento capitalista brasileiro, porque as grandes
potências estavam interessadas na batalha no
Pacífico e na Europa, e isso permitiu uma certa
prosperidade que po de ria ser dividida. Isso acon-
teceu na Argentina, que foi uma grande distri-
buidora de carne e de produtos como trigo para
o esforço de guerra, e permitiu o fenômeno do
Peronismo. Naquela época tinha, realmente,
alguma coisa para ofe recer aos trabalhadores.
Hoje, com a crise do ca pi talismo, em nível mun-
dial, há um ataque aos trabalha do res, inclusive
nos países ricos. O que os patrões, a não ser em
alguns nichos, têm a con ceder é pou co. Então, a
tendência de separações da CUT e da Força
Sindical é grande. E tem sin dicatos que já se des-
filiaram. A ASSIBGE já se desfiliou, mas ainda
não sabe para onde vai. Na FENASPS e na
Fasubra, já se desfiliaram alguns sindicatos de
base. Da CONDSEF, alguns já se desfiliaram,
como o caso do principal deles, que é o SINTRA-
SEF, do Rio de Janeiro. O SEPE, do Rio de
Janeiro, que é um grande sindicato de pro fessores,
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também se desfiliou da CUT. Há sem pre um sin-
dicato se desfiliando da CUT. No que vai dar
isso, só o futuro vai dizer. O ANDES-SN já tem,
em suas resoluções de congresso, um objetivo,
que é construir e fortalecer a Conlutas.

Luiz Henrique Schuch - Este ano de 2007, já
demonstrou o resultado do papel do ANDES-
SN e do significado do potencial de articulação
com outras categorias de lutadores. A onda neo -
li beral não pode ser enfrentada por setores, mas
também não se fará sem a articulação dos inte res -
ses próprios dos diversos segmentos da classe
tra balhadora. Pela primeira vez, em muitos anos,
se reconstitui uma pauta classista e uma jornada
articulada de lutas, envolvendo amplos setores
dos movimentos sindicais e populares deste país.
O Encontro realizado, em São Paulo, no dia 25
de março, se constitui num marco histórico da
po lítica brasileira. Nessa pauta e nesta jornada de
lutas, a defesa das políticas públicas, em parti cu -
lar a educação pública, está articulada com outras
bandeiras gerais, e abre uma agenda de lutas para
a categoria docente. Colocam-se diante da cate -
go  ria a clara possibilidade e os passos concretos
para isso, de retomar um patamar de recuperação
de perdas, de novas conquistas. Não só aquelas
relativas às condições de trabalho e salário, mas
em ralação à função social que exercem. E essa
perspectiva é decisiva para neutralizar certa inér -
cia ou dispersão ocorrida nos últimos anos.

US - É realmente possível construir a uni da de
da luta dos trabalhadores?
José Vitório Zago - Não é só possível, é neces sá -
rio construir a unidade dos trabalhadores para
en frentar um inimigo, que, de certa maneira, com
diferenças pontuais, geográficas, é o inimigo úni -
co, em nível mundial, que é o imperialismo. Há
contradições, mas todas as burguesias estão su -
bor dinadas a isso, no Brasil é a mesma coisa.
Ago ra, unidade a gente faz com base em prin -
cípios, em propostas, não dá pra fazer unidade,
pela unidade. Eu acho que o interessante desse
úl timo processo, é que nós tivemos a unidade em
cima de pontos de esquerda, de pontos indepen -

dente de classes, de combate às propostas de re -
for ma do governo. Foi tão grande o impacto que
obrigou a CUT a vir para o campo da unidade,
não sem diferenças dentro dela, mas acabou assi -
nando. Se, na prática, a Central realizou seus atos
do dia 23, com a bandeira única de manutenção
do veto presidencial à Emenda 3, a Conlutas tam -
bém assumiu a luta contra a Emenda, mas na prá -
tica da manutenção do veto do Presidente da Re -
pública, portanto, tem um componente de apoio
ao governo, por isso que a CUT engoliu. Mas foi
bem sucedido, foi difícil, mas toda unidade com
di ferença é isso mesmo, se fôssemos iguais não
precisava fazer unidade, já era unido, estava na
mesma organização. Unidade tem que se fazer
com diferenças. Mesmo dentro da Conlutas, não
há unidade sobre todos os aspectos. Então, faze -
mos o debate e, quando ele amadurece, tomamos
a decisão votando. Evidentemente, ninguém vai
sair da Conlutas porque há uma decisão ou ou tra.
O ANDES-SN tomou posição contra cotas, na
prática, mas a Conlutas é favorável às cotas, nem
por isso nós saímos, o debate segue. O im por -
tante é que, no sentido geral, haja concor dância
na política. Não precisamos fazer unidade de or -
ga nizações. 

Paulo Rizzo - Uma das críticas que sempre fize -
mos à estrutura sindical é que ela se baseou no
prin cípio da unicidade sindical e não no da liber -
dade de organização sindical. Apesar das lutas
que tivemos nos anos 80, a Constituinte reafir -
mou esse princípio da unicidade sindical como
um grande princípio de organização dos traba -
lha dores. Nossa luta sempre foi para tentar de -
monstrar que a unidade não é uma coisa que
possa ser imposta aos trabalhadores. Uma lei do
Es tado define como ele se organiza, esse é o prin -
cípio da unicidade, só pode ter um sindicato e
ponto final. Os trabalhadores têm que ter o direi -
to de se organizar como eles melhor considera -
rem que deva ser. A unidade é um processo, e ela
precisa estar respaldada na necessidade que os
tra  ba lhadores têm, e ela é uma necessidade para
ação, não é a necessidade para manter as coisas
do jeito que estão, isso é que é a unicidade sin -
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dical. Com a CUT, aconteceu um processo in te -
ressan te, porque ela defendia a liberdade de auto -
nomia sindical, era contra o princípio da unici da -
de, mas veio cada vez mais tentando chamar a
uni dade pa ra ter os sindicatos sob sua tutela, e,
nos últi mos anos, sob o manto do governo. A
idéia é de que agora a Central está junto ao go -
verno e deve fa zer a unidade com ele, até o ponto
em que, em nome da unidade, se amordaça os
trabalhadores e se tenta impedir que eles pos sam
livremente lutar e se organizar. Portanto, a nossa
compreensão da unidade é que ela é, ao mesmo
tempo, um pro ces so de disputa política; é preci-
so lutar para ter unidade na construção da luta,
não a unidade on de podemos sentar todos numa
me sa para brin dar a unidade da paralisia, essa
uni da de não nos in te ressa. Estamos tendo ex pe -
riên cias na Coor de nação Nacional de En tidades
de Servi dores Fe derais, CNESF. Prati camente, a
CUT e dire ções que estão ligadas a ela não que-
rem mais a Ple nária, porque aquela uni dade não
lhes inte res sa, é uma unidade que cobra posição,
cobra ação. Tiveram, como pretexto pa ra romper
com a uni da de, o fato de que a Plená ria ia votar
um posi cio  namento sobre o PAC, e pa ra eles isso

é um problema porque, como apó i am o governo,
não podem dizer que o PAC é negativo, ruim
para os trabalhadores. Então, o movimento vai
ser sem pre assim, porque as disputas levam a ten -
sões, frag mentações, rompimentos. E nós não
pode mos ceder em nome da unidade, ao ponto
de ou não ter mais lutas ou não ter nem as ban -
deiras pe  las quais lutamos:  nossos eixos de luta.
A ex pe  riên cia que tivemos no Encontro do dia
25 de março, do dia 23 de maio e que continua -
mos ten do para construir a jornada nacional de
lutas, no próximo semestre, demonstra que não é
fácil, mas há um campo muito grande para traba -
lhar mos. Vamos continuar trabalhando e enten -
dendo que a unidade é uma necessidade, até mes -
mo dentro do movimento docente, dentro do
sindi ca to. Não é fácil fazer isto dentro do sin di -
cato. Ele também vive suas contradições. O que
me ga  rante a unidade dentro do ANDES-SN? Só
uma coisa: a democracia. Se não tiver democra -
cia, não tem unidade. Nós falamos com muito
or  gulho que o ANDES-SN não tem unidade
atra  vés do processo de imposição, de burocrati -
za  ção, mas, sim, da participação da base.

Entrevista      
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A tecnociência financeirizada:
dilemas e riscos da nanotecnologia

Paulo Roberto Martins* e Ruy Braga**

* Pesquisador do Instituto de Pesquisas Tcnológicas do Estado de São Paulo (IPT).
** Professor do Departamento de Sociologia da Universidade de São Paulo (USP).

E
m março de 2006, um produto de limpeza que
prometia proteger banheiros da proliferação
de bactérias por até seis meses foi colocado à

venda na Alemanha. Batizado de Magic Nano, o
produto tornou-se um imediato sucesso. Con tu -
do, apenas três dias depois do lançamento co -
mer cial, teve de ser recolhido por causa de sérias
reclamações. Muitos afirmaram que o Magic Na -
no provocou problemas respiratórios, levando al   -
guns consumidores, inclusive, à internação hos   -
 pitalar (The Economist, 2006). 

E foi por meio deste conturbado episódio que
a nanotecnologia apresentou-se ao grande pú blico
alemão: forte expectativa seguida por uma não
me  nos acentuada apreensão. Natural mente, mui -
tos associaram o problema ocorrido com o Magic
Nano aos riscos inerentes à nano tec nologia. Con -
tudo, trata-se de um ponto de partida problemá ti -
co, pois, neste caso, a carac te rização desta nova
tec nologia aconteceu de ma neira espetacular e su -
per ficial, mediada, em gran de parte, por estra té -
gias publicitárias e não pelo debate público. Afinal
de contas, quando falamos em nanotecno logia es -
ta mos nos referindo a quê mesmo?

Nano... O quê?
A nanotecnologia pode ser apresentada de

duas formas. Em primeiro lugar, refere-se ao pre -
fixo nano: um indicador de medida. Um nanô me -
tro corresponde à bilionésima parte de um metro.
Conseqüentemente, a nanotecnologia re mete à es -
cala e não especificamente a objetos ou con  teúdos,
como, por exemplo, a biotecnologia, cujo prefixo
“bios” significa vida. Em segundo lu gar, a nano -
tec nologia corresponde a uma série de técnicas
uti    lizadas para manipular a matéria na es cala dos
áto mos e das moléculas, cuja obser va ção requer mi -
croscópios especiais (Grupo ETC, 2005a).

Para alguns, o ano de referência para o nasci -
mento da nanotecnologia é o de 1959, ano em que o
físico Richard Feynman proferiu na Reu nião Anual
da American Physical Society, a pales tra Há mais es -
paços lá embaixo1. Nesta oportu ni dade, o mais no -
tável físico estadunidense de to da a história anun -
ciava ser possível condensar, na cabeça de um alfi ne -
te, as páginas dos 24 vo lumes da Enciclopédia Bri tâ -
nica para, desse mo do, afir mar que muitas des co ber -
tas se fariam com a fa bricação de materiais em esca-
la atômica e mo lecular (FEYNMAN, 2002).
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Ainda no terreno das definições gerais, é im -
por tante saber diferenciar a nanotecnologia da
cha mada nanociência. Esta pode ser definida co -
mo o estudo dos princípios fundamentais de mo -
léculas e estruturas com uma dimensão entre 1 a
100 nm (nanômetros). A nanotecnologia cor res -
ponderia, então, à organização destas molé culas e
nanoestruturas em dispositivos nano mé tricos.

Os materiais nanoestruturados podem ser
clas  sificados em quatro classes principais:

a) os materiais à base de carvão, que se apre -
sen tam com formas esféricas, elipsoidais ou tu -
bu   la res. Os fullerenos esféricos são às vezes de -
nomi na dos buckyballs, enquanto que os cilin -
dro-tu  bu lares são conhecidos como nanotubos.
Suas pro priedades fundamentais são seu peso re -
du zi do, sua maior durabilidade, elasticidade e
con du tibilidade elétrica, entre outras; 

b) os materiais de base metálica, que podem
ser quantum dots (pontos quânticos ou transis -
tores de um só elétron) ou nanopartículas de ou -
ro, prata ou de metais reativos como o dióxido de
titânio, entre outras;

c) os dendrímeros que são polímeros nano -
mé tricos construídos em estrutura de árvore em
que as ramificações crescem a partir de outras e
as sim sucessivamente. As terminações de cada
ca    deia de ramificações são desenhadas para exe -
cutar funções químicas específicas o que cons ti -
tui uma propriedade útil para os processos cata -
lí ticos. Além disso, dado que haja cavidades in -
ter nas, seu uso médico para a “entrega de droga”
é factível (o mesmo acontece com o caso de algu -
mas estruturas de carvão e estruturas metálicas); 

d) os composites que combinam certas nano -
partículas com outras ou com matérias de maior
di mensão. O caso de argilas nanoestruturadas é
um exemplo de uso estendido para a fabricação
de diversos produtos.

As partículas nano, ainda que sendo de um
mesmo elemento químico, usualmente compor -
tam-se de forma distinta das partículas maiores,
tanto em termos de cores e propriedades termo -
dinâmicas, quanto em termos de condutividade
elé  trica e outras características. A prata, por
exem   plo, inerte em escala macro torna-se instável

e explosiva em escala atômica. O tamanho da
partícula, nesse sentido, é muito importante, pois
pode transformar a característica das interações
das forças entre as moléculas, alterando assim a
re lação de processos ou produtos manipulados
nesta escala com o meio ambiente e a saúde dos
tra balhadores (Grupo ETC, 2005b).

Como é possível imaginar, existem pode ro sos
interesses por detrás da nanotecnologia. Mais de
1.200 grupos corporativos no mundo se dedi cam a
desenvolver aplicações de nanotecnologia. Há des -
de velhos conhecidos, como 3M, Du Pont, Ge neral
Electric, Johnson & Johnson, HP, IBM e In tel, até
competidores superes peciali za dos, como Na noInk,
Veeco, FEI, Arryx, Luxtera e Nanosys. Os inves ti -
mentos feitos pelos países desenvolvidos e por par -
te das 500 maiores em pre sas existentes no planeta
em nanotecnologia são enormes. Segundo a Co -
mis  são Européia, ape  nas em 2004, o montante de
investimentos financeiros globais foi da ordem de
oito bilhões de euros, dos quais os grandes gru pos
cor po ra tivos foram responsáveis por aproxi ma da -
mente metade deste valor.

É importante ressaltar que, atualmente, em
ter mos de investimentos governamentais, a Eu -
ropa (20%) e os Estados Unidos (26%) en con -
 tram-se próximos. Contudo, em termos de in -
 ves  timentos privados eles estão muito distan tes,
pois o setor privado estadunidense é respon sá vel
por 40% dos investimentos totais, enquan to que
a Europa respondeu por apenas 14% dos capitais
privados investidos no ano de 2004.

A Tabela 1, abaixo, detalha a evolução dos in -
ves timentos públicos feitos recentemente em
pes quisa e desenvolvimento na área, por algumas
potências mundiais, ao longo de meia década.

tabela 1
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Gastos Governamentais em P&D De nanotecnoloGia

entre 1999 e 2003 (em Us$ milhões)

Ano/Países 1999 2000 2001 2002 2003

europa ocidental 179 200 225 400 600

Japão 157 245 550 700 810

estados Unidos 255 270 422 653 774

outros países 96 110 380 550 750

total 687 825 1.577 2.303 2.934

Fonte: Mikhail C. Roco e NanoinvestorNews.com.

Debates Contemporâneos

Us40:andes 36  12/07/11  12:50  Página 140



Outro dado interessante que marca o pro -
cesso de desenvolvimento da nanotecnologia em
escala mundial é que apenas três países ou blocos
regionais (Estados Unidos, União Européia e Ja -
pão) são responsáveis por 91% dos capitais pri -
va  dos e por 74% dos capitais públicos investidos.
Este tipo de concentração de investimentos cer -
ta mente acarretará vários impactos econômicos,
tanto nos países líderes do processo, como na -
queles que se encontram participando de forma
periférica das pesquisas nanotecnológicas (Gru -
po ETC, 2005a). Este é o caso do Brasil. Não há
possibilidade de comparação entre os investi -
men tos feitos pela Europa, Estados Unidos ou
Ja  pão, com os recursos destinados à nanotec no -
logia no Brasil.

A nanotecnologia na semiperiferia capitalista
Segundo a Coordenação Geral de Micro e

Na   notecnologia do Ministério da Ciência e Tec -
nologia (MCT), as iniciativas do governo bra si -
lei ro orientadas para o desenvolvimento da na -
no tecnologia iniciaram-se em 2001, quando fo -
ram criadas quatro redes de pesquisa. Entre 2002
e 2005, as redes de pesquisa nanotec noló gica en -
volveram perto de 300 pesquisadores, 77 insti tui -
ções de ensino e pesquisa, 13 empresas, além de
pu blicar mais de 2000 artigos científicos e depo -
sitar mais de 90 patentes. Neste período, as redes
existentes receberam cerca de três mi lhões de re -
ais (MCT, 2007). De forma desa gre gada, a Tabela
2, abaixo, indica os resultados ob ti  dos por cada
uma das redes:
tabela 2

Apesar de relativamente escassos, os recursos
brasileiros para investimento em pesquisas na no -
tecnológicas tendem a aumentar, envolvendo, ca -

da dia mais, as principais instituições tecnocien -
tí  ficas presentes no país. Duas delas têm se desta -
cado no tocante aos progressos das pesquisas na -
notecnológicas: o Laboratório Nacional de Luz
Sín crotron (LNLS) e a Empresa Brasileira de
Pes   quisa Agropecuária (Embrapa). 

O LNLS é um laboratório mantido com re -
cursos financeiros do MCT, cuja infra-estrutura
inclui as linhas de luz com estações experi men -
tais instaladas na fonte de luz síncrotron, mi cros -
cópios eletrônicos de alta resolução, mi cros có -
pios de varredura de ponta e espectrômetros de
res sonância magnética nuclear. Em suas insta la -
ções ocorrem importantes experiências micro e
nanotecnológicas2.

A Embrapa, por sua vez, destaca-se por pro -
mo ver pesquisas nanotecnológicas em um dos
mais expressivos setores econômicos brasileiros:
o agronegócio (responsável por 30% do PIB do
país). O crescente investimento em pesquisa na -
no  tecnológica da empresa garantiu a produção
de diversas patentes, especialmente na área de na -
nosensores, e a criação do Laboratório Nacio nal
de Nanotecnologia para o Agronegócio (LNNA) -
sediado em São Carlos e em fase final de insta la -
ção. Outra importantíssima empresa brasileira
que tem projetos em nanotecnologia é a Petro -
brás (MARTINS, 2005 e 2006).

O pós-humano entre as promessas 
da nanotecnologia

As possíveis aplicações das nanotecnologias
são imensas: medicina e saúde, tecnologia de in -
for  mação, produção e armazenagem de energia,

ciência dos mate-
riais, alimento,
água e meio am -
biente, instru men -
tos, fármacos, cé -
lu las-combustível
de hidrogênio, ex -
ploração espacial...
Será difícil encon -

trar um setor eco nô mico que, no fu turo próxi-
mo, permaneça alheio aos avanços na -
notecnológicos3.
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DADos gerAis DAs reDes De PesquisA nAnotecnológicA no BrAsil.

rede Pesquisadores instituições empresas Artigos

Patentes

nanobiotecnologia 92 19 9 674 25

nanosemimat 55 18 1 970 15

nanoestruturados 150 23 * 225 *

renami 61 17 3 450 57

total 258 77 13 2319 97

* não forneceu
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Em decorrência disto, e como freqüente men -
te acontece com as revoluções tecnológicas, tam -
bém a nanotecnologia surge acompanhada por
mui tas esperanças (FOLADORI e INVER NIZ -
ZI, 2006): da cura de doenças à despoluição dos
ma res, do fim da pobreza à renovação das fon tes
energéticas do planeta... Uma parte da co mu ni -
da de científica acredita que o processo de con -
vergência das chamadas tecnologias BANG (Bi -
tes, Atomic, Neuro e Genetic) esconde a chave
pa ra, inclusive, a vida eterna. Ou, conforme a
ex   pressão consagrada pela literatura, a chave
para al   cançarmos a condição pós-humana (LE -
CO  URT, 2003).

Por um lado, as nanotecnologias contêm a
fas cinante promessa de minúsculos robôs repli -
can tes, os nanobots, que poderiam navegar ve -
loz  mente pelos vasos sanguíneos como se fossem
mecânicos da saúde para eliminar e destruir, por
exemplo, coágulos de sangue e células cancerí ge -
nas, prolongando indeterminadamente a vida
humana. E, por outro, a nanotecnologia poderia
ofe recer a base para o desenvolvimento de uma
en   genharia de computação atômica que utilizas-
se moléculas isoladas para fazer funcionar os cir -
cuitos informacionais, aumentando, assim, in de -
finidamente o desempenho dos computa do res e
tornando viável a possibilidade de transferir o es -
pírito humano para um suporte inorgânico for -
ma  do por nanocircuitos.

Como bem nos lembra o sociólogo francês
An  dré Gorz em sua última obra, intitulada O
Imaterial:

A crença na possibilidade de transferir o

es pírito humano para um suporte inorgânico

de micro-circuitos se desenvolveu, de fato, co -

mo um subproduto da pesquisa militar. (...). A

idéia, não mais da assistência do intelecto pelo

computador, mas da transferência do intelecto

para ele, atingiu sua fantasmagórica maturidade

com Hans Moravec, que desenvolveu robôs

avançados para a NASA. Em Mind Children, e

depois em Robot: Mere Machine to Transcen -
dent Mind, ele vislumbra a possibilidade de

‘transplantar’ o espírito ligando feixes neurais

do cérebro aos cabos de um computador que

per  mitiria, escreve ele, ‘ao espírito, ser salvo

das limitações de um corpo mortal’, ou seja, ser

estocado num computador, copiado num nú -

me ro ilimitado de exemplares, e ressucitado à

vontade. (...) Apresentados por membros de

universidades de elite, líderes incontestados de

suas disciplinas, os projetos que ligavam a inte -

ligência artificial e a vida artificial, engenharia

ge nética e nanotecnologias foram apresentados

como o último estágio do projeto fundamental

da ciência: emancipar o espírito da natureza e

da condição humana (GORZ, 2005, p. 91, 94).

Num certo sentido, o projeto pós-humano
bus  ca emancipar o “espírito” da condição hu ma -
na, por meio da criação de uma supercivilização
robótica capaz de superar a humanidade e mol dar
o universo à imagem e semelhança do capital. Na -
turalmente, trata-se de um projeto – ao menos por
enquanto – irreal, polêmico e que esbarra ho je em
extraordinários limites políticos, culturais e tec -
nológicos4. Contudo, a simples existência idea li za -
da de um tal projeto pós-humano já in dica a mag -
nitude das esperanças trazidas ou am pliadas pela
nanotecnologia. Em parte, são estas mesmas pro -
messas e enormes expectativas que tornam mais
di fícil o reconhecimento da existên cia de ris cos
só cio-ambientais, associados à pro du ção in dus -
trial de nanoestruturas e de nano par tículas.

Mundialização financeira: 
dilemas e riscos da nanotecnologia

Por um lado, por exemplo, existe uma forte
crença no meio científico de que a nanotecno lo -
gia não é perigosa por que a humanidade já con -
vive, há séculos, com as nanoestruturas e nano -
partículas que são formadas naturalmente, sem
nunca ter ocorrido nenhum problema maior. Ao
forjarem e temperarem espadas samurais e sarra -
cenas, os artesãos armeiros japoneses e árabes
pro duziam, inadvertidamente, nanotubos de car -
bono, responsáveis pela excepcional qualidade
das armas, e a formação de íons – átomos que por
um motivo qualquer perderam ou ganharam elé -
trons – ocorre naturalmente na atmosfera, por
meio de colisões e movimentos dos átomos. 
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Esta crença, contudo, obscurece o fato de
que a produção de nanopartículas ou materiais
nano es truturados em escala industrial traz con -
sigo desdobramentos imprevisíveis, quando
com   parados aos conhecidos ciclos, naturais ou
tra dicionais, de produção das mesmas. E isso sem
mencionar o objetivo, alardeado amplamente por
determinadas instituições de pesquisa vinculadas
a grandes grupos corporativos multinacionais, de
fabricar máquinas replicáveis em tamanho atô mi -
co. Trata-se de uma questão de escala: uma certa
quantidade de água é absolutamente indis pen sá -
vel para a conservação da vida, mas água em ex -
cesso pode afogar e matar alguém. 

Por outro lado, desde que o processo de
mun   dialização do capital foi acelerado, no início
dos anos de 1980, o moderno campo tecnocien tí -
fico atravessa um período de transformações
agu    das em sua relação com o campo econômico
(CHESNAIS, 1996 e CHESNAIS e SAUVIAT,
2005), particularmente, naquilo que diz respeito
à relação entre o ciclo da inovação tecnocientífi-
ca e o ciclo do investimento em novos meios de
pro    dução decorrentes destas inovações. Todos
sa  bemos que há aproximadamente dois séculos
os progressos tecnocientíficos constituem os
prin  cipais instrumentos de aumento dos lucros
das empresas. Entretanto, existia uma nítida se -
pa  ração entre o ciclo de inovação e o ciclo de co -
mercialização da inovação. 

Em meados dos anos de 1970, e em resposta
à crise econômica e social do antigo modelo de
de   senvolvimento fordista, diferentes países in -
dus trializados, tendo os Estados Unidos à frente,
decidiram liberalizar seus mercados financeiros
e, assim, multiplicar as possibilidades de inves ti -
mento de capital. Com isso, e apoiado pelo rá pi -
do desenvolvimento das tecnologias da infor ma -
ção e da comunicação (computadores, saté li -
tes...), uma massa enorme de capitais, sob a forma
financeira, passou a percorrer o mundo em busca
de oportunidades de valorização (CHESNAIS,
1996 e BRAGA, 2003).

Nos Estados Unidos, tais oportunidades
apa    receram sob a forma de ciclos de negócios,
per   manentemente renovados pelo desenvolvi -

mento de novas tecnologias. As décadas de 1970
e de 1980 conheceram o incremento da automa -
ção microeletrônica e um ciclo tecnológico am -
pla mente sustentado pelo pesado investimento
es tatal no setor bélico: o programa “Guerra nas
Es trelas”. A década de 1990 viveu o boom do se -
tor de produção de TI (tecnologias de infor ma -
ção) e, posteriormente, a difusão da internet e
dos negócios “ponto com” mundializados. O
no        vo milênio surge apoiado na onda de investi -
mentos em biotecnologias e em engenharia ge né -
tica. E, agora, experimentamos o início da “Re    vo -
lução Invisível” representada pela nano tec no logia
e pela nanociência. 

Em apenas três décadas experimentamos
várias “revoluções tecnológicas” com suas pro -
mes  sas e seus encantos: a microeletrônica, as tele -
comunicações, a computação, a internet, a bio tec -
nologia e a engenharia genética... Mas também
pas   samos por várias decepções. O colapso das so -
ciedades de tipo soviético e o fim da Guerra Fria
acenderam a esperança de que o investi men to em
armamentos cedesse seu lugar a uma ciên cia vol -
tada para o bem-estar e para a melhoria das con di -
ções de existência humanas. A primeira Guer ra do
Golfo acabou rapidamente com essa esperança. 

O ciclo especulativo do início dos anos 1990,
que tornou viável o boom de crescimento patri -
monial centrado no “conhecimento” propor cio -
nado pela internet, fracassou no início de 2000,
le vando consigo alguns trilhões de dólares
(HUS  SON, 2007). Não existe solução tecnoló -
gica para as contradições do capitalismo e a espe -
rança de enriquecimento amplamente acessível
para todos aqueles que soubessem empregar sua
criatividade nos negócios “ponto com” também
caiu por terra. 

O frenesi em torno das biotecnologias e da
en  genharia genética, por sua vez, foi acalmado
pe    lo escândalo da falsificação de resultados da
pesquisa genética com células-tronco, precursora
da clonagem terapêutica, pelo cientista coreano
Hwang Woo-suk. O caso teve repercussão mun -
dial e serviu para ilustrar como a competição exa-
cerbada por resultados espetaculares, que ocor re
atualmente no campo científico, tem raí zes em
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outro campo: o econômico. 
As antecipações de lucros futuros, muito co -

muns nos mercados financeiros, têm pres sio nado
instituições – universidades e empresas de pes -
quisa tecnocientífica – do campo científico pa ra
apresentar resultados mercadologicamente atra -
entes, e em ritmo acelerado. Vivemos, atual men -
te, uma espécie de financeirização da ciência com
o ciclo comercial passando à frente do ciclo de
ino vação e exigindo do campo científico re sul  ta -
dos de curtíssimo prazo cada vez mais espe ta -
culares, no intuito de sustentar a agitação dos
mercados financeiros:

O deslocamento do financiamento público

(da inovação) para o privado e do controle ge -

ren  cial para o controle de mercado implica mu -

danças no nível, nos objetivos, nas prio ri dades

e no horizonte de tempo do investi men to re la -

cionado à inovação. A essência desse des lo ca -

mento pode ser resumida na transição de arran -

jos institucionais nos quais o capital fi nanceiro

apóia a indústria pra arranjos nos quais a in -

dús tria é obrigada a apoiar o capital financeiro.

Obviamente, uma grande parcela desse deslo -

camento é atribuível à globalização financeira

provocada por ondas sucessivas de liberali za -

ção e desregulamentação governa men tal e pela

inovação financeira privada (CHESNAIS e

SAU VIAT, 2005, p. 167).

Com isso, o campo científico tende a sacri -
fi car a precaução e o compromisso com os re -
sul  ta dos, inerentes ao ofício do pesquisador, e
ceder às pressões das instituições de finan cia -
mento da ciên cia. Naturalmente, os riscos para
a saúde dos tra balhadores ou para a preservação
do meio am bi ente, decorrentes da produção
tecnocien tí fica au mentam exponencialmente5.
As implica ções ao meio ambiente, com relação
à toxidade e à bio de grabilidade das nanoparti -
cu las e os efeitos de las para a saúde de diversas
es  pécies (incluindo a hu mana), tanto a curto
pra  zo como a médio pra zo, são consideráveis,
uma vez que estima-se que po deriam interferir
nas funções vitais. A bioacu mu la ção e persis -
tên cia das nanoparticulas ao lon go da cadeia
ali men tícia são também um fator a ob ser var de
forma atenta.
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Considerações finais
As nanopartículas e nanoestruturas devem

ser avaliadas neste contexto e não de acordo com
a crença presente no campo científico de que não
há motivos para preocupação, já que a sociedade
convive há séculos com estas substâncias. A ver -
dade é que ainda sabemos pouquíssimo – ou qua -
se nada – a respeito do comportamento das na -
no  partículas industrias já despejadas no meio
am biente (Grupo ETC, 2005a). O que realmente
sabemos sobre o movimento destas partículas em
contato com o meio ambiente? Onde elas vão se
de positar? Qual seu potencial poluente? Da mes -
ma forma, sabemos muito pouco sobre proce di -
mentos de segurança na manipulação e produção
destas partículas pelos trabalhadores. Que fazer
para garantir a segurança dos mesmos? Quais
ins   trumentos serão necessários? Quais serão su -
fi  cientes?

Apesar disso, os grandes grupos corpora ti -
vos internacionais continuam envolvidos em
uma desa  ti nada corrida na direção de produzir e
des pe jar, o mais rapidamente possível, produtos
na  no tec nológicos nos mercados mundializados
e, con  seqüentemente, nos mais diferentes ecos -
sis  te mas (Grupo ETC, 2005b). Protetores sola -
res, ge la deiras, roupas, materiais desinfetantes,
ae ro sóis, adesivos... Vários produtos já contém
nano partículas, produzidas industrialmente e
comer cia lizadas mundialmente, sem apresentar
ne nhum tipo alerta ao consumidor. 

Alguns autores, como David Berube, por
exemplo, minimizam os riscos e ponderam, até
cer to ponto de maneira acertada, que:

Uma falsa crença decorrente dos estudos

de risco imagina que as conseqüências futuras

terão que ser examinadas imediatamente em re -

la ção às capacidades atuais para minimizar o

grau de perigo. Para tanto, enquanto a nano -

tec  nologia no ano de 2250 poderia incluir na -
no  bots replicantes, também incluiria meios

avan ça dos para aliviar os impactos que isso po -

deria gerar” (BERUBE, 2005, p. 278).

Contudo, trata-se de uma posição que beira
perigosamente o otimismo tecnológico e que

poderia resultar em uma postura política incapaz
de refletir sobre os riscos das aplicações nano tec -
nológicas de longo prazo6. Além disso, não ne -
ces sa riamente esta posição estaria correta, pois,
num futuro próximo haveria também a possibi li -
dade de serem revelados fortes limites tecno cien -
tíficos capazes de restringir as soluções tecno ló -
gi cas mencionadas e, então, muitas conseqüên -
cias da difusão nanotecnológica já poderiam ser
ir reversíveis. 

Estamos diante, uma vez mais, do paradoxo
do progresso tecnocientífico e, como sempre, de -
vemos evitar tanto o catastrofismo quanto o oti -
mismo tecnológico inocente. Não se trata de ser
“contra” ou “a favor” da nanotecnologia. Esta
apre  senta potencial para se tornar um poderoso
instrumento a serviço do bem-estar dos trabalha -
dores. Afinal, quem não gostaria de poder contar
com transportadores moleculares capazes de le -
var medicamentos exatamente para o interior das
células doentes, por exemplo? Ou não gos ta ria
de poder contar com aparelhos de diagnóstico
hi perprecisos? 

Entretanto, como bem sabemos, o uso ca pi -
ta lista da nanotecnologia privilegia o lucro. E,
nas condições sociais da financeirização neocapi -
talista contemporânea, um tipo de lucro de cur -
tís    simo prazo. Avançar no debate a respeito da
na notecnologia implica reconhecer a realidade da
contradição existente entre as necessidades hu -
ma  nas e a acumulação do capital7. E, uma tal com -
preensão deve necessariamente partir da relação
de dominância da ciência pelo capital, ou seja, da
imposição dos objetivos da valorização finan cei -
ra sobre os da ciência.

É exatamente por meio desta heteronomia
que a tecnociência substitui a rotina empírica
transformando-se em força produtiva para o ca -
pi tal. E é por meio desse reconhecimento que
po   deremos superar algumas das principais carac -
terísticas dos valores neoliberais, incorporados
pe la problemática nanotecnológica em curso, ou
seja, o desprezo pelo debate público e a ênfase no
empreendedorismo individual, como meio pri vi -
le giado da inovação.

Debates Contemporâneos
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NOTAS

1 No entanto, alguns pesquisadores preferem associar o
surgimento da nanotecnologia a uma outra conferência
clássica, ministrada por John von Neumann, em 1948,
du rante colóquio organizado pela Fundação Hixon, no
Ca lifórnia Institute of Technology (CalTech). Ver, para
mais detalhes, Dupuy (2000 e 2006).

2 Para saber mais sobre o LNLS, ver: Burgos, 1999.

3 No momento, quase todas as aplicações vêm girando
em torno do aperfeiçoamento dos materiais existentes e
da inovação em novos materiais. Eles estão sendo utili za -
dos em produtos de luxo como raquetes de tênis, bolas de
golfe ou boliche (de modo a reduzir o número de vol tas
que as mesmas dão); nanopartículas de zinco para a fabri-
cação de pneus de alto rendimento; fibras para a fa bri -
cação de telas com propriedades antimanchas ou anti-
rugas; nanopartículas para cosméticos, farmacêu ti cos e
novos tratamentos terapêuticos; filtros/membranas de
água nanoestruturados e “remédios” meio-ambientais;
me  lhora dos processos produtivos, mediante a intro du -
ção de materiais mais resistentes e eficientes; ou o de se -
nho de novos materiais para usos que vão desde a ele trô -
nica, a aeronáutica e toda a indústria de transporte, até
para seu uso em armas mais sofisticadas e de novo caráter
(explosivos, balística, materiais antibala e stealth etc).

4 A preocupação política já tocou profundamente al -
guém como Francis Fukuyama, por exemplo. Ins cre -
ven  do os direitos humanos e a propriedade privada co -
mo par  te da natureza humana, o conhecido e polê mi co
libe ral estadunidense lança, diante do projeto pós-hu -
mano, a se guinte questão: o que acontecerá com os
direitos polí ti cos caso a “igualdade humana natural” se -
ja modificada? Para ele: “A igualdade política cul tua da
pela Declaração da Independência repousa no fato em -
pírico da igualdade humana natural. Diferimos enor me -
mente como indi ví duos e por cultura, mas parti lha mos
de uma humanidade comum que permite a todo ser hu -
mano se comunicar po tencialmente com todos os de -
mais seres humanos no pla neta e entrar numa relação
com eles. A questão fun da mental suscitada pela biotec -
no logia é: o que acontecerá com os direitos políticos
quando formos efetivamente ca pazes de engendrar al gu -
mas pessoas com selas nas cos tas e outras com botas e
es poras?” (Fukuyama, 2003, p. 23). 

5 Em relação à saúde dos trabalhadores, estudos sobre a
reatividade das nanopartículas serão cada vez mais neces -
sários, não apenas as tradicionais análises toxicológicas
(exposição imediata), como também investigações sobre

potenciais implicações à longo prazo (potenciais modi -
ficações genéticas hereditárias, etc). 

6 “A incerteza da nanotecnologia e o custo dos acidentes
que eventualmente poderiam – ou não – acontecer terão
de ser levados em consideração, mas evitando as soluções
otimistas e tomando nota das particularidades vistas em
toda sua amplitude multidimensional. Com esse tipo de
exer  cício de reflexão pode-se visualizar melhor os pos sí veis
custos das decisões tomadas hoje” (Ramos, 2006, p. 51).

7 Seguindo a indicação de Marx em sua obra maior: “As
forças intelectuais da produção (no período manu fa tu -
reiro) só se desenvolvem num sentido, por ficarem ini bi -
das em relação a tudo que não se enquadre em sua uni la -
te ralidade. O que perdem os trabalhadores parciais, con -
centra-se no capital que se confronta com eles. A di visão
manufatureira do trabalho opõe-lhes as forças inte lec tu -
ais do processo material de produção como pro prie da de
de outrem e como poder que os domina. Esse pro ces so
de dissociação começa com a cooperação simples em que
o capitalista representa diante do trabalhador iso lado a
unidade e a vontade do trabalhador coletivo. Esse pro ces -
so desenvolve-se na manufatura, que mutila o traba lha -
dor, reduzindo-o a uma fração de si mesmo, e com ple ta-
se na indústria moderna, que faz da ciência uma força
pro dutiva independente de trabalho, recru tando-a para
servir ao capital” (1984, p. 413-4).
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Introdução

O
objetivo deste trabalho é tecer algumas con -
si derações acerca do Livro I, d’O Capital
(MARX, 2001), tendo em vista apreender a

lógica de apresentação do texto, no sentido de
evidenciar o método utilizado por Marx para
estudar a sociedade capitalista e sua atualidade.
Para tanto, nossa atenção estará voltada para a
fundação ontológico-social deste método, e, por
conseguinte, do pensamento mar -
xiano como um todo. Considerando
tal questão, a leitura d’O Capital
evi  dencia a justeza da formulação
lukacsiana, cujo mérito principal foi
apontar pioneiramente a centra lida -
de dos “princípios ontológicos fun -
da mentais de Marx” numa quadra
histórica dominada pelo marxismo
vulgar. Segundo NETTO, “somente
quando elucidou a ontologia do ser
social, Marx pôde apreender o con -
creto movimento do capital na or -
dem societária que ele comanda”
(1994, p. 34). Muito mais que uma

pesquisa sobre “o modo de produção capitalista
e as correspondentes relações de produção e de
circulação” (MARX, 2001, p. 16), O Capital é
uma abordagem das particularidades do gênero
humano em sua gênese e desenvolvimento his -
tóricos. Em razão disso ultrapassa o sentido es -
tri to da economia, expressando a unidade com os
aspectos que LUKÁCS (1979) denominou de
extra-econômicos.

Tal unidade aparece teorica men -
te porque existe na realidade e é cap -
tada pelo pensamento marxiano de -
vido à orientação ontológica, radi -
calidade histórica e perspectiva de
totalidade de seu método. Precisa -
mente aí reside a necessidade de en -
fa tizar a dimensão ontológica das
re  flexões presentes n’O Capital:
con  trapor-se aos lugares comuns
que as interpretam como se fossem
resultantes de um pensamento eco -
nômico enquadrado no conceito
mo   derno de ciência e sua divisão
que desistoriciza as relações sociais.

A importância da perspectiva ontológico-social
de Marx n’O Capital para o entendimento 

do capitalismo na atualidade
Josiane Soares Santos* e Lúcia Aranha**
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Para além desta preocupação, é importante con -
trapor-se também a um enquadramento epis te -
mologista do método marxiano e derivações so -
cio lógicas de sua interpretação. Suas categorias
não se prestam a este tipo de esquematização, a
não ser sob pena de um brutal empobrecimento
de sua complexidade que assim o é em face da
complexidade da objetividade social a que ne ces -
sariamente é referido.

Assim sendo é que o percurso das consi de ra -
ções aqui contidas principia por uma elucidação
do caráter social da ontologia marxiana, diferen -
ciando-a das ontologias idealistas pre dominantes
na história da filo so fia. Em seguida, demonstra, a
partir fundamentalmente das referências pre sen tes
em Lukács, alguns aspectos d ’O Capital em que
a postura onto-metodológica marxiana é de cisiva
para a aproximação concreta em relação à ordem
burguesa, mesmo no Livro I, onde, se gun do ad -
ver  tências do próprio Marx, as re fle xões estariam
ainda num grande nível de abs tração.

O caráter social da ontologia marxiana
Dizer simplesmente que a dialética marxiana

possui uma dimensão ontológica não possibilita a
inteira compreensão das conseqüências disto para
os resultados a que Marx chegou. Mais que isso,
pode levar inclusive a interpretações equi vocadas
em razão do significado que a palavra “ontologia”
carrega ao longo da história da filo sofia.

Tendo seu sentido literal conformado pelo
“co nhecimento do ser”, a ontologia desenvol -
veu-se predominantemente no pensamento fi lo -
sófico clássico sob as bases do idealismo. Grosso
modo, pode-se dizer que no idealismo se postu-
la o primado ontológico da consciência sobre a
ma téria ou o ser, e, no que diz respeito às suas
ela bo rações, redunda sempre que o sentido das
“coi sas que são”, do ser, é dado pela consciência
do sujeito cognoscente. Ademais, neste sentido
es pecífico da ontologia, as realidades existentes –
sejam elas naturais ou sociais – são indife ren cia -
das na medida em que ambas se constituem en -
quanto produtos da idéia. Bastante diverso deste
significado é o que porta a ontologia marxiana
que, para além de ser uma ontologia, tem um ad -

je tivo que a qualifica: é uma ontologia social. 
A primeira interrogação que se põe, por tanto,

é o que estamos entendendo como pers pec tiva on -
tológico-social de Marx. Nesta direção, ca be lem -
brar que devemos superar o marxismo como

uma mera epistemologia [...], um paradig -

ma teórico-metodológico a mais das ciências

so ciais, dependente da escolha arbitrária do

pes  quisador [...] [para entendê-lo como] um

pon to de vista [que compreende] que a obra

marxiana é fundada numa ontologia, densa de

conteúdo histórico por tratar da constituição

do ser social nos marcos do capitalismo e das

formas de sociabilidade que lhe são inerentes

(IAMAMOTO, 1998, p. 187-8).

Com isso, queremos afirmar, utilizando as pa -
lavras do próprio Marx, que “não é a cons ciên cia
dos homens que define o seu ser; é o seu ser que,
inversamente, determina a sua cons ciência”
(MARX, 1983, p. 24). Isto não significa que à
consciência1 não caiba um papel decisivo na con -
cepção marxiana, muito pelo contrário, mas o que
está em questão aqui é a atribuição da priori dade
ontológica que é dada ao ser, à exis tência, enfim, à
objetividade do ser social. Em outros ter mos:

Quando atribuímos uma prioridade onto -

lógica a determinada categoria com relação a

outra, entendemos simplesmente o seguinte: a

primeira pode existir sem a segunda, enquanto

o inverso é ontologicamente impossível. É algo

semelhante à tese central de todo o materia lis -

mo, segundo a qual o ser tem prioridade onto -

lógica com relação à consciência. Do ponto de

vista ontológico, isso significa simplesmente

que pode existir o ser sem a consciência, en -

quan to toda consciência deve ter como pressu -

posto, como fundamento algo que é (LU -

KÁCS, 1979, p. 40).

Dizer que o pensamento marxiano é onto -
lógico é fundamental, embora insuficiente, posto
que a virada conservadora do capitalismo após
1848 provocou significativos impactos no pen sa -
mento social. O processo denominado por Lu -
kács como “decadência ideológica” da burguesia,
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tendo determinantes radicados no processo his-
tórico de consolidação da ordem burguesa (Apud
COUTINHO, 1972) e acir ramento das lutas de
classe foi comandado pela necessidade de obscu-
recer o caráter transitório deste modo de produ-
ção, atingindo em cheio a razão moderna, cujo
desenvolvimento havia sido protagonizado por
esta mesma burguesia, no embate com o regime
feudal. Tratava-se de manter a dominação e, para
tanto, a razão deveria ser equalizada à lógica
(miséria da razão)2 ou abandonada (irra -
cionalismo), impossibilitando que o pensamento
social chegasse à totalidade contra di tória das re -
lações sociais. Em outras palavras, põe-se em de -
suso a razão dialética diante do seu ameaçador
po  tencial emancipatório.

Nesse contexto, surgem as ciên cias sociais
particulares e a ontologia também será “arqui va -
da”, vez que, de acordo com a misé -
ria da razão, o que im por tava era a
preocupação com as for mas de conhe -
cer e não com a essência das coisas em
si. Passando a teoria do conheci men -
to à esfera má xima de al cance da ra -
zão, toda on to logia que as sim se rei -
vin dicasse ti nha-lhe atri buído um
ca ráter idea lista. Portanto, quando
rea firmamos a im portância do pen -
sa mento mar xia no como uma onto -
lo gia, queremos referir-nos à distin -
ção fun damental que lhe foi possível
reto mar, a partir de um caráter ontológico, entre
fe nô meno e es sên cia, em meio a esse processo de
abandono das preo cupações com as “causas pri -
mei ras das coi sas” (GUERRA, 1995).

Essa possibilidade de um desenvolvimento
ma terialista da ontologia esteve posta, de acordo
com Netto (1994), quando, na quarta década do
século XIX, o pensamento marxiano encontra
con dições histórico-sociais e teórico-culturais
pa   ra constituí-la. Ou seja, somente com o de sen -
volvimento das forças produtivas, levado a cabo
pelo capitalismo é possível a Marx a descoberta
da prioridade ontológica da economia (LU -
KÁCS, 1979) e, a partir dela, da possibilidade de
uma nova ontologia materialista, cujo epicentro é

a razão dialética. Nas palavras de Marx, seu
método dialético, por seu fundamento, di -

fere do método hegeliano, sendo a ele inteira -

men  te oposto. Para Hegel, o processo do pen sa -

mento – que ele transforma em sujeito autô -

nomo sob o nome de idéia – é o criador do real,

e o real é apenas sua manifestação externa. Para

[Marx], ao contrário, o ideal não é mais do que o

material transposto para a cabeça do ser hu ma  no

e por ela interpretado (MARX, 2001, p. 28).

Não bastasse ser uma ontologia materialista,
o pensamento marxiano é ainda uma ontologia
social. Isso significa dizer que ela es tá referida
não a to dos os seres, mas ao ser social. Es ta afir -
ma tiva aparen temente sim ples, tem as maiores
con seqüências do ponto de vista me   to dológico.
A primeira delas é a interdição da trans posição

empiri cis ta, tão a gosto da “miséria
da ra zão”, da raciona lidade de ou -
tros ti pos de ser para o ser social.
Isso acon tece, como é am    plamente
sa bido, especialmente, em relação
aos métodos de co nhe cimento das
ciên cias exatas e na tu rais para as
ciên cias sociais. Assim sen do, esta
ra ciona li dade centra-se na ob je ti vi -
dade, en gessando, no plano do pen -
samento, o movimento do real, ao
querer separar o que é uma unidade.
Trata-se do avesso do idealismo,

que, no entanto, porta o mesmo tipo de pro ble -
ma: ignora a particularidade do ser social. 

Distinguir a particularidade do objeto é su -
posto central de um pensamento de cunho onto-
materialista, uma vez que a lógica teórica é tri bu -
tária da lógica do objeto, do movimento de cons -
tituição da sua essência. Desta forma, “a deter -
minação central da ontologia marxiana como es -
pecificamente referida ao ser social está na sua ca -
tegoria fundante, a categoria de práxis, cuja per -
 tinência é exclusiva aos indivíduos perten cen tes ao
gênero humano” (NETTO, 1994, p. 34). Es tando
a práxis no centro das reflexões, in ter di ta-se tam -
bém o movimento inverso de trans  po sição da lógi -
ca do ser social para outros tipos de ser.

Dizer que o pensamento
marxiano é ontológico 

é fundamental, 
embora insuficiente, 
posto que a virada 
conservadora do 

capitalismo após 1848 
provocou significativos

impactos no 
pensamento social. 
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Mesmo correndo o risco da redundância, de -
vemos assinalar que é o caráter social da ontolo -
gia marxiana que possibilita a apreensão da reali -
dade social como totalidade diferenciada da rea -
li dade natural, embora a ela ineliminavel men te
vin  culada, cabendo ao trabalho a centralidade na
construção e desenvolvimento da sociabili da de
hu mana. Como salienta Marx, desde Os Ma nus -
critos Econômico-Filosóficos de 1844, o ho mem se
constitui como tal, quando, no seu inter câmbio
com a natureza, muda a sua relação ime diata com
a mesma e, atra vés da me diação do tra balho, por
ele consi derado como o pri mei ro mo delo de prá -
xis, a transforma para dar respos tas às suas ne ces -
si dades. Ao trans for mar a natu reza, os ho mens
trans for mam a si pró  prios, dei  xando
de ser apenas um ser a mais da natu -
re za, para trans for mar-se em animal
hu mano, isto é, em um ser que, sem
perder a sua ob je ti vi dade natural,
tor na-se um ser so   cial, cuja essência,
para o autor, re side no conjunto de
suas relações sociais.

Antes de tudo, o trabalho é

um processo em que o ser huma -

no com sua própria ação im pul -

siona, regula e controla seu inter -

câmbio ma terial com a natureza

[...]. Atuando assim so bre a na tu -

reza externa e modificando-a, ao

mesmo tempo modifica sua pró-

pria natureza. Desenvolve as

potencialidades nela adormeci das e submete ao

seu domínio o jogo das forças naturais

(MARX, 2001, p. 211). 

Tendo em vista a concepção historicamente
dominante de objetividade científica e suas deri -
vações metodológicas deveras conhecidas, trata-
se de demarcar que, nas ciências humanas e so ci -
ais, o objeto é o ser social. Sendo este ser dife ren -
te de outros seres orgânicos e inorgânicos exis -
 tentes na natureza, conforme já referido, tan to os
instrumentos para conhecê-lo, como as conclu -
sões a que se chega a partir destes, re cla mam par -
ti cularidades, demarcadas pela práxis. Ou seja, a

objetividade que envolve a teoria so cial é dife ren -
te da que envolve a reflexão sobre a natureza, de -
vido à sua indissociável relação com a subje tivi -
dade. Trata-se, portanto, de fomentar também a
crítica a um padrão de reflexão teórica que au to -
nomiza a subjetividade e proclama toda a rela ti -
vização da verdade, posto que vai para o outro
ex  tremo da questão e descon sidera qual quer ob -
jetividade posta na realidade social.

Com as considerações acima, que remos des ta -
car que somente en tendendo a perspectiva onto ló -
gico-so  cial inerente às formulações de Marx é pos -
sí vel defender a sua atua lidade, independente dos
resultados a que che gou ao analisar o capi ta lis mo
do sé culo XIX, em que o real se apre sentava a par-

tir de deter mi na ções pró prias daque-
le contexto. O fato é que o ca pi -
talismo, seu objeto de es tu do, apesar de
intensas mudan ças ao lon go do tempo,
continua vi vo, con ti nua real, cabendo
às catego rias da ra zão a enorme tarefa
de apre en der suas determinantes na
con tem pora nei dade e repro du zi-las no
pla no do pen sa men to, no plano teóri -
co, en quanto real pen  sado (KOSIK,
1980). Esta con  cep ção é patente em
to da a sua obra, e é a partir dela que
Marx pro cu ra entender a sociabi lidade
ca pi talista. 

A lógica d’O Capital como a lógica
da sociedade capitalista

Sabemos que Marx, ao analisar o trabalho no
capitalismo, destaca seu duplo caráter. O tra ba -
lho em sua dimensão histórico-social genérica,
como trabalho concreto voltado para a criação de
valores de uso, como práxis positiva, que afirma
a humanidade do ser social; e como trabalho abs -
trato, voltado para a criação de valo res de tro ca,
práxis que nega o homem, alienan do-o e con de -
nando-o a viver em função apenas do reino da
ne    cessidade, enfim, trabalho como processo de
valorização capitalista. Diz Marx:

Todo trabalho é, de um lado, dispêndio de

força humana de trabalho, no sentido fisioló gico, e,

nessa qualidade de trabalho humano igual ou abs -

Devemos assinalar 
que é o caráter social da
ontologia marxiana que

possibilita a apreensão da
realidade social como 

totalidade diferenciada da
realidade natural, embora a

ela ineliminavelmente 
vinculada, cabendo ao 

trabalho a centralidade na
construção e 

desenvolvimento da 
sociabilidade humana. 
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tra to, cria o valor das mercadorias. Todo tra ba lho,

por outro lado, é dispêndio de força humana de tra-

balho, sob forma especial, para um deter mi nado

fim, e, nessa qualidade de trabalho útil e con creto,

produz valores de uso (MARX, 2001, p. 63).

Lukács, contrapondo-se à idéia de Althusser,
para quem haveria um jovem Marx, filósofo, e um
Marx maduro, cientista, assevera que a pre sença da
filosofia nas reflexões econômicas de Marx sis -
tematizadas n’O Capital é incontes ta velmente fun -
dante da fecundidade dos resultados ali postos.
Segundo Lukács, Marx tem a ten dên cia básica de

desenvolver as generalizações filosóficas a

partir dos fatos verificados pela investigação e

pelo método científico, ou seja, a constante

fun  dação ontológica das formulações tanto ci -

en  tíficas quanto filosóficas. É essa união en tre

faticidade solidamente fundada e corajosa ge -

ne ralização filosófica que cria, na obra que es -

ta mos analisando, sua atmosfera específica de

proximidade à vida (LUKÁCS, 1979, p. 56).

Do ponto de vista metodológico, que é ob -
jeto da presente tematização, a filosofia cons -
titutiva d’O Capital é o epicentro da capacidade
crítica, cujo significado para Marx indica uma su -
peração que decifra e incorpora as interlo cu ções
para as quais está dirigida. Tal presença é fun -
damental para realçar a dimensão ontológica do
re ferido método. Conforme Lukács,

cabe à filosofia ‘tão somente’ operar um

con  trole e uma crítica contínuos, a partir de um

ponto de vista ontológico, bem como - aqui e

ali – fazer generalizações no sentido de uma

am  pliação e um aprofundamento. Essa função

da generalização filosófica não diminui a exa -

tidão científica das análises teórico-eco nô micas

singulares, mas ‘simplesmente’ as in sere em

con catenações que são indispensáveis para

com preender adequadamente o ser social em

sua totalidade (LUKÁCS, 1979, p. 50-1).

Apreender o ser social enquanto totalidade im -
plica ter em conta sua constituição “como a cons -
tituição de complexos de complexos: a rea li da de so -

cial é uma totalidade concreta composta por tota li -
dades concretas de menor complexi da de” (NET -
TO, 1994, p. 37 – grifos originais). Des  sa for ma, é
importante ressaltar que, sendo cada categoria uma
“forma de ser”, cada uma de las é sempre um com -
plexo – e não uma “parte” que possa ser encarada
como “simples” em re la ção ao todo – exatamente
pe  lo caráter complexo do ser social que a produz
por meio da práxis3. No entanto, há que se iniciar a
abordagem desta totalidade complexa por algum
lugar e, precisa mente aí, é necessário lembrar da di -
fe renciação feita por Marx entre o método de inves -
tigação e o de exposição.

Tal diferenciação expressa uma unidade de
di  versos: a investigação antecede cronologica -
men te a exposição, pois é na primeira que se dão
a pesquisa e a apreensão do objeto, cujos resul ta -
dos serão tematizados na segunda, mas ambas es -
tão indissociavelmente relacionadas. Para além
da diferença na natureza da atividade levada a ca -
bo no momento de investigação (que é de per -
qui rir as legalidades do objeto) e de exposição
(que é de explicar tais legalidades), este último
mo mento supõe o enfoque privilegiado das ca -
tegorias determinantes e fundantes que apa re cem
no percurso que vai do abstrato ao concreto pen -
sa do; já a investigação parte do todo caótico –
nes te sentido, da realidade como um concreto
sim ples – num processo de abstração com o ob -
jetivo de buscar as categorias mais “simples” que
serão enfatizadas na exposição pelo papel de ci si -
vo desempenhado na gênese e desenvolvimento
do objeto em questão. Mas, seja no método de
investigação, seja no de exposição, ou tro fator im -
portante de sua uni da de diz respeito ao papel da
abstração para o conhecimento e aná lise do ser so -
 cial. Segundo Marx, “na análise de formas eco nô -
micas, não se pode uti lizar nem micros có pio nem
reagentes químicos. A capacidade de abs tração
subs titui esses meios” (MARX, 2001, p. 16).

A abstração econômica da qual se serve Marx
para a análise do pro cesso de produção do capi-
tal é a de que as mercadorias são compradas e
ven di das pelo seu valor. Essa abstra ção pos -
sibilita, de acordo com o au tor, a observação do
“fenômeno em sua pu reza, pressupondo sua
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ocor rência nor mal” (MARX, 2001,
p. 135). Ilu mi na, assim, a gênese da
ca te goria em questão (o valor). So -
bre isso Lu kács assinala:

É certo que se trata de uma

abstração sui ge  neris: em sua ba -

se, temos a efetiva lei funda men -

tal da circulação das merca do rias,

uma lei que em última ins  tância

se afirma sempre na rea lidade

eco   nômica, apesar de to das as os -

ci  lações dos preços, nu ma tota -

lidade que fun cio ne normal men -

te. Por isso, ela não opera como

uma abstração quan do se trata de

revelar tanto as conexões eco nô micas puras

quanto suas in ter-relações com os fatos e ten -

dências extra-eco nômicos do ser social; e por isso

todo o Li vro I se apresenta como uma re pro du -

ção da rea lidade e não como um experi mento

ideal abs tra tivo. A ra zão reside, mais uma vez, no

caráter on tológico dessa abstração [...]. Com isso,

no va mente se re vela o ponto essencial do novo

méto do: o tipo e o sentido das abstra ções, dos ex -

pe ri mentos ideais, são determinados não a partir

de pontos de vista gnosiológicos ou metodo ló -

gicos (e ainda menos lógicos), mas a partir da pró -

pria coisa, ou seja, da essência on to lógica da ma -

téria tratada” (LU KÁCS, 1979, p. 56-7).

Ressaltar, portanto, que a abstração é o re -
cur  so metodológico fundamental de Marx no
processo de investigação, é destacar que a lógica
subjacente a tal procedimento ema na do objeto e
não de um conjunto de regras ou procedimentos
elabo ra dos pelo sujeito/pesquisador para ser apli -
ca do na realidade. Por outro la do, possibilita
tam bém en tender que, muito embora a lógica do
ob je to “social” não seja uma “cria ção” do su jei -
to/pesquisador, para que ela seja captada, a ati vi -
dade deste é fun damental enquanto ati vi dade
cons  ci ente e dirigida à obten ção de um deter mi -
na do resul tado. Dito de ou tra forma, o processo
de abstração é o recurso meto doló gico central de
Marx, posto que é, no pla no da pro du ção de co -
nhe ci men tos, o correspondente à par   ticula ri da de

do ser social: o pôr te   leológico.
Ainda sobre as abstrações e a

im    portância das categorias mais
sim  ples no entendimento do objeto
enquanto totalidade complexa, Lu -
kács si na liza que:

É preciso começar a investigação

com “ele mentos” de importância cen -

tral. Com efei to, o caminho que Marx

pretende percorrer – do abs trato até a

totalidade concreta e final men te tornada

completamente visível – não po de partir

de uma abstração qualquer. [...] O pon -

to de partida, ao contrário, deve ser uma

cate goria objetivamente central no pla -

no ontoló gi co. Não é por acaso que Marx, em

O Capital, exa mi nou como categoria inicial,

co mo “ele men to” primário, o valor. E, em par -

ticular, exa minou-o tal como ele se apre senta

em sua gê nese [...] [que] ilumina plenamente o

que de mais importante existe na estrutura do

ser so ci al, ou seja, o caráter social da produção.

[...] Essa centralidade da categoria do valor é

um fa to ontológico e não um “axioma” que sir -

va de ponto de partida segundo motivações pu -

ra mente teóricas ou mesmo lógicas [...]. A aná -

lise teórica mostra imediatamente que ela é o

ponto focal das mais importantes tendências de

toda a realidade social [...]. Antes de mais nada,

apa rece no valor, enquanto categoria social, a

base elementar do ser social: o trabalho. A liga-

ção deste com as funções sociais do valor reve-

la os princípios estruturadores fundamen tais

do ser social, que derivam do ser natural do

homem e, ao mesmo tempo, do seu intercâm -

bio orgânico com a natureza, um processo no

qual cada mo mento [...] revela tratar-se de um

pro cesso que culmina em categorias que, como é

o caso do próprio valor, já se separaram intei ra -

mente da materialidade natural (LU KÁCS,

1979, p. 46-8).

É, portanto, ao sentido ontológico das abs -
tra ções marxianas que está hipotecado o fato d’O
Capital se diferenciar fundamente das obras da
economia política vulgar. Nele, as categorias eco -

A abstração é o recurso
metodológico fundamental

de Marx no processo de
investigação, é destacar que

a lógica subjacente a tal
procedimento emana do

objeto e não de um 
conjunto de regras ou 

procedimentos elaborados
pelo sujeito/pesquisador

para ser aplicado 
na realidade.
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nômicas são categorias centrais, como é o caso do
valor4, pela sua centralidade no processo de hu -
ma nização do homem e, neste sentido, a econo -
mia em Marx está longe de poder ser pensada co -
mo uma esfera autônoma da vida social. É tam -
bém Lukács que chama atenção para o ca rá ter
peculiar e, segundo ele, raramente compre en dido
da dialética marxiana, em que:

O econômico e o extra-econômico con ver -

tem-se continuamente um no outro, estão nu ma

ineliminável relação recíproca, da qual po rém não

deriva, [...] nem um desenvol vi mento histó rico

privado de leis e irrepetível, nem uma dominação

mecânica “imposta por lei” do eco nô mico abs tra -

to e puro. Deriva, ao contrário, aquela orgâ nica

uni da de do ser social, na qual ca be às leis rí gidas

da economia preci samente e ape nas a fun ção de

mo mento pre dominante (Id. Ibid., p. 44).

Isso significa dizer que, sem en tender o mo -
mento predominante da economia, da produção,
o conhe ci mento do ser social pode alcançar ape -
nas fenomenicamente as media ções que lhe são
constitutivas, mas de modo algum restringe o ser
so cial às leis da economia. O conceito de “mo -
mento predominante” está re ferido à sua função
de funda men to que, sem a referência à ontologia
social marxiana, descamba nas in com preensões
economicistas, ainda hoje, fartamente presentes
no pen sa mento social. A unidade entre os as pec -
tos eco nômicos e extra-econômicos, só é pos sível
no plano do pensa men to pela sua existência efeti -
va na realidade; por isso, “a realidade do valor
das mer cadorias só pode ser expressa pela tota li -
dade de suas relações sociais, pois essa rea li dade
nada mais é que a ‘existência social’ delas”
(MARX, 2001, p. 88).

Mas não é só a descoberta da categoria mais
elementar da estrutura do objeto, pela via do
pro    cesso de abstração, que caracteriza a on to lo -
gia marxiana. O momento da exposição também
expressa o movimento do objeto, isto é, expressa
sua crescente complexidade e vai conduzindo o
leitor a ela, na medida em que insere paulatina -
mente novas mediações categoriais. Nas palavras
de Lukács, na estrutura d’O Capital “são colo -

cadas experimentalmente conexões legais puras,
homogêneas em sua abstratividade, mas também
a ação exercida sobre elas [...] por componentes
mais amplos, mais próximos da realidade, in se -
ridos subseqüentemente, para se chegar final -
men te à totalidade concreta do ser social” (LU -
KÁCS, 1979, p. 45).

Assim é que, ao longo de todo o tomo I, a se -
qüência dos capítulos, cujo ponto de partida é a
mer cadoria, vai agregando densidade histórica,
apro ximando-se das “múltiplas de ter minações” da
sociedade burguesa. Neste pro cesso, transita Marx
pelo dinheiro, o processo de tra balho, a di visão do
tra balho, os diferentes graus de produ tividade e
exploração da for ça de tra balho, o sa lário, enfim,
tran sita pelo movimento dos dife ren tes modos de
produção e vai re cons ti tuin do a tra jetória do mo -
do de pro dução especi fi  camente capi ta  lista.

Tal movimento nada mais é que a consti tui -
ção do ser social e sua dis tin  ção em relação aos
de mais seres or gânicos e inorgânicos: as media -
ções postas na sua relação com a na tu reza são
pro  duto do pôr teleoló gi co humano como res -
posta às suas ne cessidades e, portanto, cada vez
mais, sociais e não naturais. Ao con trá rio, pois,
do que querem os eco no mis tas vul gares, a so cie -
dade bur guesa é social mente cons truída. Nes te
trajeto, importa dizer que as me diações vão re ve -
lando os traços do mo do de pro dução como for -
mas his toricamente determi nadas de re pro  dução
do ser social e, por isso, as obser va ções, acima,
re feridas à uni dade entre os aspec tos econômicos
e extra-econô micos reves tem-se da maior impor -
tância: trata-se de assi na lar a uni dade entre pro -
dução e re produção so ci ais, tantas vezes cin di da
por grande parte da tra dição mar xista, bem como
por seus críticos.

Esta unidade dialética, e por isso contra ditó -
ria, entre produção e re pro dução aparece, muitas
outras vezes, ao longo d’O Capital no trata men -
to de outras categorias e merece destaque pelo
pa  pel que cumpre na lógica de exposição: ela (a
uni dade dialética) traduz o movimento das cate -
go  rias que nada mais é que a mudança de suas
for mas, ajudando a distinguir aparência e essên -
cia, sua gênese e desenvolvimento. No processo
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de trabalho, por exemplo, Marx assinala que “a
ma téria-prima constitui a substância do produto,
mas muda sua forma. Matéria-prima e materiais
acessórios perdem a figura com que entram no
processo de trabalho como valores-de-uso”
(MARX, 2001, p. 238). Outro exemplo de um
par categorial central neste sentido está na rela -
ção entre valor de uso e valor:

Nenhuma coisa pode ser valor se não é objeto útil

[...] se o trabalho contido na mercadoria, do ponto de

vista do valor-de-uso, só interessa qualitativamente, do

ponto de vista da grandeza do valor só interessa quan  ti -

tativamente e depois de ser convertido em tra balho hu -

mano, puro e simples. No primeiro caso, im porta sa ber

como é e o que é o trabalho; no segun do, sua quan tidade,

a duração de seu tempo (Id. Ibid., p. 63 e 67).

Aí aparece com nitidez não apenas a unidade
de diversos, mas, sobretudo, o dinamismo que a
contradição imprime a tal relação, sem eliminar a
dependência recíproca de uma categoria mais
com plexa em relação à menos complexa. Conti -
nu e mos observando como Marx reproduz teori -
ca mente a mudança de forma das categorias, a
partir ainda do par categorial valor de uso/valor,
agora tendo como objetivo chegar ao dinheiro e
o que seria a sua essência:

Todo mundo sabe, mesmo os que nada

mais saibam, que as mercadorias possuem for -

ma comum de valor, que contrasta com a fla -

gran te heterogeneidade das formas corpó reas

de seus valores-de-uso. Esta forma comum é a

forma dinheiro do valor. Importa realizar o que

jamais tentou fazer a economia burguesa, isto

é, elucidar a gênese da forma dinheiro. Para is -

so, é mister acompanhar o desenvolvimento da

expressão do valor contida na relação de va lor

existente entre as mercadorias, partindo da ma -

ni festação mais simples e mais apagada até che -

gar à esplendente forma dinheiro. Assim, de sa -

parecerá o véu misterioso que envolve o di -

nhei  ro (MARX, 2001, p. 70).

O próximo passo então, neste acompa nha -
men  to das expressões do valor, é a consti tuição
das formas simples (relativa, equivalente), ex ten -

siva, geral e, enfim, a forma dinheiro. Somente
de   pois de percorrer este caminho lógico, que vai
se mostrando, ao mesmo tempo, histórico, é que
Marx reúne os elementos capazes de explicitar o
fetiche da mercadoria:

O caráter misterioso que o produto do tra -

balho apresenta ao assumir a forma de merca -

doria, donde provém? Dessa própria forma,

cla ro. A igualdade dos trabalhos humanos fica

disfarçada sob a forma da igualdade dos pro du -

tos do trabalho como valores; finalmente, as re -

lações entre os produtores, nas quais se afir ma

o caráter social de seus trabalhos, assumem a

forma de relação social entre os produtos do

tra balho. A mercadoria é misteriosa simples -

men  te por encobrir as características sociais do

próprio trabalho dos homens, apresentando-as

como características materiais e propriedades

sociais inerentes aos produtos do trabalho [...].

Uma relação social definida, estabelecida entre

os homens, assume a forma fantasmagórica de

uma relação entre coisas [...] a forma dinheiro á

apenas o reflexo, que adere a uma única mer ca -

doria, das re la ções existentes entre todas as mer -

cadorias (Id. Ibid., p. 94 e 114).

Neste processo, Marx analisa tam bém a mu -
dança da forma di nhei ro a depender da função que
cumpre no processo de circulação das mer ca dorias
(meio de entesou ra  mento, meio de pa ga mento, di -
nhei ro universal). Mas dinheiro não é ca pital e para
explicá-lo, parte no va mente da apa rência, ou seja, a
cren ça de que o lucro advém da ven     da das mer ca -
dorias por um pre ço mais ele va do que o seu custo.
Par te, portan to, da circulação e, adensando mais
mediações, vai mos   trar que o ponto de par tida do
capital é, e não é, a cir cu la ção5. Temos aí um ou tro
exem plo de como a abs tra ção marxiana capta a
unidade contraditória das categorias. 

Isto porque é na esfera da circu lação que o
ca   pitalista vai comprar a força de trabalho por
um determinado tempo. Acontece que é na esfe -
ra da produção que o trabalhador rea liza o seu
va  lor de troca e aliena o seu valor de uso, em fun -
ção do que gera a mais-valia, pois, ao ser con su -
mida, a força de tra ba lho gera não só valor, mas
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valor ex ce dente, trabalho não-pago.
Nes se sen tido, nega-se a circulação
como ori gem do capital e afirma-se
a pro dução. Entretanto, tal nega tivi -
da de é inclusiva – e por isso, dia lé -
tica – pois é na circulação que, além
de ser encontrada a mer ca doria for -
ça de tra balho, a mais-va lia por esta
ge ra da se realiza.

Por fim, gostaríamos de concluir
estas breves notas, enfatizando o
sen   tido histórico assumido pelo
con  ceito de “desenvolvimento” em
Marx, em relação ao que chamamos,
no início desta se ção, de “lógica da
sociedade capitalista”. Expli que mo-
nos: quando iniciamos esta seção, a
in ten cionalidade era de mostrar que
a lógica d’ O Capital era a lógica da
sociedade capitalista e, por isso, é
que vimos res saltando o movimento das ca te go -
rias captado por Marx en quanto “formas de ser”,
e não me ras cons truções reflexivas (PON TES,
1995).

Mas, este movimento tem uma direção: ele
vai complexificando, de forma inclu siva, a so -
ciabilidade e is to, para Marx, é desenvolvi men to.
Nas palavras de Lukács,

Marx simplesmente integra o qua dro do

de  senvolvimento das forças pro du tivas, que na

economia é apresen tado de modo apenas fac -

tual, no quadro igual mente objetivo (em sua

substância) dos efeitos exercidos por esse de -

senvol vi mento econômico sobre os homens

ne le envolvidos (os quais o produziram pra ti -

camente). E quando destaca a con tra dição (tam -

bém objetivamente exis tente) ex pressa no fato de

que esse cres cimento cultural do gênero humano

só se pode realizar em detrimento de inteiras

clas   ses de homens, continua sempre no terreno

de uma ontologia do ser social; des co bre nesse

âm bito um processo ontológico, ain da que con -

traditório, no qual resulta claro que a es sên cia do

desen vol vi mento ontoló gi co re side no progresso

econômico (que envolve, em úl tima ins tância, o

destino do gênero hu ma no) e que as contra di -

ções são formas feno mê nicas – ontolo gi ca -

mente necessárias e ob je ti vas – desse pro -

gresso (LUKÁCS, 1979, p.55-6).

Ou seja, uma vez postas na rea li -
dade, as me diações do desenvol vi -
mento das forças pro du tivas incidem
não apenas na vida econômica, lem -
brando novamente aquela unidade
en  tre esta e os aspectos “extra-eco nô -
micos”, mas também, decisiva mente,
na subjetividade humana, de forma
que não é possível retroceder na his -
tória. Sem a efetiva compreensão da
unidade dialética de diversos, consti -
tutiva do desenvolvimento his tórico,
é inevitável a unilateralidade analítica
que empobrece radicalmente a crítica
da eco nomia política marxiana, deri -
vando numa crítica mo ra lis ta do capi -

ta lismo, não raras vezes, pre sente tam bém na tra-
dição marxista. 

Considerações finais
Inscrita no largo universo do legado da Mo -

dernidade, a obra marxiana possui todas as ca rac -
terísticas que acompanham esta tradição. Entre
es sas, cabe destacar duas que possuem cen tra li -
dade para efeito das reflexões aqui empreendidas.
A primeira característica que gostaríamos de sa -
li entar é o fato de Marx ser um autor de pensa -
mento sistemático. Isto significa dizer que suas
preocupações teóricas, determinadas pelos pro -
ble mas do seu tempo, colocam-se num horizon-
te marcado pela totalidade. Sua teoria preocupa-
se com recuperar as relações entre sujeito e estru -
tu ra, nos marcos da dialética entre singularidade,
universalidade e particularidade, diferenciando-
se sobremaneira de outros pensadores modernos
que, embora sistemáticos – a exemplo de Dur k -
heim e Weber – acabam minimizando um dos
pó  los da relação (o sujeito ou a es trutura). Como
conseqüência dis so, muito embora tais pensa do -
res pos sam contribuir com os resultados de suas
pesquisas para iluminar as pec tos da realidade,
seu pensamento não al cança a verdade do obje-
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to, pois não são capazes de apreendê-la sob o
prisma da totalidade.

A segunda característica que me rece atenção é o
fato do pensamento social de Marx ter como epi -
centro a razão, “na intercorrência e na síntese or gâ -
nica de três de suas categorias nu cle ares: o hu -
manismo, o histo ri cis mo e a razão dialética” (NET -
TO, 1994, p. 27 – grifos originais). Cha mar a aten -
ção de tais características im porta para o debate on -
tológico cen   tral deste texto, uma vez que é a re cu -
pe ração e o desenvolvimento da ra zão dialética e da
totalidade que vão responder pelos traços mais fe -
cundos do método marxiano, no en frentamento
com polêmicas contem po râ neas que há muito gras -
sam e se atualizam no pen samento social.

Em relação à razão dialética, ca be salientar,
con forme dito ante ri or mente, que sendo um dos
pilares da razão moderna, a mesma “refere, si -
mul taneamente, uma determinada
ra    cionalidade objetiva imanente ao
processo da rea li dade e um sistema
categorial capaz de re cons truir (ideal
e subjetivamente) esta processuali da -
de” (NETTO, 1994, p. 27 – grifos
nos  sos). As sim sendo, ela é mais que
a operação do intelecto para apre en -
são do real; ela é o próprio real, tem
di mensões objetivas e, neste sentido,
é onto ló gica. A redução da raciona li -
dade moderna aos processos da ra zão
analítica, da intelecção, é um fe nô -
meno próprio da sociedade bur guesa
que procura – a partir da já men  cio na -
da “decadência ideológica” – inter ditar
o conhe ci mento de suas possi bi lidades
“desantro po morfi za do ras” (NET  TO,
1994) e da valida de his to ri camente li -
mitada de sua exis tência.

No mesmo sentido, vem a obser -
vação sobre a totalidade como cate -
goria ontológica e a im portância de
sua retomada pela teoria social de
Marx: ela é também “abando na da”
pe   la tradição filosófica burguesa
pós-1848, juntamente com a razão
dia  lé tica e as preocu pações ontoló -

gicas da filosofia clássica da qual He gel foi o últi-
mo representante (COU  TINHO, 1972).

Supondo desnecessária a repeti ção neste mo -
mento de aspectos já abor dados no início do pre -
sente tra balho, interessa-nos aqui, tão so men te
pon tuar alguns dos equívocos de rivados da im -
postação epistemo ló gica dirigida aos aspectos me -
to do ló gicos da teoria social de Marx, diante da
(mal) chamada crise de pa ra  digmas nas ciências
so ciais. Fala mos especial mente da solução apon ta -
da por mui tos pesquisadores dessa área, que é a do
pluralismo metodo ló gico.

Tal solução só pode mesmo su b sistir na base de
uma inteira igno rân cia dos supostos on to ló gico-so -
ciais sub jacentes às categorias do método mar xiano,
especialmente da razão dialética e da totalidade.
Com a ra zão moderna equa lizada à razão ana lí tica,
o ponto de vista do minante acaba sendo o do sujei-

to; “o conhecimento é o produto de
uma sub jetividade aut ônoma que es ta -
be le ce as regras e os procedi men tos
ne ces sá rios para uma tal emprei tada.
[...] o objeto do conhe cimento não é o
objeto real, mas um objeto cons truí do
pela ra zão” (TONET, 1995, p. 47 –
gri fos do autor). A rela ção com a tota-
lidade, ou melhor, com a au sên cia dela,
é evi dente: ao pri vi le giar o método
como constructo do su jeito, ig no ra-se
a relação dialética entre subjetividade e
objetividade. Co mo re sultado disso,
“subjetivi da des dife ren tes po  derão
construir métodos di fe ren tes sem que
haja um refe ren cial ob jetivo para deci-
dir da sua ma ior ou menor validade”
(Idem, p. 48). O re fe ri  do processo
deságua, ine vi tavel men te, no obs -
curecimento da to tali dade que, no caso
do co nhe ci men to ci entí fico, po deria
ser com pre  en di da como a busca pela
verdade do objeto, ou se qui   sermos,
em termos marxia nos, “uma apro xi -
ma ção sucessiva das múl tiplas de ter -
mi na ções” des te.

Não é possível entender a “po bre -
za” analí ti ca desse discurso celebrado
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como a última gran de descoberta nas ciências sociais
e seu sucesso em outras áreas do conhecimento, sem
entender o mo mento de crise pelo qual passa o ca -
pi  talismo atual. Tal como no momento da “de ca -
dência ideo  lógica”, os ideólogos do capital hoje
se es  for çam por apro fundar o já alarmante nível
de pau pe  rização da sub jetividade humana. Isso
sig nifica dizer da busca pela diminuição dos ín di -
ces de apropriação de obje ti va ções humanas,
acir rando a já mencionada contra dição entre os
aspectos progres sistas da sociedade burguesa e a
restrição do acesso a esses.

Em termos de teoria social, este hiato tende a
crescer, na medida em que o relativismo das “ver -
dades à escolha na prateleira” se difunde co mo
sen do o caminho mais fecundo para en fren tar os
“desafios contemporâneos à imaginação socio ló -
gica”, como quer o celebrado Santos (1996) e ou -
tros tantos teóricos “da moda”, am plamente ci -
tados em produções recentes. Diante deste qua -
dro, há que se fazer muitas perguntas, mas pros -
seguir com uma certeza: se O Capital não é mais
suficiente para entender a sociedade capitalista
atual, sem ele e, principalmente, sem a sua im -
postação onto-metodológica, é impossível fazê-lo.

NOTAS

1 Para Lukács, essa posição de Marx, muitas vezes iden -
tificada com o velho materialismo, “foi interpretada, de
diferentes modos, segundo o velho espírito; quando isso
ocorreu, teve-se a falsa idéia de que Marx subes ti ma va a
importância da consciência com relação ao ser ma terial”.
Sobre esse equívoco, diz o autor: “Aqui nos inte ressa
ape  nas estabelecer que Marx entendia a cons ciência como
um produto tardio do desenvol vi mento do ser material.
[...] O produto tardio não é jamais ne cessa ria mente de
menor valor ontológico. Quando se diz que a consciên-
cia reflete a realidade e, sobre essa base, torna possível
inter vir nessa realidade para modificá-la, quer-se dizer
que a consciência tem um real poder no plano do ser [...]”
(LU KÁCS, 1978, p. 3). A esse respeito, a obra de Marx
não deixa margem a dúvidas, na medida em que para ele
a ati vi dade do homem supõe uma teleologia, um “pôr
teleo lógico”, pois “no fim do processo de trabalho apa re -
ce um resultado que já existia antes idealmente na imagi -
nação do trabalhador. Ele não transforma apenas o mate -
rial so bre o qual opera; ele imprime ao material o projeto

que conscientemente tinha em mira, o qual cons titui a lei
de ter minante do seu modo de operar e ao qual tem de su -
bor dinar a sua vontade” (MARX, 2001, p. 211). 
2 A respeito dessa questão, ver Coutinho, 1972.
3 Tal complexidade está referida ao fato de que “para
Marx, o gênero humano resulta de um salto na dinâmica
da natureza (inorgânica e orgânica), que sofreu uma in fle -
xão substantivo-estrutural quando se instaurou o ser so -
cial: este foi colocado pelo processo de trabalho [...].
Com o trabalho, que é uma atividade desconhecida no ní -
vel da natureza, posto que especificado pela teleologia
[...] um determinado gênero de ser vivo destacou-se da le -
ga  lidade natural e desenvolveu-se segundo legalidades
pe  culiares” (NETTO, 1994, p. 35).
4 “A célula econômica da sociedade burguesa é a forma
mercadoria, que reveste o produto do trabalho, ou a for ma
de valor assumida pela mercadoria” (MARX, 2001, p. 16).
5 “Capital, portanto, nem pode originar-se na circulação
nem fora da circulação” (MARX, 2001, p.138).
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O
México se prepara para comemorar o cen te -
nário de sua Revolução, considerada por vá -
rios historiadores daquele país não apenas

um evento nacional, mas de alcance latino-ameri -
ca no. Alguns líderes do processo revolucionário,
como Emiliano Zapata e Venustiano Carranza,1

se referiam em seus discursos e escritos à influên -
cia regional desta primeira revolução social da Amé -
 rica Latina, no século XX.

A historiografia mexicana sempre dedicou
um grande espaço à Revolução, mas a partir das
décadas de 1960 e 1970 começam a surgir novas
in terpretações deste evento, assim como o resga -
te de alguns de seus personagens, até então mar -
gi na li zados e tratados de forma preconceituosa.
O livro do historiador Adolfo Gilly (1971), por
exem plo, mostra não apenas como o processo re -
volu cionário é o resultado de um extraordinário
avan ço de um capitalismo primário-exportador,
que aprofundou a dependência do país em rela -
ção aos centros desenvolvidos, agudizando uma
guerra de classes, mas também a periodização
com pleta do ciclo revolucionário de 1910 a 1920
e sua correlação com a conjuntura mundial. Para

Gilly, a curva da revolução ocorreu em dezem -
bro de 1914, quando as forças camponesas to -
mam a capital do país, e não em fevereiro de
1917, com a nova constituição. Se, para a história
oficial, a Revolução Mexicana termina em 1917,
para outros, ela vai até 1920, com a retirada de
Vil la2 e o assassinato de Zapata, um ano antes. 

O historiador mexicano Paco Ignacio Taibo II3

acaba de lançar o livro Pancho Villa – una bio -
gra  fía narrativa (TAIBO, 2006), no qual des -
cons trói toda uma carga de preconceitos contra
este personagem, alimentada e estimulada duran -
te décadas. Enquanto as estátuas de Zapata proli -
fe ra ram pelo sul pobre do México, as de Villa so -
freram todo tipo de resistência no norte desen -
vol vido. Quando se construiu uma em sua cida-
de natal, Chihuahua (1956), o escultor, por ordem
do governador, mudou o bigode e a testa. Na
inau gu ração, as autoridades não só omitiram o seu
no me nos discursos, como também na placa de
bron ze. Falou-se apenas do “combatente da Di -
visão do Norte”, cabendo ao povo que assistia gri-
tar: Viva Villa, cabrones!

Na Cidade do México, só em 1969 apareceu
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o primeiro monumento ao Centauro do Norte4.
Em setembro do mesmo ano, houve uma longa
discussão na Câmara dos Deputados, com ampla
repercussão na imprensa, sobre se o nome de
Fran  cisco Villa poderia ser escrito com letras de
ouro naquele recinto, tal como dezenas de outros
líderes e heróis. Somente no mês de novembro,
se chegou à permissão, passando a história oficial
a aceitar mais um mito popular.

Paco Ignacio, em seu trabalho, mostra as vá -
rias etapas pelas quais passou Villa, ao longo do
processo revolucionário. Na primeira (1911-1912),
Pancho se alia a Francisco I. Madero, filho de um
oligarca do norte, que levanta o país contra o di -
tador Porfírio Diaz5, sob o lema sufrágio efetivo,
não reeleição. Villa não apenas ajuda a mobilizar
o estado de Chihuahua, mas também convence o
lí der sobre a radicalidade da Revolução. “Pois se
é assim”, disse Madero, “vamos fazer”. Mais tar -
de, quando Madero já estava na presidência e
Villa  na prisão,  este não deixou de ser fiel àque -
le, inclusive chamando-lhe a atenção para o golpe
de Estado que se avizinhava6.

Assassinado Madero, o prófugo Villa começa
a sua segunda etapa de revolucionário (1913-1915),
a mais importante, por sua definição política, ideo -
lógica e social. Ele não apenas se alia a Ál va ro
Obre gon, vindo da burguesia agrária, e a Ve nus -
tiano Carranza, rico fazendeiro do norte, pa ra
der rotar o novo ditador Victoriano Huerta, re co -
nhecido por ambos como o grande estrategista
do exército irregular da Divisão do Norte. Villa
bus ca apoio na população do país, prometendo
uma mudança em sua estrutura política, agrária e
social. A expropriação das grandes fazendas, a co -
brança de impostos forçados das companhias mi -
neiras estadunidenses e a pressão sobre os ban -
queiros visam ao financiamento de seu exército,
mas também à distribuição de bens e víveres a to da
uma população faminta. Para Villa, diz Paco Ig na -
 cio, “é chegada a hora dos pobres, que agora a
revolta terá que enfrentar, sem titubeios, os gran des
fazendeiros e os militares” ( TAIBO, 2006, p.177).

O decreto de 12 de dezembro de 1913, ex -
pro priando a oligarquia nortenha, apresenta as
seguintes justificativas: por sua cumplicidade nos

com plôs, golpes de Estado e quarteladas; por seu
caráter de defraudadores do erário público e do -
mi nadores da sociedade durante 50 anos através
do engano e da força, “É chegada a hora de pres -
tar contas” e como “a posse de seus bens somen-
te serviu para comprar traidores e assassinar pre -
si den tes”, decidimos “cortar o mal pela raiz”
(TAIBO, 2006, p. 251). Villa, então, lista as famí-
lias e seus bens a se rem tomados. Mais tarde seria
decidido o destino das expropriações. De imedia-
to, uma parte da ter ra seria doada para as viúvas
e órfãos da Revo lução; outra, para os combaten-
tes; e uma terceira seria devolvida aos legítimos
proprie tá rios, já que a mesma fora roubada pelos
latifun diá rios. Isso era a Revolução... Na medida
em que ela avança, Villa vai deixando atrás de si
gran   des conquistas sociais, como a construção de
es colas e hospitais, o controle dos preços de ali -
men tos e as pensões para as viúvas e os órfãos.

Quando a Revolução, de ativa, se transforma
em passiva, pactuada por uma nova  burguesia
agrá ria consubstanciada na aliança Obregón-
Car ranza com o apoio da classe operária, Villa
en  tra em sua terceira etapa (1916-1920), com a
guerra de guerrilha, passando a ser um fora da lei,
perseguido pelos poderes constituídos mexica -
nos e pelo governo de Washington. O Centauro
do Norte, então, radicaliza ainda mais suas ações
para não perder o apoio social dos camponeses.
Co nhecido como o novo Robin Hood, não ape -
nas tira dos ricos para dar aos pobres, mas tam bém
procura mobilizá-los. Em 1918, na região de Chi -
huahua, tem-se um verdadeiro poder dual: o do go -
vernador e o de Pancho Villa. As tropas do exér cito
mexicano perseguiam os rebeldes e os cam  po neses
que os apoiavam. Grande parte deles foi le va da à
força para as cidades grandes, vindo a mor rer de
fo me, minando assim as bases de apoio a Villa.

Pancho Villa, perseguido pelo governo mexi -
cano e boicotado pelo estadunidense, que não mais
lhe permite a venda de armas, aposta na con quista
do apoio popular. Quando prende cam po neses
que lutam ao lado do governo, poupa-lhes a vida,
fa zendo-lhes ver que, por serem gente de abajo, es -
tão do lado errado; outras vezes, fuzila-os, não ad -
mitindo que um peão de fazenda lutas se pelo seu
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patrão. O general Felipe Ángeles, seu grande ami -
go, reunia as pessoas nos povoados, fa lando-lhes
de luta de classes, de sua condição de explora dos,
do capitalismo, da necessidade de hu manizar a
guer ra e respeitar a vida dos pri sio neiros.

Villa pensava em um país onde todos vives sem
bem. Quando governou Chihuahua, adotou como
lema fechar cantinas e abrir escolas. O his to  riador
Friedrich Katz7 chegou a chamá-lo de go vernador
revolucionário, já que, em apenas um mês, abrira
cinqüenta escolas em uma cidade com apenas 40
mil habitantes. Embora não tivesse um plano de
reforma agrária, como o defendido por Zapata,
pen sava nas colônias militares, onde os cam poneses
vivessem juntos, trabalhassem jun tos e desfru -
tassem juntos de uma vida melhor. O socialismo
para Villa não consistia em uma socie dade sem
clas  ses, mas em uma maior igualdade entre as pes -
soas. “É justo que todos aspiremos a ser mais”, di -
zia ele, “porém, também que todos pos  samos valer
pelos nossos feitos” (TAIBO, 2006, p.793).

No calor das batalhas de Celaya8, em maio de
1915, o governo villista emitirá vários decretos,
assinados por Pancho e Escudero, constituindo
um programa social avançado. Obrigam, por
exem plo, que em todas as minas do país, sob o
controle villista, seja pago um salário em prata,
ouro ou dólar. Estabelece-se o cambio oficial do
dólar em relação ao peso em dois por um; proí -
bem-se as famosas tiendas de raya, ou seja, as
ven  das de produtos alimentícios aos camponeses
pelo próprio fazendeiro; decreta-se o salário mí -
ni mo de um peso diário e defende-se a liberdade
de culto e o fim da perseguição religiosa. Villa, no
entanto, detestava o clero, pois foram os grandes
apoiadores ideológicos da ditadura porfiriana.
Quan do tomava as cidades não os matava, mas
ex pulsava. Depois da tomada de Zacatecas, pren -
deu um grande número de padres professores la -
sallistas, tendo o cônsul francês intercedido por
eles. Alguns dias depois, recebeu o diplomata um
oficial villista muito educado que lhe comunica-
va que os curas poderiam continuar a trabalhar
na ci dade, conquanto que, ao invés de aulas de
reli gião, passassem a ensinar as Leis da Reforma9

e tro cassem as missas por atos cívicos. Diante da

ne gativa dos padres, Villa cobrou um resgate de
100 mil pesos, metendo-os em um carro de carga
fer  roviária e enviando-os aos Estados Unidos. O
escritor Gregório López y Fuentes (2004) des -
cre ve em de talhes a visita de um curita a uma fa -
zenda do Es tado de Morelos, por volta de 1910.
Sem dúvi da, a aliança entre o dono das al mas e o
dono das terras mantinha uma ditadura quase
que perfeita.

Quando Villa assina um acordo de paz com o
governo, em 28 de julho de 1920, que alguns cha -
mam de rendição, recebe a fazenda de Canutillo
para morar, transformando-a em uma casa de to -
dos os villistas. Além de uma escola diurna com
400 alunos, havia uma noturna para alfabetizar os
adultos. Os salários dos trabalhadores eram os
mais altos da região, participando muitos deles dos
lucros das vendas dos produtos.

O Manifesto de San Andrés Villa (1916) foi,
possivelmente, o documento mais genuinamente
de Pancho. Sem a ajuda de intelectuais, tendo
ape nas um secretário à sua disposição, tratou de
po lítica interna e externa. Defende eleições livres
no México, com pena de morte para os que frau -
da rem o voto do povo; que os caudilhos – e ele
in  cluído – não poderão se candidatar, pois dis -
põem de grupos armados, tornando ilegítimas as
eleições; que deputados e senadores que usarem
de seus cargos para fazer negócios duvidosos “que
redundem em proveito próprio com pre juízo da
coletividade” serão passados pelas ar mas; e pro -
põe a volta das Leis da Reforma do jua rismo, uma
bandeira dos intelectuais villistas. 

No entanto, o mais importante do manifesto
é o seu programa antiimperialista:  abolição da
dí vida pública e proibição aos estrangeiros de se -
rem proprietários de terras, no México; naciona -
li zação das minas estrangeiras e das ferrovias, e o
fechamento da fronteira com os Estados Unidos
para promover a indústria nacional; supressão do
telégrafo a 18 léguas da fronteira. Chega a falar,
mais tarde, em uma entrevista para o New York
World, sobre a abertura de um fosso entre os dois
países, “tão largo e profundo que nenhum ame ri -
cano poderia jamais vir a roubar terra mexica na,
ouro ou petróleo”. (TAIBO, 2006, p.675).
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Quando Lázaro Cárdenas nacionalizou o pe -
tróleo, em 1938, por certo, haverá de ter se lem -
brado das palavras de Villa sobre a proteção das
riquezas do país diante do vizinho voraz.

O antiimperialismo de Villa se tornou pú bli -
co, quando Washington reconhece o governo de
Carranza, proíbe a venda de armas à Divisão do
Norte (até então as empresas estadunidenses ha -
viam auferido grandes lucros, com a venda de ar -
mas e alimentos) e permite a passagem de tropas
mexicanas por território estadunidense para com -
bater as de Villa, na cidade fronteiriça de Água
Prieta. Daí a famosa invasão a Columbus, nos Es -
tados Unidos, que motivou a entrada de uma ex -
pedição punitiva no México de tropas do exér ci -
to vizinho, as quais fortaleceram ainda mais a
guerra de guerrilhas de Villa, agora não mais con -
tra o ditador Carranza, mas também contra as
forças do general Pershing. Villa tornara-se o ini -
migo comum dos invasores estrangeiros e do go -
verno constitucionalista, mas, caso o exército de
ocupação não saísse do México, Pancho poderia
converter-se em herói nacional em vida.

Villa calculava ter participado de aproxima -
da mente 1.300 batalhas, algumas delas famosas,
como a conquista de Ciudad Juárez, conhecida
como o trem de Tróia. As tropas villistas, depois
de assaltarem uma locomotiva carregada de car -
vão, obrigaram o telegrafista a se reportar à cida -
de de origem, dizendo que os revolucionários ha -
viam bloqueado o caminho. Recebeu ordens o
ma quinista de pôr imediatamente a locomotiva
em marcha à ré, não sabendo a estação central
que os vagões de carga já transportavam o exér -
cito de Pancho. Em cada povoado que passava, o
telegrafista local era forçado a dizer a Ciudad
Juá  rez  por que estava o trem regressando. Uma
vez passada a mensagem, o telégrafo era cortado.
Assim, o trem de Tróia meteu no coração da ci -
da de o exército completo da Divisão do Norte.
Mais tarde Villa diria que, na Ciudad Juarez, ele
não teria entrado de trem, mas que ela lhe havia
caído do céu. Juárez tornou-se a Meca do villis mo.

Ramón Puente, um de seus colaboradores, as -
sim definiu Villa: “Coragem até a temeridade; des -
prendimento até a gastança; ódio até a ceg uei ra;

raiva até o crime; amor até a ternura; cruel da de até
a barbárie; tudo isso é Villa em um dia, em um
mo mento, em todos os momentos da vi da”
(TAI BO. 2006, p. 564). Paco Ignacio diz que
“Vil la era o produto das forças mais obscuras da
sociedade porfiriana, porém não daquelas super -
ficiais, mas destas mais profundas que faziam de
um camponês pobre um condenado a uma vida de
presídio, carne de troca nas grandes fazendas, car -
ne de canhão do exército, operário faminto das
no vas minas e das indústrias” (TAIBO, 2006, p. 44).

O livro de Paco Ignacio Taibo II sobre Villa,
e conseqüentemente sobre o villismo e a Revo lu -
ção Mexicana, desfaz preconceitos, corrige equí -
vocos históricos e mostra como a ala radical do
movimento armado foi vencida por uma burgue -
sia agrária nascente, que teve o apoio decisivo
dos Estados Unidos.

NOTAS

1 Enquanto Emiliano Zapata liderava os camponeses do
Es tado de Morelos, sul da Cidade do México, na luta pela
reforma agrária, Venustiano Carranza, rico fazen deiro do
norte, tentava derrotar as alas radicais do processo revo -
lu cionário comandadas  pelo próprio Zapata e por Villa.
Car ranza toma o poder em  1915 logrando golpear o mo -
vi mento camponês de Morelos com o assassinato de Za -
pata, em 1919. Um ano mais tarde, Carranza também é
morto abrindo caminho para a liderança do general Ál -
varo Obregón.

2 Refere-se ao Acordo de Paz que Villa assina com o go -
ver no, recebendo em troca a fazenda de Canutillo, lo -
calizada ao norte do Estado de Durango.

3 Paco Ignácio Taibo II é escritor e historiador, nascido
nas Astúrias (Espanha), em 1949. Autor de uma biografia
de Che Guevara, a qual foi publicada em vinte e oito paí -
ses. Tem mais de quarenta obras em diversos gêneros lite -
rários. Recebeu três vezes o Prêmio Internacional Da shi -
ell Hammett com o melhor romance policial.

4 Nome como Villa também era conhecido.

5 Ditador mexicano que se mantém no poder de 1876 a
1911, com uma breve interrupção entre 1880 e 1884.
Ado  tou uma política econômica que trouxe o progresso
para a região norte do país, mas não o desenvolvimento
para o México. Ao contrário, manteve um padrão de acu -
mulação baseado na exportação de produtos primários,
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acelerou a dependência da economia e governou com o
apoio da oligarquia, dos científicos (seguidores do po si -
tivismo de Augusto Comte e do darwinismo social de
Her bert Spencer), dos guardas rurais, do exército e do
capital externo. O porfiriato, como é conhecido este pe -
río  do, adotou o lema de pouca política e muita ad mi nis -
tra ção.

6 O general Victoriano Huerta dá um golpe de Estado,
prendendo o presidente eleito Francisco I. Madero e seu
vice José Maria Pino Suárez, matando-os logo em se gui -
da. Implanta uma feroz ditadura no país, de fevereiro de
1913 a julho de 1914, com o apoio do exército, da oli gar -
quia, da hierarquia eclesiástica e do capital externo. Com
Huerta no poder, reaparecem algumas das prin ci pais ca -
racterísticas do porfiriato, intensificadas e exar cer badas.

7 Friedrich Katz, historiador austríaco, estudou e pes qui -
sou a Villa e, principalmente, o villismo.

8 Villa, conhecido como um grande estrategista militar,
enfrenta a Obregón, em Celaya, norte do país. São três

ba  talhas seguidas, sendo que nas duas primeiras o exér -
cito de Villa sai debilitado e, na terceira, derrotado. 

9 As Leis da Reforma criadas pelo presidente Benito Juá -
rez, em julho de 1959, consistem na perda dos privilégios
da Igreja Católica. Ela, por exemplo, nacionaliza os bens
eclesiásticos, fecha os conventos, estabelece o registro e o
ca samento civis, seculariza os cemitérios e suprime mui -
tas festas religiosas.
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N
o final do século XX, dois processos mar ca -
ram a história contemporânea mun dial: a fa -
lência dos regimes stalinistas do les te euro -

peu e a hegemonização do pensamento neo libe -
ral. Estes acontecimentos contribuíram pa ra a
cons trução de um ambiente de negação às refle -
xões críticas dirigidas ao capitalismo e, em espe -
cial, aos filiados ao pensamento baseado nos tra -
ba lhos de Karl Marx e Frederic Engels, mas não
impediram que um historiador formado nas teses
do materialismo historico, Eric Hobsbawm, se
tor nasse um dos intelectuais mais convidados pe -
la mídia e por fóruns acadêmicos para opinar so -
bre questões do mundo contemporâneo, sen do
um dos historiadores mais lido na atualidade, prin -
cipalmente após a publicação do livro “Era dos
Ex  tremos: o breve século XX – 1914/1991”. 

Referindo-se ao reconhecimento de Eric Ho -
bs  bawm como o mais importante historiador mar -
 xista em atividade, o estudioso Harvey J. Kaye
des taca que: “Esto se debe, sin duda al enor me
conjunto de temas sobre los que há realizado con -
tribuciones destacadas, en parti cu lar, la historia de
la clase obrera, los estudios sobre la clase cam pe  sina
y la historia mundial” (KAYE, 1989).

Emir Sader, sociólogo brasileiro, escreveu
um artigo sobre o historiador inglês, afirmando
que ele, Hobsbawm, foi responsável pela pre ser -
vação da corrente historiográfica mais importan -

te do século XX, a “Escola marxista inglesa”, ini -
ciada por Maurice Dobb e que inclui historia do res
do quilate de Edward Carr, Chris topher Hill, Ed -
ward Tompson, Rodnei Hilton (SADER, 2000). 

Emir Sader, ainda em seu comentário, fez
alu  são à vasta obra realizada pelo historiador in -
glês. Reflexões que vão da Revolução Francesa
ao declínio do estado soviético (1789 – 1991),
que podemos acompanhar através das obras: “A
era das revoluções”; “A era do capital”; “A era
do império” e a “Era dos extremos: o breve sé -
culo XX – 1914/1991”.

Juntam-se aos trabalhos de Hobsbawm, ci ta -
dos acima, as reflexões que discutem teoria da
História, o nacionalismo, organização dos traba -
lhadores urbanos e camponeses, jazz, entre ou -
tros. Mas seriamos faltosos se não aliássemos a
obra do historiador inglês à sua militância po lí ti -
ca em prol de uma sociedade socialista, pois o
pró prio chegou a afirmar, em entrevista1 dada ao
jornalista Robert Magniori, correspondente lon -
drino do jornal francês “La Liberation”, em 1999,
que seu engajamento político possui um for  te
pe so sobre a sua biografia e sobre o seu tra balho
historiográfico. 

Eric Hobsbawm nasceu na cidade egípcia de
Alexandria, em 9 de junho de 19172, filho de pai
inglês de origem judaica e mãe austríaca. Encer -
rada a primeira Guerra Mundial, em 1919, con -
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fli to que colocou de lados opostos a Inglaterra e
a Áustria, a família de Hobsbawm transferiu-se
para Viena, cidade em que o historiador deu iní -
cio à sua formação educacional. 

Com a morte dos pais, em 1931, passou a re -
si dir com sua irmã em Berlim, onde vivenciaram
o fim da República de Weimar, a Grande De pres -
são e o embate pelo poder entre os comu nis tas e
os partidários do nacional–socialismo (partido
nazista) liderados por Hitler.

O cenário de agitação política que dominou
Berlim, durante os anos 30, tornou impossível
pa ra o jovem Hobsbawm, com quatorze anos, fi -
car alheio à política, tanto que ele iniciou, por
con ta própria, a leitura do Manifesto do Partido
Comunista e se engajou na militância política,
filiando-se, em 1932, a uma pequena organização
comunista, formada por estudantes secundaristas
de Berlim – Sozialistischer Schülerbund, SSB. A
organização comunista tinha como sua “inspira -
dora” a militância de Olga Benário3.

A vitória do nazismo determinou a saída da
família – Eric Hobsbawm e sua irmã - em 1933,
da Alemanha; transferiram-se para Londres, on -
de fixaram residência. Na capital do império bri -
tâ nico, Hobsbawm concluiu o curso secundário,
na St Marylebone Grammar School, e o curso
superior na famosa Universidade de Cambridge.

Na Inglaterra, ainda acadêmico, Eric Hobs -
bawm filiou-se ao Partido Comunista Britânico,
em 1936, e se aproximou do grupo de historia do -
res marxistas ingleses.  Grupo que adotou como
“fer ramentas teórico–metodológicas” três fon -
tes: a primeira seria as cartas trocadas entre Marx
e Engles que tratavam das “questões relativas ao
papel da ação humana no processo histórico dian-
te ou do peso das estruturas,...”; em segundo
lugar, seria o trabalho historiográfico produzido
pelos historiadores liberais – radicais ingleses,
dos quais se consideravam seguidores; por últi -
mo, a outra vertente teórico–metodológica viria
dos debates realizados no partido comunista in -
glês sobre crítica literária (THOMPSON, 2001). 

Segundo Hobsbawm, a base teórico-meto -
dológica assumida pelos historiadores marxistas
ingleses possibilitou desenvolver, no seio do gru -

po, uma história social que se afastou da con cep -
ção de história dominada pelo determi nismo
eco  nômico, responsável por uma leitura vulga -
rizada do materialismo histórico.

O tripé teórico–metodológico articulado à
sua concepção de mundo impeliu o historiador
Hobsbawm a aprofundar sua ação de militância,
tanto ao nível de seus trabalhos acadêmicos
quan to em nível da política partidária e em rela -
ção ao movimento revolucionário internacional. 

A importância da militância política parti dá -
ria é apontada, pelo próprio historiador Hobs -
bawm, como um aspecto fundamental dos his -
toriadores ingleses, formados entre os anos de
1946 a 1956. E, ao fazer sua avaliação política, o
his to riador, em questão, se considera um mili tan -
te disciplinado e extremamente dedicado às cau -
sas do partido. Revelação que fica clara na afir -
ma ção que faz, ao escrever a sua autobiografia, de
que “..., o partido era minha paixão primordial”
(HOBSBAWN, 2002a, p. 133). É interessante
res   saltar que uma das premissas fundamentais
para o movimento comunista internacional era a
construção da revolução mundial que poria fim à
sociedade capitalista.

A expectativa da possibilidade de materiali -
za  ção da revolução comunista, internacional -
men te, tornou-se, para a geração do historiador,
iminente após a revolução soviética sagrar-se vi -
to riosa. A crença na superação da sociedade capi -
talista, para Hobsbawm, era tão forte que, apesar
de o stalinismo ter-se tornado hegemônico entre
as fileiras dos PC’s, ele continuou filiado ao PC
inglês, sendo o último dos historiadores marxis -
tas inglêses de sua geração a se desligar do movi -
mento comunista.

A derrota da revolução comunista interna -
cio nal, causada pelos atos de Stalin e seguidores,
contribuiu para que Eric Hobsbawm assumisse
um posicionamento de descrença em relação ao
movimento comunista. Esse desencanto pode ser
observado nesta sua sentença:

A causa a que devotei boa parte de minha

vida não prosperou. Espero que isto me tenha

transformado em um historiador melhor, já

que a melhor história é escrita por aqueles que
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perderam algo. Os vencedores pensam que a

história terminou bem porque eles estavam

certos, ao passo que os perdedores perguntam

por que tudo foi diferente, e esta e uma questão

muito mais relevante (HOBSBAWN, 2002b).

Apesar de se considerar derrotado quanto ao
projeto de construção de uma sociedade socia -
lista, dentro de uma visão internacionalista, causa
que ocupou maior parte de sua vida, Eric Hobs -
bawm mantém a sua postura de um histo riador
determinado a lutar pela construção de um mun -
do diferente do atual, criticando o de sen volvi -
mento capitalista e o “socialismo existente”, fa -
zendo observações contundentes sobre o possí -
vel futuro da humanidade, se as coisas continua -
rem no mesmo diapasão do in cremento econô -
mico que não leva em consideração a continui -
dade da vida do ser humano e da natureza, pois,
como afirmou:

Não sabemos para onde estamos indo. Só

sabemos que a história nos trouxe até este pon -

to e porquê. Contudo, uma coisa é clara. Se a

humanidade quer ter futuro reconhecível, não

pode ser pelo prolongamento do passado ou do

presente. Se tentarmos construir o terceiro mi -

lê nio nessa base, vamos fracassar. E o preço do

fracasso, ou seja, a alternativa para a mudança da

sociedade é a escuridão (HOBSBAWN, 1995).

A despeito da afirmação pessimista do histo -
riador reproduzida na citação acima, ele não ab -
di ca de sua esperança em mudar o futuro, co lo -
can do o devir histórico na responsabilidade do
ser humano, incitando a humanidade a não acei -
tar o discurso que pretende ser único, na inter -
pretação do caminho a ser percorrido pela socie -
dade mundial, na medida em que esse discurso
dominante tenta inculcar nas pessoas a compre -
en são de que só existe uma trajetória para a so -
ciedade mundial, que é a de seguir, de maneira
indubitável, a lógica do mercado e do desenvol -
vimento pelo desenvolvimento, conclamando to -
dos a não abandonarem a luta por um mundo no -
vo, pautado na democracia e na justiça social,
pois “.... A injustiça social ainda precisa ser de -

nun ciada e combatida. O mundo não vai me -
lhorar sozinho” (HOBSBAWN, 2002a, p. 455).

A persistência na esperança da construção de
uma sociedade mundial diferente da que vivemos
hoje, demonstrada pelo historiador Eric J. Ho bs -
bawm, nos leva a continuar acreditando que a
pra  tica militante dos atores sociais é de fun da -
mental importância para a construção de uma
his tória que vá em direção à instituição de uma
so ciedade mundial embasada nos princípios da
solidariedade, da democracia e da harmonia com
a natureza. Enfim, uma sociedade socialista.

NOTAS

1 Jornal Folha de São Paulo, Cadernos Mais, 19/ 12/ 1999.

2 Este ano Eric Hobsbawm completa 90 anos de vida e
militância. 

3 Judia alemã de nome Maria Bergner, conhecida po liti -
camente por Olga Benário, nasceu em Munique, no ano
de 1908. Inicia sua militância comunista junto a uma or -
ga nização estudantil secundarista, em 1923. No ano de
1926, filia-se ao Partido Comunista Alemão. Em 1935,
chega ao Brasil com o objetivo de auxiliar Luís Carlos
Prestes na articulação da revolução comunista no Brasil.
No ano de 1936, foi capturada juntamente com o seu ma -
ri do Carlos Prestes pela polícia de Getúlio Vargas e, logo
depois, foi entregue à Gestapo, que levou para um campo
de concentração, na Alemanha, onde foi executada, em
1942, pelos nazistas.
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Para Amy
A incerteza não cabia no piano.

Ela repousava.

Aliviava a vida nas teclas brancas e pretas, arredondando as mãos, acontecendo, fazendo
escalas musicais enquanto respirava com suavidade.

No princípio das minhas aulas de piano, o medo de errar fazia com que, numa fração de segun-
dos, o polegar deslizasse para a tecla inadequada e, logo, tudo soasse estranho dentro de mim.

Aterrizando no ré, às vezes, com o pulso pesado, outras vezes, na leveza apreendida em olhar
os pássaros da chácara que pousavam nos galhos contorcidos da laranjeira. Copos-de-leite e
Mozart diluídos no café-da-manhã.
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A minha decisão pelo piano não era estranha.

Com o passar dos dias, eu imaginava que o meu esforço para memorizar as partituras seria
sempre em vão, eu nunca conseguiria reproduzi-las de memória. Mas um dia qualquer, quando já
esquecida que a vida continuava, eu me sentava ao piano e tudo ia pelos dedos.

Olhava meus dedos, tocava por eles, pressionava as teclas com imenso prazer, assim como
fazia com algumas certezas da vida.

Já não prendia a respiração ao tocar para professora Dona Linda, que vestida de rosa claro
analisava rigorosamente a leitura das notas e a postura de minhas mãos.

Quando finalmente aprendi a colocar meu ego no piano, era adulta, minhas mãos longas e os
anéis de prata deixados ao lado do teclado feminino me faziam lembrar minha mãe. A sensação
de maternidade viera como as notas, me engravidara de Chopin.

Desde a infância, a música que minha mãe tocava fazia com que eu imaginasse sentimentos e
fizesse do piano uma estrada concreta, carinhosa, talvez por isso, anos mais tarde, ao enfrentar
um delicado piano espanhol, ouvi dizer que eu mimava as teclas ao tocar.

Aos poucos, o cotidiano alcançava o piano, e, apenas por uma nota, eu ia vencendo o medo
de errar na vida, embora, só a música era mais perfeita depois de cada erro.

Para a música, seria necessário transformar mentalmente, fisicamente e emocionalmente cada
erro. Desprovida de erro, a música viria espontânea como se nem tivesse sido fruto de tamanha
persistência e, logo, se desmanchava cheia de alma e dedos esquecidos.

- Hoje é dia comum ou são dias raros?

- O que há entre as páginas?

A doença não demonstra o vazio, ela põe tudo à mostra, ela é o presente, preenche nossos
espaços, não nos permite viver de passados. Vinham as vírgulas nas flores: eram da razão, prelú-
dios, noturnos, valsas, estudos.

Estendida sobre nós se desenvolvia uma lucidez seca.

O sentido de tudo permeado pelo grotesco ainda cercado de impressıes do mundo alheio que
nada nos poupava e que nada sabia.

O piano se reproduzia fazendo das notas bem elaboradas uma palavra cômoda.

Não sei mais o tamanho da dor, sei que o filtro do tempo precisa da alegria para mover-se.
Nem mesmo o piano poderia ficar ali parado na dor impossível.

Mesmo sem causa e com destino, nunca as nossas páginas seriam de incerteza porque foram
feitas de partituras interpretadas com o caráter deslumbrante e amoroso de Adelina.

Miriam Coutinho de Faria Alves
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